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RESUMO 

 

 

Este trabalho foi escrito com o objetivo de demonstrar, através de uma revisão 

historiográfica, que a condenação de 1277, promulgada em Paris pelo bispo Étienne 

Tempier contra 219 teses de origem greco-árabe, não representou um bloqueio à ciência 

pela autoridade eclesiástica. Para isso fizemos, inicialmente, uma nova tradução do 

decreto e destas 219 teses, e selecionamos dentre elas, para organizá-las e estudá-las à 

parte, aquelas que consideramos mais diretamente relacionadas com o que se pensava 

então do mundo e de seu funcionamento. A seguir, identificamos os principais temas, 

autores e debates envolvidos, através de uma análise minuciosa de cada uma destas teses 

selecionadas. Para isso, servimo-nos dos trabalhos de Roland Hissette e David Piché, com 

os quais tivemos também oportunidade de avaliar o significado deste evento para os 

censores, para os filósofos condenados, e para nós hoje. E para completar, estudamos 

também, através das obras de Pierre Duhem, as repercussões desta condenação nas 

discussões escolásticas do século XIV. Consideramos, por fim, necessário integrar estes 

estudos ao contexto da Universidade de Paris no século XIII, e situá-los em relação às 

visões de mundo envolvidas. 

 

Palavras-chave: Ciência. Religião. Idade Média.  



 
 

ABSTRACT 

 

 

The present work was written to demonstrate, through a historiographical review, 

that the Condemnation of 1277, promulgated by Bishop Étienne Tempier in Paris against 

219 theses of Greek-Arab origin, did not represent a blockage to science by ecclesiastical 

authority. For that, we initially proposed a new translation of the decree and the 219 theses, 

and selected among them, to organize and study them separately, those that we considered 

most directly related to what was the conception of the world and its functioning at that 

time. Then, we identified the main themes, authors and debates involved, through a 

meticulous analysis of each selected thesis. For that, we used the works of Roland Hissette 

and David Piché, who helped us to understand the meaning of this event for the censors, 

for the condemned philosophers and for us today. Furthermore, through the works of 

Pierre Duhem, we studied the repercussion of this condemnation in the scholastic 

discussion of the 14th century. Finally, we considered it necessary to integrate these 

studies into the context of the University of Paris in the 13th century, and to situate them 

in relation to the worldviews involved. 

 

Key-words: Science. Religion. Middle Age.  
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INTRODUÇÃO (OU CONFISSÃO) 

 

 

 

“A boca fala daquilo de que o coração está cheio” 

(Lc 6,45) 

 

 

Embora eu não tivesse a intenção de manifestar a minha adesão à fé católica, o 

que sem dúvida determinou tudo o que procurei demonstrar com este trabalho, o resultado 

a deixou evidente e me denunciaria por si. Por isso, digo antes o que qualquer um poderia 

deduzir através destas páginas sem precisar ser nenhum Sherlock Holmes. 

Eu não intencionava dizê-lo por diversas razões. Em primeiro lugar, porque os 

anos de graduação foram o bastante para que eu percebesse que, ao menos nesse meio, 

estava sozinha com estas convicções (ou quase). Em ambientes em que não somos 

maioria, tendemos a ocultar-nos, principalmente quando – e esta é a segunda razão – não 

temos estrutura psicológica para debates. A terceira razão vem do fato de que, apesar 

deste posicionamento pessoal, eu pretendia – e ainda espero tê-lo feito – servir-me 

somente de argumentos que qualquer um pudesse aceitar. E isso não somente por tratar-

se de um trabalho acadêmico, que não poderia ser feito de outra forma, mas porque 

sempre tive necessidade de expor minhas opiniões de tal forma que qualquer um pudesse 

compreendê-las, mesmo que não aderisse a elas; de tal forma que no fim me 

respondessem: “não concordo com você, mas sua opinião faz sentido”. 

Por tudo isso, não achava necessário posicionar-me sobre isso, o que era bastante 

conveniente para evitar os debates e tranquilizar os receios. Entretanto, traí-me a mim 

mesma. Como não falar daquilo de que nosso coração está cheio? E o meu está entre os 

que consideram que “no âmago da existência humana, há um ponto que não pode ser 

alimentado e sustentado pelo que é visível e tangível”1; que tender exclusivamente “ao 

visível” é perder o que nos é “próprio”2; que consideram que “um sentido produzido por 

nós mesmos, em última análise, deixa de ser sentido”, e que portanto “o chão sobre o qual 

 
1 RATZINGER, Joseph, Introdução ao Cristianismo, São paulo: Edições Loyola, 2005, p. 39. 
2 Ibid., p. 40. 



13 
 

pode firmar-se e viver a nossa existência como um todo não pode ser produzido, só pode 

ser recebido”3. 

Que consideram que o ato de fé “não é uma entrega cega ao irracional”, uma vez 

que “a razão sobre a qual o ser humano se firma no final das contas não pode nem deve 

ser outra que a própria verdade”, pois “um sentido que não correspondesse à verdade seria 

um contrassenso”4; que sabem, por outro lado, que “não é possível ater-se ao mesmo 

tempo à fé cristã e “a uma religião dentro dos limites da simples razão”, e que “é 

necessário escolher”, mas para os quais se torna “cada vez mais visível que a profissão 

de fé no amor que superou a morte está cheia de razão”5. 

Que consideram que “a fé cristã não é uma ideia”, mas “é vida”6, e que portanto 

professá-la não é constatar “uma opinião ao lado de outras”, mas é “uma decisão 

existencial”7; que vivem “do fato de não apenas haver um sentido objetivo, mas de esse 

sentido me conhecer e me amar”8; que não se preocupam com a insignificância da Terra 

no Universo, e do ser humano se comparado “com as dimensões do cosmo”, porque 

consideram que, “para aquele que sustenta e abarca o universo, um espírito ou um coração 

humano que seja capaz de amar é maior do que todos os sistemas e vias lácteas”9. 

Que descobriram que “tudo é graça”, e que tudo o que podemos fazer para 

transformar o mundo10 “nunca, por mais indispensável que seja, poderá preencher o vazio 

que ameaça o ser humano quando ele não encontra aquele amor absoluto que lhe dá razão 

de ser, salvação e tudo o que é realmente necessário para a vida”11. 

Foi com este coração que comecei, em 2010, a ler os dez volumes sobre a História 

da Igreja de Daniel-Rops. A admiração que despertaram levou-me a escolher a graduação 

em História (além de levar-me também a encher os ouvidos de todos os que topam comigo 

com os louvores ao meu “Ropinho”). Neste curso, entrei com um secreto receio de que, 

através da razão e dos estudos, desmentiriam tudo o que eu havia defendido até então. O 

que encontrei, entretanto, em geral foi uma completa ignorância a respeito da História da 

Igreja e de suas motivações mais profundas, ignorância que não parecia, aliás, ser motivo 

suficiente para emudecer os juízos sobre ela. Isso sempre me impressionou, ver pessoas 

 
3 Ibid., p. 55. 
4 Ibid., p. 57. 
5 Ibid., p. 228. 
6 Ibid., p. 73. 
7 Ibid., p. 83. 
8 Ibid., p. 59. 
9 Ibid., p. 109–110. 
10 Cf. Ibid., p. 48. 
11 Ibid., p. 208. 



14 
 

emitirem seus juízos negativos sem nunca terem lido uma encíclica ou qualquer outra 

fonte direta, e sem darem qualquer sinal de que consideravam isso importante. Era difícil 

encontrar quem se importasse com saber, antes, a visão que a própria Igreja tem de si, de 

sua fé e do mundo. 

Como negar, entretanto, que este deveria ser o primeiro passo? E não somente 

com a História da Igreja, mas com qualquer assunto? É necessário ir às fontes. Para avaliar 

com justiça seja o que for, não podemos jamais deixar de fazê-lo: para ir ao socialismo 

ou ao comunismo, não devemos começar por Stalin ou pelos gulags, mas pelo manifesto 

comunista. Da mesma forma, para entender a Igreja, não podemos basear nosso 

julgamento em Alexandre VI ou nos abusos de autoridade. Devemos começar por seu 

credo, seu catecismo e suas encíclicas, devemos começar por seus mártires, por Agostinho 

ou por Damião de Molokai. Entretanto, geralmente fazemos o inverso com as teorias de 

que discordamos. 

Reconhecer a necessidade de ir às fontes não nos conduz à ingenuidade ou à 

idealização. Isso não significa que, por fim, não devamos considerar também os outros 

pontos de vista, as críticas daqueles que estão do lado de fora. Estas nos apontam, 

realmente, problemas que gostaríamos de não ver, mas que não podemos ignorar. Os que, 

como eu, admiram a Igreja, gostariam com certeza de poder arrancar algumas páginas da 

sua história. Mas ao que poderíamos aderir, o que nos restaria para defender se 

avaliássemos todos os princípios e ideais somente pela conduta daqueles que os 

professam e das instituições que os representam? Se quisermos chegar às suas origens e 

à sua essência, precisamos tampar o nariz para atravessar o lamaçal que os envolve. 

Estas sombras, aliás, também deveriam manifestar-nos outra verdade: pois, se 

formos sinceros ao iluminá-las, elas se tornarão muitas vezes um espelho diante de nós. 

“Quem poderia afirmar de si mesmo”, observa Ratzinger, “que não precisa ser suportado 

e sustentado pelos outros? Mas, como poderia alguém que vive da tolerância dos outros 

recusar da sua parte o exercício da tolerância?”12. “É sem dúvida lamentável e monótona 

a história da recaída perpétua dos cristãos nas mesmas rotinas”, afirma Daniel-Rops, 

“uma história cujo desenrolar”, entretanto, “cada um de nós pode seguir num terreno que 

conhece muito bem: no seu próprio coração profundamente cúmplice”13.  

Todo ideal, quando transmitido à prática, envolverá sempre política, poder e 

desvios. Quando determinado ideal é adotado por nós, ele sempre representará, apesar de 

 
12 Ibid., p. 253. 
13 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, São Paulo: Quadrante, 1993, p. 136. 
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tudo, a essência desta sua concretização na realidade. Se, no entanto, já não vemos, em 

determinado movimento, senão este jogo de forças visível, isto indica que o ideal que lhes 

deu origem já nada significa para nós. E no ambiente das universidades, ao menos das 

que conheci, em geral já não há Deus, e a fé da Igreja já nada significa. O que sobra é a 

sua carcaça, à qual os críticos, como afirma André Frossard, “se agarram como cracas”. 

Pois de fato, observa ele, neste mundo, ela “canta desafinado”14. O estudo desta carcaça 

sem sua alma não poderia resultar senão nos juízos negativos sobre ela de que o senso 

comum está repleto. 

“Como poderia eu ter aprendido fosse o que fosse de útil e verdadeiro a respeito 

da Igreja?”, questiona Frossard, ao relatar sua própria história: 

 
Os meus livros, os meus Voltaire, os meus Rousseau, os meus exploradores do nada 

filosófico e os meus fabricantes de guerra civil nunca me tinham falado dela senão em termos 

difamatórios (...). Os meus livros reconheciam o antigo poder da Igreja, mas era para melhor 

censurar o mau uso que tinha feito dele. A sua história era a de uma longa e frutuosa tentativa 

de domínio, disfarçada de filantropia: ela só pregara a humildade para conseguir a resignação, 

e ensinara a esperança para não ouvir falar da justiça15. 

 

E a Idade Média tornou-se, sem dúvida, o alvo principal. Não me surpreende que, 

um século depois de muitos historiadores começarem a questionar a Idade das Trevas, a 

minha própria formação escolar ainda tenha me feito acreditar em muitos dos seus mitos 

sobre a Igreja. Afinal, a quem importa desmenti-los? Aos católicos, salvo raras exceções, 

pois são os católicos que ainda enxergam sua alma. E minha intenção de fazê-lo – depois 

que descobri, com Daniel-Rops, que isso era possível – existia muito antes de eu encontrar, 

finalmente, uma oportunidade de concretizá-la em uma Iniciação Científica. Aqui, devo 

um especial agradecimento ao Prof. Gildo, pois, seja qual for a sua própria visão de 

mundo, foi ele quem me proporcionou esta oportunidade, porque foi ele quem primeiro 

manifestou uma posição diferente da hostilidade a que eu estava habituada, ao falar sobre 

os autores do século XIX que começaram a difundir o mito da crença medieval numa 

terra plana. 

Desta pesquisa de Iniciação Científica, finalizada em 2017, nasceu o projeto deste 

mestrado, iniciado em 2018. Pois eu pretendia com ela, através da história da ciência, 

demonstrar que a influência eclesiástica dominante durante o período medieval não 

 
14 FROSSARD, André, Há um outro mundo, São Paulo: Quadrante, 2003, p. 42. 
15 Ibid., p. 43–45. 
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representou o bloqueio que o mito pretendia atribuir-lhe. Entretanto, ao longo dessa 

pesquisa deparei-me com a condenação de 1277, e ela se tornou a minha pedra de tropeço, 

uma prova concreta da interferência direta e restritiva das autoridades eclesiásticas no 

pensamento filosófico das universidades. 

Mas algo me dizia que essa história não estava bem contada. É fácil ligar os seus 

elementos mais aparentes – um ato de coerção, exercido por uma autoridade eclesiástica, 

contra filósofos de uma universidade – para reforçar as críticas contra os conservadores 

de “espírito dogmático”. Eu quis, então, ir às fontes. Quis ler todo o documento, quis 

saber de que tratavam as 219 teses então condenadas, e o que os críticos mais recentes 

diziam a esse respeito. Quis saber também quais foram suas consequências, já que o meu 

objetivo inicial, dando sequência ao da Iniciação, era o de demonstrar que a condenação 

não representou um bloqueio à ciência. Eis, com isso, a origem dos capítulos mais 

importantes deste trabalho. Dois deles, o terceiro e o quarto, são dedicados ao documento 

em si, e os dois seguintes, às consequências. Tive, para isso, oportunidade de servir-me 

do inesgotável trabalho de três gigantes16. 

Para o estudo do documento, servi-me de Roland Hissette17 e David Piché18, com 

os quais pude não só ter acesso ao documento da condenação de 1277, mas também ao 

universo que lhe deu origem, através dos diversos outros documentos que me 

apresentaram; isso me permitiu entender finalmente, e a duras penas, o que queriam dizer 

estas teses tão enigmáticas para mim inicialmente. Com eles tive também oportunidade 

de refletir sobre o próprio significado deste evento – tanto para os escolásticos do século 

XIII como para nós hoje – principalmente a partir do debate entre ambos a respeito da 

motivação que teria originalmente conduzido os censores a promulgar a condenação: um 

equívoco segundo Hissette, e uma questão de poder para Piché. Em diálogo e em 

desacordo com a resposta de ambos, procuro demonstrar a pertinência da condenação em 

matéria de fé, a fim de rejeitar a interpretação foucaultiana de Piché. Essa argumentação 

é feita de modo a contemplar, finalmente, o objetivo principal deste trabalho de 

demonstrar que a condenação não representou, em sua própria época, um bloqueio à 

ciência (segundo sua definição atual, como veremos, que melhor serve ao nosso propósito 

de avaliar a relação entre fé e razão). 

 
16 Todas as citações foram feitas através de traduções próprias. 
17 HISSETTE, Roland, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, Louvain: 
Publications universitaires, 1977. 
18 PICHÉ, David, La condamnation parisienne de 1277, Paris: Vrin, 1999. 



17 
 

E para demonstrar que ela também não representou um bloqueio à longo prazo, 

servi-me de Pierre Duhem. O estudo das consequências da condenação no século seguinte 

mostrou-se especialmente proveitoso, devido ao surpreendente esforço de Duhem para 

rastrear, nas obras dos autores escolásticos do século XIV, as repercussões das teses 

condenadas, e devido à “enorme massa de evidência histórica” que apresenta contra a 

convicção dominante de que “a ciência e, em particular, a mecânica era uma invenção do 

século XVII”19. Eu já sabia, de antemão, que sua tese de que a ciência moderna teria 

nascido em 1277 era altamente criticada, e, na defensiva, quis deixar claro desde o 

começo que não pretendia aderir a ela. Mas, quando passei, finalmente, das críticas que 

faziam a ele para as suas próprias obras, foi como erguer o olhar de um morrinho para 

uma montanha (aliás, o Prof. Gildo já havia me alertado para isso). Elas são realmente 

“fruto de um labor que confunde o espírito”, como observou Koyré 20 . Pouco me 

importava se a condenação foi ou não o fundamento da ciência moderna – questão que 

acabou por ofuscar as frequentes observações de Duhem a respeito dos inúmeros 

retrocessos, das limitações, das dificuldades e dos feitos posteriores –, o que importava 

para mim é que já estava fora de questão considerá-la como um bloqueio à longo prazo. 

Trata-se sobretudo, portanto, de um trabalho sobre a História das Ideias, sem 

pretensões de contemplar também o quadro social da época abordada.  Trata-se, em última 

instância, de avaliar se a religião se opõe à ciência ou não, debate que se intensificou na 

História da Ciência após as obras de Duhem. Como estou, entretanto, entre os que não 

conseguem assimilar nada partindo da micro-história, sem uma noção do todo, para saber 

onde estava eu precisava não só recuperar todo o contexto da condenação, desde pelo 

menos o renascimento do século XII e o surgimento da Universidade de Paris, mas 

também trazer à tona as diferenças essenciais entre as duas principais tradições envolvidas 

na condenação: o cristianismo e o aristotelismo. No caso deste último, precisei fazê-lo 

para mim mesma, porque eu nada sabia sobre Aristóteles (e sei que não avancei grande 

coisa em relação a isso). No caso do primeiro, foi para trazer à tona, do lamaçal, que o 

que importa para a Igreja é que “o mundo foi feito para o homem, e o homem foi feito 

para Deus”21. E destes temas, surgiram os dois primeiros capítulos. 

 
19 MARICONDA, Pablo Rubén. Duhem e Galileu: uma reavaliação da leitura duhemiana da Galileu. IN.: 
Ibid., p. 124. 
20 Alexandre Koyré, nos comentários introdutórios a: DUHEM, Pierre, Le Système du Monde: histoire 
des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), Paris: Hermann, 1958. 
21 HULSHOF, Margarida, Conversando sobre a Bíblia, São Paulo: Cultor de Livros, 2017, p. 45. Cf. 1Cor 
3,22-23. 
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Eu gostaria, certamente, de ter ido ainda além. Por falta de tempo e energia, 

precisei renunciar a muitas reflexões que pretendia fazer, e a muitos autores e obras que 

gostaria de comentar. O debate entre continuístas e descontinuístas, que eu pensava ser o 

centro do trabalho, mostrou-se na verdade ser um passo muito à frente; por isso, recebeu 

apenas um breve comentário ao final de tudo, o que aliás só não deixei de fazer por causa 

da indignação que a leitura das obras de Duhem despertou contra muitas das críticas que 

fazem a ele. Neste momento, entretanto, percebi que já não tinha a mesma disposição 

para esgotar tudo o que eu gostaria de dizer sobre o assunto. 

Mas, considerando tudo, acredito ter alcançado meu objetivo principal, e estou 

satisfeita. Apesar do cansaço, foi gratificante entrar nesse mundo medieval, rir do “povo 

barulhento” da Universidade de Paris, quebrar a cabeça com Hissette e com Piché para 

entender os censores e os mestres em artes, testemunhar com Duhem obras incríveis, rir 

com ele do humor sutil dos escribas – como no caso daquele que, ao terminar de 

transcrever a obra de Nicole Oresme, expressou o seu cansaço dizendo: “Deo gratias. 

Amen. Amen. Qui plus scribere vult, scribat. Ego nolo plus”22 –, descobrir o que é esse 

tal de epiciclo e por que a trajetória aparente de Marte representava um problema para os 

astrólogos, enfim, ver de tão perto um mundo tão distante e ao mesmo tempo tão próximo, 

em que tantos problemas atuais já eram debatidos e muitas respostas vislumbradas, 

quando pensávamos ter inventado a roda. Ainda espero que, ao lerem este trabalho, 

qualquer leitor, mesmo que tenha princípios ou ideais diferentes, possa ao menos dizer: 

“Não concordo com você, mas sua opinião faz sentido”.  

 
22 “Graças a Deus. Amém. Amém. Quem mais quiser escrever, que escreva. Eu não mais”. IN.: DUHEM, 
Pierre, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), Paris: 
Hermann, 1956, p. 535. 
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CAPÍTULO 1 

Duas tradições 

 

 

Um olhar para o documento 
 

No dia 18 de janeiro de 1277, informado a respeito da situação preocupante em 

que se encontrava a Universidade de Paris, o papa João XXI escreveu a Étienne Tempier, 

bispo de Paris: 

 
Um relatório extremamente inquietante chegou recentemente a nossos ouvidos; ele nos 

perturbou e trouxe amargura à nossa alma; até agora, em Paris, jorrava abundantemente uma 

fonte viva de sabedoria; esta fonte espalhava até os confins do mundo suas correntes límpidas 

que esclareciam a fé católica; e eis que, em grande prejuízo desta mesma fé, certos erros 

começaram aí a se multiplicar novamente. Assim, nós queremos e nós te ordenamos, 

intimando-te pela autoridade da presente carta, a examinar cuidadosamente e pesquisar em 

que lugares e por que pessoas erros deste tipo são ensinados verbalmente ou por escrito; e do 

que tiveres tomado conhecimento ou descoberto, tu tomarás nota fielmente por escrito, e terás 

o cuidado de no-lo transmitir o mais rápido possível por teu enviado23. 

 

Menos de dois meses depois, ultrapassando o que lhe havia sido pedido, Tempier 

publicou no dia 07 de março de 1277 uma condenação de 219 artigos que considerava 

como “erros manifestos e execráveis” expostos e disputados na Faculdade de artes de 

Paris. Segundo o decreto, todos aqueles que os sustentassem e não se apresentassem em 

menos de sete dias seriam excomungados. 

A respeito deste acontecimento, opiniões bem contrastantes foram formuladas no 

século XX. O debate parece dar-se em torno principalmente da tese de Pierre Duhem, 

físico e historiador francês, iniciador do campo historiográfico da ciência medieval. 

Duhem considerou a condenação como o marco inicial da ciência moderna ao afirmar, 

no segundo volume de sua obra “Estudos sobre Leonardo da Vinci”, cuja primeira edição 

é de 1909, que “se nos fosse necessário assinalar uma data para o nascimento da ciência 

moderna, nós escolheríamos sem dúvida este ano de 1277” 24 . Contra esta tese de 

 
23  Tradução própria a partir de DUHEM, Pierre, Le Système du Monde: histoire des doctrines 
cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), Paris: Librairie Scientifique Hermann et Cie, 1954, p. 21. 
24 DUHEM, Pierre, Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont lu (seconde série), 
Paris: F. de Nobele, 1955, p. 412. 
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continuidade, Alexandre Koyré manifestou-se, em 1946, em seu artigo “O vazio e o 

espaço infinito no século XIV”, afirmando que, ainda que no ano de 1277 as cosmologias 

modernas tenham se tornado possíveis, “esta possibilidade permaneceu, na maior parte 

das vezes, no estado de possível”25. 

Na segunda metade do século XX, na obra “A Revolução Industrial da Idade 

Média”, publicada originalmente em 1975, Jean Gimpel faz um juízo bastante negativo 

da condenação, considerando que as tentativas de conciliar a fé e a razão teriam sido 

interrompidas em 1277, quando a Igreja começou a impor “verdadeiramente seus 

dogmas”. Antes disso os homens utilizavam a razão e discutiam, mas a condenação freou, 

segundo o autor, “o progresso das ciências e do racionalismo em Paris no século XIII”26. 

E em 1993, Luis Alberto de Boni afirmou que a condenação foi “um ato de violência, a 

impedir o livre debate de ideias na academia”, e a “admissão tácita daquele princípio bem 

conhecido de quem possui o poder (...); significaram o arbítrio pairando sobre o 

pensamento”27. 

Em que consistiu esta controversa condenação? Quando nos aproximamos do 

documento, encontramos uma lista sem ordem aparente de teses de diversas origens e 

correntes filosóficas. As questões debatidas são, em grande parte, incógnitas para os dias 

atuais, e através delas entrevemos um outro mundo. Que relação, no entanto, este outro 

mundo poderia ter com a chamada “ciência moderna”, com esta ciência que, até a tese 

continuísta de Pierre Duhem, era unanimemente aceita como resultado da Revolução 

científica do século XVII? Seria ele o próprio berço da ciência moderna, ou, ao contrário, 

um bloqueio ao seu desenvolvimento? O primeiro passo para avaliar esta relação é nos 

aproximarmos das questões debatidas. 

Embora deixando de lado debates de grande importância no contexto da 

condenação28, selecionamos dentre as 219 proposições aquelas que consideramos de 

maior implicação científica. Estas reúnem-se em torno de um tema fundamental: a 

cosmologia aristotélica, tal como a interpretaram os mestres da Faculdade de artes na 

Universidade de Paris do século XIII. É dele que decorrem os outros, como o importante 

 
25 KOYRÉ, Alexandre, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, Archives d’histoire doctrinale et 
littéraire du Moyen Âge, v. 17, p. 45–91, 1949, p. 46, nota (2). 
26 GIMPEL, Jean, A revolução industrial da Idade Média, Rio de Janeiro: Zahar, 1977, p. 145–169. 
27 DE BONI, Luis Alberto, Lógica e linguagem na Idade Média: atas do 4o Encontro de Filosofia 
Medieval da Comissão de Filosofia Medieval do Brasil. Porto Alegre, 8-12 de Novembro de 1993., 
Porto Alegre: EDIPUCRS, 1995, p. 140. 
28 Dentre os principais debates que não abordaremos em detalhes estão: a natureza das coisas separadas, o 
determinismo astrológico em relação às ações humanas (restringindo este tema à sua natureza física) e a 
teoria do intelecto unido. 
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debate a respeito da eternidade do mundo, e a própria discussão sobre relação entre a fé 

e a razão. 

Diversas teses condenadas dizem respeito, por exemplo, ao papel dos corpos 

celestes com relação ao mundo sublunar. Vemos condenada, por exemplo, no artigo 88 

(78)29, a afirmação de que “nada seria novo se o céu não variasse em relação à matéria 

das coisas que podem ser geradas”30. Esta e outras teses similares afirmam que, para que 

possa ocorrer uma mudança no efeito, é preciso que ocorra uma mudança em sua causa. 

Sendo a causa primeira imutável, essa mudança precisa provir de uma causa mediadora, 

os corpos celestes, que, por seu movimento circular (ou seja, por sua mudança em relação 

ao lugar), são capazes de gerar mudanças. O artigo 61 (70) explicita esta afirmação: “Que 

Deus (somente) poderia produzir <efeitos> contrários pela mediação de um corpo celeste, 

o qual é diverso quanto ao lugar”. 

É preciso, portanto, que a causa imediata dos efeitos que ocorrem no mundo 

sublunar sejam os corpos celestes. Estes têm, desta forma, uma influência determinante 

sobre o que acontece na natureza e mesmo com os homens, de tal modo que a sua geração 

se torna circular: como afirma o artigo 6 (92), “quando todos os corpos celestes 

retornarem ao mesmo ponto, o que acontece a cada 36.000 anos, retornarão os mesmos 

efeitos que agora ocorrem”. 

E uma vez que o movimento do céu é eterno, por proceder do poder infinito de 

Deus, causa que não pode sofrer inovação, também o mundo é eterno. A tese 87 (85) 

afirma “que o mundo é eterno quanto a todas as espécies nele contidas; e que o tempo é 

eterno, assim como o movimento, a matéria, o agente e o recipiente; e <assim é> porque 

<tudo isso> procede do poder infinito de Deus, e é impossível que haja inovação no efeito 

sem uma inovação na causa”. Segundo Edward Grant, esta questão era equiparável nessa 

época ao que foi o heliocentrismo no século XVII e o evolucionismo no século XIX31. 

Alguns dos artigos descrevem algumas consequências desta convicção, como a contínua 

geração dos homens (9), e a infinidade de revoluções celestiais. 

O contraste entre a afirmação aristotélica da eternidade do mundo e a afirmação 

cristã de sua criação é patente. É por esta razão que, deste confronto, atendo-nos ainda 

somente às teses condenadas, desprende-se também um conflito entre a fé e a razão. “O 

 
29 A numeração dos artigos utilizada será a mesma de David Piché (1999), como explicitado na nota sobre 
a tradução do documento, em anexo. 
30 A versão do documento de 1277 utilizada é a de nossa tradução própria, em anexo. 
31 GRANT, Edward, Os fundamentos da Ciência Moderna na Idade Média, Porto: Porto Editora, 2002, 
p. 86. 
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filósofo natural – afirma o artigo 90 (191) – deve negar absolutamente a novidade [ou 

seja, a criação] do mundo, porque se apoia em causas e razões naturais. Mas o fiel pode 

negar a eternidade do mundo, porque se apoia em causas sobrenaturais”. A menção deste 

raciocínio na própria carta da condenação demonstra a grave interpretação que o censor 

fazia a esse respeito: “Eles dizem, com efeito, que tal coisa é verdade segundo a filosofia, 

mas não segundo a fé católica, como se houvesse duas verdades contrárias, e como se, 

contra a verdade da Sagrada Escritura, houvesse verdade nas afirmações destes gentios 

condenados”. 

A formulação feita pelo bispo da doutrina da “dupla verdade”, como ficou 

conhecida, é símbolo de um encontro de duas tradições. A condenação não deixa de 

representar – como veremos no quarto capítulo – um confronto entre forças que se 

enfrentavam na Universidade, seja entre teólogos, seja entre estes e os Mestres em artes. 

Reconhecer estes jogos de interesse não nos deve levar, no entanto, a anular a importância 

das ideias que os animavam. Estamos, sem dúvida, diante de um conflito que tem em sua 

base diferentes visões de mundo. 

Antes, portanto, de analisar importantes questões envolvidas com a condenação – 

se, por exemplo, os artigos condenados eram de fato expressão do que ensinavam os 

mestres em artes –, é preciso que compreendamos estas visões. E estas não poderiam ter 

origens mais diversas. Por isso, aproximar-nos-emos delas a seguir, certamente não para 

esgotá-las, mas para trazer à tona algumas de suas características, necessárias para 

compreensão das questões científicas envolvidas com a condenação de 1277. 

 

 

Aristóteles e o aristotelismo 
 

“A natureza não foi inventada, foi dada” 32 , observa o historiador americano 

Edward Grant no início de sua obra sobre a História da Filosofia Natural. Aos homens 

cabe, portanto, não definir o seu funcionamento, mas descobri-lo e explicá-lo. E se 

Aristóteles, que viveu no século IV a.C, certamente não foi o primeiro a empreender esta 

tarefa, o seu trabalho de definição dos propósitos e métodos da filosofia natural – também 

chamada de ciência natural ou física33 – foi de tal importância para o estudo da natureza, 

 
32 GRANT, Edward, História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX, São Paulo: Madras, 
2009, p. 14. 
33 Ibid., p. 59. 
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que resistiu “por quase 2 mil anos em três grandes e diferentes culturas linguísticas e 

civilizações – grega (Império Bizantino), arábica (civilização islâmica) e latina (Europa 

Ocidental)”34. 

No estudo do aristotelismo, é preciso não ignorar o problema da formação, 

perpetuação e autenticidade das obras aristotélicas ao longo da história. Evidências 

indicam – afirma Grant, citando Scott Montgomery – “que os trabalhos colocados sob 

seu nome foram, no início de sua história, compilações de notas, anotações, coleções de 

fatos e outros fragmentos, principalmente a partir de suas aulas no Liceu”35. Sabemos 

também que diversas obras foram falsamente atribuídas a ele. Conscientes desta 

importante questão, não nos aprofundaremos nela, pois o que conta para nós é o 

aristotelismo medieval. E, como afirma Grant, “durante toda a vida do aristotelismo como 

uma filosofia viável, e mesmo adentrando o século XIX, tais considerações nunca foram 

levantadas. Não ocorreu aos filósofos medievais, por exemplo, a questão da autoria dos 

textos”36. 

Para Aristóteles, o meio de se adquirir conhecimento sobre a natureza passava 

primeiramente pela percepção sensorial, “base do conhecimento humano”37. Esta, no 

entanto, deveria ser completada pela indução, que nos permite obter o conhecimento 

científico ao levar-nos às proposições universais. Pois, afirma Aristóteles, se pela 

percepção entramos em contato com o particular, sem a indução não poderíamos 

descobrir o que é universal, o que “se aplica a todos os casos”38. Encontramos assim, no 

pensamento do Estagirita, também uma ênfase da razão: “Aquilo que é próprio de cada 

coisa é por natureza o que existe de melhor e mais prazeroso para ela; para o homem, 

portanto, a vida segundo o intelecto é a melhor e a mais aprazível”39. E por fim, em 

relação aos fenômenos naturais que não fosse possível observar diretamente, Aristóteles 

defendia que a explicação deveria ser aceitável se “compatível com o que é possível”40. 

Para conhecer os fenômenos da natureza, a física deveria ocupar-se de suas causas 

e das mudanças produzidas por elas. As causas eram por ele classificadas em quatro tipos: 

a material, que fornece a matéria; a formal, “a essência, ou estrutura interna”41; a eficiente, 

 
34 Ibid., p. 64. 
35 In Ibid., p. 48. 
36 Ibid., p. 51. 
37 Ibid., p. 60. 
38 In Ibid. 
39 In Ibid., p. 59. 
40 Ibid., p. 61. 
41 Ibid. 
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o agente que produz a mudança; e a final, o objetivo da mudança. E estas mudanças, por 

sua vez, poderiam também ocorrer de diferentes maneiras: substancial, quando a matéria 

fundamental é alterada; qualitativa, quando os acidentes são alterados; quantitativa ou de 

lugar. 

Este estudo da natureza representava, no entanto, apenas uma parte do 

conhecimento humano, que Aristóteles dividiu em três grandes ciências: a produtiva, que 

trata da “fabricação de objetos úteis”42; a prática, que trata da conduta humana, e as 

ciências teóricas43. Estas últimas dividiam-se ainda entre a metafísica, a matemática e, 

finalmente, a física ou ciência natural. As duas primeiras diziam respeito às coisas 

imutáveis, separadas da matéria no caso da metafísica (Deus e as substâncias espirituais), 

ou abstraídas da matéria, no caso da matemática. E a essência da filosofia natural consistia 

em tratar dos corpos que sofrem mudanças44, estendendo-se assim a todo o mundo físico, 

corpos animados ou inanimados, da região celeste ou terrestre. 

A astronomia, embora fosse uma das “mais naturais ramificações da matemática, 

e, portanto, pendendo mais para a matemática” 45 , não deixava de ser, no entanto, 

influenciada por sua filosofia natural, determinante para o Cosmos aristotélico46. E como 

era este Cosmos que “estava destinado a servir como concepção básica do Universo por 

quase dois milênios”? Tratava-se de uma “gigantesca esfera” eterna – que não foi criada 

nem seria destruída – que abarcava tudo o que existe. Para além dela, não poderia haver 

“nem matéria, nem espaços vazios, nem tempo ou lugar”. E dentro dela, se distinguiriam 

duas regiões “totalmente diferentes”, a celeste e a terrestre, divididas pela “superfície 

côncava da esfera lunar”47. 

Na região terrestre, localizada no centro e marcada pela mudança, tudo seria 

formado por combinações de dois ou mais elementos, sendo eles terra, água, ar e fogo. 

Se não estivessem por natureza em constante movimento, estes elementos “se agrupariam 

em quatro regiões concêntricas, organizando-se do mais pesado para o mais leve, ou seja, 

da terra para água, e então para o ar e finalmente para o fogo”48. Já a região celeste, dos 

planetas e das estrelas, apresentaria o mínimo de mudança, sendo esta somente a de lugar, 

 
42 Ibid., p. 59. 
43 Ibid. 
44 Ibid., p. 64. 
45 Ibid., p. 65. 
46 Ibid., p. 57. 
47 Ibid. 
48 Ibid., p. 58. 
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pois seria preenchida por um quinto elemento incorruptível, o éter celestial. E “por ser 

mais nobre e superior”, esta região “deveria influenciar as mudanças terrestres”49. 

Estes elementos do pensamento aristotélico, apresentados por Grant, seriam de 

grande importância para o século XIII. Antes, entretanto, deste principal encontro com o 

cristianismo instituído, a filosofia aristotélica atravessou um longo caminho. Desde pelo 

menos o século I a.C, havia já o costume de se comentar os seus trabalhos, dentre eles as 

obras de filosofia natural: Física, Do Céu, Meteorológicos, Sobre a Geração e Corrupção, 

Da Alma, História dos Animais, Das partes dos Animais, Do Movimento dos Animais e 

Os Pequenos Livros Naturais (que reunia diversos trabalhos breves). E embora a 

Metafísica não tratasse de filosofia natural, ela foi também utilizada em diversos 

comentários sobre esse tema 50. Na Antiguidade Tardia, ainda na região do Império 

Romano, foi principalmente através de comentários de autores neoplatônicos que a 

tradição aristotélica sobreviveu, deixando nela a sua marca. 

Os neoplatônicos – dentre eles Plotino, Porfírio e Simplício – em geral buscavam 

harmonizar o aristotelismo e o platonismo, considerando “o estudo de Aristóteles como 

essencial para um correto entendimento de Platão”. Desta forma, preservaram o 

aristotelismo, embora justamente por isso se conheça “muito mais acerca do aristotelismo 

dentro da tradição filosófica neoplatônica do que se sabe da genuína tradição 

peripatética”51. E esta abordagem neoplatônica de Aristóteles era feita de um modo 

predominantemente espiritual 52 . Segundo Simplício, “uma exegese do tratado de 

Aristóteles é em si um ato religioso”53. De fato, Plotino havia concentrado “sua filosofia 

em um Deus absolutamente transcendente, ao qual deu o nome de Uno”, e com o qual 

“os neoplatônicos buscaram atingir uma união mística”54.  

A atitude religiosa conciliava-se, portanto, sem grandes problemas com a filosofia 

natural. É interessante observar, no entanto, que apesar da atitude predominantemente 

conciliatória, já nesta época Simplício rivalizara com um neoplatônico cristão, João 

Filopono. Este discordava de Aristóteles em relação aos principais pontos de conflito 

entre sua filosofia e o cristianismo, muitos dos quais veremos levantados na condenação 

de 1277. A sua maior crítica voltava-se contra a eternidade do mundo, que Simplício 

 
49 Ibid. 
50 Ibid., p. 76. 
51 Ibid., p. 78. 
52 Ibid. 
53 Hoffmann, Philippe. In Ibid., p. 79. 
54 Ibid., p. 77. 
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buscou defender em seu comentário à Física de Aristóteles, com “um ataque severo 

contra Filopono”55. 

Por volta do século VI d. C, a tradição aristotélica migrou para o Oriente. A 

princípio, as obras foram traduzidas no império Persa do grego para o siríaco, por cristãos 

nestorianos e monofisistas que utilizaram os tratados lógicos de Aristóteles nas batalhas 

que travaram entre si 56 . As traduções de tratados de filosofia natural começaram a 

aparecer somente no século IX, “no reinado do Califa al-M’mūn (813-833)”, momento 

em que “muitos tradutores” começaram a verter os textos “do grego e do siríaco para o 

árabe”57. Por esta época, Hunayn ibn Ishaq formou uma escola de tradutores, composta 

por cristãos nestorianos58. E a última fase destas traduções, chamada por Grant de “fase 

pós-Hunayn”, deu-se no século X, em Bagdá59, de forma que na primeira metade do 

século XI já praticamente todas as obras ao alcance dos islâmicos estavam traduzidas para 

o árabe, encerrando-se com isso a maior parte do movimento de tradução60. 

Ao fim deste processo, afirma Grant, “havia versões em árabe para todos os 

trabalhos de Aristóteles em lógica, filosofia natural e metafísica”. Algumas das obras que 

levaram o nome de Aristóteles, no entanto, eram na realidade tratados neoplatônicos. 

Dentre eles estão a Teologia de Aristóteles, “uma paráfrase dos livros IV ao VI das 

Enéadas de Plotino”, e o Livro das Causas, “baseado no Elementos de Teologia” de 

Proclo 61 . Especialmente através deles, a doutrina neoplatônica da emanação foi 

considerada como aristotélica, tornando-se “marco fundamental” de grande parte da 

filosofia árabe. Por conta disso, “o Aristóteles do pensamento islâmico foi radicalmente 

diferente do Aristóteles do Ocidente latino”62. 

À marca neoplatônica viria juntar-se a interpretação dos filósofos islâmicos, 

momento em que, ao contrário do que ocorreu com o neoplatonismo, como observa Grant, 

a atitude religiosa já não seria facilmente harmonizada com a filosofia natural63. Muitos 

dos elementos da fé islâmica apresentavam em relação à filosofia de Aristóteles os 

mesmos pontos de conflito já manifestos por Filopono, e que posteriormente resultariam 

nas condenações do Ocidente. Isso se explica, possivelmente, pelo encontro com a 

 
55 Ibid., p. 85. 
56 Ibid., p. 87. 
57 Ibid., p. 89. 
58 Ibid., p. 92. 
59 Ibid., p. 94. 
60 Ibid., p. 95. 
61 Ibid., p. 94. 
62 Ibid. 
63 Ibid., p. 96. 
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religião revelada, que apresenta a revelação como uma autoridade independente da 

atividade racional.  

Na “hierarquia intelectual” do Oriente islâmico, logo abaixo daqueles que 

estudavam a lei, havia os mutakallimun, “estudiosos que usavam a filosofia grega para 

interpretar e defender a religião islâmica”. E abaixo deles, menos populares, os falasifa, 

filósofos racionalistas “que seguiam o pensamento grego” e fiavam-se na “argumentação 

racional enquanto relegavam a revelação a um segundo plano”64. Entre os filósofos, a 

atitude em relação à razão e à fé assumiu diversos matizes. Grant nos apresenta alguns 

exemplos: num extremo, Al-Razi, considerado como um “não conformista” do século X, 

e que chegou mesmo a negar toda autoridade, na religião ou na ciência, por considerar 

que “um filósofo deveria formular suas próprias ideias”65. No outro, Al-Kindi, filósofo 

do século IX, para quem “os filósofos, cedo ou tarde, encontrariam evidências 

demonstrativas das verdades reveladas”66, e que, como defensor do Corão, manteve-se 

numa posição “que não despertava a ira dos teólogos” 67 , uma vez que a filosofia 

permanecia, para ele, como “serva da teologia e da revelação”68. 

Entre estes polos, sem assumir a posição radical de Al-Razi, outros filósofos 

atribuíram maior importância à razão do que Al-Kindi, buscando conciliá-la, no entanto, 

com a fé. Al-Farabi, um neoplatônico do século X, considerava que “quando as 

declarações nas escrituras conflitam com a razão, deve-se interpretar a escritura 

alegoricamente”69. Para ele cabia à razão, portanto, arbitrar o conflito. Como aristotélico, 

defendia a eternidade do mundo contra os ataques de João Filopono, e em oposição à 

religião islâmica. Ele adotou, no entanto, “a típica visão neoplatônica da origem do 

mundo”, a doutrina da emanação, segundo a qual o pensamento de Deus sobre si mesmo 

gera somente um primeiro intelecto, a “emanação primeira”, início de uma sequência de 

emanações de outros nove intelectos, “cada qual associado a um corpo celeste”. E à última 

emanação, a de um intelecto agente, cabe regular “a perpétua mudança do mundo 

sublunar”70. 

 
64 Ibid., p. 97. 
65 Ibid., p. 118. 
66 Ibid., p. 99. 
67 Ibid., p. 100. 
68 Ibid. 
69 Ibid., p. 102. 
70 Ibid., p. 102–103. 
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Na passagem do século X para o XI, outro importante filósofo árabe também 

“interpretou a Criação em termos puramente neoplatônicos” 71: Ibn Sina (980-1037), 

conhecido no Ocidente como Avicena. Para ele, Deus, o Uno, não criou o mundo 

diretamente, mas por emanação; nem o criou livremente, mas por necessidade. E como a 

criação no tempo suporia uma mudança na causa, o que não poderia ocorrer, é preciso 

que a criação seja eterna. 

Por fim, Grant nos apresenta Ibn Rusdh, ou Averróis, que viveu no século XII 

(1126-1198). Considerado como “o primeiro e último grande aristotélico do Islã”72, 

redigiu sobre as obras de Aristóteles uma grande quantidade de comentários (trinta e oito, 

segundo Grant73), exercendo grande influência no Ocidente. Ao contrário de Al-Farabi e 

Avicena, Averróis “rejeitava as intrusões neoplatônicas que há muito tempo já faziam 

parte da interpretação islâmica do pensamento de Aristóteles”74. Seu aristotelismo o levou 

a rejeitar a criação ex nihilo, a partir do nada, por considerar que a criação feita “a partir 

de uma matéria preexistente”75 era mais coerente com a natureza. 

Não por isso, no entanto, rejeitava a fé islâmica. Para ele o Corão, “oriundo de um 

milagre divino” 76, era infalível. Razão e revelação, filosofia e Escrituras, seriam como 

duas fontes primárias, que conduziam à mesma verdade77. No entanto, os homens têm 

diferentes capacidades intelectuais, que Averróis classifica em três: os “homens 

suscetíveis de persuasão”, convencidos pelas provas retóricas; os dialéticos, que se 

baseariam em argumentos prováveis; e por fim os “homens de ciência”, os filósofos, que 

“só se contentam com provas estritas e exigem que se proceda cientificamente do 

necessário para o necessário, por meio do necessário”78. Uma vez que se dirige a todos, 

no entanto, o Corão possui por isso um sentido “exterior e simbólico para os ignorantes”, 

e outro “interior e secreto para os sábios”. 

É esta a doutrina que, “mal interpretada, irá conduzir à afirmação da dupla 

verdade”79. Para Averróis, a verdade é uma, e em momento algum ele pretendeu afirmar, 

portanto, a existência de uma verdade segundo a fé e outra segundo a filosofia. No entanto, 

 
71 Ibid., p. 105. 
72 In Ibid., p. 107. 
73 Ibid., p. 109. 
74 Ibid., p. 110. 
75 Ibid., p. 112. 
76 BOEHNER, Philotheus; GILSON, Etienne, História da filosofia cristã: desde as origens até Nicolau 
de Cusa, Petrópolis: Vozes, 2012, p. 352. 
77 GRANT, História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX, p. 110. 
78 BOEHNER; GILSON, História da filosofia cristã: desde as origens até Nicolau de Cusa, p. 352. 
79 Ibid. 
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seria aos filósofos “que tivessem dominado a ciência demonstrativa de Aristóteles” que 

caberia o juízo apropriado “do significado verdadeiro do Corão”80. Pela reflexão e pela 

inferência, afirma, extrai-se o desconhecido “por meio do conhecido”, e este “é o mais 

perfeito tipo de estudo usando o mais perfeito tipo de raciocínio”, chamado 

“demonstração”81. Invertendo assim o que estabelecia a tradicional hierarquia intelectual 

no Islã, Averróis considerou que a condição dos filósofos era mais elevada, e que a 

filosofia era a disciplina mais importante82. 

Esta doutrina exerceu grande influência no Ocidente, e está entre os fatores que 

levaram à condenação de 1277. Mas o conflito já era manifesto no Islã, onde a atividade 

dos filósofos era vista com desconfiança, e alvo “de perseguição dos líderes religiosos”83. 

Para Ibn Khaldun, conforme relata Grant, os muçulmanos fariam melhor em se abster da 

filosofia natural e da física, uma vez que não tinham importância religiosa, e mais ainda 

da lógica, que era inerentemente perigosa 84 . Sem qualquer prestígio, as “ciências 

estrangeiras” nunca foram oficialmente estudadas nas madrasas, escolas de ensino 

superior muçulmanas. Ocasionalmente, afirma Grant, “cursos não religiosos” eram 

oferecidos. Mas em geral, os que quisessem estudá-las “deviam aprender por si 

mesmos”85. Assim, no século XII, com a morte de Ibn Rushd, “a filosofia natural entrou 

em decadência”, no mesmo século em que se iniciavam as traduções das obras de 

Aristóteles do árabe e do grego para o latim no Ocidente86. 

 

 

O cristianismo: raízes judaicas 
 

Completamente diferente da tradição aristotélica é o campo em que entramos 

quando buscamos, por outro lado, as origens da tradição cristã católica, tal como a 

encontramos no século XIII. Grandes são, certamente, as dificuldades na reconstrução 

desta tradição. Como atestam as diversas correntes cristãs, a interpretação desta história 

 
80  GRANT, História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX, p. 111. Nesta mesma 
passagem, Grant explica que Averróis se baseou em uma passagem do Corão que afirma que alguns de seus 
versos “são exatos e outros ambíguos”, e que “somente Deus e aqueles inveterados no conhecimento sabem 
sua interpretação”. 
81 In Ibid., p. 112. 
82 Cf. Ibid. 
83 Ibid., p. 121. 
84 Ibid., p. 122–123. 
85 Ibid., p. 123–124. 
86 Ibid., p. 126. 
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está bem longe de ser um consenso. Falar das características essenciais do cristianismo 

em sua origem, da formação da Igreja e de sua tradição, é já optar por uma ou outra 

vertente, pois é aí que as interpretações encontram os principais pontos de conflito. 

“Que é, antes do mais, a Igreja?”, pergunta-se Joseph Ratzinger: 

 
Acontece que justamente a questão a respeito de Jesus e da Igreja, e sobretudo a forma que a 

Igreja assumiu em seus primórdios, no Novo Testamento, se acha envolvida por um 

emaranhado de hipóteses exegéticas, de tal modo que nos parece quase impossível encontrar 

uma resposta mais ou menos adequada para esta questão. Desta maneira corremos o perigo 

de privilegiar dentre as soluções adequadas aquelas que nos pareçam as mais simpáticas.87 

 

Para evitar este emaranhado sem fim, e para que possamos trazer à tona ao menos 

as características essenciais que nos serão necessárias, faremos algumas opções. Uma vez 

que é o entendimento que a Igreja medieval tem de si mesma que nos interessa, 

principalmente no século XIII, buscaremos a sua própria voz através das principais 

manifestações documentadas de sua hierarquia instituída. Escolhemos este recorte 

também por considerarmos que, antes do olhar de fora, é sempre necessário, para formar 

um juízo justo sobre qualquer doutrina, filosofia ou instituição, conhecer as fontes 

emitidas por elas mesmas. Mesmo uma crítica externa, se não tiver em conta o que o seu 

objeto realmente afirma, não poderá ser uma boa crítica. Recorreremos, portanto, aos 

concílios, documentos oficiais, e à visão elaborada por autores católicos atuais e antigos 

sobre a sua própria religião. E nosso principal objetivo, com isso, será o de entender o 

que significava a influência e autoridade eclesiástica no momento da condenação de 1277. 

Ao abordar a relação entre a Igreja Católica e o conhecimento durante a Idade 

Média, não se pode deixar de levar em conta a imagem negativa que pesou sobre esta 

época da Europa ocidental, e sobre a Igreja em particular. E se a “Idade das Trevas” vem 

sendo contestada, uma predisposição para ecoar seus mitos permanece. A herança do 

anticlericalismo iluminista e dos debates que envolveram ciência e religião, como os do 

heliocentrismo e da evolução biológica, tornam difícil a compreensão de um ensino 

religioso, ou de uma influência determinante da Igreja na produção do conhecimento, que 

não seja negativa per se. 

 
87 RATZINGER, Joseph, Compreender a Igreja hoje: vocação para a comunhão, Petrópolis: Vozes, 
2005, p. 9. 



31 
 

Apesar das inúmeras dificuldades, o objetivo essencial não é complexo. Não se 

trata tanto de demonstrar o evidente: o quanto dista, em sua origem e desenvolvimento, o 

cristianismo do aristotelismo, mas de recordar esta diferença, esquecida geralmente em 

detrimento da religião. Em geral, contrasta-se a doutrina dogmática e a hierarquia da 

Igreja com o livre-pensamento característico da ciência, como faz De Boni88, avaliando 

o quanto esta última saiu prejudicada ou beneficiada. Em geral, o ponto de vista é, 

portanto, o da ciência, ou antes, o de uma ciência que prescinde da fé. Não é um mau 

exercício recordar-nos de que há outros. 

Desde suas origens judaicas, essa religião monoteísta não tinha por objetivo 

primeiro, se é que em algum momento considerou como seu objetivo, o entendimento dos 

fenômenos naturais deste mundo. Nascido e enraizado no judaísmo, o cristianismo teve 

por base, desde seu início, os ensinamentos a respeito de Deus e do homem que extraía 

da Sagrada Escritura. Por isso a conservou, acrescentando-lhe os escritos que se formaram 

em seu próprio meio – o Novo Testamento – já no primeiro século da era cristã, e 

oficializados no segundo, como o atesta o canon de Muratori. É principalmente através 

dela que devemos, portanto, buscar as principais características do cristianismo em suas 

origens. 

O povo hebraico se fundamentava na Sagrada Escritura. Como ressalta Daniel-

Rops, “esta era uma das singularidades mais marcantes de Israel, essa nação especial: 

eram o Povo do Livro”. E se “Josefo não foi inteiramente exato ao declarar que Israel não 

possuía outro livro senão a Bíblia”, era “perfeitamente verdadeiro que nada possuíam 

além de sua literatura sagrada”89. Este fundamento era, no entanto, anterior à própria 

Bíblia, uma vez que os livros que a compõem vieram de tradições orais. “Antes que o uso 

da escrita se houvesse imposto”90, as tradições eram transmitidas pela palavra, o que 

explica seus estereótipos narrativos e poemas ritmados. 

“Um bom discípulo, diziam os Doutores judeus, é semelhante à cisterna bem 

cimentada: do ensino do Mestre não deixa escapar uma só gota d’água”91. A escrita reflete 

esta tradição oral, e suas técnicas de memorização: “a modulação do ritmo, a repetição de 

certas palavras e o jogo das aliterações constituíam auxiliares da memória”92. Estas 

 
88 DE BONI, Lógica e linguagem na Idade Média: atas do 4o Encontro de Filosofia Medieval da 
Comissão de Filosofia Medieval do Brasil. Porto Alegre, 8-12 de Novembro de 1993., p. 140. 
89 DANIEL-ROPS, Henri, A vida diária nos tempos de Jesus, São Paulo: Sociedade Religiosa Edições 
Vida Nova, 1986, p. 183. 
90 DANIEL-ROPS, O que é a Bíblia?, São Paulo: Editora Flamboyant, 1958, p. 13. 
91 In Ibid., p. 14. 
92 Ibid. 
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tradições começaram a ser registradas por volta do século X ou mesmo XII a.C, mas por 

muito tempo estes registros não passaram “senão de auxiliares da memória, antes de 

serem inseridos na redação que possuímos”93. 

Em que momento estas tradições se consolidaram em forma escrita? Segundo 

Daniel-Rops, 

 
O trabalho completo parece situar-se após o Exílio, quando Ciro, em 538 antes de nossa era, 

autorizou “o resto de Israel”, os exilados da Babilônia, a regressar à pátria, aí refazendo uma 

espécie de pequeno Estado sob o protetorado persa (...). Seria, portanto, a partir do século V 

que teriam sido coligadas as antigas versões fragmentárias, redigidas as partes ainda 

oralmente transmitidas e editado o conjunto (...). A esta Bíblia primitiva vieram juntar-se, 

com o tempo, pequeno número de textos relativos aos séculos que se lhe seguiram, 

exprimindo novas aquisições espirituais.94 

 

Nos tempos imediatamente anteriores à era cristã havia já muito tempo, portanto, 

que Israel era o Povo do Livro. Não havia livros sobre assuntos profanos, ou para 

distração. É “impossível imaginar um Teócrito ou Catulo judeu, menos ainda um Ovídio, 

Apuleius ou Petrônio”. Os judeus liam, portanto, a Bíblia, e os escritos a ela ligados, como 

o Talmude. “Só pelas contínuas alusões nos Evangelhos e nas Epístolas”, afirma Daniel-

Rops, sabemos que os livros que a compunham “eram conhecidos em seus menores 

detalhes”95. Eram eles a fonte da sua cultura: 

 
Ao ler a Bíblia, os judeus encontravam nela poesia e história, metafísica e ética, fascinantes 

relatos de exemplos e uma inesgotável coleção de máximas. Eles liam os gloriosos anais de 

seus antepassados com apaixonado orgulho, Juízes, Reis e Crônicas; sentindo-se 

profundamente comovidos pelos Salmos e as admiráveis harmonias dos Cantares de 

Salomão; adquiriam grande experiência de vida e da natureza humana em Jó, Provérbios e 

Eclesiastes (...). As obras dos profetas (...), tão importantes para os judeus (como a fórmula 

“a Lei e os profetas” torna clara), (...) eram classificadas como aquelas em que a vontade de 

Deus foi estabelecida.96 

 

Assim, também o que havia de conhecimento estava marcado pelas “exigências 

da religião”, e “as ciências, ou o que ocupava o seu lugar, se achavam inteiramente 

 
93 Ibid., p. 15. 
94 Ibid., p. 16. 
95 DANIEL-ROPS, A vida diária nos tempos de Jesus, p. 183–184. 
96 Ibid. 
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absorvidas por ela”. Não havia “ciência sem teologia”. Não havia, como entre os gregos 

e romanos, uma “pesquisa científica pura”, uma “busca do conhecimento pelo próprio 

conhecimento: esta atitude de mente, da qual surgiu toda a ciência moderna, era 

completamente inadmissível para os judeus”. Os hakhamin, os homens instruídos, 

“homens sábios”, eram os que tinham conhecimento religioso, pois a sabedoria havia sido 

criada por Deus “antes do começo da terra”, diziam os Provérbios (Pv 8, 22). “Ao que 

parece”, observa Daniel-Rops, “nem sequer os judeus da Diáspora, que estavam em 

contato com a ciência pagã, nem os judeus que viviam em Alexandria (...) tinham 

abandonado este modo de pensar”97. 

E se podemos extrair da Bíblia algumas noções de astronomia ou de história 

natural, estas são sempre ligadas às finalidades religiosas. Há um trecho do livro de Jó, 

por exemplo, em que são mencionadas as constelações: “És tu que atas os laços das 

Plêiades ou desatas as correntes do Órion? És tu que fazes sair a seu tempo as constelações 

ou conduzes a Ursa com seus filhos? Conheces as leis do céu e regulas sua influência 

sobre a terra?” (Jó 38, 31-33). No entanto, estas menções estão inseridas numa resposta 

que “o Senhor deu a Jó” (Jó 38, 1), a fim de deixar claro que é ele o criador, muito acima 

dos homens: “Onde estavas, quando lancei os fundamentos da terra?” (Jó 38, 4). 

Desta forma seguem os capítulos seguintes, com as menções aos animais e seus 

hábitos:  

 
Sabes o tempo em que as cabras monteses dão cria nos rochedos? Observaste o parto das 

corças? Contaste os meses de sua gravidez e sabes o tempo de seu parto? Elas se agacham, 

dão cria e se livram de suas dores. Seus filhotes tornam-se fortes e crescem nos campos, 

apartam-se delas e não voltam mais a elas. Quem pôs o jumento selvagem em liberdade e 

quem rompeu os laços do asno veloz? (Jo 39, 1-6). 

 

No mesmo tom prossegue todo o livro. E o mesmo ocorre em outros casos, como 

no primeiro capítulo do livro do Gênesis, que contém até “listas separando os animais 

selvagens dos que podiam ser domesticados, e fazendo diferença (...) entre plantas que 

davam semente e as que davam fruto”98, a fim, no entanto, de demonstrar que tudo fora 

criado por Deus e submetido ao homem, criado à sua “imagem e semelhança” (Gn 1, 26). 

A Bíblia possibilitava, portanto, que os judeus tivessem a sua ciência, e mesmo a 

sua astronomia, “pela qual podiam estabelecer o seu calendário”. Esta não era, no entanto, 

 
97 Ibid., p. 191. 
98 Ibid., p. 192. 
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“baseada em cálculos matemáticos”, como a dos babilônios, mas “em observações 

simples e fáceis que qualquer um podia fazer”99. E devia permanecer, segundo o Pirke 

Aboth, subordinada à Sabedoria, e não como uma ciência independente100. Assim, se na 

cosmologia judaica existiam sete céus, isto era assim “porque a Bíblia usa sete palavras 

diferentes para céu”101, e o mesmo valia para as sete camadas da terra. 

“O mundo foi feito para o homem, e o homem foi feito para Deus”102, esta era a 

principal mensagem transmitida por este livro que fundamentava toda a fé de Israel. 

 
A Bíblia não é um livro científico, nem filosófico, nem de história ou geografia. Embora haja 

nela conteúdo de todas essas áreas (na medida em que estão ligadas à vida humana, e de 

acordo com os conhecimentos da época), não há nesse conteúdo pretensões de exatidão 

científica. Essas noções estão ali, unicamente, para servir à finalidade essencial da Bíblia, 

que é religiosa.103 

 

E que características essenciais poderíamos destacar dessa religião do livro? Sem 

dúvida, a primeira delas é o seu “monoteísmo absoluto, intransigente, que não admitia o 

menor sinal de idolatria”104. “Eu sou o Senhor, teu Deus, que te fiz sair do Egito, de uma 

casa de escravidão. Não terás outro deus além de mim” (Ex 20, 2-3). Tal era o preceito 

do Deuteronômio, que os israelitas recordavam diariamente: “Ouve, ó Israel! O Senhor, 

nosso Deus, é o único Senhor. Amarás o Senhor, teu Deus, com todo o teu coração, com 

toda a tua alma e com todas as tuas forças” (Dt 6, 4-5). 

A este Deus único, os judeus consideravam-se ligados pela aliança, “o pacto entre 

o Todo-poderoso e Abraão, confirmado no Monte Sinai”105. Nesta relação estabelecida 

entre Deus e os homens, ele era também modelo: como se constata em diversas passagens 

do livro do Levítico, ou “livro das leis”, a santidade divina era um ideal a ser alcançado: 

“Pois eu sou o Senhor, vosso Deus. Vós vos santificareis e sereis santos, porque eu sou 

santo” (Lv 11, 44). 

Assim, do monoteísmo e do Sinai, através dos dez mandamentos recebidos por 

Moisés, provinha também a origem de outro fundamento do judaísmo: a lei moral, que 

“as gerações fiéis haviam continuamente estreitado e multiplicado as ligações entre a ética 

 
99 Ibid., p. 191. 
100 Ibid. 
101 Ibid. 
102 HULSHOF, Conversando sobre a Bíblia, p. 45. 
103 Ibid. 
104 DANIEL-ROPS, A vida diária nos tempos de Jesus, p. 263. 
105 Ibid., p. 266. 
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e a crença”106, e que se tornou a base para o código civil estabelecido pelos doutores da 

Lei. Esta lei pretendia permitir “aos homens comportarem-se segundo a vontade de Deus 

em todas as circunstâncias”107. 

Por fim, outra base essencial da religião de Israel, que “fazia tanto parte dela como 

o seu monoteísmo e a doutrina da aliança”, era a “esperança de uma era mais feliz que a 

presente”, e que “se cristalizara ao redor da imagem grandiosa de um ente enviado do 

céu”108. Por volta da era cristã, este ente assumira o título dado nas Escrituras a homens 

providenciais, governantes e sumo-sacerdotes: o Ungido do Senhor, “meshiah em 

aramaico e christos em grego”109. Embora houvesse também os “céticos” ou desanimados, 

“entre o povo comum a expectativa era grande e até mesmo febril”110. Como afirma 

Daniel-Rops: 

 
O evangelho dá testemunho da intensidade desta expectativa. Toda a esperança da nação está 

contida nas palavras de João Batista: “Quem és tu?” – isto é, “És tu o Messias?”. Acha-se 

também inclusa na resposta simples da mulher samaritana: “Eu sei que há de vir o Messias” 

(isto é, o Cristo); na mensagem enviada a Jesus por João Batista: “És tu aquele que estava 

para vir, ou havemos de esperar outro?”; no interrogatório impaciente do Senhor no templo, 

feito pelos peregrinos: “Até quando nos deixarás a mente em suspenso? Se tu és o Cristo, 

dize-o francamente”.111 

 

Este messianismo divergia, no entanto, da interpretação que o cristianismo 

costuma dar-lhe. Segundo o 17º Salmo de Salomão (um apócrifo judaico), o messias seria 

“sem pecado e dotado de toda sabedoria” e de todo poder, e viria quebrar “o orgulho dos 

pecadores”. Em outros livros apócrifos, havia maior ênfase em seu caráter guerreiro, 

como um “leão devorador”, segundo o Quarto Livro de Esdras. “Essas reações”, comenta 

Daniel-Rops, “são fáceis de entender: Israel humilhado aguardava um vingador, ou pelo 

menos um libertador que colocasse a nação de volta ao lugar que ocupava no mundo”112. 

É nesta tradição que se inscreve Jesus de Nazaré, a quem seus próprios discípulos 

perguntavam quando “iria estabelecer finalmente o seu reino na terra, e se permitia que 

 
106 Ibid., p. 268. 
107 Ibid. 
108 Ibid., p. 273. 
109 Ibid., p. 274. 
110 Ibid., p. 275. 
111 Ibid., p. 274. 
112 Ibid., p. 275. 
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tomassem parte em seu reinado glorioso”113. Integrado na comunidade judaica, Jesus foi 

“circuncidado no oitavo dia”, e “seus pais obedeceram a todos os requisitos da Lei”114. 

Frequentava as sinagogas, respeitava o Templo, celebrava os dias de festa, como as “dos 

Tabernáculos e a da Dedicação”115. Em resposta a um escriba, expressou seu monoteísmo 

absoluto recitando a Shema: “O Senhor nosso Deus é o único Deus”116. E declarava 

formalmente: “Não penseis que vim revogar a lei ou os profetas; não vim para revogar, 

vim para cumprir”117. Seus ensinamentos traziam, portanto, “todos os temas essenciais 

da fé judia”118. 

No entanto, Jesus não foi “o Messias esperado por Israel” 119 . Em assuntos 

importantes para Israel, tomou posições inaceitáveis: 

 
Esta era uma nação que estivera lutando em defesa de sua religião, a própria razão de sua 

existência, durante séculos (...). Qual foi, porém, a atitude de Cristo? Ele adiantou-se muito 

ao mais universalista dos rabinos, vendo um irmão no pagão incircunciso, no pecador 

declarado e no incrédulo. Não partilhou de modo algum dos sentimentos anti-romanos de 

seus compatriotas mais violentos; em sua conhecida resposta: “Dai a César o que é de César”, 

tornou perfeitamente claro que não se preocupava absolutamente com as questões políticas; 

e chegou ao ponto de apontar a fé manifestada pelo centurião de Cafarnaum, um gentio, como 

exemplo.120 

 

Além disso, Jesus afirmava abertamente, segundo a tradição dos Evangelhos, que 

deveria padecer. É verdade que as Escrituras permitiam, também, a interpretação de um 

Messias sofredor, como o apresenta Isaías: “desprezado, e o mais rejeitado entre os 

homens; homem das dores (...), traspassado pelas nossas transgressões (...), como 

cordeiro foi levado ao matadouro” (Is 53, 2-10). Mas esta imagem era estranha ao 

judaísmo de sua época121. E, como o aparecimento de “messias” não era incomum – 

“houve pelo menos meia dúzia deles no período entre o nascimento de Cristo e a queda 

de Jerusalém”, um deles, Judas de Gamala, executado em data muito próxima, no ano 6 

 
113 Ibid. 
114 Ibid., p. 277. 
115 Ibid., p. 279. 
116 Ibid., p. 280. 
117 Mt 5, 17-20. In Ibid. 
118 Ibid. 
119 Ibid., p. 281. 
120 Ibid., p. 282. 
121 Ibid., p. 283. 
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d.C122 –, não surpreende que os doutores da Lei e fariseus tenham desconfiado dele desde 

o começo de seu ministério123. 

 

 

O cristianismo: Igreja instituída 
 

O cristianismo é, justamente, a religião que considera Jesus como esse Messias 

prometido, destacando-se por isso do judaísmo, que não o reconhecera. Após a sua morte, 

um grupo de seus discípulos começou a divulgar sua doutrina, fundamentando-se 

principalmente na crença em sua ressurreição: “Este Jesus, Deus o ressuscitou, e disso 

todos nós somos testemunhas (...). Tenha, pois, por certo a casa de Israel que Deus fez 

Senhor e Cristo a Jesus, que vós crucificastes” (At 2, 32.36)124. Esta era a nova base sobre 

a qual se assentava a nova religião, como escreve o apóstolo Paulo: “Se Cristo não 

ressuscitou, é vã a nossa pregação, e também é vã a vossa fé” (I Cor 15, 14). 

A partir de Cristo surgiu, portanto, uma religião não completamente nova, pois 

mantinha as características da fé de Israel, mas que interpretava e desenvolvia esta fé 

herdada. Jesus tornava-se a chave de compreensão das Escrituras: “Vós perscrutais as 

Escrituras, julgando encontrar nelas a vida eterna. Pois bem! São elas mesmas que dão 

testemunho de mim” (Jo 5, 39). Assim, o Antigo Testamento recebia não apenas uma 

interpretação nova, mas também um desenvolvimento e conclusão: “Não penseis que vim 

revogar a Lei ou os Profetas; não vim revogá-la, mas completá-la” (Mt 5, 17). Os cristãos 

continuariam sendo, por isso, “grandes leitores da Bíblia; tinham sido educados nela; e 

nos eventos e ensinos das Sagradas Escrituras reconheciam as predições proféticas e 

simbólicas do mistério de Cristo, o cumprimento da Lei, como disse Paulo; e na velha 

aliança a promessa da nova”125. 

A princípio confundindo-se ainda com o judaísmo, a religião cristã cada vez mais 

se destacará e desenvolverá suas características próprias, dentre elas a hierarquia 

eclesiástica. Ao tratar da condenação de 1277, deparamo-nos com essa autoridade, que se 

afigura especialmente inquietante quando interseccionada com o conhecimento científico. 

Pois em geral, na ciência, a própria noção de autoridade é rejeitada, uma vez que este 

conhecimento deve estabelecer-se sobre uma argumentação racional, científica, ou seja, 

 
122 Ibid., p. 284. 
123 Ibid., p. 285. 
124 In DANIEL-ROPS, A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires, São Paulo: Quadrante, 1988, p. 15. 
125 DANIEL-ROPS, A vida diária nos tempos de Jesus, p. 184. 
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deve ser um conhecimento resultante “de uma lógica dedutiva válida aplicada a axiomas 

autoevidentes verdadeiros e a primeiros princípios inatacáveis”126. De onde vinha, no 

entanto, e o que significava a autoridade com que se manifestou Étienne Tempier? 

Quer se considere como uma corrente entre diversas outras ou como uma 

autoridade legítima em relação a correntes heréticas, é necessário reconhecer que a 

organização de uma Igreja em torno de autoridades eclesiásticas, e – de forma cada vez 

mais evidente – em torno do papa, é um dado histórico bastante antigo127. E a autoridade 

que se manifestou no momento da condenação não pode senão ter sido herdeira desta 

tradição, que a Igreja entende por “tradição apostólica”. Os Atos dos Apóstolos já fazem 

referência, no capítulo 11, “aos “anciãos” ou “presbíteros”, e no capítulo 20 aos 

“vigilantes”, “epíscopos” ou “bispos”. 

Esta organização hierárquica não estava, no entanto, muito clara em seu começo. 

“Nos textos de São Clemente e na Didaquê”, vemos descritas “apenas duas categorias: os 

bispos e os diáconos. Cada comunidade parece estar dirigida por um colégio de epíscopos 

ou de presbíteros (os dois termos parecem ser sinônimos nesta época), sob as ordens dos 

quais são colocados os diáconos”. Já segundo Santo Inácio de Antioquia, “há um sistema 

com três graus: “Que todos – escreve ele –, assim como reverenciam Cristo, reverenciem 

os diáconos, o bispo, que é a imagem do Pai, e os presbíteros, que são o Senado de Deus, 

a Assembleia dos Apóstolos””128. 

Mas a partir do ano 150, essa organização apresenta características gerais bem 

definidas, e parece ter sido o regime descrito por Santo Inácio “que se impôs naturalmente 

nas igrejas da Ásia”129. Os diáconos no grau mais baixo, acima dos quais estão os 

sacerdotes (ou presbíteros), e acima de todos, os bispos130, designados “de comum acordo 

por todos os membros da Igreja local” e sagrados “com uma solenidade sem igual”131. 

Estes últimos recebiam quatro atribuições. A mais pragmática era a de administrar os 

bens: repartir as oferendas, cuidar das viúvas e dos órfãos, abrigar os fiéis viajantes ou 

fugitivos. “Muitos textos”, afirma Daniel-Rops, “insistem sobre as qualidades que o bispo 

deve possuir nesse sentido”132. Também eram encarregados de atribuições litúrgicas, 

 
126 COPAN, Paul et al (Orgs.), Dicionário de cristianismo e ciência: obra de referência definitiva para 
a interseção entre fé cristã e ciência contemporânea, Rio de Janeiro: Thomas Nelson Brasil, 2018, p. 80. 
127 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires, p. 229. 
128 Ibid., p. 230. 
129 Ibid. 
130 Dentre os bispos que conhecemos dos primeiros tempos estão Inácio de Antioquia, Policarpo de Esmirna, 
Dionísio de Corinto, Irineu de Lyon, e mais tarde, Cipriano de Cartago e Hilário de Poitiers. 
131 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires, p. 231. 
132 Ibid., p. 232. 
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responsáveis pelos “grandes ritos sacramentais”, pelos batismos e pela celebração da 

Eucaristia, conforme testemunha Inácio de Antioquia133. 

Mas estas funções práticas eram-lhes atribuídas porque, antes delas, haviam 

recebido outro papel mais importante. A eles cabia também a tarefa de ensinar, 

desempenhando, segundo a Didaquê, “o ministério dos profetas e dos doutores”134. Já no 

século II, São Justino mostra-nos em sua Apologia “o bispo comentando o texto sagrado 

e tirando dele as oportunas lições durante as missas matinais, depois da leitura do 

Evangelho”135. Toda a sua atividade, no entanto, se resumia na sua atribuição mais 

essencial: a da “vigilância moral e espiritual”. Este é o sentido da palavra epíscopo, 

vigilante. “Se um dos fiéis fraqueja, se se porta mal ou se afasta da fé, o bispo sentirá 

essas faltas como feridas no corpo místico”136. 

Mas por que haviam recebido estas funções? A autoridade exercida pelo bispo era 

um “princípio basilar”137 porque representava para a Igreja a própria autoridade de Deus. 

São Clemente Romano, considerado o 4º papa da Igreja, escrevia em sua Carta aos 

Coríntios, no final do século I: “Cristo vem de Deus, e os Apóstolos vêm de Cristo, e 

foram os Apóstolos que, haurindo no Espírito as primícias, instituíram alguns como 

bispos”138. E depois dele, Santo Irineu de Lyon, “estabelecendo os princípios da Igreja”, 

indicou como fundamental “a conservação da tradição dos Apóstolos pela Igreja”139. Tal 

era o sentido que se dava e que se dá ao conceito de “Igreja apostólica”. 

Não apenas a autoridade dos bispos se destacava, mas entre eles se destacava a do 

bispo de Roma. Este problema é “infinitamente discutido”, afirma Daniel-Rops, uma vez 

que “põe em causa os fundamentos da Igreja católica atual”. Mas, uma vez mais, 

independente de que seja considerada legítima ou não, há textos que testemunham essa 

proeminência desde o primeiro século. O primeiro deles é a já citada carta do bispo 

romano Clemente à comunidade de Corinto, que havia acabado de passar por agitações 

devidas a perseguições. Nesta carta, “fala com uma autoridade impressionante, com toda 

a clareza, como um homem que quer ser obedecido”140. 

 
133 Ibid. 
134 Ibid. 
135 Ibid. 
136 Ibid. 
137 Ibid., p. 230. 
138 In Ibid., p. 228. 
139 In Ibid. 
140 Ibid., p. 237. 
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Pela mesma época, no ano 106, o bispo Inácio de Antioquia referia-se à Igreja 

romana como “digna de ser exaltada” e como “presidente da fraternidade segundo a lei 

de Cristo”, saudação que, segundo Daniel-Rops, diferia das outras feitas pelo santo141. E 

no fim deste século, por volta do ano 180, Santo Irineu, frente ao que se chamou de heresia 

gnóstica, afirmava, falando sobre a doutrina de Roma: “De fato, é com esta Igreja, por 

causa da sua alta preeminência, que deve estar de acordo toda a Igreja, isto é, todos os 

fiéis dispersos pelo universo. É nela que os fiéis de todos os países têm conservado a 

tradição apostólica”142. 

Estas características institucionais primitivas desenvolvem-se por volta do século 

III, devido ao aumento do número dos cristãos143. É neste momento que “a regra de fé se 

torna definitivamente precisa, formulada nos termos do Credo”144, e que os clérigos se 

tornam visivelmente distintos dos fiéis comuns, com o desenvolvimento da hierarquia 

eclesiástica local, em cada comunidade145. Para preservação de uma unidade “hierárquica 

e orgânica”, afirma Daniel-Rops, 

 
um dos meios que se desenvolvem no decurso do século III é o concílio ou sínodo, que já 

existia na segunda metade do século II, mas que agora se torna um hábito constante. Sempre 

que surge uma dificuldade, ou mesmo periodicamente, os bispos e os delegados das 

comunidades reúnem-se e tomam decisões em conjunto. Não é possível citar todos os 

concílios que se realizaram no decorrer do século III em Roma, em Antioquia, em Alexandria, 

em Cartago, na Gália e na Espanha. É certo que se trata apenas de reuniões regionais ou 

provinciais, pois seria ainda difícil, ou até mesmo perigoso, realizar uma assembleia plenária 

da cristandade numa época em que o cristianismo continuava ameaçado pelas perseguições; 

só depois da pacificação de Constantino é que se reunirá o primeiro dos concílios ecumênicos, 

ou seja, o de Nicéia.146 

 

No século III, portanto, as características básicas que vemos presentes na estrutura 

da Igreja medieval de mil anos depois estavam já evidenciadas, estabelecidas de forma 

espiritual, moral e material sobre os bispos. Ecclesia in episcopo, como afirmou São 

Cipriano147, o mesmo bispo que, nesta época, fez também uma apologia da unidade da 

 
141 Ibid. 
142 In Ibid., p. 238. 
143 Ibid., p. 319. 
144 Ibid. 
145 Ibid., p. 320. 
146 Ibid., p. 323. 
147 Ibid., p. 322. 
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Igreja em torno do primado de Pedro. Ao escrever o seu De Catholicae Ecclesiae Unitate 

(A Unidade da Igreja Católica), observa que, embora Cristo tenha enviado a pregar todos 

os apóstolos, conferindo-lhes o poder de perdoar ou reter os pecados, sobre um só no 

entanto “edificou a sua Igreja”, para “tornar manifesta a unidade”148. E nesta obra ele 

evoca já a passagem bíblica tão utilizada pela Igreja para justificar o primado do papa, 

em que Cristo confere as chaves do Reino dos Céus a Pedro, declarando edificar a sua 

Igreja sobre ele (Cf. Mt 16,18-19). 

“Se fosse necessária outra prova desta primazia”, afirma Daniel-Rops, 

 
bastaria citar as palavras com que Tertuliano (...) designa o bispo romano no princípio de 

uma das suas diatribes: “O Soberano Pontífice, também chamado bispo dos bispos...”, ou 

ainda a decisão bastante inesperada do imperador Aureliano, que, tendo de resolver uma 

contenda entre dois pretendentes à sede episcopal de Antioquia (...), decide que o único bom 

é aquele que “está ligado à comunhão de Roma”. E quando surgir a paz religiosa, quando os 

poderes admitirem a Igreja, é para o bispo de Roma, o Papa Milcíades (a partir de 311) que 

os dois adversários, Maxêncio e Constantino, se hão de voltar”.149 

 

E esta doutrina não irá senão desenvolver-se. No século IV, o papa começa a ser 

identificado com “essas características essenciais” com que o reconhecemos hoje. Com o 

papa Sirício surgem “as primeiras Decretais (entre 384 e 393), cartas pontifícias que têm 

um alcance geral em matéria de fé, costumes e disciplina”150. Neste século, vemos o papa 

Júlio I, em 340, em carta aos bispos orientais, não se julgar obrigado a aceitar o Concílio 

de Tiro e estabelecer “o direito que tem de julgar até o próprio bispo de Antioquia ou o 

de Alexandria”151. Vemos Santo Atanásio declarar “que “a sentença do papa Dionísio” 

deve ser recebida como definitiva e irreformável”152, e Santo Hilário de Poitiers afirmar: 

“Recorram à cabeça, isto é, à Sé de Roma!”153. 

Também é o século em que São João Crisóstomo afirma “que a adesão ao sucessor 

de Pedro é o único princípio de coesão na fé”154 e em que Santo Ambrósio diz que “quem 

não estiver com Pedro não terá parte na herança de Pedro. Onde está Pedro, aí está a 

 
148 CIPRIANO, São, A Unidade da Igreja Católica, Petrópolis: Vozes, 1973, p. 33. 
149 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires, p. 324. 
150 Ibid., p. 494–495. 
151 Ibid., p. 493. 
152 Ibid. 
153 Ibid. 
154 Ibid., p. 494. 
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Igreja!” 155 . Estas e outras expressões, como as numerosas ladainhas pontificais que 

surgiam – “Prefeito da Casa de Deus; Guarda da Vinha do Senhor; Suprema Sede 

Apostólica; Laço da Unidade; Pai dos Pais” – demonstram o respeito e a afeição de que 

esta autoridade era rodeada156. 

A prática de reunir os bispos em Concílio permanece, de forma mesmo obrigatória 

após “um cânon do Concílio de Niceia”157, embora com variações devido às invasões. 

“Na Gália, entre o concílio de Agda em 506 e o de Auxerre em 695, contam-se mais de 

cinquenta”158. No entanto, a autoridade do papa permanece junto à dos Concílios, e 

mesmo sobre estes. Desde que “respeite as Escrituras e os cânones dos Concílios” 

anteriores, “decide soberanamente em todas as matérias relativas ao dogma e à 

disciplina”159. No século VII já ninguém pensava em confundir o Papa com “um simples 

bispo local” 160 . É somente no século XIV que surgirão as teorias chamadas de 

“conciliaristas”, que “sustentarão a superioridade dos Concílios sobre os papas”161. 

E se a infalibilidade pontifícia foi descrita e definida como matéria de fé católica 

somente no século XIX, no Concílio Vaticano I, ela já era antes “admitida na prática”. 

No século VI o papa Hormisdas a consagrou em uma fórmula que Gregório VII repetiu 

no XI: “A Igreja romana nunca errou e a Escritura atesta que ela nunca errará”162. E no 

século XIII, São Tomás de Aquino apoiou esta infalibilidade baseando-se “na passagem 

evangélica em que o Senhor declara a Pedro: “Eu roguei por ti, para que a tua fé não 

desfaleça, e tu, uma vez convertido, confirma na fé os teus irmãos” (Lc 22, 32)”163. 

O bispo, ainda que bastante ofuscado em torno de 1200 pela acentuada 

centralização pontifícia, não perdeu sua autoridade. Manteve um poder administrativo e 

jurídico sobre os clérigos, cuidava das obras de caridade, vigiava, “direta ou indiretamente, 

todo o ensino”, e exercia “também o controle indiscutível sobre tudo quanto se refere aos 

costumes e à fé”164. 

 

 
155 Ibid. 
156 Ibid. 
157 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Tempos Bárbaros, São Paulo: Quadrante, 1991, p. 288. 
158 Ibid., p. 289. 
159 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 253. 
160 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Tempos Bárbaros, p. 291. 
161 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 257. 
162 Ibid., p. 253. 
163 Ibid. 
164 Ibid., p. 260. 
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Tal é a estrutura sobre a qual a Igreja se estabeleceu ao longo do primeiro milênio. 

E a sua vitalidade, em uma Europa que atravessava fases de grande desorganização 

material, política e cultural, manifestou-se no momento em que, lançando os fundamentos 

de futuros grandes problemas medievais, Estado e Igreja se associaram. Daí deriva, como 

observa Régine Pernoud, “esta complexidade da sociedade medieval, tanto civil como 

religiosa. Domínio espiritual e domínio temporal, que desde a Renascença se olharam 

cada vez mais como distintos e separados, (...) estão então continuamente misturados”165. 

Por isso, como observa Pernoud, é “impossível ter uma visão justa da época se 

não se possui algum conhecimento da Igreja”166, e se não recordarmos que a fé defendida 

por ela não era considerada somente importante, mas verdadeira. E era isso que 

fundamentava e sustentava a autoridade manifestada pela Igreja. A religião, continua 

Pernoud, “tal como era então compreendida, preocupava tanto a inteligência quanto o 

coração” 167 . “As heresias”, observa, suscitavam “frequentemente mais violentas 

reprovações nos laicos que nos clérigos”168. E a luta contra elas, “uma das funções da 

Igreja” e “característica essencial da vida medieval, que frequentemente fez escândalo 

depois”, não só representava uma “garantia da ordem social”, uma vez que Igreja e Estado 

estavam tão associados, mas também provinha de convicções profundas.  

 

 

Diferenças fundamentais 
 

O cristianismo não nasceu, portanto, como uma filosofia racionalmente construída 

sobre o mundo, mas fundamentou-se profundamente no monoteísmo e no messianismo 

judeu. É o desenvolvimento de um discipulado, de um grupo de judeus que tiveram um 

mestre que falava não tanto do sistema do mundo, mas de Deus e do homem, de sua alma 

e de seu destino. Tal é a diferença que torna difícil uma adequada avaliação da condenação 

de 1277, momento em que uma filosofia que se pretendia derivada exclusivamente da 

razão humana é julgada por uma autoridade que se acreditava provinda de Deus, em 

relação a uma fé que se considerava revelada por Deus.  

O primeiro e mais essencial contraste aparece na própria noção de Deus. Para 

Aristóteles, a “eternidade do movimento do mundo” deveria ter uma causa, que é Deus, 

 
165 PERNOUD, Régine, Luz sobre a Idade Média, Lisboa: Publicações Europa-América, 1981, p. 86. 
166 Ibid., p. 85. 
167 Ibid., p. 95. 
168 Ibid., p. 93. 
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a causa final do universo, uma vez que a causa eficiente é sujeita a mudanças, mas “Deus 

(o “Movedor Imóvel”) é um ser perfeito e imutável”169. O Deus aristotélico não conhece 

o mundo, e serve apenas “como causa final para um mundo eterno, sem começo nem 

fim”170. Mas o Deus cristão, que se fundamenta no Deus judaico, não só conhece o mundo 

e o homem, como também se manifesta a ele. No Antigo Testamento, manifesta-se 

através de Abraão, de Moisés, dos profetas; no Novo Testamento, o próprio Deus faz-se 

presente no mundo, encarnando-se em Cristo, e continua a oferecer sua assistência aos 

homens através dos apóstolos e seus sucessores, que constituem a hierarquia eclesiástica. 

Esta divergência fundamental leva a outras: Aristóteles, como filósofo, pensou 

por si mesmo sobre os fenômenos, com base numa lógica que reivindicava unicamente o 

raciocínio humano, ao alcance de todos os homens, através do qual chegava à sua noção 

de Deus. No cristianismo, a crença numa revelação de Deus aos homens – de sua essência 

e da do homem, de uma aliança entre ambos, do objetivo do homem nesta vida e dos 

preceitos morais necessários ao homem para aproximar-se de Deus – estabelece um outro 

parâmetro que não o homem. 

É esta a diferença mais difícil de compreender, uma vez que, para os que se situam 

fora da crença monoteísta judaico-cristã, todas estas noções partem somente do homem, 

e são de alguma forma atribuídas a uma noção de Deus igualmente criada pelo homem. 

E nesta visão, o princípio de autoridade – que vem de Deus, e através dele se atribui a 

homens escolhidos para transmitir fielmente sua mensagem – aparece somente como 

arbítrio humano, que pretende justificar-se num falso fundamento. No entanto, para 

judeus e cristãos de ontem e de hoje, essa autoridade de Deus é legítima, pois para eles 

Deus é algo fora do homem, causa do homem e resposta ao homem, e se manifesta, se 

revela. Não se trata portanto, nesta visão, de um artifício de poder, ainda que possa ser 

usada com este fim. 

Por fim, a mesma diferença na noção fundamental de Deus leva a uma diferença 

essencial de objetivos. O aristotelismo, definindo Deus somente como uma causa final, 

que não conhece o mundo e o produz por necessidade, esvazia-o de importância para a 

vida de um homem, de modo que o conhecimento do mundo, com o qual tem contato 

direto, e a partir do qual precisa prover sua existência, torna-se prioridade, e a razão, 

alimentada pelos sentidos, o seu único instrumento para esta tarefa. O Deus cristão 

 
169 COPAN et al (Orgs.), Dicionário de cristianismo e ciência: obra de referência definitiva para a 
interseção entre fé cristã e ciência contemporânea, p. 53. 
170 GRANT, História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX, p. 59. 



45 
 

também é a causa do mundo, mas é não só uma causa próxima dos homens, como também 

o próprio sentido da vida humana. “Fizeste-nos para ti, e inquieto está o nosso coração, 

enquanto não repousa em ti”, exclama Agostinho, numa célebre passagem de suas 

Confissões171. O cristianismo não impede, portanto, o conhecimento do mundo: este, 

criado e ordenado por Deus, foi oferecido ao homem para que o domine, segundo suas 

leis, que podem ser conhecidas à luz da razão. Este conhecimento, no entanto, nunca será, 

pela ótica da fé, mais importante do que a vida espiritual, pois não pode haver para o 

homem, segundo o cristianismo, fim maior do que o de conhecer e amar a Deus.  

 
171 AGOSTINHO, Santo, Confissões, São Paulo: Paulus, 1997. 
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CAPÍTULO 2 

O encontro de duas tradições 

 

 

A Universidade de Paris no século XII: formação e traduções 
 

O aristotelismo e o cristianismo não tiveram contato apenas no século XII. João 

Filopono repudiara no século VI os princípios aristotélicos contrários à fé cristã. E quando 

os chamados Padres da Igreja se serviram dos filósofos gregos para “afirmar a dignidade 

do pensamento cristão”172, optaram por Platão, uma vez que na maior parte das vezes não 

viam em Aristóteles “senão “o físico” ou o “ateu”173. Entretanto, do século VI em diante, 

muito desse contato se perdeu devido aos “choques econômicos e demográficos” 

causados pelo contexto de desorganização material e cultural desde a queda do Império 

Romano. Muitas escolas desapareceram, e o ensino que permaneceu apresentava um nível 

muito elementar174. Quando chegamos, portanto, ao segundo milênio, pouco se sabia 

sobre Aristóteles na escolástica cristã. Neste momento, era no mundo islâmico que a 

filosofia clássica florescia. 

A partir do século XI, entretanto, a Europa medieval atravessou diversas 

transformações. O cristianismo, ainda em expansão, encontrava-se estabelecido 

principalmente nas regiões da Itália, Alemanha, França e Grã-Bretanha, e fundado sobre 

uma “hierarquia eclesiástica” já “solidamente constituída”175. Por esta época terminavam 

as invasões, delas restando apenas algumas incursões mongóis esporádicas, ocorridas “em 

meados do século XIII” 176 . Como consequência, observamos diversas alterações no 

quadro social. À explosão demográfica e à urbanização, seguiu-se um desenvolvimento 

econômico, e tudo isso possibilitava também finalmente um desenvolvimento cultural. 

Principalmente a partir do ambiente monástico, que havia fornecido no milênio 

anterior o “alicerce pedagógico”, vemos recuperar-se o estudo da lógica, que completou 

os já existentes estudos de gramática e retórica177. “A partir do século XI”, afirma Steven 

P. Marrone, “alguns dos monges mais instruídos começaram a procurar entre os textos 

 
172 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires, p. 273. 
173 Ibid. 
174 Steven P. Marrone. IN.: MCGRADE, A. S. (Org.), Filosofia medieval, Aparecida: Ideias & Letras, 
2008, p. 33–34. 
175 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 19. 
176 Ibid., p. 17. 
177 Steven P. Marrone. IN.: MCGRADE (Org.), Filosofia medieval, p. 42. 
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lógicos de Aristóteles e Boécio, os quais haviam sido conservados em suas bibliotecas, 

por algo que sentiam estar faltando em sua educação”178. E em “ritmo acelerado”, a lógica 

conquistou espaço, e o uso “das ferramentas da razão” afiada pela dialética “estendeu-se 

a todas as áreas do conhecimento”179. 

Este esforço de recuperação marcou os séculos seguintes, em que as condições se 

tornaram favoráveis para a multiplicação de instituições de ensino. Já no final do século 

XI, segundo Marrone, círculos de erudição “se reuniam em torno de bispos proeminentes”, 

formando o que podemos chamar de “escolas-catedrais, com mestres pagos pelo bispo e 

estudantes atraídos de fora do clero residente”180. E David Lindberg afirma que, se em 

torno do ano 1000, as escolas urbanas eram pequenas e compunham-se “de um mestre ou 

professor e talvez de dez ou vinte alunos”, na virada para o século XIII elas haviam 

“crescido espetacularmente em número e em tamanho”. Nos principais centros educativos 

“os estudantes se contavam às centenas”. Em Oxford, entre os anos de 1190 e 1209, 

“ensinaram mais de 70 professores”181. Destes “polos educacionais”, para os quais eram 

atraídos os grandes mestres, vemos surgir grupos de mestres e estudantes das mais 

diversas regiões, que, “ambiciosos” por “estudos superiores” 182 , darão origem às 

Universidades, como a de Paris, que neste momento estava se tornando uma cidade 

cosmopolita183. 

Estudar o processo pelo qual nasceram “as universidades medievais” é uma 

“tarefa árdua”, afirma Emilio Fernández. Algumas surgiam de forma espontânea, outras 

eram criadas pela “vontade de um príncipe ou de uma autoridade eclesiástica”184. Se 

inicialmente organizavam-se em torno dos mestres, o crescimento trouxe a necessidade 

de garantir “direitos, privilégios e proteção legal”185. Afortunadamente, observa Lindberg, 

já tinham como “modelo de organização” a estrutura de corporações “que estava se 

desenvolvendo ao mesmo tempo em vários setores comerciais e ofícios”, e seguiram uma 

 
178 Steven P. Marrone. IN.: Ibid. 
179 Steven P. Marrone. IN.: Ibid., p. 43. 
180 Steven P. Marrone. IN.: Ibid., p. 47. 
181 LINDBERG, David C., Los inicios de la ciencia occidental: la tradición científica europea en el 
contexto filosófico, religioso e institucional: desde el 600 a.C hasta 1450, Barcelona: Paidós, 2002, 
p. 262–263. 
182 Ibid., p. 263. 
183 Cf. NUNES, Ruy Afonso da Costa, A origem da Universidade de Paris (I), Revista de História, v. 34 
(69), 1967, p. 66. 
184 FERNÁNDEZ, E. M., Historia del cristianismo II: el mundo medieval, Madrid: Editorial Frotta, 2011, 
p. 359. 
185 LINDBERG, Los inicios de la ciencia occidental: la tradición científica europea en el contexto 
filosófico, religioso e institucional: desde el 600 a.C hasta 1450, p. 263. 
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organização similar. Os grêmios que surgiam destas organizações eram chamados de 

universitas, “termo que originalmente não tinha conotações eruditas ou educativas”, e 

referia-se apenas a “uma associação de pessoas que buscavam um fim comum”186. 

Inicialmente a universidade não era, portanto, “um pedaço de terra ou um conjunto 

de edifícios”, mas “uma associação ou corporação de professores (chamados “mestres”) 

e estudantes” que não possuía um lugar próprio e que, portanto, era “extremamente 

móvel”. Isso lhes permitia, aliás, ameaçar mudar-se de cidade para “assegurar para si 

concessões das autoridades municipais”187. É difícil, portanto, “assinalar uma data precisa” 

para o surgimento destas universidades iniciais, que gradualmente se configuravam a 

partir de uma escola preexistente, por associações que aos poucos foram conquistando 

seus estatutos188. 

Foi aos poucos, também, que as Universidades conquistaram “distintos graus de 

liberdade em relação às interferências externas, conseguindo assim o direito de 

estabelecer normas e procedimentos, para fixar o currículo, estabelecer os honorários e 

conceder os graus, e para determinar a quem se permitia estudar ou ensinar”. Estes 

direitos foram conquistados através do mecenato de papas, imperadores e reis, “que 

ofereciam proteção, garantiam privilégios”, e declaravam-nas isentas da jurisdição e dos 

“impostos locais”189. 

A Universidade de Paris – que nascera da escola catedrática de Notre-Dame – logo 

tornou-se “a universidade modelo do medievo”. Sua origem deve remontar a meados do 

século XII, uma vez que em 1194 já recebia “distintos privilégios papais” de Celestino 

III190. Na virada para o século XIII, começou a adquirir um caráter institucional. Por esta 

época, relata Daniel-Rops, começou “a haver mestres e estudantes por toda a parte”, nas 

encostas de Saint-Julien-le-Pauvre, nos “coutos fechados de Garlande, de Bruneau, do 

Chardonnet, ao longo da Rua de Saint-Jacques (...), da praça Maubert (...) e dessa rua do 

Cardeal Lemoine (...). Todo esse mundo” fervilhava e agitava-se, “e não apenas no plano 

das ideias. Inutilmente o chanceler” de Notre-Dame tentou “submeter à sua autoridade 

esse povo barulhento”191. 

 
186 Ibid. 
187 Ibid., p. 264. 
188 Ibid., p. 265. 
189 Ibid. 
190 FERNÁNDEZ, Historia del cristianismo II: el mundo medieval, p. 359. 
191 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 346. 
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Em 1200, quando alguns estudantes saquearam uma taberna e deixaram “o 

taberneiro meio morto”, alguns “burgueses armados” ripostaram, incitados “pelo preboste 

real e sua polícia”, e cinco estudantes foram mortos192. A universidade apelou para o rei, 

e Felipe Augusto concedeu-lhe o “privilégio do foro eclesiástico”, a fim de libertá-la do 

controle policial193, submetendo-a entretanto ao chanceler episcopal. A seguir, no ano de 

1215, a Universidade deu outro passo importante em direção à sua institucionalização 

quando recebeu seu “primeiro estatuto oficial” do legado papal Roberto de Courçon194. 

A partir de então, Inocêncio III tomou a Universidade nascente sob sua proteção, de modo 

que os direitos do bispo se tornaram “praticamente nulos”195. 

Em 1231, a bula Parens scientiarum, de Gregório IX pôs fim a uma greve que se 

estendia desde 1229 contra a repressão violenta da polícia provocada por novos tumultos, 

ocasião em que os estudantes se serviram de sua mobilidade emigrando “para Toulouse, 

Angers, Reims, Orléans e até para a Inglaterra, Itália e Espanha”196. Através desta bula – 

uma “autêntica carta magna da universidade parisiense” 197  – o papa elaborou uma 

regulamentação e acabou por torná-la “uma Associação internacional” que só dependia 

de Roma, “um verdadeiro pequeno Estado dentro da Igreja e dentro do Estado”. Assim, 

depois de “dois anos de ausência, mestres e estudantes” regressaram “vitoriosos a 

Paris”198. 

Como organizava-se a Universidade medieval? Em Paris, ela era integrada por 

quatro faculdades: a de Artes (liberais) e as três superiores de Direito, Medicina e 

Teologia. A Faculdade de Artes, a menor dentre elas e considerada como “preparatória” 

para as outras199, reunia entretanto a maior parte dos alunos, agrupando-os em quatro 

“nações” segundo sua procedência (critério “aliás muito flexível”200): francesa, normanda, 

picarda e inglesa. Cada faculdade tinha a sua frente um decano, e cada nação, um 

procurador. O decano das Artes fazia as vezes de reitor assistido pelos quatro 

procuradores” 201 . Para abrigar os numerosos estudantes, grandes figuras fundavam 

pensões que eram chamadas de colégios, e que recebiam o nome de seu fundador. O mais 

 
192 Ibid. 
193 Ibid. 
194 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 153. 
195 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 346. 
196 Ibid., p. 347. 
197 FERNÁNDEZ, Historia del cristianismo II: el mundo medieval, p. 359. 
198 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 347. 
199 LINDBERG, Los inicios de la ciencia occidental: la tradición científica europea en el contexto 
filosófico, religioso e institucional: desde el 600 a.C hasta 1450, p. 266. 
200 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 350. 
201 FERNÁNDEZ, Historia del cristianismo II: el mundo medieval, p. 359–360. 
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famoso deles, o colégio de Sorbonne, foi fundado por Roberto de Sorbon, no ano de 1257. 

Por esta mesma época, muitos foram fundados por ordens monásticas202. 

O estudante que ingressava na Faculdade de Artes, após aprender “previamente 

latim na escola de gramática”, matriculava-se “com um mestre específico (...) cujas aulas 

seguia durante três ou quatro anos antes de apresentar-se ao exame para o grau de bacharel 

(juvenil)”. Depois dele, “convertia-se em bacharel em artes, com o status de um aprendiz 

oficial, e permitia-se a ele dar certos tipos de aulas sob a direção de um mestre”. Por fim, 

depois de cumprir todas as matérias exigidas, o que ocorria “em torno dos vinte e um 

anos”, o estudante “podia apresentar-se ao exame para o título de M. A. (mestre em artes). 

A superação deste exame convertia o estudante em membro da faculdade de artes, com 

direito a ensinar tudo o que estivesse incluso no currículo de artes”203. 

Após tornar-se um mestre, com frequência o estudante passava a ensinar “durante 

dois anos (devido à escassez crônica de professores nas faculdades de artes)”. E podia ao 

mesmo tempo “matricular-se em uma das faculdades superiores, que lhe prometiam um 

emprego mais lucrativo”. O curso de medicina exigia mais “cinco ou seis anos”, o de 

direito, mais sete ou oito, e o de teologia “algo entre oito e dezesseis anos a mais de 

estudo” 204 . Tratava-se, portanto, de “um programa extenso e exigente, e os que 

conseguiam o grau de mestre em alguma das faculdades superiores pertenciam a uma 

reduzida elite de eruditos”. Muitos, por outro lado, não chegavam nem mesmo ao grau de 

mestre na Faculdade de Artes, e deixavam o curso “depois de um ano ou dois”, seja por 

“ter adquirido educação suficiente para satisfazer suas necessidades”, seja por falta de 

dinheiro, ou por não se considerarem “aptos para a vida acadêmica”, ou mesmo pela alta 

taxa de mortalidade205. 

Na faculdade de Artes, o currículo centrava-se em torno de “três filosofias: 

filosofia moral, filosofia natural e metafísica”. Logo “a filosofia natural aristotélica se 

converteu” em seu “elemento central”, num momento em que a influência de Aristóteles 

vinha crescendo, desde o século XII, “até o ponto em que, na segunda metade do século 

XIII, suas obras de metafísica, cosmologia, física, meteorologia, psicologia e história 

 
202  Atlas historique de Paris, disponível em: <http://paris-atlas-historique.fr/18.html>, acesso em: 
10 fev. 2021. 
203 LINDBERG, Los inicios de la ciencia occidental: la tradición científica europea en el contexto 
filosófico, religioso e institucional: desde el 600 a.C hasta 1450, p. 266. 
204 Ibid., p. 267. 
205 Ibid. 
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natural passaram a ser temas obrigatórios de estudo”. Nenhum estudante, portanto, “saía 

da educação universitária sem uma profunda base de filosofia natural aristotélica”206. 

O ensino “se organizava em torno da lectio”, um comentário a textos que, “em 

muitas ocasiões (...) haviam sido objeto de comentários contraditórios e estabelecidos em 

distintas sentencias”. Destes confrontos “nasciam as quaestiones ou debates”, que eram 

chamadas de “disputationes ordinariae” quando se tratava das “discussões normais”, ou 

de “disputationes de quodlibet” quando se referiam a “temas – em geral polêmicos – 

propostos por quem quer que fosse, diante dos quais o mestre devia definir sua postura”207. 

As summae, que também surgiram deste contexto, “refletiram as ambições enciclopédicas 

do século XIII”.  Escritas para o ensino, resumia-se através delas o conteúdo de uma 

disciplina, organizado “de acordo com uma ordem lógica e um esquema intelectual capaz 

de dispor com claridade os distintos aspectos de uma questão”208. 

Outra característica das universidades desta época – em oposição às distintas 

correntes de pensamento da antiguidade – era seu “alto grau de uniformidade”, porque 

“desenvolviam um currículo em comum composto pelas mesmas matérias ensinadas a 

partir dos mesmos textos”. Isso ocorria, “em parte”, como uma “resposta ao repentino 

influxo de saber grego e árabe através das traduções do século XII, que proporcionou aos 

estudiosos europeus uma coleção padrão de fontes e um conjunto comum de problemas”. 

Mas devia-se também ao “alto nível de mobilidade dos estudantes e professores 

medievais”. Com efeito, o ius ubique docendi – direito de ensinar em qualquer lugar – 

permitia que um estudante que tivesse obtido “seu grau em Paris” ensinasse “em Oxford 

sem interferências”. Mas por outro lado “isso só era possível porque os temas ensinados 

em uma não diferiam substantivamente” dos que eram ensinados em outra. “Pela primeira 

vez na história”, observa Lindberg, existiu “um esforço educativo de alcance 

internacional, empreendido por estudiosos conscientes de sua unidade intelectual e 

profissional”209. 

 

 

Renascimento do século XII 
 

 
206 Ibid., p. 269. 
207 FERNÁNDEZ, Historia del cristianismo II: el mundo medieval, p. 363. 
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209 LINDBERG, Los inicios de la ciencia occidental: la tradición científica europea en el contexto 
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Neste mesmo contexto de surgimento das Universidades, e em estreita relação 

com elas, iniciava-se – pelo contato com o pensamento islâmico que se difundia pelo sul 

da Itália e da Espanha – um “assíduo programa de traduções”210, por vezes caracterizado 

como renascimento do século XII211, que forneceu ao Ocidente versões para o latim de 

quase todas as obras de Aristóteles. A cúria episcopal de Toledo, afirma Dolza, tornou-se 

o seu principal centro, onde se manifestou também um interesse principalmente em 

“escritos de caráter científico: matemática, astrologia e astronomia”212. Como observa 

Gimpel, embora a Renascença estivesse convencida de que a “Idade Média – o período a 

que mais tarde se iria chamar “a noite medieval” – ignorava os autores clássicos ou estava 

fechada para eles”, na realidade o entusiasmo pela cultura antiga foi “tão vivo no século 

XII quanto” no século XV, com a diferença de que “a Idade Média interessou-se com 

veemência não pela literatura clássica, mas pela obra filosófica, científica e técnica da 

Grécia e de Roma”213. 

As primeiras “traduções mais sérias”, afirma Lindberg, “começaram ao redor do 

final do século XI com Constantino, o Africano (fl. 1065-1085), um monge beneditino 

que versou para o latim grande parte das considerações médicas de Galeno”, assim como 

“obras médicas de vários outros autores islâmicos importantes”. A partir do século XII, o 

movimento se acelerou, resultando em “uma transmissão cultural sem precedentes em 

termos de quantidade, qualidade e escopo”214. Não era a primeira vez que se traduzia 

Aristóteles para o latim. Boécio já o havia feito no século VI. Mas no século XII, e 

principalmente no XIII, suas obras não só foram quase todas traduzidas, mas também 

integradas ao currículo das universidades. 

Assim, afirma Duhem, “sob a direção de Dom Raimon, arcebispo de Toledo, Jean 

de Luna e Dominique Gondisalvi” traduziram “os quatro primeiros livros da Física, o Do 

Céu e do Mundo e os dez primeiros livros da Metafísica de Aristóteles”215. Gerardo de 

Cremona, um pouco mais tarde, mas ainda no século XII, traduziu “os oito livros da 

Física, os quatro livros do De Caelo et Mundo, os dois livros do De generatione” e “os 

três primeiros livros dos Meteoros”. Com isso, este “infatigável tradutor” oferecia à 

Escolástica cristã um conhecimento muito “mais completo da enciclopédia 

 
210 Steven P. Marrone. IN.: MCGRADE (Org.), Filosofia medieval, p. 53. 
211 HARRISON, Peter (Org.), Ciência e Religião, São Paulo: Ideias & Letras, 2014, p. 48. 
212 DOLZA, Luisa, História da tecnologia, Lisboa: Editorial Teorema, 2009, p. 69. 
213 GIMPEL, A revolução industrial da Idade Média, p. 148-149. 204. 
214 David Lindberg. IN.: HARRISON (Org.), Ciência e Religião, p. 48. 
215 DUHEM, Pierre, Le système du monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.5), Paris: Librairie Scientifique Hermann et Cie, 1917, p. 234. 
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aristotélica”216, complementado ainda no século XIII pelas traduções dos “principais 

escritos de Averróis” feitas por Michel Scot em torno de 1220 ou 1230217. 

 

 

A Universidade de Paris no século XIII: disputas e condenações 
 

Já entre os árabes, “o nome de Aristóteles” havia se tornado “um tipo de título 

coletivo, sob o qual os pensamentos de Avicena ou de Al-Gazâli” eram incluídos “tanto 

como as doutrinas peripatéticas autênticas”. Entre os Escolásticos, isso parece ter ido 

ainda mais longe: “a Filosofia de Aristóteles foi o termo coletivo que servia para designar 

todas as produções da sabedoria helênica ou muçulmana enviadas da Espanha pelos 

tradutores”218. Além disso, apesar de já disponíveis, “os escritos físicos e metafísicos de 

Aristóteles”, bem como “os diversos tratados do neoplatonismo árabe” tiveram, 

incialmente, um “lugar muito estreito”, pois “a corrente platônica que conduzia há muito 

tempo a Escolástica latina” a levaria ainda “até meados do século XIII”219. 

Nesta corrente, entretanto, “a Metafísica de Avicena e de Al-Gazâli caminhava 

silenciosamente”220 – Duhem o demonstra, a respeito do conceito de matéria, na obra de 

Gilberto de Poitiers 221  – e na virada para o século XIII começava já a inquietar a 

autoridade eclesiástica. Em 1210, um concílio provincial reunido pelo arcebispo de Sens, 

Pierre de Corbeil, e “seu sufragâneo Pierre de Nemours, bispo de Paris”, interditou, “sob 

pena de excomunhão”, o ensino “público ou privado sobre os livros de Filosofia natural 

de Aristóteles e sobre os comentários que foram compostos sobre eles: Nec libri 

Aristotelis de naturali philosophia nec commenta legantur Parisius publice vel secreto, 

sub paena excommunicationis inhibemus”222. 

Quando, em 1215, o cardeal e legado papal Roberto de Courçon – que havia sido 

encarregado por Inocêncio III de organizar o ensino em Paris 223  – estabeleceu o 

regulamento “que permaneceria por muito tempo em vigor” 224 na Universidade, “as 

 
216 Ibid. 
217 Ibid., p. 235. 
218 Ibid. 
219 Ibid., p. 241. 
220 Ibid., p. 243. 
221 Cf. Ibid., p. 242. 
222 Ibid., p. 243. 
223 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 153. 
224 DUHEM, Le système du monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.5), 
p. 244. 
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lições sobre a Lógica de Aristóteles” tiveram aí “um grande espaço”. Elas deveriam 

“incluir não somente o Organon, a Logica vetus”, como “no tempo do nascimento das 

escolas, mas ainda a Logica nova”. Mas este mesmo regulamente que garantia à dialética 

peripatética o seu lugar também “confirmava e precisava a proibição que o concílio havia 

feito em 1210” às lições “sobre os livros de Metafísica e de Filosofia natural de 

Aristóteles”225, e sobre seus resumos. 

Mas as obras de Aristóteles e os “numerosos comentários gregos e árabes” sobre 

elas continuavam sendo progressivamente disponibilizados “em latim graças ao trabalho 

de equipes poliglotas e “multiétnicas” de tradutores instalados sobretudo em Toledo”226. 

Por isso, pela mesma bula com que Gregório IX havia conferido garantias institucionais 

à Universidade de Paris – a bula Parens scientiarum, do dia 23 de abril de 1231 – o papa 

reiterou a interdição das obras de filosofia natural no ensino. Apenas uma pequena 

passagem tratava desta questão, mas uma passagem muito significativa: “no que se refere 

àqueles livros de ciências naturais, os quais foram proibidos no concílio provincial por 

uma causa certa, não sejam usados em Paris até serem devidamente examinados e 

purificados de todos os erros suspeitos (et libris illis naturalibus, qui in concilio 

provinciali ex certa causa prohibiti fuere, Parisius non utantur, quousque examinati 

fuerint et ab omni errorum suspitione purgati)”227. 

Para a realização desta “expurgação”, Gregório IX nomeou “três mestres da 

Universidade de Paris: Guilherme de Auxerre, Simão de Authie e Étienne de Provins”. 

Não se tem notícia, no entanto, de nenhuma versão expurgada das obras, que segundo 

Duhem era um projeto “quimérico”228. Josep-Ignasi Saranyana afirma, por outro lado, 

que a comissão “não chegou a executar sua incumbência devido à morte repentina de 

Guilherme de Auxerre, em novembro de 1231”229. De qualquer modo, observa Duhem, é 

digno de nota o próprio fato de o soberano pontífice ter reconhecido, “dentre estas 

filosofias diversas trazidas da Espanha pelos tradutores, que pensamentos úteis e fecundos 

se encontravam abundantemente misturados às ideias perigosas”. Além disso, pretendia 

que “o ensinamento da Universidade de Paris pudesse, sem perigo, delas tirar proveito”. 

 
225 Ibid. 
226 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 154. 
227 IN.: DUHEM, Le système du monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.5), p. 316–317. 
228 Ibid., p. 317. 
229 SARANYANA, Josep-Ignasi, A filosofia medieval: das origens patrísticas à escolástica barroca, 
São paulo: Instituto Brasileiro de Filosofia e Ciência “Raimundo Lúlio”, 2006, p. 262. 
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Havia nisso como que “um convite a pesquisar, nas obras de Aristóteles e de seus 

discípulos árabes, tudo aquilo que pudesse reforçar a filosofia e a teologia cristã”230. 

Pela mesma bula, inclusive, o papa concedia “a todos os mestres universitários o 

direito de decidir por si mesmos o conteúdo de seu ensino, o direito de escolher livremente 

os livros a serem utilizados para os cursos”231. E no dia 10 de maio do mesmo ano, ele 

conferiu “a todos os professores parisienses a garantia de que não seriam excomungados 

por um período de sete anos, um privilégio renovado em 1237 por outro período de sete 

anos”232. Assim, observa David Piché, logo após a bula de 1231 os mestres em artes 

encontraram-se em uma situação incerta devido à ambiguidade das medidas, 

“simultaneamente proibitivas e permissivas”: o papa mantinha a interdição das obras 

aristotélicas, “mas os mestres sabiam, por outro lado, que esta interdição não era senão 

provisória, que a transgressão desta não lhes ocasionaria nenhuma sanção da parte do 

papa e que este último lhes conferia plena autonomia na escolha dos materiais a 

ensinar”233. 

Apesar disso, segundo Saranyana, “o interdito continuou vigente ainda por muitos 

anos, pela firme atitude antiaristotélica de Guilherme de Auvergne, bispo de Paris desde 

1228”234, e perdeu força somente após a sua morte em 1249. Mesmo antes disso, como 

sabemos, Roger Bacon serviu-se dos livros de filosofia natural do Filósofo durante o 

tempo em que ensinou em Paris, de 1241 a 1247. Mas, de fato, foi somente após a década 

de 1240 que este ensino recebeu “uma sanção jurídica” e aos poucos se institucionalizou. 

Em 1252, afirma Piché, a Nação Inglesa da Faculdade de artes obrigou aqueles que se 

candidatavam à “determinatio, ou seja, o exame anterior à licença”, a “ter concluído as 

lições relativas ao De anima de Aristóteles”. E por fim, em 1255, os Statutum Facultatis 

artium integraram oficialmente “todas as obras aristotélicas então conhecidas ao seu 

programa de estudos obrigatórios”235. 

Ao entrar em contato com um “corpus “científico” integral”, e com o “universo 

epistêmico” da filosofia peripatética grego-árabe, os mestres em artes tomaram 

consciência, afirma Piché, “do valor intrínseco da filosofia e da dignidade de sua função 

acadêmica, a qual não podia mais ser reduzida ao simples papel propedêutico” que 

 
230 DUHEM, Le système du monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.5), 
p. 317. 
231 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 155. 
232 Ibid., p. 156 n. 2. 
233 Ibid. 
234 SARANYANA, A filosofia medieval: das origens patrísticas à escolástica barroca, p. 262. 
235 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 156. 
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recebera inicialmente, como uma “ferramenta lógica do pensamento dos jovens 

estudantes destinados às “faculdades superiores” que representavam a medicina, o direito 

e, sobretudo, a teologia”236. Pois os magistri artium passaram a considerar-se como 

“depositários de um saber humano global e universal, capaz de apreender racionalmente 

todos os domínios do ser”, um saber “autônomo em relação à teologia”, que tinha a 

responsabilidade de transmitir “aos que começavam seu cursus universitário”237. 

Estavam postos, assim, observa Piché, desde os estatutos de 1255238, “todos os 

elementos do “drama” que conduziria à condenação parisiense de 1277”239. Ao mesmo 

tempo em que se esboçava um “aristotelismo radical”, que apresentava “um modo de vida 

puramente filosófico”240, grande parte dos mestres permanecia, por outro lado, ligada à 

tradição – que vinha de Agostinho, e havia sido reforçada no século XII por Hugo de São 

Vítor – de subordinação de todas as artes à ciência divina241, e julgavam severamente “os 

escritos dos sábios pagãos e muçulmanos, apontando sem piedade todas as proposições 

que os fiéis deviam considerar como erradas”242. Entre os dois extremos estavam aqueles 

que, como Alberto Magno e Tomás de Aquino, lutavam em duas frentes, buscando nestas 

novas doutrinas o que lhes parecia aceitável e tentando conciliá-las com o dogma católico. 

Assim teve início então o que Edward Grant considera como a “segunda fase da luta”243. 

Por esta época, surgiu um tratado, de data e autoria incerta, intitulado Tractatus 

de erroribus philosophorum Aristotelis, Averrois, Avicennae, Algazelis, Alkindi, Rabbi 

Moysis244. P. Mandonnet considera que estaremos próximos da verdade se situarmos a 

sua redação “antes da morte de São Tomás de Aquino, ou seja, antes de 1274, e depois 

de 1260”245. Duhem afirma que podemos “considerar este escrito como o testemunho do 

estado de espírito de algum contemporâneo de Tomás de Aquino e de Siger de 

Brabante”246. Trata-se de uma obra que buscava esclarecer os erros, a deduzir pelo título, 

especificamente “do peripatetismo primitivo e de suas grandes derivações”. Não havia 

 
236 Ibid., p. 157. 
237 Ibid. 
238 Ibid., p. 158. 
239 Ibid., p. 157. 
240 MARRONE. In McGRADE (org), 2008, p40. 
241 NUNES, A origem da Universidade de Paris (I), p. 89. 
242 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 3. 
243 GRANT, Os fundamentos da Ciência Moderna na Idade Média, p. 82. 
244 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 3. 
245 P. Mandonnet. IN.: Ibid., p. 4–5. 
246 Ibid., p. 5. 
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menção a Platão, observa Duhem, nem a Avicebron (Ibn Gabirol), ainda que a obra Fons 

vitae, de autoria deste último e de tendências neoplatônicas, estivesse já traduzida247. 

O principal erro que o autor deste tratado reprovou a Aristóteles foi o de “ter 

afirmado a eternidade do Mundo”, indicando “as diversas formas” com que esta doutrina 

aparecia “nas diversas obras do Estagirita: o movimento não teve um começo; o tempo é 

eterno; o Mundo não tem começo; o céu não foi feito; a geração e a corrupção não têm 

nem começo nem fim”, de forma que o sol realiza “um movimento perpétuo; não existiu 

nem um primeiro homem nem uma primeira chuva”, etc248. Também os argumentos com 

que Aristóteles defendia esta doutrina são mencionados, como o de que “tudo o que possui 

uma virtude que lhe permite existir indefinidamente no futuro possuiu, em todos os 

tempos, a virtude de existir sempre no passado”. Sobre um deles, entretanto – o argumento 

“que tende a demonstrar a eternidade do movimento” – o autor comenta “com um cuidado 

particular”: “todos os erros do Filósofo”, escreve ele, “se os examinamos minuciosamente, 

decorrem deste princípio: nada de novo pode ser conduzido à existência se não for por 

um movimento precedente”. Mas “este princípio”, explica Duhem, 

 
é verdadeiro para um agente que opera à maneira de um instrumento; a ação de um tal agente 

pressupõe o movimento. Mas esse princípio não é mais válido para a ação criadora de Deus; 

a criação não é um movimento, pois todo movimento pressupõe um móvel; a criação não é 

uma mudança, pois toda mudança pressupõe um movimento; a criação, esta, não pressupõe 

nada249. 

 

O autor do tratado segue condenando outras doutrinas peripatéticas a respeito das 

inteligências separadas e da pluralidade de mundos, passando depois para a doutrina do 

intelecto uno de Averróis e para a doutrina da emanação de Avicena, adotada também por 

Al-Gazâli. A respeito desta última, escreve: 

 
Avicena errou a respeito da emanação dos seres a partir do primeiro Princípio. Não 

somente, com efeito, ele admitiu que as coisas produzidas pelo primeiro Ser procedem dele 

desde toda a eternidade, mas ainda afirmou que do primeiro Princípio, um só ser, a 

inteligência primeira, procedeu imediatamente... Assim ele supõe que nem os corpos nem as 

formas que são as perfeições dos corpos, são diretamente causados pelo primeiro Ser. 

 
247 Ibid., p. 6. 
248 Ibid., p. 6–7. 
249 Ibid., p. 7. 
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Ele se enganou ainda, pois o princípio precedente o conduziu a este erro. As Almas dos 

céus são produzidas pelas inteligências ou Anjos, e cada uma das inteligências foi produzida 

por uma outra Inteligência. 

Ele disse que os corpos dos céus eram produzidos pelas Almas desses mesmos céus, e 

isso por intermédio de suas formas. 

Dessas suposições resulta que as inteligências são criadoras das Almas celestes, que as 

Almas celestes são criadoras dos corpos dos céus, e que as inteligências superiores são 

criadoras da inteligência que está abaixo delas. 

Ele admitiu que nossas almas eram produzidas pela última Inteligência, da qual dependem 

o governo destas almas e, em consequência, nossa beatitude. 

Ele errou ainda ao admitir que cada céu era animado; ele não se contentou de dizer que a 

Alma do céu é um motor apropriado a este céu, como o Filósofo e o Comentador se 

esforçaram para declarar, mas ele afirmou que o céu e a Alma do céu formavam um ser único, 

como nosso corpo e nossa alma. Isso é contra São João Damasceno que, no capítulo VI do 

primeiro livro Do Céu, diz que os céus são inanimados e insensíveis... 

Ele errou igualmente a respeito do número das inteligências, porque ele admitiu que os 

Anjos eram em mesmo número que os orbes, no que ele concorda com os dizeres do 

Filósofo250. 

 

Da mesma forma, prossegue o autor do tratado, Al-Gazâli também admitia que do 

Primeiro princípio não poderia proceder senão um único ser, a primeira Inteligência, e ele 

afirmou que, “deste primeiro Anjo, procedeu um segundo Anjo e o primeiro céu. Do 

segundo Anjo, procedeu o terceiro Anjo e o segundo céu, e assim por diante até 

chegarmos ao último céu e à última Inteligência”, de forma que existiriam assim “dez 

inteligências e nove céus”. Ele também supôs “que uma inteligência presidia às coisas 

sublunares” e considerava que “essas coisas inferiores” constituíam por sua vez “uma 

esfera”. Deste modo, haveria então “dez esferas no Universo, a saber, o primeiro móvel, 

o orbe dos signos, as sete esferas dos planetas e enfim a esfera dos seres que atuam e 

padecem”. Se uma inteligência deveria presidir cada esfera, então existiriam dez 

inteligências251. 

Todas essas questões, observa Duhem, haviam sido consideradas pelo bispo de 

Paris, Guilherme de Auvergne, como irrelevantes para os cristãos: 

 
O Mundo superior é um ser animado único ou se compõe de vários seres animados? As 

Almas desses seres são racionais? Isso se encontra determinado nos escritos de Aristóteles e 

 
250 Tractatus de erroribus philosophorum. IN.: Ibid., p. 10. 
251 Tractatus de erroribus philosophorum. IN.: Ibid., p. 11. 
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daqueles que o seguiram, assim como nos dos numerosos filósofos italianos [latinos]. Mas, 

até hoje, o ensinamento dos Judeus e dos Cristãos não se preocupou com tais questões... 

Os Cristãos, preocupados com suas próprias almas, não quiseram prestar atenção às almas 

dos céus; pareceu-lhes que, para sua profissão religiosa e para sua salvação, não havia nem 

proveito em conhecer estas Almas nem prejuízo ao ignorá-las. Que o Mundo seja ou não um 

animal único, que o céu inteiro seja um ser animado ou ainda que os diversos céus sejam 

seres animados, estas são questões das quais esta nação cristã tem horror e que vê como 

monstruosas (...). Nesta parte da Filosofia, fiar-se em Aristóteles ou em qualquer outro outro 

não oferece nenhum perigo para a religião, para a fé, para a doutrina dos Cristãos252. 

 

Desta declaração para o Tractatus de erroribus philosophorum tinha se passado 

apenas meio século, e “a Escolástica latina já não tinha nem esta ignorância, nem estas 

surpresas, nem esta indiferença” a respeito das almas dos céus. E o que estas teorias 

tinham de incompatíveis com os dogmas cristãos pouco a pouco foi se tornando mais 

claro. Não somente “a eternidade do mundo”, a unidade do intelecto “em todos os 

homens”, ou a teoria de emanação eram inaceitáveis para esta fé, mas também a astrologia 

judiciária, que “a Escolástica recebera da mesma origem”, e “o fatalismo absoluto, que 

estava no próprio fundamento da Astrologia, não podia ser admitido pela Igreja, que não 

cessou de combatê-lo”. Entretanto, os cristãos não tinham “uma doutrina que pudesse 

substituir” estas hipóteses253. 

Ao aproximar-se o ano de 1270 – enquanto a “luta estava ardente na Universidade 

de Paris” entre os mestres em artes que procuravam reproduzir a doutrina dos filósofos 

gregos e árabes em toda sua pureza, como Siger de Brabante e Boécio de Dácia, e outros 

que, como o autor do Tractatus de erroribus philosophorum, apontavam os erros destes 

filósofos – “um certo dominicano”, relata Duhem, conhecido como “irmão Giles”254, 

submeteu à avaliação de Alberto Magno, para que as condenasse, uma lista de quinze 

proposições. Este respondeu-lhe que estas teses não somente eram falsas “na opinião dos 

teólogos, mas ainda falsas segundo a Filosofia”, e a causa estaria “em sua ignorância”255. 

Duhem recorda, entretanto, que desde “os estatutos elaborados em 1252 pela 

Nação Inglesa”, exigia-se “do candidato ao bacharelado” que “durante dois anos”, 

tomasse “parte das discussões de sofismas”. Certamente, continua, “esses exercícios de 

 
252 Guilherme de Auvergne. IN.: Ibid., p. 11–12. 
253 Ibid., p. 12. 
254 No oitavo volume de sua obra sobre O sistema do mundo, Duhem o nomeia de “Giles de Lessines” (Cf. 
DUHEM, 1958, p.416). 
255 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 13–14. 
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pura dialética acostumaram os espíritos a aceitar as afirmações mais audaciosas, sem 

grande preocupação por sua verdade intrínseca”. Deste modo, Siger de Brabante e Boécio 

de Dácia “podiam sustentar, em nome da Filosofia, proposições que sua fé cristã 

considerava como falsas e não perceber o que tal atitude tinha de estranho”. Não teria 

também Alberto Magno “exposto a doutrina dos Filósofos como se expõe o que se 

acredita verdadeiro, e em seguida declarado que não a adotava”?256 

Pela resposta de Alberto Magno à demanda de Giles, podemos “perceber algumas 

nuances” que a diferenciam de suas exposições antigas, e um possível esforço para 

“restringir as concessões excessivas que ele havia feito aos Filósofos” anteriormente. A 

respeito do problema da eternidade do mundo, ele havia declarado, no oitavo livro de sua 

Física, que não há argumentos irrefutáveis nem a favor nem contra. Em sua resposta a 

Giles, entretanto, evitou “declarar que a não eternidade do Mundo não pode ser 

demonstrada categoricamente”. E à afirmação de que não houve “um primeiro homem”, 

responde que, como não se pode comprovar nem uma coisa nem outra, seria “mais 

provável que tenha havido um primeiro homem”257. 

Destas quinze teses que Alberto Magno havia avaliado, treze delas258 constaram 

na condenação promulgada por Tempier no dia 10 de dezembro de 1270, pelo seguinte 

decreto: 

 
Os erros seguintes foram condenados e excomungados, assim como todos aqueles que os 

ensinarem e conscientemente os sustentarem, pelo Monsenhor Étienne, bispo de Paris, no 

ano do Senhor 1270, na quarta-feira após a festa de inverno do bem-aventurado Nicolau259: 

 

1. O intelecto de todos os homens é um e o mesmo numericamente 

2. A proposição “o homem entende” é falsa ou imprópria 

3. A vontade humana quer ou escolhe por necessidade 

4. Tudo o que ocorre aqui embaixo está submetido à necessidade dos corpos celestes 

5. O mundo é eterno 

6. Nunca houve um primeiro homem 

7. A alma, que é a forma do homem na medida em que é homem, perece com a morte do 

corpo 

 
256 Ibid., p. 14–15. 
257 Ibid., p. 15. 
258  Segundo Hissette, em seu artigo Étienne Tempier et ses condamnations, publicado pela revista 
Recherches de théologie ancienne et médiévale (v. 47, jan-dez, 1980, p.231-270), é pouco provável que as 
quinze proposições avaliadas por Alberto Magno tenham servido de base para a condenação de 1270. 
259 IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.6), p. 19. 
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8. Depois da morte, a alma separada do corpo não sofre com um fogo corporal 

9. O livre-arbítrio é uma potência passiva, não ativa; é movida por necessidade pelo 

apetecível 

10. Deus não conhece os singulares 

11. Deus não conhece o que é distinto dele 

12. Os atos humanos não são regidos pela providência divina 

13. Deus não pode conferir a imortalidade ou a incorruptibilidade a uma coisa corruptível ou 

mortal260. 

   

Esta condenação, no entanto, não restabeleceu a paz na Universidade. Nos anos 

que se seguiram, ao contrário, a luta prosseguiu “mais áspera do que nunca”261. Em 1272, 

os mestres em artes de Paris “instituíram um juramento que os obrigava a evitar a 

consideração de questões teológicas”, e se o problema teológico fosse inevitável, 

obrigava-os a “resolvê-lo em favor da fé”262. E em 1274, faleciam Boaventura e Tomás 

de Aquino. A Faculdade de Artes viu-se dividida entre os partidários de Albéric de Reims 

e de Siger de Brabante. Segundo Duhem, esta cisão durou “cerca de quatro anos”, e 

“somente a mediação do legado do papa, Simon de Brion, pôde dar fim a ela” 263 . 

Entretanto, não pôde restabelecer a unidade. 

Por esta época, a situação na sé pontifícia encontrava-se bastante instável, e com 

longos períodos de vacância. Na própria virada para a década de 1270, este problema 

acabou por resultar no surgimento do conclave que, segundo Daniel-Rops, ocorreu de 

forma “quase cômica”. Quando faleceu Clemente IV, em 1268, os cardeais, que muitas 

vezes não mostravam “nenhuma boa vontade em pôr-se de acordo”, não tinham se 

entendido ainda depois de dezessete meses. 

 
Encerraram-nos então no palácio onde residiam, em Viterbo, e como, passado um ano, nada 

tinham resolvido, a multidão precipitou-se sobre o palácio e destelhou-o, para que a chuva, 

que caía torrencialmente, os obrigasse a tomar uma decisão. Ao mesmo tempo, um semi-

ultimato de São Luís intimava-os também a decidir-se264. 

 
260 AQUINO, Tomás de, A unidade do intelecto, contra os averroístas, São Paulo: Paulus, 2016, p. 6-7. 
O texto das teses também se encontra em Duhem, mas a tradução foi tirada da obra aqui referenciada. 
Ambos, entretanto, rementem à obra de P. Mandonnet, “Siger de Brabant et l’averroïsme latin au XIIIe 
siècle”. 
261 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 20. 
262 GRANT, Os fundamentos da Ciência Moderna na Idade Média, p. 82. 
263 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 20. 
264 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 252. 
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Quando Gregório X foi eleito, em 1271, estabeleceu por ocasião do segundo 

Concílio de Lyon, em 1274, “um regulamento muito rigoroso para a eleição”: 

 
Após a morte do papa, os cardeais deveriam reunir-se num prazo de dez dias no palácio 

pontifício (...) e não sair de lá antes de terem dado um sucessor a Pedro. No interior haveria 

apenas um “conclave”, onde todos habitariam em comum. A porta seria fechada e ninguém 

poderia sair, sob pena de excomunhão. Se, ao fim de três dias, não tivessem concluído a 

eleição, só teriam direito a uma refeição por dia, durante cinco dias; passado esse prazo, 

ficariam a pão e água! Excetuadas as restrições alimentares, este cânon de 1274 continua em 

vigor nos nossos dias265. 

 

Mas após cinco anos de pontificado, Gregório X faleceu em 1276. Depois dele, 

seguiram-se três em menos de um ano: o dominicano Inocêncio V, eleito no dia 21 de 

janeiro, faleceu após cinco meses, no dia 22 de junho; Adriano V, eleito em julho e 

falecido no mês seguinte; e João XXI, um papa português eleito em setembro, que em 

maio de 1277 morreu vítima de um “desmoronamento do teto do seu quarto”266. Por fim, 

foi eleito Nicolau III, em novembro de 1277, cujo pontificado durou até 1280. 

Quando a situação alarmante da Universidade de Paris chegou à Sé de Pedro, era 

João XXI quem a ocupava. Este escreveu a Tempier no dia 18 de janeiro de 1277, 

intimando-o “a examinar cuidadosamente e pesquisar em que lugares e por que pessoas” 

os erros que prejudicavam a fé eram “ensinados verbalmente ou por escrito”, e a enviar 

desta situação um relatório “o mais rápido possível”267. O bispo apressou-se em cumprir 

as ordens do papa, reunindo, como relata o Chartularium Universitatis Parisiensis, “um 

certo número de doutores em Teologia e outros homens prudentes”, dos quais Henrique 

de Gand é o único que conhecemos268. Ultrapassando o que lhe havia sido pedido, 

publicou no dia 7 de março de 1277 a condenação solene de 219 teses. Entretanto, João 

XXI faleceu no mês seguinte, no dia 20 de maio, e o novo papa – Nicolau III – só foi 

eleito seis meses depois. 

Os artigos, redigidos às pressas e sem nenhuma ordem, tratavam de inúmeros 

assuntos, derivados “de doutrinas muito diversas”: algumas eram autênticas de 

 
265 Ibid., p. 253. 
266 Ibid., p. 231. 
267 Trechos da carte do papa João XXI. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines 
cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), p. 21. 
268 IN.: Ibid. 
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Aristóteles, outras vinham do “Peripatetismo interpretado por Averróis”, outras do 

“neoplatonismo de Avicena e de Al-Gazâli”. Alguns deles deixavam entrever, como 

observa Edward Grant269, a hostilidade existente entre mestres em artes e teólogos: 

 
153 (182) Que nada mais se sabe por se conhecer teologia 

 

152 (183) Que os discursos do teólogo são baseados em fábulas 

 

154 (2) Que os únicos sábios do mundo são os filósofos 

 

Os principais mestres da Faculdade de Artes visados270 eram, sem dúvida, Siger 

de Brabante e Boécio de Dácia271. Com efeito, alguns manuscritos, observa Hissette, que 

reproduziam as teses condenadas, traziam expressamente indicados os seus nomes: 

Contra Segerum et Boetium heréticos272, possivelmente por serem autores da maior parte, 

ou por serem os líderes do “grupo progressista da faculdade de artes”273. Tempier os 

acusava – a eles e a outros estudantes – de sustentar que “suas proposições são verdadeiras 

segundo a filosofia, mas não segundo a fé católica, como se existissem duas verdades 

contrárias”274. 

Alguns testemunhos atestam que não houve um “parecer unânime dos mestres” 

sobre as teses. Mesmo Henrique de Gand, que havia participado do concílio reunido por 

Tempier, não dissimulou “sua perplexidade em relação à censura do artigo 54, relativo à 

localização dos anjos”275, e relatou alguns anos depois ter sido constrangido por Simon 

de Brion a aderir “à tese da pluralidade de formas no homem”276. E outro testemunho 

vinha de Giles de Roma: 

 
Podemos duvidar de que esses artigos tenham sido adequadamente condenados (...). Podemos 

testemunhar, tão seguramente como testemunharíamos algo tocado por nossas mãos, que 

 
269 GRANT, Os fundamentos da Ciência Moderna na Idade Média, p. 85. 
270 A questão da autoria das teses será tratada de forma mais detalhada no próximo capítulo.  
271 Após a condenação, pouco se sabe sobre a sorte de Boécio de Dácia. Quanto a Siger de Brabante, sabe-
se que faleceu entre 1281 e 1284, em prisão domiciliária, na cúria papal de Orvieto (Cf. HISSETTE, Roland, 
Étienne Tempier et ses condamnations, Recherches de théologie ancienne et médiévale, v. 47, p. 231–
270, 1980, p. 263.) 
272 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 11. 
273 F. Van Steenberghen. In Ibid., p. 12. 
274 IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.6), p. 25. 
275 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 9. 
276 BIANCHI, Luca, “Censure, liberté et progrès intellectuel à l’Université de Paris au XIIIe siècle”, 
Archives d’histoire doctrinale et littéraire du Moyen Âge, v. 63, p. 45–93, 1996, p. 73–74. 
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muitos desses artigos passaram não pelo conselho dos mestres, mas pela obstinação de um 

pequeno número dentre eles277. 

 

Em seu próprio tempo, portanto, a condenação suscitou controvérsias278. E a 

divisão se deu principalmente entre dominicanos e franciscanos, uma vez que entre as 

219 teses condenadas, algumas envolviam a doutrina de Tomás de Aquino direta ou 

indiretamente. Se os franciscanos, em geral, não se mostravam predispostos a aceitar as 

doutrinas peripatéticas, por outro lado “condenar as doutrinas favoritas de Tomás de 

Aquino”, observa Duhem, era assumir uma posição drástica. Por seu “grande talento” e 

pela “doçura de seu caráter”, o Doctor communis havia conquistado, “entre os mestres da 

Universidade de Paris, admiradores entusiastas bem como amigos devotados”279. 

Certamente, a ordem dos frades pregadores lhe dedicava uma “religiosa 

veneração”, mas mesmo fora dela encontravam-se discípulos fiéis: dentre “os mais 

rebeldes” estava o agostiniano Giles de Roma, que não só denunciou a falta de 

unanimidade na promulgação do decreto de 1277, como logo manifestou o “pouco caso” 

que fez também da condenação de trinta proposições que, alguns dias depois, no dia 18 

de março, o bispo de Cantuária, Roberto Kilwardby, promulgou em Oxford280, visando 

especialmente as doutrinas de Tomás de Aquino. Esta, segundo Hissette, ocorreu 

provavelmente de forma independente da de Paris – e não como um complemento ou 

imitação – uma vez que o intervalo entre uma e outra é de apenas onze dias, tempo 

insuficiente na época para que a informação chegasse a Oxford e fosse avaliada281. 

Uma das principais doutrinas tomistas em questão, condenada em ambos os casos, 

era a da “unidade das formas substanciais no indivíduo”282. Giles a havia sustentado 

diversas vezes em discussões orais, e depois de 1277 “resolveu defendê-la por escrito”, 

compondo “nesta ocasião seu pequeno tratado De gradibus formarum”. Com esta obra, 

 
277 Giles de Roma. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 
Platon à Copernic (v.6), p. 25. 
278 Hissette menciona uma segunda bula de João XXI solicitando a extensão da enquete, que havia se 
restringido aos mestres em artes, também para a Faculdade de Teologia. Argumenta também, contra a visão 
de M. Miethke,  que o papa provavelmente fora informado a respeito da condenação de 1277, pois nesta 
segunda bula não há nenhuma censura a respeito do não comprimento da primeira solicitação (Étienne 
Tempier et ses condamnations, Recherches de théologie ancienne et médiévale, v. 47, p. 231–270, 1980, 
p. 240). 
279 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 69. 
280 Ibid., p. 68. 
281 HISSETTE, Étienne Tempier et ses condamnations, p. 247–248. 
282 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 70. 
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não somente defendia “a tese da forma substancial única” como “demonstrável em 

Filosofia e compatível com a fé católica”, mas também “acusava a tese contrária de ser 

filosoficamente insustentável e teologicamente suspeita”283. Tempier não hesitou em 

expulsá-lo da Universidade, à qual ele só retornou em 1285, após a morte do bispo. Ainda 

assim, entretanto, o sucessor de Tempier, Ranulphe, fê-lo aderir à condenação de 1277 “e 

a alguns artigos a respeito das formas substanciais”. Ele submeteu-se e tomou o cuidado 

de não contradizer tais artigos, embora continuasse a pensar “que nem tudo era perfeito 

nesse decreto”, e a desejar que fosse revisado284. 

Também Godofredo de Fontaines – aluno de Henrique de Gand e mestre durante 

treze anos na Universidade de Paris – recusava-se a aceitar a condenação de Oxford, 

considerava que o decreto de Tempier deveria ser revisado, e que isso era até mesmo um 

dever de seus sucessores. A respeito do problema “da unidade ou da pluralidade das 

formas substanciais”, não tomava radicalmente partido por nenhum dos dois lados, e 

afirmava que “uma e outra parte apresentam dificuldades”. Recomendava, por isso, a 

prudência ao tomar posição em questões que, mesmo relacionadas com a fé, não lhe 

dissessem respeito “de forma manifesta ou não a contradissessem de forma evidente”. 

Nestes casos, considerava que em lugar de afirmar: “isso ou aquilo é contrário à Fé”, era 

preferível dizer: “Parece-me que isso seja contrário à Fé”285. 

Esta conduta prudente, ele também a defendeu em algumas das questões 

quodlibetais que lhe foram propostas, que aliás também atestam as controvérsias 

suscitadas pela condenação: “um mestre em teologia deve contradizer um artigo do bispo 

se ele acredita que a opinião oposta é verdadeira?”, ou “o bispo de Paris comete um 

pecado por não corrigir certos artigos condenados por seu predecessor?”. 

Para responder à primeira, Godofredo distinguiu entre duas categorias de verdade, 

as que eram “necessárias para a salvação” e as que lhe eram indiferentes. Tratando-se do 

primeiro caso, dizia que “o doutor deve falar segundo o seu sentimento, com o risco de 

escandalizar algumas pessoas por sua aparente desobediência”. No segundo caso, 

entretanto, recomendava que o mestre não afirmasse nem negasse a verdade em questão, 

“a fim de não contradizer nem ao que tem por verdade nem à obediência que deve ao 

prelado”286. 

 
283 Ibid. 
284 Ibid., p. 71–72. 
285 Godofredo de Fontaines. IN.: Ibid., p. 73. 
286 Ibid., p. 74. 
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E em sua resposta à segunda questão, considerou que o bispo, ainda que de 

“eminente erudição”, não tinha o necessário estudo “para a correção dos ditos artigos”, e 

neste caso poderia “ser desculpado de uma certa maneira por não os ter corrigido”. 

Entretanto, afirmava que de fato era necessário corrigi-los. “Aqueles que os editaram 

podem ser razoavelmente desculpados”, afirma, pois “na época em que esses artigos 

foram editados, vários mestres em artes, e não dos menores, estendiam-se ao excesso e 

sem que a razão os refreasse (...). Nesse tempo, portanto, foi necessário pender mais para 

o excesso contrário”287. 

Nem todos, entretanto, adotaram a prudência recomendada por Godofredo de 

Fontaines. Entre os adversários de Tomás, alguns difamavam não somente sua doutrina, 

mas também a sua pessoa288. E entre os dominicanos, por outro lado, a resistência foi 

“muito mais ativa” e “muitos mais eficaz que a de alguns mestres parisienses isolados”.  

Segundo relata P. Mandonnet, durante a vacância da Sé apostólica, entre os dias 

20 de maio e 25 de novembro de 1277, Étienne Tempier quis “promulgar na diocese de 

Paris as condenações pronunciadas em Oxford”. Mas os cardeais que governavam então 

a Igreja “enviaram-lhe a ordem de suspender completamente este caso até que a Cúria 

romana o encarregasse de se ocupar dele”. Com isso, tornava-se manifesto que 

desaprovavam “o zelo intempestivo de Étienne Tempier”, infirmando assim, 

indiretamente, “o valor de sua condenação e da de Roberto Kilwardby”. Provavelmente, 

continua Mandonnet, “os dominicanos não estavam alheios ao ato da Cúria romana”, pois 

o arcebispo de Corinto, Pierre de Conflans, um influente membro da Ordem, residia então 

na Cúria romana e “parece ter-se especialmente envolvido neste caso”289. 

Mas “para defender Tomás de Aquino, a Ordem compreendeu que devia, antes de 

tudo, contar consigo própria”, e para isso empregou uma energia que testemunha “a clara 

consciência dos fins que visavam”. Em um Capítulo geral realizado em Milão, no ano de 

1278, foram escolhidos dois representantes “para visitar a província da Inglaterra e punir 

severamente quem tivesse faltado com respeito às doutrinas” do venerável Tomás de 

Aquino. Em outros capítulos, não somente exigiram respeito, como também 

manifestaram a intenção de “propagar vigorosamente” estes ensinamentos. 

 
287 Godofredo de Fontaines. IN.: Ibid., p. 75–76. 
288 Cf. Ibid., p. 73. 
289 P. Mandonnet. IN.: Ibid., p. 76. 
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Na ocasião da canonização de Tomás, em 1325, pareciam ter conquistado “alguma 

satisfação”, pois no dia 14 de fevereiro, o bispo de Paris declarou solenemente esta 

sentença: 

 
Nós anulamos totalmente a condenação acima referida [dada em 1277] dos artigos e a 

sentença de excomunhão que os atinge, no que tocam (...) a doutrina do bem-aventurado 

Tomás; quanto aos artigos em si mesmos, nós não pretendemos, com isso, nem os aprovar 

nem, tampouco, desaprová-los; nós os deixamos simplesmente à livre discussão290. 

 

Com isso, entretanto, não só mantinha em vigor a condenação de todos os artigos 

que não diziam respeito à doutrina tomista, como não incluía automaticamente, por conta 

da canonização, esta doutrina entre “as doutrinas aprovadas pela Igreja”291. Declarava 

somente que a sua defesa não mais incorreria em excomunhão. 

Mas os dominicanos não se contentaram: exigiam que, em todas as questões, “a 

solução proposta pelo grande doutor que a sua Ordem havia dado à Escola” fosse 

considerada “como verdadeira”. No Capítulo geral da ordem realizado em Brive, no ano 

de 1346, determinaram que ninguém poderia “ousar sustentar com segurança o contrário 

do que está contido na doutrina comum” e do venerável “doutor São Tomás”292. 

A guerra “entre os dominicanos e a Universidade de Paris” era inevitável, e 

eclodiu de forma violenta no ano de 1387, durando quatro anos, até 1391. “A ocasião fora 

dada por um bacharel dominicano”, Jean de Montson, que observava fielmente o decreto 

do Capítulo geral, ensinando em Paris “diversas proposições conformes à doutrina de São 

Tomás, mas contrárias ao sentimento da Universidade” 293 . Ao ser convocado para 

retratar-se de “catorze proposições tomistas que a Universidade julgava equivocadas”, 

não o fez, pois, em sua opinião, pela canonização de Tomás de Aquino a Igreja “havia 

implicitamente aprovado suas proposições”294. 

Para responder a este argumento, a Faculdade de Teologia distinguiu “três tipos 

de aprovações”: a concedida a uma doutrina que é considerada útil e “provável em matéria 

de fé”, a das que podem ser consideradas “verdadeiras em todas as suas partes”, e por fim 

a das que são consideradas como “isentas de todo erro e de toda heresia”. Mas a doutrina 

tomista, em seu parecer, havia alcançado apenas o primeiro nível de aprovação, em que 

 
290 Ibid., p. 77. 
291 Ibid. 
292 IN.: Ibid., p. 78. 
293 Ibid. 
294 Ibid. 
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ainda era possível se apresentar “teses falsas” e mesmo “proposições erradas em matéria 

de fé”295. 

Os dominicanos tomaram o partido de Jean de Montson, e continuaram a 

identificar a doutrina de Tomás “com o próprio dogma da Igreja”. No Capítulo geral de 

1388 organizaram-se para lutar “contra alguns homens que, indevidamente e injustamente 

(...), condenaram, em Paris, a verdade da fé, da Santa Escritura” e do “eminente doutor 

São Tomás”296. Apesar destes esforços, Jean de Montson foi excomungado em 1389 por 

três cardeais delegados pelo antipapa de Avinhão, Clemente VII. Proibidos de pregar em 

Paris e expulsos da Universidade, os dominicanos permaneceram fora dela até o início do 

século XV, época em que, segundo Duhem, “a Universidade retornou à obediência do 

papa de Roma”297. 

A condenação de 1277 também havia tido, em sua época, os seus partidários, 

principalmente entre os franciscanos, que se inclinavam muito mais a uma desconfiança 

em relação às doutrinas peripatéticas, mantendo-se fiéis à tradição agostiniana. Tal era a 

tradição defendida ainda no século XIII por franciscanos como Alexandre de Hales e 

Boaventura. Este defendia, em suas incompletas Collationes in Hexaëmeron sive 

illuminationes Ecclesiae, a tese da pluralidade das formas substanciais, “como Avicebron 

a sustentou, e que Tomás de Aquino combateu”298. Para os franciscanos, afirma Duhem, 

Tempier havia sido um defensor “da sã tradição cristã”, contra “as novidades perigosas” 

presentes nas “filosofias pagãs e muçulmanas” 299. Em um capítulo geral da Ordem 

Franciscana de 1282, a Suma de São Tomás foi proibida para os frades comuns, e mesmo 

no caso de “leitores notavelmente inteligentes”, os exemplares lidos deveriam trazer as 

notas de retificação “que o franciscano Guilherme de la Mare havia composto”300. 

Mas ao lado destes conflitos que dividiam franciscanos e dominicanos, outras 

teses do decreto de 1277 suscitaram também, ao longo do século XIV, debates em torno 

dos próprios fundamentos da física e da cosmologia aristotélica. Antes de aprofundar-se 

nesta questão, Duhem a exemplifica, no sexto volume de sua obra sobre O sistema do 

mundo, com a doutrina sobre o movimento do céu. Averróis havia resumido “muito 

fielmente”, em sua obra Sermo de substantia orbis, o que Aristóteles escrevera sobre este 

 
295 IN.: Ibid., p. 79. 
296 IN.: Ibid., p. 79–80. 
297 Ibid., p. 80. 
298 Ibid., p. 83. 
299 Ibid., p. 99. 
300 Ibid., p. 95. 
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tema: “o Ser que dá a perpetuidade ao movimento do céu é também aquele que dá a 

existência a esse movimento”, que por sua vez dá origem ao “movimento dos seres 

sublunares e, desse modo, ao próprio Mundo”. Sendo assim, “se este Ser não existisse”, 

o movimento do Céu e do mundo sublunar seria abolido. Portanto, este Ser “que dá a 

perpetuidade ao movimento [do céu] é também aquele que dá a perpetuidade a todos os 

outros seres”301. 

Na época da condenação, alguns “mestres da escolástica latina” aderiam a esta 

doutrina. Em 1270, Roberto, “o inglês”, em suas Glosas sobre a Esfera de Jean de Sacro-

Bosco, defendia que havia, “para o movimento contínuo do céu, uma razão quádrupla”: 

em primeiro lugar, porque o céu deseja “assimilar-se ao Criador”, e é por este desejo que 

ele se move “sem cessar”, pois “esta aquisição nunca será total”; em segundo lugar, para 

a “continuação do calor”; em terceiro, pelo “movimento dos seres sublunares”; e por fim, 

para equilibrar os efeitos das estrelas sobre o mundo sublunar, uma vez que “se o céu 

permanecesse imóvel, a estrela que existe em tal parte do céu não espalharia sua virtude 

senão em uma só região da terra”302. Também Bartolomeu de Parma afirmava, em seu 

Tractatus Sphaerae de 1290, que se a esfera celeste não se movesse, “nada do que se 

move no interior desta esfera estaria em movimento”303. 

O próprio Tomás de Aquino, antes deles, afirmara também que “todos os corpos 

inferiores agem pela virtude do céu”304, e Duhem menciona alguns de seus escritos para 

demonstrá-lo: quando o prior geral da ordem dos dominicanos, Jean de Verceil, solicitou 

sua opinião a respeito de alguns artigos, um deles era este: “na ordem natural, um ferreiro 

poderia mover a mão para fazer o que quer que fosse sem o ministério dos anjos que 

movem os corpos celestes?”. 

Para respondê-la, Tomás de Aquino faz uma distinção entre duas causas possíveis 

para “que um homem não possa mover sua mão”: poderia ser por algum problema em 

relação à alma que a move, e nesse caso, a proposição enunciada seria falsa, pois a alma 

move por seu livre arbítrio, que “não é submisso aos corpos celestes nem aos anjos”, mas 

somente a Deus; por outro lado, poderia se tratar de um problema do “membro corporal”, 

e nesse caso, a proposição estaria correta, pois são “os corpos celestes que comunicam 

aos corpos inferiores o movimento vital”. Neste segundo caso, não haveria interferência 

 
301 Averróis. IN.: Ibid., p. 59–60. 
302 Roberto, o inglês. IN.: Ibid., p. 60. 
303 Bartolomeu de Parma. IN.: Ibid., p. 61. 
304 Tomás de Aquino. IN.: Ibid., p. 62. 
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no livre-arbítrio, uma vez que um homem paralítico, ou com as mãos acorrentadas, 

também não poderia movê-las. Mesmo assim, entretanto, Deus poderia, “fora da ordem 

natural”, conservar as disposições vitais do corpo mesmo que o céu parasse305. 

Reencontramos a mesma doutrina, de forma ainda mais explícita, em suas 

Questões disputadas. Inicialmente, Tomás retoma a afirmação do Livro das causas, de 

que se a causa primeira retira a sua ação, é necessário que a causa segunda, seu efeito, 

também retire por sua vez sua ação. Em seguida, observa que um agente “age enquanto 

ele mesmo está em ato”. Sendo assim, se “os corpos inferiores têm menos atualidade que 

os corpos celestes”, e as substâncias separadas são, por sua vez, “mais perfeitas que os 

corpos celestes”, devemos concluir, pela ordem das causas, que os elementos “agem em 

virtude dos corpos celestes, e os corpos celestes agem em virtude das substâncias 

separadas”. Havia, a esta doutrina, a objeção de que mesmo com o fim do mundo, “o fogo 

e os outros elementos manteriam sua virtude”. A ela, Tomás responde que, ainda que a 

virtude do fogo seja “sempre determinada a aquecer”, isso só acontece quando 

pressupomos as causas primeiras306. 

Entretanto, algumas das teses condenadas em 1277 atingiam diretamente este 

ensinamento: 

 
100 (192) Que os teólogos que dizem que o céu está às vezes em repouso argumentam a partir 

de uma falsa suposição; e dizer que o céu existe mas não se move, é afirmar coisas 

contraditórias 

 

156 (79) Que se o céu parasse, o fogo não agiria sobre a estopa, porque a natureza faltaria 

 

186 (77) Que o céu nunca repousa, porque a geração das coisas inferiores, que é o fim do 

movimento do céu, não deve cessar; outra razão é que a existência do céu e a sua potência 

procedem de seu motor, e o céu os conserva por seu movimento. Por isso, se cessasse o 

movimento, cessaria de existir 

 

Hissette considera que esta doutrina “não parece incompatível com o 

cristianismo”, mas supõe que os censores devem ter considerado a permanência do fogo 

do inferno, ou o milagre de Josué, que parou o céu. De fato, em torno de 1330, Jean le 

Chanoine afirmou que com a história de Josué sabemos que “a roda do oleiro pode 

 
305 Tomás de Aquino. IN.: Ibid. 
306 Tomás de Aquino. IN.: Ibid., p. 63–65. 
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continuar a girar mesmo que o movimento do céu parasse”307. Também Duhem cita a esta 

mesma passagem, observando, entretanto, que esta resposta não foi encontrada “em 

nenhum escrito do século XIII”308. 

Além dessas, Duhem destaca também duas outras teses às quais dá especial 

importância em sua obra, as teses 49 (66) e 34 (27), que afirmavam, respectivamente, que 

“Deus não poderia mover o céu em linha reta”, e que “a causa primeira não poderia fazer 

vários mundos”. Ao condená-las em nome da onipotência de Deus, Duhem afirma que 

Tempier comprometia igualmente doutrinas fundamentais para o aristotelismo, e nas 

quais inclusive também se baseava toda a astrologia. Isso era dizer que para estar de 

acordo com a Igreja, “era necessário rejeitar a física peripatética”. Isso era, portanto, 

reclamar “implicitamente a criação de uma Física nova que a razão dos cristãos pudesse 

aceitar”309. 

Nos volumes seguintes de sua obra sobre O sistema do mundo, Duhem aplica-se 

justamente a demonstrar em detalhes os esforços realizados na Universidade de Paris do 

século XIV para construir esta Física nova, relatando os debates empreendidos por figuras 

como Henrique de Gand, Richard de Middleton, Walter Burley, Guilherme de Ockham, 

Thomas Bradwardine, Jean Buridan, Nicole Oresme e Alberto da Saxônia. Embora a 

condenação não tenha, obviamente, feito com que a filosofia peripatética deixasse de 

imediato de ser a base para a filosofia natural do século XIV, muitos desses debates – que 

aliás ultrapassaram em muito o próprio âmbito da condenação – começaram a apresentar 

respostas que “com frequência discordavam da posição de Aristóteles”310. Isso conduziu 

Duhem à sua controversa tese de que, na tentativa de construir essa Física nova, estes 

escolásticos do século XIV lançaram “as bases da Ciência moderna”, que teria nascido 

“no dia 7 de março de 1277, do decreto feito pelo Monsenhor Étienne, bispo de Paris”311. 

 

 

Declínio 
 

 
307 In HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 142. 
308 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 65. 
309 Ibid., p. 66. 
310 GRANT, História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX, p. 250. 
311 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.6), 
p. 66. 
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Por fim, depois de expor estes debates – nos quais nos aprofundaremos ainda – 

Duhem relata-nos, no primeiro capítulo do último volume, o longo declínio que a 

Universidade de Paris enfrentou da metade do século XIV até a metade do século seguinte. 

Não só sua universidade, mas a cidade e todo o mundo medieval atravessavam nesta 

época uma grande crise. 

 
No dia 11 de julho de 1382, Nicole Oresme morria em sua cidade episcopal de Lisieux; cinco 

anos antes, ele concluíra seu Tratado do Céu e do Mundo; de forma admirável, ele havia 

resumido toda a Física nova que ensinara ao longo de sua brilhante carreira universitária, que 

ensinaram seus contemporâneos Jean Buridan, Alberto da Saxônia, Thémon o filho do Judeu. 

Esta plêiade de inovadores havia desaparecido das cadeiras parisienses312. 

 

Seus fiéis discípulos os substituíram, sem dúvida. Entre estes, estavam: “Marsílio 

de Inghen”, que “professava a Dinâmica de Jean Buridan, do qual se confessava um aluno 

entusiasta”; Henri de Langenstein, que “desenvolvia as consequências dos métodos que 

Oresme havia inaugurado em seu tratado De difformitate qualitatum”; e Pierre de Ailly, 

que “para comentar a Esfera de Jean de Sacro-Bosco”, inspirava-se “continuamente em 

Alberto da Saxônia”313. Mas também estes mestres deixaram “de ensinar na Universidade 

de Paris”, durante o “êxodo” da Nação Inglesa para o leste, “onde se criavam ou se 

organizavam jovens universidades”. Marsílio de Inghen deixou Paris em 1378 “para se 

tornar em pouco tempo o primeiro reitor de Heidelberg”. Alguns anos depois, em torno 

de 1383, Henrique de Hesse transferiu-se para a Universidade de Vienna, da qual se 

tornaria “como o segundo fundador”, e “com ele partiram muitos “partidários” da Nação 

Inglesa”314. E Pierre de Ailly, que parece estar entre os poucos que ficaram, morreu no 

início do século XV. 

Dentre os diversos fatores deste longo declínio, que se estendia desde meados do 

século XIV, o primeiro que Duhem relata é o cisma de Avinhão, com a eleição, em 1378, 

do irascível papa Urbano VI em Roma, e de Clemente VII na cidade francesa. Mas antes 

ainda desta divisão, que durou até 1417, estava já em curso a Guerra dos Cem Anos (de 

1337 a 1453). A Universidade viveu nesses tempos “no cisma e na guerra”. E do que foi 

esta vida, observa Duhem, “os documentos contemporâneos nos deixam suspeitar”315. O 

 
312 DUHEM, Pierre, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.10), Paris: Hermann, 1959, p. 7. 
313 Ibid. 
314 Ibid., p. 7–8. 
315 Ibid., p. 8. 
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cisma refletiu-se na Universidade: a Nação Francesa tornou-se partidária do papa de 

Avinhão, e a alemã, ainda que com alguns conflitos internos, do papa de Roma. Para 

alguns, estes rasgos tiveram consequências ainda piores que as da guerra: via-se neles a 

“causa da desolação das igrejas e monastérios e de todos os infortúnios”, segundo relata 

P. Denifle316. E uma carta dirigida ao rei Carlos VI dizia, a respeito do cisma: “Que 

vergonha e infâmia devem ser reputadas aos tempos em que tais coisas aconteceram! 

Nascemos em maus dias, nós que somos obrigados a ver tais coisas terríveis”317. 

Nestes “tempos terríveis”, vários dos colégios que eram mantidos pelas Ordens 

religiosas em Paris foram arruinados, e seus estudantes dispersados. O colégio 

cisterciense de São Bernardo contava, segundo testemunha o capítulo geral da Ordem em 

1387, com um número “muito pequeno, quase nulo” de estudantes, pois “a tormenta das 

guerras, os perigos das estradas, os inumeráveis inconvenientes desta época conturbada 

que atingem e esmagam o mundo inteiro impõem obstáculo aos santos projetos dos filhos 

de nossa obediência” 318 . Também o colégio premonstratense sediado na rue des 

Cordelières encontrava-se com “uma parte de seus edifícios caídos por terra” e outra que 

“ameaçava ruína”319. 

Entretanto, mesmo após o fim do cisma em 1417, a crise na Universidade 

prosseguiu, devido a contendas políticas que haviam se iniciado alguns anos antes: em 

1407 foi assassinado Louis de Orleans “por ordem de Jean sans Peur, duque de 

Borgonha”320. Em 1408, Jean Petit proferiu um discurso em defesa do assassino (e em 

sua presença). Mas quando, em 1413, Jean sans Peur deixou Paris, os partidários do 

duque de Orléans, conduzidos pelo conde de Armagnac, refutaram os argumentos de Jean 

Petit, que foram condenados em 1414 pelo bispo de Paris. 

Entretanto, os partidários da Borgonha se insurgiram em maio de 1418, tomando 

a cidade e aprisionando o conde e seus cúmplices. No dia 12 de junho deste mesmo ano, 

uma sedição popular tomou a prisão, ocasionando o primeiro massacre, entre cujas 

vítimas estavam não só o conde, mas também quatro bispos, alguns doutores e mestres, e 

membros de diversas nações da Universidade. Apenas a Nação Alemã, partidária dos 

borgonheses, foi poupada. E em 20 de agosto iniciou-se um novo levantamento popular 

 
316 IN.: Ibid., p. 9. 
317 IN.: Ibid., p. 10. 
318 IN.: Ibid. 
319 Ibid. 
320 Ibid., p. 11. 
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que durou “a noite toda e o dia seguinte”321. Duhem relata, remetendo a Cousinot, que 

pereceram nos dois massacres “mais de três mil e quinhentos homens”322. 

“O terror reinava em Paris”, afirma Duhem, “e todos aqueles que podiam 

abandonar a cidade se apressavam em fugir”, como o próprio bispo e diversos 

universitários. Dentre estes estava também Pierre de Ailly, que não mais retornou a esta 

“Universidade em que ele havia tido um tão grande lugar”323. 

Mas não era só. “A crueldade dos partidários de Jean sans Peur” não despovoou 

sozinha a capital. No mesmo ano de 1418, a peste negra assolava um número muito maior. 

Os documentos da época falam, conforme relata Duhem, de sessenta até cem mil mortos 

num período de três meses 324. Compreende-se a desolação em que se encontrava a 

Universidade de Paris: as aulas haviam sido, evidentemente, abandonadas ou adiadas, e 

os exames suspensos. Neste ano, o “procurador da Nação Inglesa” escrevia: “a pobreza 

da Nação é extrema; graças às epidemias e às guerras que tudo devastam, não há, neste 

momento, ninguém de quem ela possa esperar receber o que quer que seja”325. 

Entretanto, afirma Duhem, a decadência da Universidade não se explicava 

somente por estas catástrofes. A Guerra dos Cem anos já se desenrolava desde a primeira 

metade do século anterior, em que suas calamidades foram igualmente relatadas por 

inúmeros testemunhos 326 , e foi portanto nesse mesmo contexto que Jean Buridan 

formulou sua dinâmica, que Alberto da Saxônia “entreviu a verdadeira lei da queda dos 

corpos”327 e que Nicole Oresme lançou os fundamentos da geometria analítica. 

Mas “no começo do século XV, os métodos que a Escola havia cultivado com 

numerosos frutos murchavam e secavam” 328 . A teologia começava a desconfiar da 

escolástica – a condenação de 1277 havia, aliás, aprofundado bastante o fosso entre 

ambas 329  – e a se convencer de que o peripatetismo e o neoplatonismo eram 

irreconciliáveis com os dogmas. Além disso, neste século do humanismo, ela começava 

a incomodar-se também com as minuciosas e detalhadas “discussões com que a Escola a 

havia sobrecarregado”, discussões “espinhosas e infrutuosas” que entravavam “a alma em 

 
321 Ibid., p. 13. 
322 Cousinot. IN.: Ibid., p. 14. 
323 Ibid. 
324 Ibid., p. 15. 
325 IN.: Ibid., p. 16. 
326 Cf. Ibid., p. 25. 
327 Ibid., p. 25-26. 
328 Ibid., p. 26. 
329 Cf. FERNÁNDEZ, Historia del cristianismo II: el mundo medieval, p. 374. 
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marcha para as únicas verdades salutares”330 com suas “sutilezas lógicas”, suas distinções 

excessivas, e com termos teológicos recobertos por noções de física, metafísica e lógica. 

Já Pierre de Ailly havia se manifestado contra os inúteis “conflitos de argumentos”331, e 

seu discípulo, Jean Gerson – muito antes de Francis Bacon – comparou-os, em uma 

pregação de 1388, aos “fios bem finos”, mas “bem frágeis”, de uma teia de aranha332. 

O que restava dos grandes debates do século XIV? A teoria de Buridan sobre os 

movimentos celestes, muito fecunda, foi esquecida no século seguinte. “Os métodos pelos 

quais Oresme havia mostrado como podemos raciocinar sobre as latitudes das formas 

haviam certamente encontrado grande favor entre os alunos imediatos do conselheiro de 

Carlos V”333, mas já não havia “uma palavra” sobre isso entre os manuais dos futuros 

bacharéis e licenciados. “Os mestres italianos”, que haviam recebido muito da ciência 

nascida em Paris, “eram, nesse momento”, conclui Duhem, “mais clarividentes que os 

mestres parisienses”334.  

 
330 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.10), 
p. 26. 
331 Ibid., p. 30. 
332 Ibid., p. 34. 
333 Ibid., p. 130. 
334 Ibid., p. 131. 



76 
 

CAPÍTULO 3 

A condenação de 1277: um olhar aprofundado 

 

 

As teses científicas: apresentação da classificação 
 

O objetivo de avaliar as teses condenadas em 1277 em relação ao tema específico 

da ciência levanta diversas dificuldades. A primeira delas é o próprio conceito de ciência, 

que como sabemos, é variável, principalmente se considerarmos o seu significado desde 

o próprio século XIII. Assim, é preciso explicitar que nos baseamos em um conceito de 

ciência como conhecimento generalizante, causal e crítico, que busca entender o mundo 

para nele agir; um conhecimento acessível à razão, seja por evidências, seja construído 

por raciocínios lógicos a partir de evidências; um conhecimento que não inclui, portanto, 

aquilo que se assume exclusivamente pela fé. 

No entanto, a escolha das teses que convém abordar, a fim de avaliar as 

consequências da condenação para o conhecimento científico, não se torna uma tarefa 

fácil mesmo depois de delimitado o conceito. Muitos são os assuntos tratados por elas, 

sem uma ordem clara, dentro de um universo filosófico específico, e não é simples filtrar 

tudo aquilo que possa em alguma medida ter caráter científico. Portanto, a escolha das 

teses que apresentaremos a seguir não é indiscutível, e tampouco os temas em que as 

classificamos. Certamente, não foi por negar as possíveis abordagens científicas dos 

artigos excluídos que fizemos esta seleção, mas pela necessidade de delimitação: 

procuramos restringir-nos às teses que, a partir de uma apreensão sensível ou lógica, 

tratam do mundo físico de forma direta, ou estão inevitavelmente associadas às 

explicações que se davam então para o seu funcionamento. Assim, embora não deixemos 

de comentar sobre eles ocasionalmente quando necessário, excluímos de nossa seleção 

grandes temas como o do intelecto unido (monopsiquismo) ou o da unidade da forma no 

homem, temas que entretanto foram de grande importância em 1277. 

Antes de apresentar e discutir as teses selecionadas, gostaríamos de fazer um 

esclarecimento sobre a classificação feita. Dentre as 219 teses, consideramos 99 delas de 

caráter científico335, e as classificamos em grupos que se interseccionam, conforme este 

diagrama: 

 
335 Estas teses estão organizadas em tabelas, por tema, ao final deste trabalho (cf. anexo 2). 
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O tema que se sobressai dentre todos é o da cosmologia: 77 destas teses dizem 

respeito à origem e funcionamento do que se entendia então por “mundo”, segundo o 

peripatetismo: a terra e as esferas celestes que a envolviam, sendo a última a esfera das 

estrelas fixas. Dentro deste grande grupo, a principal questão abordada é a da eternidade 

do mundo (51 teses). Este talvez seja o tema de maior peso dentre todos, pois o conflito 

era explícito e inevitável: Aristóteles afirmava a eternidade do mundo, que segundo a 

doutrina cristã foi criado por Deus. 

Outros dois grupos se destacam dentro de “cosmologia”: o da causa primeira (42) 

e o da mediação (31). O entendimento a respeito da causa primeira, origem de tudo, era 

um dos fatores que levava à afirmação da eternidade do mundo. Pois se tudo o que é 

imaterial não pode sofrer mudança, esta causa deve ser, pois, eterna e imutável, assim 

como seu efeito. Por isso, quisemos destacar também, em um pequeno grupo dentro de 

“causa primeira”, as teses que diziam respeito à imutabilidade divina (18). E o tema da 

mediação – que estabelecia uma “criação” por etapas e por intermediários – era uma 

consequência desta imutabilidade da causa primeira, uma forma de explicar a origem das 

mudanças, que não poderiam provir de uma causa imutável. Por fim, em um pequeno mas 

significativo grupo estão as duas teses que mencionam explicitamente o problema do 

vácuo, tema que, como veremos336, foi de grande importância nos debates do século XIV. 

 
336 Cf. capítulos 5 e 6, sobre as obras de Pierre Duhem. 
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Um segundo grande tema surge, como uma consequência, ao lado do tema da 

cosmologia: o da relação entre razão e fé (25). Os debates a respeito do entendimento do 

mundo manifestaram os conflitos entre aquilo que era definido pela doutrina cristã e 

aquilo que a razão, embasada em Aristóteles, levava alguns filósofos a afirmar. Dentro 

deste tema, pudemos identificar também dois grupos menores: o do nível de discurso (7) 

– solução dada para as contradições entre a fé cristã e a filosofia peripatética – e o do 

racionalismo (20), que reúne teses que afirmam o elevado valor da filosofia e da razão, e 

por conseguinte dos filósofos. 

A seguir, exporemos então as discussões de cada um desses grupos e entre eles. 

Para comentá-las, baseamo-nos exclusivamente na obra de Hissette, Enquête sur les 219 

articles condamnés à Paris le 7 Mars 1277. Nela, o autor utiliza diversos “documentos 

anônimos impossíveis de designar em termos concisos”, e “para evitar a repetição 

fastidiosa e onerosa de longas fórmulas”, menciona-as apenas pelo nome de seu editor. 

Assim, por exemplo, o autor da obra “Questões sobre a Física editada por Ph. Delhaye 

em 1941” é mencionado como o “anônimo de Ph. Delhaye”337. Esta é a nomenclatura que 

também seguiremos. Quando mencionamos as teses da condenação, referimo-nos à nossa 

própria tradução anexada ao fim deste trabalho, e por isso não indicamos nenhuma 

referência. A numeração utilizada para citá-las foi tirada da obra de David Piché338, 

conforme esclarecido na nota introdutória à tradução339. 

 

 

Cosmologia 
 

Muitos elementos da cosmologia 

aristotélica e de seus comentadores árabes 

foram condenados pelo decreto de Tempier. 

Algumas das teses diziam respeito, por 

exemplo, à doutrina das “almas dos céus”. 

Aristóteles havia dito, no livro II do De caelo 

et mundo, “que o céu é movido por uma 

alma”340, como um princípio intrínseco. Entretanto, a forma de entender esta doutrina 

 
337 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 5. 
338 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277. 
339 Cf. anexo 1. 
340 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 130. 
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sofreu variações na Idade Média. Avicena interpretou esse princípio intrínseco como “o 

ato, a forma e a perfeição do corpo”, visão que parece ter sido condenada pela tese 102 

(75), segundo a qual “a alma do céu é uma inteligência, e os orbes celestes não são 

instrumentos das inteligências <celestes> mas seus órgãos, assim como o ouvido e o olho 

são órgãos da potência sensitiva”. Esta proposição sustentava, deste modo, que “a união 

dos corpos celestes a seus motores é muito mais que uma união instrumental”341. Hissette 

afirma não ter identificado a sua fonte, mas considera que ela “parece explicitar a tese 

aviceniana segunda a qual a alma do céu é a forma de seu móvel”342. 

Esta mesma interpretação refletia-se na tese 92 (73), de que “os corpos celestes 

são movidos por um princípio intrínseco, que é a alma; e que são movidos pela alma e 

por uma potência apetitiva, como um animal. Assim como o animal é movido por seu 

apetite, assim também é o céu”. E também parece ter sido condenada na tese 213 (71), de 

que “a natureza, que é o princípio do movimento nos corpos celestes, é uma inteligência 

que move”, pois ao condená-la, os censores especificaram que “isso é um erro, se 

entendido no sentido de uma natureza intrínseca, que é o ato ou a forma”. 

No entanto, Hissette afirma que os mestres em artes se inspiraram mais em 

Averróis, para quem este princípio era “separado segundo o ser”, mas unido “ao seu astro 

como um intrinsecus operans”, não sendo portanto uma forma substancial. Segundo Siger 

de Brabante, em suas Quaestiones in Physicam, “o motor está unido inseparavelmente ao 

móvel por sua natureza, mas é ontologicamente separado deste e não é sua forma 

substancial”343. Assim também em sua obra De anima intellectiva considera que se trata 

de uma “união operativa, análoga à que existe entre a parte móvel e a parte motora do 

corpo celeste”344. Também na obra Quaestiones super Librum de causis, em que Siger 

afirma que os corpos são animados, considera que o motor seria “uma alma separada”, 

mas “intrinsecamente unida” ao móvel. Ele precisa, além disso, que não podemos 

considerá-la como “uma forma unida substancialmente ao seu móvel, nem compará-la 

com a alma vegetativa das plantas, com a alma sensitiva dos animais, com a alma 

intelectiva dos homens”345. 

 
341 Ibid., p. 136. 
342 Ibid. 
343 Ibid., p. 131. 
344 Ibid. 
345 Ibid., p. 132. 
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Também o anônimo de Zimmermann346, em seu comentário sobre o livro VIII da 

Física, fala de um motor intrínseco, mas descarta totalmente “a ideia de uma união 

substancial entre o motor e o móvel, em que este recebe”347 a forma de seu ser do primeiro. 

E o anônimo de Ph. Delhaye348, ao considerar dois tipos de motor, o “que move enquanto 

desejado e amado”, e o que “move enquanto desejante e amante”, não afirma a união 

substancial, e se limita a opor “a posição de Avicena à de Averróis e de Aristóteles”349. 

Estes textos, observa Hissette, “traem claramente a simpatia com que os mestres 

em artes, intérpretes dos filósofos, receberam a tese da animação do céu”. Mas eles a 

teriam assumido como própria? Provavelmente, embora ligando-se mais à visão de 

Averróis que à de Avicena, e portanto, segundo Hissette, a doutrina do motor celeste 

como “forma substancial de seu móvel (...) não lhes pode ser atribuída”350. Embora, para 

Hissette, esta doutrina não fosse incompatível com o cristianismo, os censores negavam 

que os corpos celestes fossem vivos. Para eles “a inteligência motriz dos corpos celestes” 

não poderia “ser uma natureza intrínseca que seja o ato ou a forma substancial do 

corpo”351. 

 

 

Eternidade 
 

Como dissemos, dentro do amplo tema da 

cosmologia, o subtema de maior peso é o da 

eternidade. A doutrina vinha de Aristóteles: “ex 

non ente non fit ens”352, ou “ex nihilo non fit 

ens”353. Nada pode ser feito a partir do nada. Era 

o que dizia a tese 185 (188), segundo a qual “não 

é verdade que algo seja feito a partir do nada, 

nem que algo tenha sido feito em uma primeira criação”. Como observa Hissette, esta 

 
346346 Referência à obra Quaestiones in Physicam, de autoria anônima, editada por A. Zimmermann em 
1968 (Cf. Ibid., p.6). 
347 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 132. 
348 Referência à obra Questões sobre a Física, de autor anônimo, editada por Ph. Delhaye em 1941. Cf. 
Ibid., p. 5. 
349 Ibid., p. 133. 
350 Ibid. 
351 Ibid., p. 130. 
352 Cf. Ibid., p. 281. 
353 Ibid., p. 282. 
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proposição afirma implicitamente a eternidade do mundo ao negar a doutrina da criação 

ex nihilo354. 

Em busca das fontes contemporâneas à condenação, como faz para cada artigo em 

toda a sua obra, Hissette demonstra que Siger de Brabante, ao comentar esta doutrina 

aristotélica em suas Quaestiones in Metaphysicam, afirma que a criação do mundo não 

seria possível “somente pela potência do agente suscetível de produzi-lo”, pois também 

“a potentia ad esse por parte da criatura” é necessária. Deste modo, explica Hissette, 

quando a criatura é material, “sua potentia ad esse se realiza pela geração”, e quando é 

imaterial, “sua potencia ad esse exige que ela seja criada eternamente”355. No entanto, 

Hissette faz esta ressalva: Siger não se associa a Aristóteles, pois, para ele, “a potência de 

Deus é suficiente para tornar o mundo possível”356. Veremos que ressalvas como esta se 

tornarão recorrentes, e são fundamentais para a conclusão a que Hissette chega em sua 

obra. 

Dentre as teses condenadas, encontramos diversas outras a respeito da mesma 

questão, como a tese 70 (38), segundo a qual “as inteligências, ou substâncias separadas, 

que se diz serem eternas, não têm propriamente uma causa eficiente, a não ser 

metaforicamente, porque elas têm uma causa que as conserva na existência; mas elas não 

foram feitas [como algo] novo, porque nesse caso seriam transmutáveis”. Por sua 

imutabilidade, explica Hissette, as inteligências “não têm causa eficiente propriamente 

dita, porque é próprio da causa eficiente produzir um efeito novo (de novo)”357. De fato, 

um dos argumentos pela eternidade do mundo era o de que a mutação vem da matéria, e 

portanto o que não tem matéria não pode sofrer mudanças. Assim, as inteligências celestes 

devem ser eternas, mesmo que precisem de uma causa que as conserve na existência. 

Uma possível fonte para esta tese seria o anônimo de Ph. Delhaye, quando discute 

a questão Utrum in separatis a materia sit efficiens (II, 12)358. Em sua resposta, entretanto, 

o autor faz uma distinção entre dois possíveis significados para a causa eficiente: o de 

“princípio de mudança e de movimento per se (principium transmutationis et motus per 

se), ou o de “causa extrínseca da existência” 359. Aristóteles só conhecia o primeiro 

significado, pois para ele a causa primeira não era criadora360. Mas, segundo Hissette, 

 
354 Ibid., p. 281. 
355 Ibid. 
356 Ibid. 
357 Ibid., p. 76. 
358 Ibid., p. 77. 
359 Ibid. 
360 Ibid. 
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o autor não se liga de maneira alguma às concepções aristotélicas segundo as quais as 

substâncias separadas são eternas e não causadas. Marcado pelo neoplatonismo e pelos 

grandes pensadores do Islão, ele ensina a causalidade criadora e reconhece que as substâncias 

separadas recebem a existência sem sofrer mudança: Deus lhes dá o ser (est efficiens dans 

esse)361. 

 

“Mas, e quanto à duração destas inteligências criadas por Deus?”, questiona 

Hissette. “O autor não fala sobre isso na questão 12. Mas a questão seguinte (...) mostra 

que a seus olhos estas criaturas foram criadas no tempo”362. O problema das criaturas que 

não poderiam ser senão eternas, como as inteligências, parece não o interessar, e, segundo 

Hissette, o autor mencionou esta questão somente porque muitos filósofos tratavam 

dela363. 

A ideia de eternidade refletia-se também na doutrina do intelecto uno 

(monopsiquismo) – tema que não será abordado aqui em detalhes – estendendo-se assim 

para o intelecto humano: como afirma a tese 125 (131), “o intelecto especulativo, 

considerado de modo absoluto, é eterno e incorruptível, mas, considerado em relação a 

um determinado homem, ele se corrompe quando as (imagens sensíveis) se corrompem 

nesse homem”. Esta tese contradizia duplamente a doutrina cristã pela afirmação da 

eternidade e do intelecto uno. Estas doutrinas foram expostas, segundo Hissette, na obra 

Quaestiones in tertium de anima de Siger de Brabante, e pelo anônimo de M. Giele364 

(este ratifica manifestamente “esta doutrina tida por “vera secundum intentionem 

Aristotelis recte expositam””365). 

Também a matéria era utilizada como argumento para a eternidade, uma vez que 

a própria forma material, “que deve existir e ser feita na matéria” – como lemos na tese 

103 (109) – não pode ser alterada senão por aquilo que “age a partir da matéria”. E a tese 

192 (194) extrai a consequência: “uma forma material não pode ser criada”. Segundo 

Hissette, as fontes poderiam ser a Metafísica de Siger (livros V e VII) e a obra anônima 

De anima, editada por M. Giele. Mas afirma que em nenhum dos dois casos os textos 

comprometem a concepção cristã da causalidade criadora. Além disso, nenhuma dessas 

 
361 Ibid. 
362 Ibid. 
363 Ibid. 
364 Referência à obra Quaestiones de anima, de autor anônimo, editada por M. Giele em 1971. Cf. Ibid., 
p. 5. 
365 Ibid., p. 210. 
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teses tem algo de heterodoxo, porque não é a forma como tal que é criada por Deus 

segundo a doutrina cristã, mas a substância, simples ou composta366. 

Em alguns casos, tentava-se conciliar de uma forma bastante curiosa este 

argumento com a doutrina da criação. Como defendia a tese 99 (83) – de modo similar à 

70 (38), que trata da eternidade das inteligências celestes – o mundo teria sido “criado” 

como algo “novo” somente com relação à sua natureza, e não com relação à duração, 

sendo eterno como a causa primeira. Esta tese, contrária “à afirmação cristã do começo 

temporal do mundo”367, pode ter sido inspirada pelo anônimo de A. Zimmermann368, ao 

comentar o livro VIII da Física de Aristóteles. Mas, segundo Hissette, ele não aceita 

pessoalmente esta noção de “criatura eterna”, pois para ele, “segundo a verdade, o mundo 

não é eterno”369. 

Da mesma forma Boécio de Dácia, em seu comentário à Física, afirma que “a 

matéria primeira é coeterna ao Primeiro Princípio”, mas que “isso não implica nenhuma 

igualdade entre a causa e o efeito, porque a simultaneidade só existe na ordem da 

duração”370. Isso seria uma tentativa de “conciliar a eternidade da duração do mundo com 

a posterioridade ontológica em relação à Causa criadora”371. Esta doutrina, Boécio expõe 

“com uma simpatia evidente”, mas a “repele em seu De aeternitate mundi em nome da 

verdade cristã, à qual ele se liga”372. 

Afirmava-se ainda a eternidade do mundo pelo axioma exposto na tese 4 (87): 

“Que nada é eterno quanto ao fim, que não seja eterno quanto ao princípio”. O mesmo 

encontramos, com outras palavras, na tese 98 (84): “Que o mundo é eterno, porque o que 

possui uma natureza pela qual poderia existir para sempre no futuro, possui <igualmente> 

uma natureza pela qual pôde existir por todo o passado”. E a tese 101 (91) extraía uma 

das consequências deste axioma ao considerar que “uma infinidade de revoluções 

celestiais precederam <a revolução atual>”, embora isso seja “impossível de ser 

compreendido” por “um intelecto criado”. 

Para esta última, Hissette afirma não ter encontrado uma fonte 373 . As duas 

primeiras são encontradas em Siger de Brabante e em Boécio de Dácia. Mas Siger afirma, 

 
366 Cf. Ibid., p. 287. 
367 Ibid., p. 148. 
368 Quaestiones in Physicam editadas por A. Zimmermann em 1968. Cf. Ibid., p. 6. 
369 Ibid., p. 148. 
370 Ibid. 
371 Ibid. 
372 Ibid., p. 149. 
373 Cf. Ibid., p. 157. 
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depois de expor essa doutrina com complacência, que não a identifica com a verdade. E 

Boécio expõe a doutrina “do ponto de vista do physicus”: não como verdade absoluta, 

mas “somente do ponto de vista da razão”374. E se em seu comentário sobre a Física 

considera “a eternidade do mundo como um fato”, em seu De aeternitate mundi a vê 

apenas como uma “possibilidade teórica”. Essa mudança de posição ocorre, explica 

Hissette, porque no De aerternitate mundi, “cessa de se manter no nível predicamental 

das essências – o único que Aristóteles conhece –, para se elevar ao plano transcendental 

da causalidade divina, livre e voluntária”. E “o axioma aristotélico não se aplica aos 

efeitos livremente pretendidos pela causa primeira”375. 

Outras teses, também inspiradas pelo De aeternitate mundi de Boécio de Dácia, 

como a 94 (32) e a 95 (31), afirmavam ainda a eternidade do corpo do céu e sua alma. 

Mas também neste caso o autor teria se mantido somente “nos quadros limitados da 

filosofia natural”376. Portanto, “segundo a filosofia”, conclui Hissette, “o mundo pode ter 

sido criado eterno (...). Mas não podemos passar desta possiblidade teórica de um mundo 

eterno à afirmação de sua realidade efetiva”377. 

 

 

Causa primeira 
 

O segundo grande grupo dentro do tema 

da cosmologia reúne as teses a respeito da causa 

primeira, sobre a qual recaíam outras 

divergências. Dentre as teses condenadas, 

encontramos diversas que limitavam, na visão 

dos censores, a liberdade e a onipotência de 

Deus. A sua potência, dentro da doutrina 

aristotélica, consistia em “manter um 

movimento infinito”, como uma “causa necessária”, que não poderia gerar efeitos 

diferentes dos que já gera por toda a eternidade. 

Assim, vemos condenada na tese 59 (64) a afirmação de que “Deus é a causa 

necessária do movimento dos corpos superiores, assim como da conjunção e da divisão 

 
374 Ibid., p. 151. 
375 Ibid. 
376 Ibid., p. 70. 
377 Ibid., p. 151. 



85 
 

contingente nos astros”. A necessidade expressa não só que Deus é uma causa 

indispensável, mas também que não é livre, é determinada, o que contraria a doutrina 

cristã “segundo a qual o ato criador é soberanamente livre”378. A fonte é “sem dúvida o 

De necessitate de Siger”379, afirma Hissette, mas observa novamente que ele não adere 

pessoalmente à tese, pois a expõe secundum intentionem philosophorum. 

Algumas teses extraem as consequências deste determinismo atribuído à causa 

primeira, que também contrastavam com a onipotência atribuída a Deus pela doutrina 

cristã. A tese 34 (27), por exemplo, afirma “que a causa primeira não poderia fazer vários 

mundos”. Essa tese, explica Hissette, tem sua origem na concepção grega do universo. 

Segundo o aristotelismo, “o Primeiro Motor único é a pedra angular do universo: atraindo 

tudo a si, ele faz girar as esferas e, sob sua influência, faz evoluir as espécies do mundo 

sublunar”. E também para o neoplatonismo, o Uno era “o cume de uma emanação 

necessária”, que não poderia “ser senão única”. Não havia “portanto, para os gregos, 

senão um só cosmos, em que todos os componentes são solidários e dependentes de um 

só Princípio”380. 

Hissette considera que, ao rejeitar este pensamento, Tempier quebrava “o quadro 

finito em que o pensamento grego havia fechado o universo” 381, a fim de respeitar a 

onipotência divina. Afinal, como afirma Gilson, “não se poderia impedir Deus, em nome 

das necessidades essenciais do mundo grego então tido por real, de criar um ou vários 

mundos de estrutura diferente”382. Entretanto, observa Hissette, se esta tese limita a 

onipotência de Deus considerada de modo absoluto (uma vez que a pluralidade de mundos 

não é em si contraditória), ela parece, por outro lado, “conforme à potentia Dei 

ordinata”383, pois seria sensato considerar que a sabedoria divina quis estabelecer uma 

unidade em toda a criação. 

Em busca das fontes, Hissette observa que o anônimo de Zimmermann, em um 

comentário ao livro IV da Física, afirma que “assim como é impossível que dois corpos 

possam se encontrar simultaneamente no mesmo lugar, assim também é impossível que 

um outro mundo exista fora do que nós conhecemos”. Entretanto, conclui Hissette, 

embora exponha “exatamente o que foi sancionado”, o autor “parece limitar-se a uma 

 
378 Ibid., p. 117. 
379 Ibid., p. 118. 
380 Ibid., p. 64. 
381 Ibid. 
382 GILSON, E.; In Ibid. 
383 Ibid., p. 65. 
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simples exposição da filosofia de Aristóteles. Nada nos permite pensar que ele admitia 

pessoalmente esta doutrina”384. 

Na longa tese 42 (15), vemos aparecer o problema da onisciência divina a respeito 

dos futuros contingentes. Nela, esta ciência é negada à causa primeira por diversas razões. 

Uma vez que Deus conhece por uma “potência intelectual”, sem o conhecimento sensível, 

pode conhecer apenas “essências universais”. O particular lhe é inacessível, pois é 

somente na matéria que está o princípio de individuação, e é através dela que se pode, 

portanto, distinguir um indivíduo de outro: “se os sentidos não existissem, talvez o 

intelecto não distinguisse entre Sócrates e Platão, ainda que distinguisse entre homem e 

asno”, afirma a tese. 

Além disso, a presciência divina, como causa necessária, determinaria a existência 

daquilo que é previamente conhecido. Assim, explica Hissette, “se Deus conhecesse os 

futuros contingentes, estes seriam necessários”385. Um objeto conhecido é determinado, 

principalmente quando se trata da ciência divina. Mas não é possível afirmar nada falso 

nem verdadeiro sobre um futuro contingente, segundo Aristóteles, por isso eles não 

podem ser conhecidos, mesmo por Deus386. 

Encontramos estas afirmações, embora não de forma exata, em um comentário à 

Física (II, 16)387, de autor desconhecido, que ressalta a dificuldade em “afirmar que o 

Primeiro conhece o futuro contingente”. Pois, como “o futuro contingente pode ser 

conhecido por si mesmo, se ele ainda não existe?”. Não poderia ser conhecido por suas 

causas, porque para que ele seja contingente, elas precisam ser indeterminadas. “Aquilo 

que Deus conhece eternamente não pode ser contingente”, pois a “ciência divina, que é 

causa das criaturas, traz consigo a necessidade dos efeitos que ela sabe que se 

realizarão”388. Este autor conclui que “a causa primeira conhece o futuro enquanto futuro”, 

e o contingente é um futuro “que pode ser ou não ser”, e assim “a ciência do Primeiro não 

suprime a contingência dos eventos contingentes”389. Apesar disso, este autor parece 

sustentar “a tese da presciência”, por “reconhecer nela uma doutrina de fé”390. 

Siger de Brabante, em sua obra De necessitate, é também uma fonte possível, pois 

nela declara, segundo afirma P. Mandonnet, que “Deus não tem nem o conhecimento, 

 
384 Ibid. 
385 Ibid., p. 40. 
386 Cf. Ibid. 
387 Paris, Nat. lat. 16297, fol. 73ra. 
388 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 41. 
389 Ibid., p. 41–42. 
390 Ibid., p. 42. 
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nem a providência dos contingentes”391. Mas segundo Hissette, o objetivo de Siger é 

defender a contingência, contra os mestres que pretendem negá-la pelo conhecimento de 

Deus de todas as coisas “em suas razões próprias”. “A tese principal do De necessitate é, 

com efeito, a defesa de uma certa contingência, a qual lhe parece ser salvaguardada 

unicamente se o conhecimento divino não tiver outro objeto imediato que a sua própria 

essência” 392 . Na opinião de Hissette, parece que Siger de fato foi seduzido pelo 

aristotelismo nesse ponto, mas, consciente de que sustentar essa tese “abertamente faria 

escândalo”, procura em outras obras “conciliar a presciência divina e uma certa 

contingência”393. 

 

 

Eternidade e causa primeira 
 

Em grande parte das teses sobre a causa 

primeira, a sua definição aristotélica reforçava 

também a doutrina da eternidade do mundo. A 

causa primeira, o primeiro princípio, só é a 

“causa própria das realidades eternas” na 

medida em que “as conserva” na existência. É 

o que afirma a tese 45 (37), em consonância 

com o que vimos sobre a tese 70 (38). Assim, a 

noção aristotélica de potência infinita divergia da cristã. “Para os teólogos, a potência 

infinita de Deus se revela na creatio ex nihilo, porque há uma “distância” infinita do não 

ser ao ser”. Mas “para os discípulos de Aristóteles”, como vemos na tese 62 (25), “a 

potência infinita é o poder de causar um movimento perpétuo”394. Esta tese é uma “alusão 

manifesta à concepção aristotélica do Primeiro Motor, que não é criador, mas causa 

eternamente o movimento perpétuo das esferas atraindo a si as inteligências 

superiores”395. 

Afinal, se o que é imaterial não pode sofrer mudança, então “todas as coisas 

separadas são coeternas ao primeiro princípio” (tese 5 (39)), simultâneas a este quanto à 

 
391 In Ibid. 
392 Ibid. 
393 Ibid., p. 43. 
394 Ibid., p. 59. 
395 Ibid. 
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duração (tese 58 (34)), e portanto não houve um momento de criação destas inteligências: 

a primeira inteligência seria um “efeito eterno da causa criadora imutável”396 (tese 28 

(35)). A “causalidade criadora”, para Aristóteles, seria “permanente”, enquanto a doutrina 

da criação pressupõe uma criação inicial “ex nihilo que exige uma causalidade mais 

intensa que a simples conservação dos seres criados”397. 

Estas teses podem ter sido extraídas dos escritos de Siger de Brabante, 

principalmente das obras De necessitate e Quaestiones super librum de causis. Nesta 

última, Siger responde à questão 12 (“utrum intelligentia sit in aeternitate et aeternitati 

parificetur”) com os dois argumentos condenados, o da imaterialidade e o da dependência 

eterna de Deus, causa imutável. Entretanto, afirma Hissette, ele não assume essa visão 

como própria. Para ele “a inteligência não é eterna”, e embora não se possa “demonstrar 

esta verdade”, é isso “que ensina a fé cristã”. Além disso, “os argumentos dos filósofos 

não estão ao abrigo de toda crítica”398, por isso Siger procura refutá-los considerando, por 

exemplo, que mesmo o que é imutável pode ser criado, uma vez que “a criação não é uma 

mudança”399. 

“A tese da eternidade das inteligências é”, portanto, de fato “exposta com 

frequência por Siger e os argumentos mencionados pelos censores são precisamente os 

que invocam as Quaestiones super librum de causis”. Mas Hissette conclui, mais uma 

vez, que “é possível duvidar que ele tenha tomado à sua conta esta doutrina”400. Siger não 

assume essa posição, pois apenas expõe a doutrina do Filósofo401, e considera que, se “o 

começo temporal da inteligência não pode ser estabelecido racionalmente”, tampouco a 

tese contrária. Portanto, é preciso “combater os argumentos que pretendem estabelecer a 

duração eterna da inteligência e se unir à doutrina da fé”402. 

 

 

Imutabilidade, eternidade e causa primeira 
 

 
396 Ibid., p. 73. 
397 Ibid. 
398 Ibid., p. 81. 
399 Ibid. 
400 Ibid., p. 82. 
401 Ibid., p. 79. 
402 Ibid., p. 74. 
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Mas se as inteligências são eternas por 

serem, como vimos na tese 80 (40), desprovidas 

de matéria, e não podem portanto sofrer 

transformação, então a própria causa primeira 

também deve ser imutável, e o seu efeito não 

poderia ser senão eterno. A imutabilidade 

divina tornava-se assim mais um argumento – 

e o principal – para a eternidade do mundo. A 

tese 87 (85) afirma que “o mundo é eterno quanto a todas as espécies nele contidas; e que 

o tempo é eterno, assim como o movimento, a matéria, o agente e o recipiente”, e explica 

que “<assim é> porque <tudo isso> procede do poder infinito de Deus, e é impossível 

que haja inovação no efeito sem uma inovação na causa”. Toda a cadeia de causas que 

tem sua origem no Primeiro deve, portanto ser eterna. Afinal, “se todas as causas 

estiveram em repouso em um dado momento, é necessário admitir que Deus é móvel”, 

afirma a tese 57 (65). Ou seja, se em algum momento a cadeia de causas não esteve ativa, 

e foi ativada em outro momento, é preciso que Deus seja mutável para poder ativá-la. 

Mas “Deus não pode ser senão imóvel”, e portanto “a ordem das causas é eterna, como o 

próprio mundo”403. 

A tese 31 (130) – aliás similar à 72 (41), que se refere às inteligências – retoma a 

doutrina de eternidade do intelecto humano, já exposta quando falamos da tese 125 (131), 

mas agora associando-a à imutabilidade divina: “o intelecto humano é eterno porque 

procede de uma causa que tem sempre o mesmo modo, e porque não possui matéria pela 

qual possa existir antes em potência que em ato”. Segundo Hissette, Siger de Brabante, 

em sua obra Quaestiones in tertium de anima, afirma que “se seguimos Aristóteles, a 

eternidade do intelecto humano se impõe”, uma vez que ele é um efeito imediato da causa 

primeira, que é um agente non transmutatum404. 

Siger acrescenta que esta conclusão “não é necessária, porque a duração de toda 

criatura depende da vontade da causa primeira, inacessível ao intelecto humano. No 

entanto, ela é “mais provável, porque a natura propria do intelecto não comporta a 

possibilidade de ser um efeito novo, mas exige que ele seja um efeito eterno: com efeito, 

o intelecto tem a potência de ser imortal”, e “o que tem a potência de ser eterno no futuro, 

 
403 Ibid., p. 118. 
404 Ibid., p. 208. 
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tem também a potência de ter existido sempre no passado”405. Hissette observa que Siger 

“não invoca explicitamente a imaterialidade do intelecto para afirmar sua eternidade”, 

como faz com as inteligências, “mas todo o contexto das Quaestiones indica que a natura 

propria do intelecto é a imaterialidade, porque é a ausência de matéria que exclui a 

geração e a corrupção, e portanto a temporalidade”406.  

Por fim, a tese 89 (89), segundo a qual “é impossível refutar os argumentos do 

Filósofo <em favor> da eternidade do mundo, a menos que digamos que a vontade do 

Primeiro implica uma contradição”, deixa transparecer a perplexidade dos filósofos 

diante de todos estes argumentos. Refutá-los, explica Hissette, seria “atribuir a Deus 

vontades incompatíveis”. Segundo esta tese, portanto, a simples ideia de uma criação 

“implica contradição (incompossibilia)”407. Como possíveis fontes, Hissette aponta a 

obra Quaestiones in Metaphysicam de Siger, e a do anônimo de Zimmermann. Nenhum 

deles, entretanto, parece tê-la sustentado contra a fé. Como afirma Siger ao responder 

uma das questões seguintes (III, 19), “ratio humana ducit in hoc quod debet negari”: a 

razão humana conduz ao que deve ser negado408. 

Como Hissette observa ao comentar a tese 52 (18) – segundo a qual “aquilo que é 

determinado por si, como Deus, ou age sempre ou nunca <age>; e que muitas coisas são 

eternas” – o que estava em jogo nestes problemas que diziam respeito à imutabilidade 

divina e à consequente eternidade do mundo era uma “uma falsa concepção da 

imutabilidade divina”, que excluía “as livres iniciativas de Deus”409. Ou ao menos, como 

explica em seu comentário à tese 87 (85), tratava-se de uma concepção contrastante com 

a da doutrina cristã, para a qual “o começo do mundo é perfeitamente compatível com a 

onipotência e imutabilidade de Deus”410. 

 

 

 
405 Ibid. 
406 Ibid. 
407 Ibid., p. 155. 
408 Ibid., p. 155–156. 
409 Ibid., p. 50. 
410 Ibid., p. 152. O autor faz as mesmas observações em seu comentário sobre a tese 57 (1977, p.118), e 
sobre a tese 89 (1977, p.155). 
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Mediação 
 

Em estreita relação com as teses a 

respeito da causa primeira e da eternidade estão 

as que se referem ao tema que, em nossa 

classificação, chamamos de mediação, ou seja, 

à doutrina neoplatônica da emanação, “da 

criação por intermediários”411. Trata-se de uma 

“heresia manifesta”, explica Hissette, uma vez 

que “concede à ciência das inteligências um poder criador análogo ao da ciência divina”, 

sendo “que, segundo o cristianismo, Deus é o criador único e imediato de tudo o que 

existe”412. 

Encontramos, por exemplo, na tese 73 (56), a afirmação de que “as substâncias 

separadas causam as coisas por meio de seu intelecto”. Segundo Hissette, “a fonte desta 

proposição é sem dúvida o comentário de Siger de Brabante ao De causis”, na passagem 

em que explica a proposição XIII. Mas teria ele ido além de “uma simples exposição das 

doutrinas dos filósofos?”. Hissette considera pouco provável, pois, em outras ocasiões, 

demonstra que “a doutrina da criação por intermediários, abordada mais de uma vez por 

Siger, não pertence à sua própria filosofia”413. 

Também a tese 84 (57) expressa a mesma doutrina neoplatônica, pois afirma que 

“a inteligência <celeste> recebe de Deus o ser através das inteligências <celestes> 

intermediárias”. Segundo Hissette, esta proposição, “que recorda o ensinamento de 

Proclus, de Avicena e de Al-Gazâli, pode ter sido inspirada pelo primeiro capítulo do De 

necessitate de Siger de Brabante”. Também neste caso, entretanto, Siger somente 

expunha a “intentio philosophorum”. Afinal, em suas Quaestiones in tertium de anima 

ele afirma explicitamente “que todas as inteligências têm a mesma relação de dependência 

com relação ao Primeiro”, de forma que não podemos “contar a proposição suspeita entre 

as teses defendidas pessoalmente por Siger”414. 

A tese também “corresponde perfeitamente ao ensinamento do anônimo de Ph. 

Delhaye”. Este, ao questionar “se a matéria procede imediatamente da causa primeira ou 

por intermédio do céu”, defende a necessidade de mediação sem preocupar-se com a 

 
411 Ibid., p. 110. 
412 Ibid. 
413 Ibid., p. 110–111. 
414 Ibid., p. 112. 
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“doutrina contrária da fé” a este respeito. Em sua resposta, “invocando Proclus e o De 

causis”, afirma “que não é verdade que tudo o que vem à existência é produzido 

imediatamente por Deus”, uma vez que isso não ocorre com todas as inteligências, mas 

somente com a primeira. Entretanto, continua Hissette, também “é provável que o autor 

se limite aqui a expor a doutrina dos filósofos, uma vez que o princípio de base sobre o 

qual repousa a doutrina da criação por intermediários é refutado no comentário ao livro 

VIII”415. 

E se estas duas teses afirmam “a causalidade criadora das inteligências”, a 

proposição 30 (58) especifica que “as inteligências superiores criam as almas racionais 

sem o movimento do céu; contudo, as inteligências inferiores criam a vegetativa e a 

sensitiva mediante o movimento do céu”. Hissette afirma não ter identificado a fonte desta 

tese, mas observa que “a proposição recorda a doutrina que Giles de Roma416 situa entre 

os erros de Avicena e de Al-Gazâli” 417 . Tal era “a física das esferas celestes, cuja 

influência era considerada indispensável a toda atividade no mundo sublunar”418. Esta 

doutrina é expressa de forma concreta pela tese 156 (79), de que “se o céu parasse, o fogo 

não agiria sobre a estopa, porque a natureza faltaria”. Embora a sua fonte não tenha sido 

identificada, afirma Hissette, ela foi atribuída por Jean de Naples “a Tomás de Aquino”, 

em seu De potentia. “Mas ele afirma também que, para a potência divina e fora da ordem 

da natureza, os corpos inferiores podem ser mantidos em vida apesar da interrupção do 

movimento celeste”419. 

Desta cadeia de causas resultava que “a causa efetiva imediata de todas as formas 

é um orbe”, como afirma a tese 106 (81). E a consequência disso encontramos na tese 

110 (119): “que os movimentos do céu acontecem por causa da alma intelectiva; e a alma 

intelectiva, ou o intelecto, não pode ser eduzida <da matéria> a não ser pela mediação de 

um corpo <celeste>”. Como explica Hissette, na ótica da cosmologia aristotélica, esta 

“alma intelectiva” seria a “alma da esfera celeste”, tese apresentada por Siger no seu 

comentário ao De causis420. Mas a segunda parte da tese dá a entender que se trata da 

alma humana, interpretação que se torna mais clara se invertermos as proposições: “a 

 
415 Ibid., p. 112-113. Trata-se do princípio de que da causa primeira só poderia provir um único efeito, como 
veremos no tópico seguinte. Para a refutação deste princípio, cf. ibid. n. 8. 
416 Segundo Pierre Duhem (Cf. 1954, p.3-5), o tratado a que Hissette se refere, De erroribus philosophorum, 
não pode ter sido escrito por Giles de Roma. 
417 Ibid., p. 114. 
418 Ibid., p. 142. 
419 Ibid., p. 142–143. 
420 Ibid., p. 194. 
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alma intelectiva, ou o intelecto, não pode ser eduzida <da matéria> a não ser pela 

mediação de um corpo <celeste>”, e é justamente em vista de sua existência “que os 

movimentos do céu acontecem”. 

Com efeito, continua Hissette, Tomás de Aquino afirmava “que o fim último do 

movimento do céu é a consumação do número dos eleitos, por consequência, das almas 

intelectivas, princípio de imortalidade desses eleitos” 421 . E mesmo “na perspectiva 

antropocêntrica de Aristóteles, o fim do movimento do céu é também a gênese da espécie 

humana, cuja atividade mais nobre é o pensamento, a contemplação da verdade”. 

Também se poderia dizer então, “em bom aristotelismo, que o fim dos movimentos 

celestes é a alma intelectiva”422. 

Entretanto, nesse artigo há uma insistência na “necessidade de mediação de um 

corpo para que apareça a alma”, o que confirma a ideia de que a alma apareceria a partir 

de uma edução, o que é próprio das formas materiais. Este corpo seria o corpo celeste, 

“causa imediata de todas as formas materiais”, ou o corpo humano? “Nos dois casos, a 

proposição lembra a tese materialista de Alexandre de Afrodísias, para quem o intelecto, 

forma material, é tirado da potência da matéria”. Assim, conclui Hissette, se a primeira 

parte da tese não contém nada de heterodoxo, a segunda “implica uma psicologia 

materialista, evidentemente incompatível com a fé católica, porque, se a alma é uma 

forma material, ela não pode sobreviver à destruição pela morte do composto 

hilemórfico”. A fonte desta proposição, entretanto, não foi encontrada423. 

  

 

Mediação e causa primeira 
 

O conceito de causa primeira trazido 

pelo pensamento grego, conflitante com o 

conceito cristão, levantava outros problemas. Ab 

uno non procedit nisi unum 424 , dizia um 

princípio neoplatônico: da causa primeira, não 

poderia provir senão um só efeito. Era o que 

afirmava a tese 44 (28): “de um único primeiro 

 
421 Ibid., p. 195. 
422 Ibid. 
423 Ibid. 
424 Ibid., p. 66. 
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agente não podem proceder múltiplos efeitos”. Este princípio geral encontrava-se também 

nas obras de Aristóteles425. Sendo assim, como se poderiam explicar os “múltiplos efeitos” 

existentes? A resposta era dada justamente pela doutrina neoplatônica da emanação. O 

efeito da causa primeira deve ser único, mas a tese 64 (33) “precisa que só o efeito 

imediato da causa primeira deve ser único”426. 

Segundo a doutrina da emanação, a criação é feita por uma hierarquia de causas: 

da causa primeira, passando pela primeira inteligência às outras, às esferas e aos corpos 

celestes427, e destes ao mundo sublunar. Assim, essa doutrina explicava “a hierarquia 

ontológica das criaturas por seu distanciamento progressivo da causa primeira” 428 : 

segundo a tese 47 (96), as coisas existentes “se afastam da ordem da causa primeira, 

embora não <se afastem> em relação às outras causas agentes no universo”429, e com isso, 

conforme especifica a tese 190 (16), a causa primeira torna-se “a causa mais remota de 

todas as coisas”. Assim também se explicava a possibilidade do mal. Como comenta 

Hissette a respeito da tese 47 (96), as “atividades desordenadas dos seres” no mundo da 

natureza podem ser contrárias à ordem da causa primeira, mas se alinham em relação às 

causas segundas430. 

Esta é, possivelmente, a razão pela qual algumas teses atribuíram certa 

“independência” às causas segundas, como a tese 198 (98), segundo a qual “a causa 

segunda exerce uma ação que ela não recebeu da causa primeira”, e a tese 199 (100), de 

“que nas causas eficientes, quando cessa a primeira, a segunda não cessa em sua operação, 

desde que opere segundo sua natureza”. 

A ideia de que Deus, ou a causa primeira, só pode gerar um único efeito, e o 

consequente encadeamento de causas que torna a causa primeira a mais remota, eram 

proposições contrárias à “concepção bíblica da criação, segundo a qual a ordem inteira 

das criaturas é efeito imediato da Causa criadora única”431. Deus é o único criador dos 

seres finitos432, o cristianismo não admite que “Deus delegue a intermediários o poder de 

criar”433. Como especificam os censores em seu comentário feito à tese 47 (96), sobre o 

 
425 ARISTÓTELES, De generatione, II, 5. Cf. Ibid. 
426 Ibid. 
427 Cf. Ibid., p. 44. 
428 Ibid., p. 70. 
429 Segundo Hissette, estava em causa nesta tese o problema do mal: como é possível o mal, se a causalidade 
divina é universal? No entanto, esta é uma questão de que não trataremos especificamente (Cf. Ibid, p. 166) 
430 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 166. 
431 Ibid., p. 70. 
432 Cf. Ibid., p. 66. 
433 Ibid., p. 44. 
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distanciamento da causa primeira, isso foi considerado “um erro, porque a ordenação das 

coisas existentes é mais essencial e mais inseparável em relação à causa primeira, do que 

em relação às causas inferiores”. 

A fonte da tese 199 (100) não foi identificada, e a da 198 (98) foi certamente tirada 

de um comentário de Siger de Brabante ao De causis. Para ele, entretanto, o termo “causa 

primeira” designava “toda causa superior em relação às causas que lhe são subordinadas. 

A inteligência é assim causa primaria em relação à esfera que ela move. Mas não sendo 

criada por ela, a esfera exerce uma atividade cujo princípio ela não recebeu da causa 

primaria” 434. Portanto, conclui Hissette, não há nada de heterodoxo nesta doutrina, que 

“não pretende subtrair à eficácia da Causa suprema, a ação e o efeito da causa segunda”435. 

A doutrina neoplatônica da emanação, entretanto, era exposta em “numerosas 

passagens” de Siger de Brabante e seus contemporâneos436. Para a tese 47 (96), Hissette 

indica como possível fonte a obra Impossibilia, de Siger (em que ele “afirma que o mal 

se situa unicamente no nível das causas segundas”437), mas acrescenta que ela pode ter 

sido tirada também do anônimo de Ph. Delhaye. A doutrina da tese 64 (33) é exposta por 

Siger em sua obra De necessitate e em Quaestiones in Metaphysicam, e há também outras 

obras anônimas que tratam do mesmo assunto. E para a tese 190 (16), Hissette aponta as 

mesmas obras de Siger. Mas nenhum texto, observa, foi encontrado que permita 

reconhecer em seu autor um adepto convicto desta doutrina heterodoxa. “Na primeira 

parte do De necessitate, sua intenção é expor a doutrina dos filósofos; tudo o que ele aí 

diz, é dito secundum intentionem philosophorum”438. O mesmo ele teria pretendido em 

Metaphysica, obra em que insiste sobre “a diferença entre a via Aristotelis e a via fidei”439. 

Mas “os censores sem dúvida julgaram de outra forma e não viram senão fórmulas de 

prudência nas declarações tranquilizadoras dos mestres em artes”440. 

 

 

Mediação, causa primeira e imutabilidade 
 

 
434 Ibid., p. 169. 
435 Ibid. 
436 Ibid., p. 66. 
437 Ibid., p. 166–167. 
438 Ibid., p. 45. 
439 Ibid. 
440 Ibid., p. 72. 
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Havia ainda outra utilidade para a 

doutrina da mediação dos corpos celestes. 

Afinal, não somente os múltiplos efeitos 

existentes, mas também as constantes 

mudanças do mundo sublunar não poderiam 

provir de uma causa única e imutável. Os 

corpos celestes, por outro lado, apesar de sua 

eternidade, podem causar as mudanças do 

mundo sublunar por seu movimento circular: ao menos com relação à posição eles sofrem 

mudança. 

Assim, a tese 65 (176) determinava “que Deus ou a inteligência <celeste> não 

infunde a ciência na alma humana durante o sono, a não ser pela mediação de um corpo 

celeste”, pois, como explica Hissette, para Aristóteles, nada de novo poderia acontecer, 

quer se tratasse “de um movimento voluntário ou de qualquer outra coisa”, diretamente 

como efeito “de uma causa eterna e imutável, Deus ou uma inteligência separada, sem a 

mediação dos corpos celestes”441. Se “a infusão de um saber é um factum novum”, então 

também ela requer “mediação dos corpos celestes”442. 

Esta proposição é inspirada “pelos mesmos princípios” aos quais Siger recorre 

“em seu comentário à Metafísica”443, afirma Hissette. Entretanto, para ele “a mediação 

dos corpos celestes não é requerida senão no curso normal da natureza”444, e por isso não 

podemos considerá-lo como um “defensor incondicional da tese incriminada”445. 

Como já mencionamos anteriormente em um comentário à obra de Siger de 

Brabante, a combinação destas características atribuídas à causa primeira – a 

imutabilidade e a possibilidade de produzir um único efeito – levantava ainda um outro 

problema: o que poderia dar origem à contingência e ao acaso? É também graças aos 

intermediários, explica Hissette, que “a causalidade criadora do Primeiro” era conciliada 

“com uma certa contingência in inferioribus”446. Afinal, como afirma Siger de Brabante 

na obra De necessitate, “nenhum efeito pode ser necessário em relação à causa primeira, 

se as causas intermediárias são defectíveis na ordem de sua própria causalidade”447. 

 
441 Ibid., p. 271. 
442 Ibid. 
443 Ibid., p. 270. 
444 Ibid., p. 271. 
445 Ibid. 
446 Ibid., p. 44. 
447 Ibid., p. 165. 
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De fato, segundo a tese 60 (95), “para que todos os efeitos sejam necessários em 

relação à causa primeira, não basta que a própria causa primeira seja inevitável, mas se 

exige <além disso> que as próprias causas intermediárias sejam inevitáveis”. Por isso, na 

tese 197 (93) se afirma “que algumas coisas podem acontecer por acaso em relação à 

causa primeira; e que é falso que todas as coisas sejam preordenadas pela causa primeira, 

porque então elas aconteceriam necessariamente”. Ambas foram inspiradas na obra De 

necessitate, pois nela Siger “defende vigorosamente a contingência de certos eventos, 

mesmo em relação à causa primeira”448. Para ele, como explica Hissette, “Deus não cria 

de maneira imediata e necessária senão a primeira Inteligência; o resto do universo é 

criado mediatamente” 449, como no mundo sublunar, em que “a matéria pode tornar 

ineficaz a causalidade dos corpos celestes e trazer com isso uma certa contingência”. 

Estas teses foram interpretadas como limitação à potência divina, e como um 

“corolário da doutrina da criação por intermediários”450. “Isto é um erro”, afirmam os 

censores sobre a tese 60 (95), “porque nesse caso Deus não poderia produzir nenhum 

efeito necessário sem as causas posteriores”. Além disso, ao defender a existência do 

acaso, a tese 197 (93) contrariava a doutrina cristã da “causalidade criadora”, que “rege 

toda a ordem das causas naturais”, sem que nada lhe escape451. 

No entanto, continua Hissette, Siger não parece assumir pessoalmente nem a 

doutrina da emanação, nem a limitação da onipotência divina452. Ele as invoca “para 

explicar, secundum intentionem philosophorum, a possibilidade da contingência”453, mas 

para ele isso não quer dizer que “existe o acaso mesmo para Deus e que certos eventos 

não estão sob a preordinatio providencial da causa primeira”454. Ele “se situa a meio 

caminho entre os dois extremos que combate: a necessidade e o acaso absolutos”, pois 

considera também que “tudo o que acontece é preordenado pela causa primeira”455. 

É certo que em uma passagem do De necessitate a respeito do problema dos atos 

livres, Siger “parece aderir à tese de Aristóteles” de que “o futuro livre é incognoscível 

como tal, mesmo por Deus. Mas ele volta atrás imediatamente, temendo a reação dos 

censores”456. A “doutrina constante” em suas exposições é a de que “nada é fortuito em 

 
448 Ibid., p. 160. 
449 Ibid., p. 165. 
450 Ibid. 
451 Ibid., p. 160. 
452 Ibid., p. 165. 
453 Ibid. 
454 Ibid., p. 161. 
455 Ibid. 
456 Ibid. 
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relação a Deus, nada há de acidental para ele”457, opinião que ele compartilhava com 

Boécio de Dácia e outros escritores anônimos. Se algumas passagens desta obra parecem 

sugerir algo diferente, é porque “não compreendemos que a contingência defendida 

resolutamente por Siger pressupunha a ordinatio divina”458. 

Todo esse debate, conclui por fim Hissette, originava-se da equivocada ligação 

entre “acaso e contingência”. Pois “não há contingência senão na medida em que há 

liberdade: a liberdade criadora implica a contingência do mundo criado; a liberdade 

humana introduz a contingência na ordem das causas segundas”459. 

 

 

Mediação e eternidade 
 

Na filosofia grega, o que explicava, 

portanto, as mudanças terrestres era o 

movimento do céu, dos corpos celestes em suas 

esferas. Isso associava-se também à doutrina do 

retorno cíclico de todos os eventos, 

consequência da concepção grega da 

eternidade do mundo e do determinismo 

astrológico. Podemos ler uma expressão disso 

na tese 6 (92), de “que quando todos os corpos celestes retornarem ao mesmo ponto, o 

que acontece a cada 36.000 anos, retornarão os mesmos efeitos que agora ocorrem”. A 

tese 10 (137) faz uma afirmação similar, aplicando o retorno cíclico à geração humana460 

ao sustentar que “a geração do homem é circular, razão pela qual a forma do homem 

retorna várias vezes sobre a mesma parte da matéria”. Deste modo, juntamente com todos 

os outros efeitos dos corpos celestes, também a espécie humana deveria ser eterna, como 

lemos na tese 9 (138): “que não houve um primeiro homem e não haverá um último, mas 

ao contrário, sempre houve e sempre haverá a geração do homem a partir do homem”; ou 

na tese 137 (139): “que embora a geração dos homens possa cessar, ela não cessará 

todavia em virtude da vontade do Primeiro, porque o primeiro orbe não move apenas em 

vista da geração de elementos, mas também <em vista da> dos homens”. 

 
457 Ibid., p. 162. 
458 Ibid. 
459 Ibid. 
460 Cf. Ibid., p. 216. 
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O movimento contínuo do céu assegurava não só a “geração das coisas inferiores”, 

como seu objetivo, mas também a própria “existência do céu”, conforme lemos na tese 

186 (77). E é por isso que, segundo a tese 100 (192), afirmar que “o céu existe, mas não 

se move, é afirmar coisas contraditórias”. De fato, afirma Hissette, para Aristóteles, é 

“impossível que o céu possa existir sem se mover”461. 

Tudo isso certamente entrava em conflito com a concepção cristã de uma história 

linear (com a criação e o fim dos tempos), do livre arbítrio, da imortalidade da alma e de 

“seu destino definitivo com a morte do indivíduo”462. E o movimento eterno do céu 

também contrariava ainda a passagem bíblica do livro de Josué (10, 13), interpretada 

então de forma literal463, que afirma que o céu parou. 

Segundo Hissette, a doutrina exposta na tese 9 (138), que afirma a eternidade da 

geração humana e das espécies, é encontrada com frequência nos escritos de Siger de 

Brabante. Mas em seu De aeternitate mundi, “posterior à condenação de 10 de dezembro 

de 1270”, Siger tomou o cuidado, sempre que abordava “a tese eternalista, de precisar 

que ele não” sustentava “pessoalmente esta doutrina”, repetindo “mais de dez vezes” que 

se tratava “de uma exposição secundum philosophos”464. E mostra a mesma prudência 

em seu De anima intellectiva. Portanto, “só os primeiros escritos de Siger, em que 

Aristóteles tem visivelmente todo o seu favor, podem justificar o artigo 138”465. 

A fonte da tese 6 (92) pode ser encontrada nos escritos de Boécio de Dácia (em 

seu comentário à Física), de Siger de Brabante e do anônimo de Ph. Delhaye, sem que 

nenhum deles a assuma pessoalmente. “A tese aristotélica do retorno cíclico dos eventos 

era bem conhecida na faculdade de artes de Paris”, explica Hissette, mas “não se pode 

encontrar nenhum texto em que o autor se alinhe a estas visões pagãs”466. Em seu De 

aeternitate mundi, Boécio de Dácia demonstra aceitar “esta concepção grega” apenas “do 

ponto de vista do physicus”, e faz além disso uma importante ressalva, ao afirmar que “o 

retorno cíclico das constelações implica necessariamente o retorno dos eventos do mundo 

sublunar, ao menos daqueles dos quais os astros são a causa suficiente”. Esta restrição era 

significativa, observa Hissette, porque permitia subtrair os “atos livres dos homens” desse 

 
461 Ibid., p. 286. 
462 Ibid., p. 216. 
463 Ibid., p. 137–138. 
464 Ibid., p. 216. 
465 Ibid., p. 217. 
466 Ibid., p. 160. 
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“determinismo astral”467. Ainda assim, sua exposição foi feita “com uma simpatia que 

provavelmente irritou os censores”468. 

 

 

Mediação, eternidade e causa primeira 
 

Aos poucos concentrando todas essas 

discussões, algumas teses associavam a doutrina 

da mediação com apenas alguns de seus 

elementos de forma explícita: sem mencionar o 

problema da imutabilidade divina, a tese 46 

(108) afirmava por exemplo que “assim como 

nada pode ser produzido a partir da matéria sem 

um agente, nada pode ser produzido por um agente sem matéria; e que Deus não pode 

<ser> causa eficiente, a não ser em relação ao que possui a existência em potência na 

matéria”. Deste modo, o argumento que defendia a eternidade do mundo pela matéria, 

tornava-se também uma limitação à onipotência divina, restringindo “a causalidade de 

Deus” à extração de formas a partir da matéria, “suposta incriada e eterna”469. 

Portanto, como afirmam as teses 35 (195) e 38 (107), a matéria-prima, ou o próprio 

homem, não poderiam ser feitos por Deus a não ser mediante “um agente adequado”, um 

corpo celeste. A causalidade divina sozinha não é suficiente. Por isso, explica Hissette, 

“a causalidade dos corpos celestes é dupla: pela variação de sua situs, eles são a origem 

das formas materiais; pela eternidade de sua substância, eles causam a matéria não gerada 

(inengendrable) e incorruptível do mundo sublunar”470. Para o cristianismo isso era 

inaceitável uma vez que a criação por intermediação era incompatível com sua doutrina, 

segundo a qual, além disso, “Deus não transforma”, mas “cria”471. 

Para a tese 35 (195), Hissette afirma não ter identificado uma fonte 472, mas 

proposições semelhantes à tese 38 (107) foram encontradas no comentário à Metafísica 

de Siger e no anônimo de Ph. Delhaye. Novamente, entretanto, não parece que Siger tenha 

se ligado a estas teses heterodoxas. E o anônimo de Ph. Delhaye, ao desenvolver a mesma 

 
467 Ibid., p. 158. 
468 Ibid. 
469 Ibid., p. 177. 
470 Ibid., p. 175. 
471 Ibid., p. 177. 
472 Ibid., p. 287. 
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doutrina, apoia-se em autoridades como Al-Gazâli, Avicena e mesmo em teólogos como 

Tomás de Aquino. Este, no entanto, ainda que admitisse que “a ordinatio dos efeitos 

inferiores do mundo pelas causas superiores”473 fosse teoricamente possível, declarou 

que esta doutrina era “contrária à verdade” e devia “ser tida por herética”474. Mas essa 

ressalva foi ignorada. 

Siger é também uma possível fonte para a tese 46 (108), pois em seu comentário 

à Física afirma que “segundo os filósofos, quer se trate de um ser eterno ou gerado por 

transformação, é preciso sempre um principium ex quo fit”475. No entanto, novamente “se 

limita aqui a apresentar o pensamento dos filósofos”, pois para ele, se “tudo o que é novo 

pela via da transformação procede de um principium ex quo fiat”, por outro lado o que é 

criado, o que surge ex nihilo, não per transmutationem, não precisa deste principium: 

“sufficit ad hoc potentia agentis potentissimi”. O mesmo se pode dizer de suas obras De 

anima intellectiva e Impossibilia. 

 

 

Mediação, eternidade, causa primeira e imutabilidade 
 

Por fim, outras teses, mesmo que de 

forma sintética, reuniam todas estas doutrinas e 

consequências. A tese 39 (21), de que “um novo 

<efeito> não pode proceder de uma vontade 

antiga sem uma transmutação precedente <nesta 

vontade>”, sendo aparentemente um simples 

axioma, bastava para argumentar que nenhum 

efeito novo poderia provir “da vontade eterna de Deus (a vonlutate antiqua), sem que 

esta” fosse “afetada por uma mudança anterior”476. 

Outras duas teses trazem os mesmos argumentos, referindo-se explicitamente à 

causa primeira: 

 
48 (22) Deus não pode ser a causa de um efeito novo, nem pode produzir algo de novo 

 

 
473 Ibid., p. 176. 
474 Ibid., p. 177. 
475 Ibid., p. 178. 
476 Ibid., p. 53. 
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54 (67) Que o primeiro princípio não pode produzir imediatamente as coisas que podem ser 

geradas, porque elas são efeitos novos. Um efeito novo exige uma causa imediata que possa 

ser diferente daquilo que é 

 

Se Deus não pode criar um efeito novo, afirma Hissette, não só o mundo deve ser 

eterno, como os efeitos novos e mudanças existentes no mundo sublunar devem ser 

causados por intermediários. Assim, o axioma “manifestamente inspirado pela filosofia 

de Aristóteles”477 da tese 39 (21) era associado à doutrina neoplatônica da emanação478. 

Em sua obra Quaestiones in tertium de anima, Siger de Brabante expõe a doutrina 

de Aristóteles: “omne agens aliquid formans de novo est transmutatum”, tudo que gera 

um efeito novo sofre transformação479. E embora considere que ninguém pode conhecer 

a vontade do Primeiro, e que este princípio não se aplica a ela, afirma entretanto que o 

intelecto exige que o mundo seja eterno, por isso considera a sua criação como algo 

miraculoso, que suspende as “leis da natureza” 480 . Também o anônimo de A. 

Zimmermann, em seu comentário à Física, expõe claramente a doutrina: “se a criação 

não é eterna, o próprio Deus está sujeito à mudança. Mas ele é imutável (...), portanto 

uma criação nova é impossível”481. Mas segundo Hissette, esta não é a visão do autor, 

que termina por afirmar que “segundo a verdade, a vontade eterna de Deus pode produzir 

sem intermediário uma criação nova, a qual não pressupõe nenhuma mudança em 

Deus”482. 

A relação do axioma aristotélico da tese 39 (21) é explicitamente associada à 

doutrina neoplatônica da emanação em duas teses: 

 
43 (68) O primeiro princípio não pode ser a causa das diversas realidades produzidas aqui 

embaixo, a não ser pela mediação de outras causas, uma vez que nada que seja transmutável 

se transmuta de diversos modos sem que <ele mesmo> tenha sido transmutado”. 

 

67 (36) Que o Primeiro, absolutamente imóvel, move apenas pela mediação de algo que tenha 

sido movido, e tal movente imóvel é parte daquilo que é movido por si mesmo 

 

 
477 Ibid. 
478 Ibid., p. 55. 
479 In Ibid., p. 54. 
480 Ibid. 
481 Ibid., p. 54–55. 
482 Ibid., p. 55. 
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Outras teses tiram as consequências, explicitando então de que forma se dá essa 

mediação de outras causas para produzir efeitos novos. A tese 88 (78) designa o céu como 

mediador, ao afirmar que “nada seria novo se o céu não variasse em relação à matéria das 

coisas que podem ser geradas”. E as teses 61 (70) e 93 (72) mencionam especificamente 

os corpos celestes, enfatizando também que é através de seu movimento que a sua 

mediação pode gerar efeitos diversos e novos: 

 
61 (70) Que Deus (somente) poderia produzir <efeitos> contrários pela mediação de um 

corpo celeste, o qual é diverso quanto ao lugar 

 

93 (72) Que os corpos celestes possuem por si mesmos a eternidade quanto à sua substância, 

mas não a eternidade de movimento 

 

Completamos, com isso, todos os elementos desta sincrética doutrina: para 

Aristóteles, o primeiro motor é imutável. Por isso, em sua Física, ele afirma que o 

“Primeiro Motor move imediatamente o primeiro móvel” como uma alma, e o movimento 

deste é portanto “autônomo, espontâneo e natural”483. E então o primeiro móvel (ou 

primeiro céu), por sua vez, move a esfera seguinte, envolvida por ele484. Esta tese “os 

aristotélicos do século XIII conjugaram à doutrina neoplatônica (...) segundo a qual nada 

de novo aqui embaixo pode ser efeito imediato do Primeiro”485. Sendo imutável, “a causa 

primeira não pode produzir de maneira imediata nenhum efeito novo. Ela não tem 

portanto, nenhuma ligação direta” com as realidades geradas e corruptíveis do mundo 

sublunar486. 

Mas no mundo aparecem realidades novas, e para explicá-las, era necessário 

recorrer às causas intermediárias. Estas eram também consideradas eternas, como a 

Primeira, pois para haver uma mudança nelas, precisaria haver também uma mudança na 

Primeira. “Segundo o princípio aristotélico, uma causa que produz um efeito novo, passa 

também de alguma maneira por uma mudança”487. Então, como explica a tese 93 (72), é 

por causa dos corpos celestes, que são eternos em substância e em movimento, mas 

“novos em sua situação espacial”, que “efeitos novos aparecem no mundo sublunar”488. 

 
483 Ibid., p. 74. 
484 Ibid. 
485 Ibid., p. 138. 
486 Ibid., p. 121. 
487 Ibid. 
488 Ibid. Cf. também p. 138. 
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Como vimos, tudo isso era considerado suspeito aos olhos dos censores por 

diversas razões. O contraste mais evidente destas teses com a doutrina cristã era, sem 

dúvida, devido à constante alusão que faziam à eternidade do mundo, reafirmada por elas 

de diversas formas. Mas estas doutrinas representavam também uma “concepção 

naturalista da ação divina”, em que o primeiro motor é como uma peça de um “sistema 

físico regido por leis eternas”. Certamente, era uma tese “incompatível com a doutrina 

cristã da criação e da providência”489. A imutabilidade divina, segundo a doutrina católica, 

“não exclui as intervenções imediatas de Deus no curso dos tempos: revelações, milagres, 

dons da graça, etc” 490 . Além disso, propor “uma cosmologia dominada por um 

determinismo astral” também era “comprometer a soberana liberdade de Deus”491. 

A afirmação, na segunda parte da tese 67 (36), “que faz do Primeiro Motor a alma 

do primeiro móvel”492, não foi encontrada em nenhuma fonte contemporânea. Para a 

primeira parte, uma possível fonte é a obra De causis de Siger de Brabante, que assume 

pessoalmente a tese de animação do céu, mas limitando-a “ao curso habitual da natureza”, 

e distanciando-se assim da “concepção naturalista da ação divina”493 visada pelo artigo. 

Há também outro autor anônimo que, em suas Quaestiones in Physicam, fala sobre o 

assunto, mas igualmente sem assumir esta tese. 

Também ao comentar sobre a tese 93 (72), Hissette afirma que Siger não “se ligava 

cegamente às doutrinas aristotélicas”, e apenas expõe “o ensinamento de Aristóteles”, 

considerando que o Filósofo não é infalível: “Se expõe os argumentos dos filósofos 

segundo os quais um princípio incorruptível não pode ser a causa imediata de uma 

realidade corruptível, o mestre de Brabante não os considera como próprios”494. 

Da mesma forma Boécio de Dácia, como crente, rejeitava a eternidade do mundo 

e admitia a possibilidade de Deus “intervir imediatamente no mundo sublunar”, mas 

observava que “estas verdades são inacessíveis aos filósofos, deixados somente à luz da 

razão”. “É preciso, portanto”, afirma Hissette, “saber acolher o seu ensinamento, 

colocando-se ao nível de verdade em que eles se situam, e reconhecer em muitos casos a 

legitimidade de suas teses, em relação ao ponto de vista limitado que eles adotam”495. 

Somente deste modo podemos entender por que “Boécio expõe com simpatia evidente as 

 
489 Ibid., p. 75. 
490 Ibid., p. 121. 
491 Ibid., p. 138. 
492 Ibid., p. 76. 
493 Ibid., p. 75. 
494 Ibid., p. 123. 
495 Ibid., p. 126–127. 
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doutrinas dos filósofos”, convencido de que “não são incompatíveis com suas convicções 

de crente, solidamente enraizadas na verdade infalível da revelação”496.  

Em resumo, portanto, embora possamos encontrar essas teses censuradas expostas 

muitas vezes em muitos escritos contemporâneos, de autores como Boécio de Dácia, 

Siger de Brabante e os anônimos de A. Zimmermann e Ph. Delhaye, em nenhum caso 

Hissette considera que possamos identificá-las com o pensamento pessoal destes 

mestres 497 .“Poderíamos nós esperar outra coisa destas exposições consagradas 

principalmente ao estudo das doutrinas aristotélicas? Daí a acreditar que os autores 

tomavam formalmente por si mesmos estas teses, há uma margem”498. 

 

 

Vácuo 
 

Resta ainda outro importante tema a ser 

considerado, embora o tenhamos identificado 

em apenas duas das 219 teses condenadas: o 

vácuo. Para Aristóteles, o vácuo era impossível, 

e esta premissa era utilizada como mais um 

argumento pela eternidade do mundo, que 

vemos exposto na tese 201 (190): “Que aquele 

que gera o mundo em sua totalidade pressupõe 

o vácuo, porque o lugar precede necessariamente aquilo que é gerado em um lugar; e 

então, antes da geração do mundo teria havido um lugar sem [algo] localizado <nesse 

lugar>, que é o vácuo”. Ou seja, se a criação do mundo exigia a existência do vácuo, que 

era considerado impossível, ele devia portanto ser eterno499. 

Esse argumento é evocado pelo anônimo de Ph. Delhaye, que “constata que 

Averróis foi levado a afirmar a eternidade do mundo para evitar a geração de um ser no 

vácuo” 500. Mas esta argumentação não é aceita por ele, que a considera válida apenas no 

caso de um mundo novo por geração, e não por criação: “o argumento não vale quando 

 
496 Ibid., p. 127. 
497 Cf. Ibid., p. 55, 75, 141. 
498 Ibid., p. 127–128. 
499 Ibid., p. 283. 
500 Ibid. 
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se visa a criação do mundo”, e é “manifestamente a esta solução que se ligam estes 

mestres desconhecidos”501. 

A segunda tese relativa ao vácuo é a 49 (66), segundo a qual “Deus não poderia 

mover o céu em linha reta, porque então deixaria um vácuo”. Na cosmologia aristotélica, 

“as esferas celestes e os astros nela fixados” se movem por um “movimento circular em 

torno do centro do universo que é a Terra”502. Mas o anônimo de Ph. Delhaye, “depois de 

ter abordado diferentes questões relativas ao vácuo e de o ter declarado notadamente 

impossível (IV, 24)”, viu-se diante deste problema: “na hipótese de um vácuo in 

concavitate caeli, as paredes do céu se aproximariam: Utrum, posito vácuo in concavitate 

caeli, latera caeli concurrerent? (IV, 26)”503. 

Afinal, apesar de ser impossível que um corpo grave suba, isso acontece às vezes. 

Então, por que não se poderia considerar também a possibilidade de que as paredes do 

céu se aproximem? Esta é a razão, explica Hissette, pela qual o autor considerou 

pertinente discutir também a possibilidade de um movimento retilíneo do céu504. No 

entanto, continua o autor anônimo, se houvesse “um vácuo in concavitate caeli, as 

paredes não poderiam se aproximar”, porque para suprimir um vazio, criariam outro505. 

Portanto, “um deslocamento retilíneo do céu é muito mais impossível que a subida de um 

corpo grave, porque este deslocamento do céu não pode ser realizado nem por movimento 

natural, nem por movimento violento”506. E o conclui firmemente: “caelum autem nullo 

modo potest moveri motu recto”507. 

Nem mesmo Deus, portanto, poderia mover o céu em linha reta: esta foi a 

conclusão dos censores, “preocupados em denunciar as menores suspeitas de heresia”508. 

E, segundo Hissette, “tiveram razão de condenar uma concepção que ligava o Criador a 

um sistema cosmológico determinado”509. 

 

 

Nível de discurso e eternidade 
 

 
501 Ibid., p. 284. 
502 Ibid., p. 118. 
503 Ibid., p. 119. 
504 Ibid. 
505 Ibid., p. 119–120. 
506 Ibid., p. 120. 
507 Cf. Ibid., p. 230. 
508 Ibid., p. 120. 
509 Ibid., p. 119. 
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Como dissemos, um outro debate 

desprendia-se destas discussões sobre o 

entendimento do mundo: o da relação entre 

razão e fé. Tratava-se de um confronto entre 

dois critérios que pretendiam igualmente 

estabelecer verdades. Entretanto, como a análise 

das teses anteriores atestam, no século XIII era 

já corrente o uso de uma solução para esta 

questão: bastava restringir cada argumento ao seu campo específico, bastava distinguir o 

nível de discurso. Ou seja, os argumentos racionais definiam apenas verdades relativas, 

válidas dentro das possibilidades do mundo natural; restringiam-se àquilo que o homem 

pode alcançar somente com seus recursos naturais, e não se estendiam portanto ao 

domínio das verdades de fé. Estas, por outro, lado, ainda que não pudessem ser 

demonstradas por provas racionais, eram expressão da verdade absoluta, que transcende 

as possibilidades do mundo natural. 

Esta estratégia, utilizada mesmo entre teólogos, estava também largamente 

presente nas obras dos mestres em artes. Constantemente, como vimos, os mestres 

declaravam restringir-se ao ponto de vista limitado do “philosophus naturalis”. No 

entanto, como constata Hissette em sua enquete, muitos foram os casos em que esta 

distinção foi ignorada pelos censores. Muitas das afirmações que eram apenas expostas, 

ou consideradas pelos autores como verdades relativas, foram condenadas como se 

expressassem o pensamento de seus autores. Os mestres foram acusados assim de 

pretenderem manter uma duplicidade, de tentarem afirmar uma dupla verdade, como 

recurso estratégico para dissimular suas convicções. 

Este problema é explicitado por vezes em teses que abordam os mesmos temas 

que expusemos anteriormente. A tese 90 (191) afirma, por exemplo, que “o filósofo 

natural deve negar absolutamente a novidade [ou seja, a criação] do mundo, porque se 

apoia em causas e razões naturais. Mas o fiel pode negar a eternidade do mundo, porque 

se apoia em causas sobrenaturais”. Essa proposição opõe as conclusões filosóficas às 

verdades de fé, e ao atribuir um valor de verdade absoluta às determinações das razões 

naturais, sustenta que “a fé contradiz conclusões certas da ciência”510. 

 
510 Ibid., p. 284. 
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A fonte desta proposição é certamente o De aeternitate mundi, de Boécio de Dácia. 

Entretanto, ao opor “a legitimidade de certas conclusões do filósofo natural à verdade das 

afirmações contrárias da fé católica”, ele considerava apenas que “do ponto de vista de 

seus princípios e de sua ciência”, não poderia admitir a possibilidade de um mundo novo. 

Afinal, como crente, a sua aceitação da doutrina da criação não se dava por evocar uma 

causa natural, mas uma causa superior. A doutrina de Boécio era, portanto, deformada 

por esta tese, uma vez que ele não pretendia que as razões naturais fossem absolutas 

(simpliciter), e negava a possibilidade de um começo do mundo unicamente do ponto de 

vista limitado da ciência. A fé representava, “para Boécio, o critério infalível da 

verdade”511. 

Assim, segundo Hissette, o que os filósofos pretendiam demonstrar era que, 

consideradas no campo específico das proposições que podem ser demonstradas, 

secundum naturam, as doutrinas aristotélicas estão de acordo com a razão. Podemos 

entrever isso na tese 91 (80), segundo a qual “o argumento do Filósofo que demonstra 

que o movimento do céu é eterno não é sofístico, e é espantoso que grandes homens não 

vejam isso”. Segundo Hissette, embora esta tese não tenha sido encontrada nestes termos, 

“ela evoca entretanto a atitude que adotam, frente aos argumentos de Aristóteles, Siger 

de Brabante, Boécio de Dácia e, de certa maneira, Tomás de Aquino”. Nenhum deles, 

entretanto, pretendia argumentar que “a filosofia pode levar a conclusões verdadeiras 

ainda que contrárias ao ensinamento do cristianismo”512. 

Siger de Brabante, por exemplo, em seu De aeternitate mundi, pretendia na 

verdade demonstrar “a fraqueza dos argumentos daqueles que”, como Boaventura e 

outros teólogos franciscanos e seculares, quiseram “demonstrar filosoficamente o começo 

temporal da geração humana”513. Mas ele não considerava que “os argumentos contrários 

do Estagirita” fossem “demonstrativos”. Para Siger, “a filosofia é impotente para 

estabelecer tanto a eternidade do mundo quanto o seu começo no tempo”, e “somente a 

fé” poderia “resolver a questão” 514 . Também Boécio de Dácia, da mesma forma, 

considera que, ainda que Aristóteles tenha “deduzido corretamente a partir de seus 

princípios a impossibilidade de um movimento primeiro novo (...), do ponto de vista 

 
511 Ibid., p. 285. 
512 Ibid., p. 143. 
513 Ibid. 
514 Ibid., p. 144. 
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filosófico da natureza, o Estagirita não pôde afirmar de maneira absoluta (simpliciter) a 

eternidade do primeiro movimento”515. 

O mesmo equívoco ocorre com a tese 184 (189), de que “a criação não é possível, 

ainda que seja preciso sustentar o contrário segundo a fé”. Esta tese foi provavelmente 

tirada de Siger de Brabante, que em suas obras – como já vimos a respeito da tese 185 

(188) – estuda longamente a tese aristotélica ex nihilo non fit ens. Mas novamente, afirma 

Hissette, ela não corresponde “ao pensamento de Siger que, como filósofo ou como crente, 

tomou suas distâncias em relação ao ensinamento de Aristóteles”516, e não o considerou 

como verdade absoluta. 

 

 

Nível de discurso 
 

O mesmo problema manifestava-se em 

outras discussões que não abordamos. Na tese 

113 (135), por exemplo, lemos que “a alma 

separada não é alterável segundo a filosofia, 

ainda que ela possa ser alterada segundo a fé”. 

Se a alma é imaterial, então deve ser também 

“de natureza impassível”, segundo Aristóteles, 

e deste modo não poderia padecer após a morte. 

Esta proposição é “evidentemente heterodoxa, quando se considera a filosofia como 

expressão da verdade”517. 

Uma possível fonte para esta tese é a obra De anima intellectiva de Siger de 

Brabante, em que ele expõe a doutrina de Aristóteles a esse respeito, que aliás “não 

conhecia as sanções para a alma no além”518. Ele também considera, entretanto, que “o 

saber filosófico” deve ceder “diante da revelação dos profetas, capazes de acessar o 

conhecimento das verdades relativas à alma separada”. Mas os sensores não admitiram, 

afirma Hissette, essa justaposição “da doutrina de Aristóteles e do testemunho dos 

 
515 Ibid. 
516 Ibid., p. 283. 
517 Ibid., p. 214. 
518 Ibid. 
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profetas”, uma vez que ela poderia “se transformar em uma oposição entre a fé e a 

filosofia”519. 

 

 

Nível de discurso e causa primeira 
 

Encontramos também uma tese a 

respeito da causa primeira que manifestava este 

mesmo problema do nível de discurso, a tese 

147 (17), segundo a qual “o que é absolutamente 

impossível não pode ser feito por Deus, ou por 

outro agente”. O problema desta proposição, 

explica Hissette, originava-se na ambiguidade 

entre o impossível “segundo a natureza” 

(contrário às leis naturais) e o “impossível simpliciter”, ou seja, o impossível por si, “por 

exclusão mútua dos termos implicados”, como no caso de um “círculo quadrado”520; 

impossível porque contraditório. O impossível segundo a natureza, como a ressurreição, 

só é impossível para os que estão sob as leis da natureza, mas não para Deus, uma vez 

que a própria “ordem do universo das naturezas depende da sua causalidade 

onipotente” 521 . É esta confusão entre as duas formas de “impossibilidades” que é 

censurada, pois para o cristianismo, “que reconhece a possibilidade do milagre”, ela é 

“manifestamente inaceitável” 522 . Por isso os censores acrescentaram a esta tese o 

comentário: “Isso é um erro, se consideramos o impossível segundo a natureza”. 

Em busca das fontes, Hissette observa que o anônimo de A. Zimmermann 

considera como impossibile in se uma creatio nova (a criação sem um subjectum 

precedente), pois nada de novo surge “sem um movimento prévio”523. Mas o que ele quis 

dizer com impossibile in se? Em geral, estes termos se referem ao impossível simpliciter, 

que também “escapa à onipotência de Deus”. Por outro lado, “o autor afirma que, segundo 

a verdade, está no poder da Voluntas antiqua prima causar uma creatio nova”, o que nos 

permite considerar que ele pensava no “impossível secundum naturam”524. 

 
519 Ibid., p. 215. 
520 Ibid., p. 45. 
521 Ibid., p. 46. 
522 Ibid. 
523 Ibid. 
524 Ibid. 
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Essa ambiguidade, “que os censores” quiseram “justamente dissipar”525, provém 

do fato de que Aristóteles ignorava a ordem do sobrenatural. Para ele, o impossível 

segundo a natureza se identificava com o impossível por si526, e por isso, “o que infringe 

as leis da natureza” era “declarado impossível e irrealizável por qualquer agente, mesmo 

para o Primeiro”. Mas para a doutrina cristã, “como escreve São Tomás, o que é 

impossível per se, ou seja, segundo a natureza das coisas, pode ser possível para Deus, 

mestre da natureza”527. 

O anônimo de A. Zimmermann, mesmo que concordasse com a “doutrina da fé” 

e admitisse, “em oposição a Aristóteles, a possibilidade de uma creatio nova (...), não 

procurou eliminar a ambiguidade que pesava sobre a noção de impossível desde o começo 

de sua exposição”, nem “contestou, como filósofo, a identificação estabelecida pelo 

Estagirita entre o impossível secundum naturam e o impossível simpliciter”528. Em seu 

comentário ao livro I da Física, por exemplo, ele somente contrapõe “a doutrina 

aristotélica ao ensinamento contrário da fé”, dando a impressão de que “a fé tem por 

possível o que a razão filosófica repele como absolutamente impossível”529. 

Já Siger de Brabante, em suas Quaestiones in Metaphysicam, não hesitou em 

criticar Aristóteles. Segundo o Filósofo, “para que uma criatura venha à existência, é 

preciso, além da potentia agentis, uma potentia materiae ad suum esse”. Para Siger, 

entretanto, ainda precisaria ser demonstrado que o que não existe em potência na matéria 

(potentiam materiae) não poderia ser feito a partir somente da potência agente (potentia 

agentis). Entretanto, continua, isso não foi demonstrado por ninguém, de modo que 

“podemos, então, nos remeter à doutrina da fé”530. E um pouco mais adiante em sua obra, 

afirmou também que “o argumento que serve de nervo à demonstração de Aristóteles não 

é uma proposição necessária”, e portanto podemos “crer (credere) sem inconveniente que 

o mundo é o efeito imediato de Deus e que teve um começo”531. 

Assim, conclui Hissette,  

 
a atitude de Siger é firme e constante. Ele adere à doutrina da fé, mas além disso ele mostra 

que não se pode identificar o impossível in se com o impossível simpliciter. No entanto o 

 
525 Ibid. 
526 Cf. Ibid., p. 46–47. 
527 Ibid., p. 47. 
528 Ibid. 
529 Ibid. 
530 Ibid., p. 48. 
531 Ibid., p. 48–49. 
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mestre em artes não estava ao abrigo de toda suspeita, dado que no manuscrito de Munich, 

as passagens que acabamos de estudar foram em parte rasuradas por grossos traços de tinta 

que tornam a leitura impossível. O mestre de Brabante teria sido visado pelo artigo 17? 

Talvez, mas o seu ensinamento não merecia ser condenado532. 

 

 

Nível de discurso e racionalismo 
 

Por fim, as duas últimas teses 

classificadas no grupo de “nível de discurso” 

apresentam uma relação com o último grupo a 

ser analisado: o do “racionalismo”. Segundo a 

tese 18 (216), “a ressurreição futura não deve 

ser admitida pelo filósofo, pois é impossível 

que ela seja investigada pela razão”, ao que os 

censores acrescentam: “isto é um erro, porque também o filósofo deve manter o intelecto 

cativo na obediência da fé”. E a tese 146 (184) afirma que “o possível ou impossível, 

considerados de modo absoluto, ou seja, segundo todos os modos, é o possível ou o 

impossível segundo a filosofia”. 

A tese 18 (216), afirma Hissette, é manifestamente inspirada na obra De 

aeternitate mundi de Boécio de Dácia, que afirma que “do ponto de vista da filosofia, a 

ressurreição dos mortos não poderia ser demonstrada, portanto não é preciso aceitá-la em 

filosofia”533. No entanto, explica, isso acontece novamente porque o filósofo “não pode 

sair do círculo das causas naturais”, e esta portanto é a sua única posição possível. Mas a 

fé “se apoia sobre a revelação divina” e traz “respostas diferentes das dos filósofos”, às 

quais Boécio pretende aderir. Esta tese não teria portanto nada de heterodoxo. 

Já a tese 146 (184) expressa uma posição evidentemente heterodoxa, pois a 

filosofia não poderia “decidir a possibilidade ou a impossibilidade dos mistérios cristãos”, 

como o da Trindade, pois escapam ao que o entendimento humano pode alcançar “e 

devem ser recebidos em um ato de fé na verdade que Deus revela”534. Mas Hissette afirma 

que nenhuma fonte expressa esta visão nestes termos, embora os mestres, por vezes, não 

 
532 Ibid., p. 49. 
533 Ibid., p. 309. 
534 Ibid., p. 275. 
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deixassem clara a diferença entre “o impossível simpliciter e o impossível secundum 

naturam”, que para Aristóteles se identificavam. 

 

 

Racionalismo e causa primeira 
 

Deixando o problema do nível de 

discurso, esta relevância atribuída à razão que 

notamos nas duas últimas teses manifesta-se 

também nas afirmações que outras duas fazem a 

respeito da causa primeira. A tese 36 (9) afirma 

que “nesta vida mortal, podemos inteligir a 

Deus em sua essência”, e a tese 211 (8) que “por 

suas aptidões naturais, nosso intelecto pode 

chegar ao conhecimento da primeira causa”. A esta última, os censores acrescentaram: 

“isso soa mal e é um erro, se compreendido [no sentido] de um conhecimento imediato”. 

Ambas eram, portanto, explica Hissette, expressão do ontologismo – que considera 

possível a apreensão imediata da essência divina pelo intelecto humano – e propunham 

assim um alcance da razão muito maior do que o aceito pela fé católica535. 

Quanto à tese 36 (9), a principal possível fonte mencionada por Hissette são as 

obras de Siger de Brabante. É certo que em seu comentário à Metafísica, Siger afirma 

ordinariamente que “nós não conhecemos Deus senão por seus efeitos”536. No entanto, 

possivelmente influenciado por Averróis, ele considera uma vez a “possibilidade de 

alcançar de alguma maneira a essência divina” por uma “representação inteligível”537. 

Como isso seria possível, no entanto, se nosso intelecto “não pode dispensar os sentidos 

para conhecer”, e se “a essência divina não tem nenhuma origem sensível?”. Siger 

responde que “a essência das substâncias materiais, abstraídas dos suportes concretos que 

a portam”, é “inteligível por nosso intelecto”, e que o mesmo ocorre, portanto, com a 

“intelecção da essência divina”538, da qual poderíamos formar uma representação. 

Hissette observa que alguns humanistas italianos – considerando que o intelecto 

humano conhece a essência divina de forma análoga à das inteligências separadas (ou 

 
535 Cf. Ibid., p. 27–28. 
536 Ibid., p. 30. 
537 Ibid. 
538 Ibid. 
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seja, imediatamente), ou considerando a possibilidade de demonstrar o conhecimento 

beatífico de Deus pela razão natural – interpretaram também nesse sentido o que Siger 

havia escrito em sua obra De felicitate 539 . Estes testemunhos, embora tardios, são 

reforçados por outros do século XIII que afirmam que “o conhecimento imediato da 

essência divina desde esta vida era uma doutrina aceita pelos averroístas”. Certamente, 

portanto esta tese “teve o favor de Siger”. Embora “afirmada com discrição no comentário 

sobre a Metafísica”, ela “recebeu desenvolvimentos mais amplos no De intellectu e no 

De felicitate”540. 

Para a tese 211 (8), Hissette também menciona como possível fonte uma obra de 

Siger: Quaestiones in tertium de anima. Ao responder à questão Utrum una intelligentia 

aliam intelligat, Siger afirma que “as inteligências não conhecem senão pela intelecção 

de sua substância”, e que portanto “elas conhecem os outros seres unicamente na medida 

em que são a sua causa ou são causadas por eles”. Entre si, “as substâncias separadas não” 

apresentam “relações de causas e efeitos”, e por isso, “elas não se conhecem”. Mas uma 

vez que todas são dependentes da causa primeira, elas a conhecem “sem intermediação 

de outras inteligências, assim como nosso intelecto conhece a causa primeira sem 

intermediação”541. 

A questão era “saber como o nosso intelecto (que é o intelecto uno da espécie), 

conhece a causa primeira”. Segundo Siger, é por se descobrir “causado” que o intelecto 

“acede ao conhecimento da causa primeira”. Isso não significava portanto uma 

“apreensão imediata da própria essência divina”, uma vez que Siger “parte dos efeitos 

criados para alcançar a causa criadora” 542. Hissette observa, assim, que neste ponto ele 

não poderia ser acusado de ontologismo543. 

  

 

Racionalismo 
 

 
539 Ibid., p. 31. 
540 Ibid., p. 32. 
541 Ibid., p. 28. 
542 Ibid. 
543 Ibid. 
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A maior parte das teses classificadas no 

grupo “racionalismo” tratam, entretanto, da 

própria razão em si, discutindo o seu alcance 

sem aludir a qualquer outro debate específico, 

a não ser o de sua relação com a fé. A tese 145 

(6), por exemplo, afirma que “não há nenhuma 

questão disputável pela razão que o filósofo 

não deva disputar e determinar, porque os 

argumentos são tomados a partir das coisas. A filosofia deve considerar todas as coisas 

segundo suas diversas partes”. Se a filosofia tem alcance universal, se deve considerar 

tudo o que é real, questiona Hissette, então os filósofos teriam resposta para tudo? A 

consequência disso é exposta na tese 24 (7): “que todas as ciências (não) são necessárias, 

exceto as disciplinas filosóficas, e que as ciências não são necessárias, a não ser por causa 

do costume dos homens”. Se a filosofia alcança tudo, para que as outras ciências? Só 

existem ainda porque “são consagradas pelo uso”544. Certamente, para os censores, isso 

era o mesmo que dizer que as ciências teológicas eram supérfluas e dispensáveis, sendo 

que para eles a doutrina revelada demandava um “saber correspondente, a teologia ou 

ciência da revelação”545. 

Boécio de Dácia afirma diversas vezes a extensão universal da filosofia, exposta 

na tese 145 (6). Mas de que forma, questiona Hissette, ele compreende esta extensão? Em 

seu comentário à Física, em resposta à pergunta Utrum omnis quaestio quae per rationem 

disputari potest pertineat ad philosophum (I, 2), Boécio responde afirmativamente, 

dizendo que tudo o que pode ser disputado pela razão “cai na competência do filósofo”546, 

não há questões que podem ser racionalmente discutidas que escapem da sua reflexão. 

No entanto, isso significava que a filosofia só trataria de tudo na medida em que 

fosse “acessível per rationem naturalem et humanam”547. Segundo Boécio, ela “é incapaz 

de saber”, por exemplo, “se o mundo teve um começo”. Na sua obra De aeternitate, em 

que essa extensão da filosofia é afirmada duas vezes, ele “demonstra longamente, ao 

percorrer sucessivamente os argumentos do physicus, do mathematicus e depois do 

metaphysicus”, que “a questão do começo do mundo ou de sua eternidade não é 

 
544 Ibid., p. 26. 
545 Ibid., p. 26–27. 
546 Ibid., p. 24. 
547 Ibid. 
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“disputável” per rationes548. Só podemos conhecer a resposta, portanto, “aderindo à 

verdade da fé católica”549. Assim, para ele, “a extensão universal do domínio da filosofia 

não” comprometia “de modo algum a ordem sobrenatural da fé”550. 

A fonte da proposição 24 (7) provavelmente é também Boécio, que em sua Física 

evoca “a opinião dos filósofos antigos” 551 , para os quais “non sunt aliae scientiae 

necessariae a philosophica disciplina”552. No entanto ele responde que “esta posição não 

é verdadeira 553 , porque existem também outras ciências que ensinam verdades não 

acessíveis à inquisição humana. 

Outras três teses deste grupo enfatizam a necessidade de evidências: “Não se deve 

acreditar em nada a menos que seja conhecido por si, ou que possa ser demonstrado a 

partir daquilo que é conhecido por si”, diz a tese 37 (4). O mesmo afirma a tese 151 (3), 

à qual os censores acrescentam uma ressalva: “Isso é um erro, porque se fala de maneira 

geral tanto da certeza de apreensão quanto <da certeza> de adesão”. Segundo Hissette, 

seria talvez um infeliz uso do verbo “crer”, geralmente utilizado em matéria de fé. Assim 

“a proposição exclui a fé, adesão às verdades não evidentes (...) e não demonstráveis”554, 

e “rejeita a certeza das conclusões teológicas, nas quais ao menos uma das premissas é 

um artigo de fé”555. 

A fonte para estas teses, segundo Hissette, não foi encontrada. É possível que 

tenham sido tiradas da Física de Boécio de Dácia, que entretanto faz uma distinção entre 

“as doutrinas de fé às quais adere” e “as afirmações da ciência” que “devem ser 

evidentes”556. E Boécio sabia “muito bem que este não é o caso da certeza “de adesão””557, 

que as verdades da fé não são de ordem racional. Como escreve em seu De aeternitate 

mundi, nas palavras de Hissette, “procurar uma prova racional para as verdades de fé, que 

não são de ordem racional, é insensato”558. 

Uma outra tese assemelha-se a estas ao defender a necessidade de evidências de 

forma indireta: a tese 150 (5), segundo a qual “o homem não deve se contentar com a 

autoridade para ter certeza <acerca> de qualquer questão”. Essa proposição questiona “o 

 
548 Ibid., p. 25. 
549 Ibid. 
550 Ibid., p. 26. 
551 Ibid., p. 27. 
552 In Ibid. 
553 Ibid. 
554 Ibid., p. 21. 
555 Ibid., p. 20. 
556 Ibid., p. 21. 
557 Ibid. 
558 Ibid. 
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valor do argumento de autoridade”559, e portanto rejeita “a autoridade do magistério da 

Igreja”560, ou talvez mesmo todos os autores que eram então citados como autoridades. 

Segundo Hissette, não é possível encontrar a passagem exata visada por esta tese. Em seu 

comentário à Metafísica, Siger de Brabante sustentava “que, qualquer que seja o nome e 

a autoridade dos que afirmam qualquer coisa, é sempre necessário procurar a razão 

última”, e que portanto “o argumento da autoridade não é a via ideal para ter acesso à 

verdade”561. No entanto, ele se referia ao “conhecimento natural” e não à “fé religiosa, 

baseada sobre a autoridade de Deus”. Ele reconhece que em matéria de fé “é preciso 

aceitar o testemunho dos profetas”, mas que “em outros domínios, aceitar sem mais o que 

pode ser fundado sobre argumentos racionais não é filosófico”, atitude, portanto, conclui 

Hissette, “perfeitamente compatível com a fé cristã”562. 

Encontramos também este “racionalismo” em algumas teses que enfatizam o 

alcance moral da razão. Este é o caso da tese 130 (166), segundo a qual “se a razão for 

reta, a vontade é reta <igualmente>”. Por conseguinte, se a razão for reta, ou seja, “capaz 

de apreciar corretamente os bens particulares”, desejáveis pela vontade563, a vontade 

ratificaria este julgamento teórico pela ação. Defender esta tese seria, como indica a 

observação feita a ela pelos censores, contrariar a doutrina de Agostinho por considerar 

que “a graça não seria necessária à retidão da vontade, mas somente a ciência”. Este foi, 

afirmam, o erro de Pelágio. Hissette observa que esta tese foi considerada heterodoxa não 

só por sua semelhança com o pelagianismo, mas também por seu “determinismo 

psicológico”564. Recorda, no entanto, que havia uma diferença entre a “razão teórica” e a 

“razão prática”. Se a “razão” à qual a tese se refere for a razão prática, então a proposição 

“não é determinista e é perfeitamente ortodoxa”565. 

Como “discípulo de Aristóteles, Siger considera o mal moral como uma falha 

devida a um afastamento do ditame da reta razão. A recta ratio é portanto para ele o 

critério por excelência de moralidade”566. No entanto, ele não considera que o “saber 

especulativo e abstrato” do “que é conforme à recta ratio” seja suficiente “para que a 

vontade seja imediatamente virtuosa. O concurso da vontade é requerido para retificar as 

 
559 Ibid., p. 22. 
560 Ibid. 
561 Ibid. 
562 Ibid., p. 23. 
563 Ibid., p. 258. 
564 Ibid. 
565 Ibid. 
566 Ibid., p. 259. 
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tendências desordenadas do apetite e pô-lo a salvo da influência das paixões”567. Assim, 

“a intervenção da vontade é decisiva”568, e a sua harmonização com a recta ratio é 

justamente o que torna um homem virtuoso. “A sã razão”, sozinha, “não pode informar 

realmente a escolha da vontade, a menos que esta queira submeter àquela as tendências 

de seu apetite”569. 

Boécio de Dácia também sublinha “a importância da ignorância na ação má”. Mas 

considera igualmente que “não é suficiente saber, pois a depravação moral reside na má 

escolha, que se torna possível quando a vontade não é mais regrada pela reta razão”. Por 

outro lado, “onde a sã razão é a regra da vida, aparecem também as boas obras”. Portanto, 

ele afirma de fato que “si ratio recta, et voluntas recta”, mas não considera esta 

proposição de forma determinista570. 

No mesmo sentido, há outras duas teses que enfatizam especificamente as virtudes 

intelectuais (que para Aristóteles eram “a sabedoria e a filosofia”571): segundo o que se 

afirma na tese 144 (170), “todo o bem que é possível ao homem consiste nas virtudes 

intelectuais”. E a tese 157 (171) especifica: “que o homem ordenado quanto ao intelecto 

e ao afeto, como pode ser suficientemente pelas virtudes intelectuais e [por] outras 

<virtudes> morais, das quais fala o Filósofo na Ética, está suficientemente disposto para 

a felicidade eterna”. 

Este “eudemonismo intelectual”, inspirado no livro X da Ética a Nicômaco e 

encontrado entre os filósofos árabes, como Alfarabi, considerava que “a beatitude 

suprema é de ordem puramente intelectual e consiste essencialmente na contemplação 

das ciências especulativas”572. Esta dupla influência 

 
é detectável em diversos comentários à Ética que datam provavelmente do fim do século XIII. 

Encontramo-la também na obra de Boécio de Dácia, De summo bono principalmente, e no 

anônimo de M. Giele. Segundo os autores destes escritos, o bem supremo para o homem 

reside no exercício de sua potência mais nobre, o intelecto especulativo. É portanto no 

conhecimento e na contemplação da verdade que consiste a suprema beatitude, à qual a vida 

do filósofo é a melhor ordenada573. 

 

 
567 Ibid. 
568 Ibid., p. 260. 
569 Ibid. 
570 Ibid. 
571 Ibid., p. 263. 
572 Ibid. 
573 Ibid., p. 263–264. 
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Assim, explica Hissette a respeito da tese 157 (171), “o homem se aproxima mais 

da beatitude eterna quando se dedica à contemplação, virtude do intelecto especulativo, à 

qual são subordinadas todas as outras virtudes morais provenientes do intelecto 

prático”574. Também estas proposições professariam deste modo a heresia de Pelágio, de 

que “a graça não seria necessária para a retidão da vontade” 575 , e desprezariam a 

importância dos valores morais, principalmente “a caridade, habitus da vontade e não da 

inteligência”576. 

No entanto, Hissette faz novamente algumas ressalvas. Quanto à tese 144 (170), 

afirma que o correto não seria dizer que segundo os mestres todo o bem – omne bonum – 

consiste nas virtudes intelectuais, mas sim o maximum bonum, pois “nem tudo no homem 

decorre exclusivamente do intelecto especulativo. Mesmo que elas sejam subordinadas 

às virtudes intelectuais, as virtudes morais não podem ser negligenciadas; assim a justiça, 

a fortaleza, a castidade, a generosidade”577. Segundo Hissete, para Boécio de Dácia “a 

contemplação filosófica não é a única via que conduz à beatitude. Ele afirma como crente 

que existe uma outra, seguida pelos sancti”, que também lhes dá “acesso à felicidade 

sobrenatural” 578 . As virtudes naturais não eram consideradas, portanto, a única 

preparação, nem suficiente, para a beatitude eterna. 

Além disso, recorda Hissette, os filósofos falam sempre do ponto de vista 

filosófico. Embora o anônimo de M. Giele adote somente este ponto de vista do 

aristotelismo radical, este “não é o caso de Boécio de Dácia, que, exaltando a beatitude 

tornada possível pela via da filosofia, reconhece também como crente o valor da beatitude 

sobrenatural”579. 

Encontramos também, ao lado destas, diversas teses que expressam um desprezo 

pela fé, e que deixam entrever a disputa que havia entre filósofos e teólogos na 

Universidade de Paris:  

 
16 (201) Que não se deve levar em consideração a fé, se se diz que alguma coisa é herética 

porque é contrária à fé. 

 

33 (177) Que os êxtases e visões não ocorrem senão pela natureza 

 
574 Ibid., p. 265. 
575 Ibid., p. 258. 
576 Ibid., p. 263. 
577 Ibid., p. 264. 
578 Ibid., p. 265. 
579 Ibid., p. 264. 
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152 (183) Que os discursos do teólogo são baseados em fábulas 

 

153 (182) Que nada mais se sabe por se conhecer teologia  

 

174 (181) Que há fábulas e erros na lei cristã, assim como nas outras 

 

175 (180) Que a lei cristã impede a instrução 

 

Essas proposições, afirma Hissette, expressam um naturalismo e um racionalismo 

radical, que opunha a filosofia contra a teologia, a razão contra a fé. Para quase nenhuma 

delas, entretanto, a fonte foi encontrada, pois sempre que os mestres mencionam a fé em 

suas obras, é “para declarar que ela coincide com a verdade e que ela é superior à razão 

humana”580. 

Dentre estas, somente para a tese 33 (177) Hissette indica uma possível fonte. O 

tratado sobre os Errores philosophorum atribuiu a Avicena e a Al-Gazâli “uma visão 

puramente naturalista e racionalista do carisma profético”. E Boécio de Dácia, em 

aparente consonância, afirma em seu tratado De somniis que “em muitos casos, as 

pretendidas aparições de anjos ou de demônios não são senão ilusões causadas durante o 

sono”, e portanto “não têm nada de sobrenatural”. Entretanto, observa Hissette, nem por 

isso ele deixava de admitir “a possibilidade de intervenções sobrenaturais”581. 

Este naturalismo poderia vir de Aristóteles e de Averróis. Mas os mestres em artes 

teriam mesmo adotado uma atitude de “oposição tão radical ao cristianismo?” 582 , 

questiona Hissette. É certo, como vimos, que muitas proposições, como as que dizem 

respeito ao alcance da filosofia, foram provavelmente tiradas de Boécio. Mas vimos 

também que elas não nos permitem interpretar o seu ensinamento “em um sentido 

naturalista e racionalista”583. Segundo Hissette, “é preciso desconfiar do testemunho dos 

censores” 584 , pois algumas proposições, como observa P. Mandonnet, poderiam ser 

apenas um eco de “ideias que circulavam entre a população escolar e que os mestres 

teriam se apressado em repudiar”585. 

 
580 Ibid., p. 293. 
581 Ibid., p. 271–272. 
582 Ibid., p. 275. 
583 Ibid. 
584 Ibid. 
585 In Ibid. 
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Por fim, as teses que classificamos dentro do tema do racionalismo culminam, 

talvez, em duas que afirmam a suprema dignidade do filósofo. A tese 40 (1) afirma “que 

não há um estado mais excelente do que dedicar-se à filosofia”, e a tese 154 (2), que “os 

únicos sábios do mundo são os filósofos”. Trata-se, como observa Hissette em seu 

comentário à tese 40 (1), da concepção naturalista de Aristóteles em sua Ética a 

Nicomaqueia, concepção segundo a qual “a atividade contemplativa do filósofo é 

apresentada como o cume do agir humano”586. 

“Assim compreendida”, continua, “a proposição é manifestamente incompatível 

com o cristianismo”: desconsidera-se com isso “a superioridade da ordem sobrenatural”, 

própria do “destino humano segundo o cristianismo”, e nega-se a consequente 

“superioridade da contemplação cristã e do saber teológico sobre a sabedoria dos 

filósofos”587, desprezando-se assim a sabedoria dos profetas e santos588. Para a Igreja, 

com efeito, observa Hissette citando C. Tresmontant, “o homem tem um destino único, 

que é sobrenatural: a participação da própria vida de Deus. A filosofia é uma disciplina 

excelente dentro da sua ordem, mas não o fim nem o meio supremo para se alcançar o 

fim próprio do homem”589. 

Para a tese 154 (2), Hissette aponta como possível fonte a obra De aeternitate 

mundi, de Boécio. No entanto, observa que Boécio teria afirmado apenas que os filósofos 

são os sapientes mundi, os “sábios deste mundo”, e não os “únicos sábios”, sem deixar 

de reconhecer assim a existência de uma sabedoria superior. O próprio Boaventura, aliás, 

não distinguia também entre a sabedoria do mundo e a do Evangelho?590 

Já para a tese 40 (1), Hissette afirma ter identificado uma fonte manifesta, também 

de Boécio: a obra De summo bono, em que ele afirma que “a felicidade não pode ser 

encontrada senão no desenvolvimento máximo da potência ontologicamente mais 

elevada”. Esta seria, nos seres humanos, a “potência intelectiva”, que ordena todas as 

“potências inferiores”591. Para o autor, esta “virtus suprema” dividia-se ainda em “uma 

potentia practica, orientada para a prática do bem, e uma potentia speculativa cujo fim é 

o conhecimento da verdade”. E entre elas, a mais elevada seria a atividade especulativa, 

considerada como “o soberano bem do homem”592. Assim, a condição do filósofo que 

 
586 Ibid., p. 15. 
587 Ibid., p. 15–16. 
588 Cf. Ibid., p. 18–19. 
589 In Ibid., p. 16. 
590 Ibid., p. 18–20. 
591 Ibid., p. 16. 
592 Ibid. 
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“contempla a verdade da causa primeira”593 seria a mais elevada possível. Ele seria 

também, deste modo, “o mais habilitado à prática do bem”, por saber “em que consiste a 

virtude que deriva das ações nobres”594. 

Quer isto dizer que Boécio negava a ordem sobrenatural? Assim julgou P. 

Mandonnet, considerando sua doutrina como um “programa naturalista” radical. Mas 

segundo Hissette (que se apoia aqui em M. Van Steenberghen), este julgamento é 

equivocado, pois Boécio tratou “da questão enquanto professor de filosofia, unicamente 

do ponto de vista da razão”. É certo que ele expôs “com um fervor não dissimulado (...) 

a concepção aristotélica da beatitude”, mas ele reconhecia também a existência de uma 

“outra via”, a via sobrenatural, “para se chegar à contemplação do Primeiro”595. 

Se ele não definiu se esta via seria a teológica ou a mística, foi porque isso não era 

“da sua competência” como mestre em artes. “Como crente”, ele se limitou “a afirmar 

que a via sobrenatural para se alcançar à contemplação é a dos sancti, para os quais o 

Primum Principium dos filósofos é Deus”596. E segundo Hissette, não podemos censurá-

lo “por não assinalar a diferença que a ciência sagrada estabelece entre a contemplação 

filosófica e a contemplação cristã”, pois também “isso não era seu papel”597. 

 

 

A enquete de Roland Hissette: a condenação como um equívoco 
 

A análise das proposições feita por Roland Hissette nos permite facilmente 

entrever a sua conclusão: 

 
De tudo isso resulta que o decreto de 7 de março de 1277 deixa do ensino na faculdade de 

artes uma imagem injusta, muito mais sombra do que realidade. Como dissemos muitas vezes, 

este decreto é o resultado de uma enquete apressada e desordenada, que trai o espírito 

partidário de Tempier e de alguns teólogos598. 

 

Não deveríamos, portanto, afirma na introdução de sua enquete, confiar 

indiscriminadamente no julgamento do bispo599. E após a sua extensa análise das 219 

 
593 Ibid., p. 17. 
594 Ibid. 
595 Ibid. 
596 Ibid., p. 17–18. 
597 Ibid., p. 18. 
598 Ibid., p. 318. 
599 Ibid., p. 10. 
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teses, apresenta em algumas breves páginas um balanço dos resultados, a fim de sustentar 

sua visão: 

Em relação à heterodoxia das teses, afirma que 144 delas podem ser consideradas 

manifestamente heterodoxas; 37 apenas “levantam dificuldades”, por questionarem, entre 

outros motivos, “concepções tradicionais do pensamento cristão”, ou por se ligarem de 

algum modo às teses heréticas600; 5 delas “só são heterodoxas em parte”; e 33 “parecem 

perfeitamente compatíveis com o cristianismo”601. 

Quanto à autoria, a maior parte das teses para as quais foi possível identificar uma 

fonte, com um grau maior ou menor de certeza, foram tiradas de obras de Siger de 

Brabante (44) e Boécio de Dácia (16)602. Algumas obras de autores anônimos também 

foram identificadas, e um grande número de teses permanece sem uma autoria certa: 72 

de autoria duvidosa, e 68 de fonte não identificada603. 

Apenas uma tese Hissette considerou seguro atribuir a Tomás de Aquino604, pois 

considera que “o decreto de Tempier visou em primeiro lugar e principalmente” os 

mestres em artes. Muitas das teses que “certamente atingem seu ensinamento” aparecem 

através de “asserções análogas” também nas obras dos mestres. Além disso, muitas foram 

atribuídas ao teólogo dominicano mais em consequência de uma “oposição fanática” do 

que de um “conhecimento sério de seu pensamento”, pois “a coincidência entre o 

ensinamento de Tomás e certas teses condenadas tiradas dos escritos dos mestres em artes 

não escapou aos neoagostinianos, adversários do tomismo nascente: era uma excelente 

oportunidade de combater as inovações de Tomás de Aquino”605.  

No entanto, a constatação mais importante de Hissette refere-se à fidelidade dos 

artigos às fontes que os inspiraram: dos 151 para os quais se encontrou uma fonte “certa, 

provável ou possível”606, 99 deles não refletem a posição dos autores. Na maioria dos 

casos (64) isso ocorre porque estes escreviam de um ponto de vista limitado, “o do 

philosophus naturalis”, e não absoluto, como quiseram fazer crer os censores. Mas 

poderiam os censores, questiona Hissette, “aceitar sem reserva as fórmulas de prudência 

dos mestres em artes, enquanto estes expunham de tão boa vontade as teses dos filósofos 

 
600 Ibid., p. 314. 
601 Ibid. 
602 Ibid. 
603 Ibid., p. 315. 
604 A tese 178, que não consta em nossa seleção. 
605 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 316. 
606 Ibid. 
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e se mostravam frequentemente inclinados a assumi-las como próprias, mesmo que 

algumas doutrinas fossem incompatíveis com o cristianismo?”607. 

Não há dúvidas de que “o culto votado ao Filósofo pelos aristotélicos radicais 

havia suscitado entre eles uma crise intelectual de uma excepcional gravidade”, e de que 

“apesar de sua oposição em muitos pontos ao pensamento cristão, o ensinamento de 

Aristóteles e dos filósofos os fascinava” 608 . Mas, com as “predicações de São 

Boaventura”, as “ameaças de excomunhão por Tempier” e as críticas de Tomás de Aquino, 

os filósofos começaram a distinguir claramente em suas obras “as doutrinas dos filósofos 

que eles deviam expor e suas convicções pessoais”. E segundo Hissette, “os censores 

fizeram mal de não levar a sério suas manifestações de fidelidade à fé católica”609.  

 
607 Ibid., p. 317. 
608 Ibid. 
609 Ibid. 



125 
 

CAPÍTULO 4 

A interpretação de David Piché: um conflito de poder 

 

 

Introdução 
 

Poderíamos dizer que havia, portanto, na época da condenação, “mestres que 

sustentavam ou ensinavam os artigos heterodoxos censurados pelo bispo Tempier”610? 

Como afirma David Piché, em sua obra La condamnation parisienne de 1277, a enquete 

de Hissette se tornou uma resposta “quase definitiva” a esta questão611. Mas ela levanta 

uma dificuldade: se não foram encontradas nas obras dos mestres a abundância de erros 

condenados, a condenação se torna incompreensível. E de fato, como vimos, Hissette 

conclui que o bispo se enganou612, por falta de objetividade e discernimento613. 

No entanto, Piché afasta-se desta “conclusão decepcionante” de Hissette614. Para 

ele, não faltava lucidez ao bispo de Paris, que “sabia perfeitamente o que estava 

fazendo”615. A princípio, menciona algumas hipóteses provisórias a fim de buscar uma 

solução: os “escritos heterodoxos” aos quais os censores tiveram acesso podem ter sido 

destruídos, ou ainda não foram descobertos nos “depósitos de manuscritos”616. É preciso 

considerar também que “neste universo da palavra trocada que era a universidade 

medieval, podemos pensar que as ideias mais heterodoxas não estavam “fixadas” por 

escrito, mas circulavam oralmente”617. Ou ainda, as teses “perigosas” podem ter sido 

ensinadas com muita precaução “pelos mestres em artes que tomavam o cuidado de rodeá-

las de nuances, e que sabiam colocá-las em perspectiva”618, mas foram tiradas de seu 

contexto e radicalizadas em disputas estudantis. 

É neste sentido que F. V. Steenberghen, ao se deparar com a mesma questão, 

levanta suas hipóteses: Boécio de Dácia teria sido censurado por “falar com demasiada 

complacência do estado de vida dos filósofos, e por atribuir demasiada importância à 

pesquisa científica”? Ou teria “ofendido a ortodoxia em escritos que nos são 

 
610 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 176. 
611 Ibid. 
612 Ibid., p. 178. 
613 Ibid., p. 179. 
614 Ibid., p. 178. 
615 Ibid., p. 179. 
616 Ibid., p. 180. 
617 Ibid. 
618 Ibid. 
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desconhecidos, ou em seu ensinamento oral?”. Teria sido “mal compreendido”? Estes 

problemas, conclui, “são insolúveis em certa medida, no estado atual de nossos 

conhecimentos”619. 

Piché também considera a possibilidade de que os censores, agindo rápido, 

possam não ter notado as “precisões, explicações e sutilezas discursivas elaboradas pelos 

magistri artium”, e assim, teses que eram “relativamente ortodoxas” se tornaram 

“absolutamente heterodoxas”. Ou Tempier poderia ter como objetivo “constituir um 

“catálogo” de erros doutrinais”, tomando assim a “liberdade de ir buscar aqui e ali”, nas 

obras dos mestres, “teses que julgava heterodoxas, mesmo que os autores destes escritos 

não assumissem pessoalmente as teses em questão”620. Neste caso, no entanto, por que 

teria se dirigido explicitamente, em sua carta, aos studentes in artibus, acusando-os de 

dissimular sua adesão a estas teses?621. “Por que ataca diretamente e sem distinção alguma 

o conjunto dos magistri artium, sendo que estes, como nos revela o estudo atento que R. 

Hissette realizou de seus escritos, quase sempre foram muito prudentes e respeitosos em 

relação à fé cristã?”622. 

O problema, observa Piché, é que todas estas hipóteses enfatizam apenas o aspecto 

doutrinal da condenação. No entanto, em sua resposta ao impasse gerado pela enquete de 

Hissette, defende a necessidade de avaliá-la a partir de um novo ponto de vista. Para 

situar-nos em relação à sua abordagem historiográfica, apresenta-nos na introdução de 

sua obra três posturas consecutivas a respeito da condenação: em um primeiro contato, 

ela foi considerada, principalmente por Pierre Mandonnet623, essencialmente como um 

conflito doutrinal frente a uma filosofia heterodoxa, o averroísmo latino. A seguir, vemos 

surgir, principalmente com Fernand Van Steenberghen e Roland Hissette, uma visão 

matizada a respeito das doutrinas professadas na Faculdade de artes de Paris, que, através 

do estudo de suas fontes, procura evidenciar a injustiça do decreto, e desconstruir “a 

categoria historiográfica do “averroísmo latino””624. 

Estas duas abordagens têm em comum, ressalta Piché, o fato de utilizarem como 

critério, para avaliar “em que medida a intervenção episcopal de 1277 foi legítima ou 

 
619 In Ibid., p. 208 n. 2. 
620 Ibid., p. 181. 
621 Ibid. 
622 Ibid., p. 182. 
623 Ibid., p. 12. 
624 Ibid. É um erro considerar o conjunto das teses condenadas como averroísmo, pois o significado que 
este termo tinha então, conforme utilizado por Tomás de Aquino, referia-se somente ao que aderia “à 
doutrina da unidade do intelecto agente e possível (o monopsiquismo)”. Mas as teses condenadas 
apresentam também inspiração em doutrinas de ourtos pensadores árabes (Cf. PICHÉ, 1999, p. 166, n. 1). 
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não”, o “caráter ortodoxo ou heterodoxo das doutrinas dos mestres em artes”, 

considerando assim “que a principal motivação do bispo Tempier consistia na defesa do 

magistério católico” 625 . Permanecem assim restritas a “uma ótica estritamente 

doutrinal”626, perspectiva limitada, segundo Piché, e a partir da qual a condenação se 

torna incompreensível frente à análise das fontes627. Assim, a terceira abordagem, na qual 

se inscreve Piché, distancia-se das anteriores por fazer uma leitura da condenação para 

além da oposição entre “ortodoxia e heterodoxia”628. 

Não se trata de recusar a ótica doutrinal como “primeiro nível de leitura”629. E é a 

ela que Piché dedica a primeira parte de sua análise. Sem dúvida, os artigos condenados 

em 1277 atacavam de frente “as bases doutrinais mais essenciais à solidez do edifício do 

magistério católico. Representação do divino, visão do mundo, concepção do ser humano; 

teologia, cosmologia, antropologia psicológica”630. Nestes três planos, há uma “oposição 

radical aos dogmas católicos”631. 

No plano da teologia, ao defenderem a noção de um Deus limitado ao 

conhecimento de si próprio, negam com isso a sua onipotência e onisciência, uma vez 

que ele não poderia conhecer “as realidades singulares”632, e desta forma também não 

alcançaria as ações humanas e não poderia interferir na ordem natural dos seres 

submetidos à mudança. 

No campo da noética, a condenação dirigia-se principalmente contra o 

monopsiquismo, doutrina averroísta segundo a qual “o intelecto de todos os homens é 

único e numericamente idêntico para todos”633, separado do homem. Como consequência, 

o homem não tem responsabilidade por suas ações, e não deve portanto esperar 

retribuições ou temer sanções. Pois aquilo que distingue os homens “é destruído com a 

corrupção dos corpos”634. 

Por fim, a respeito da cosmologia, as teses promovem um determinismo astral, 

uma vez que o que acontece no mundo sublunar é definido pelos corpos celestes (o que 

elimina a providência divina e nega novamente a livre intervenção de Deus). E promovem 

 
625 Ibid. 
626 Ibid., p. 9. 
627 Cf. Ibid., p. 178. 
628 Ibid., p. 179. 
629 Ibid. 
630 Ibid., p. 161. 
631 Ibid., p. 162. 
632 Ibid., p. 159. 
633 Ibid., p. 161. 
634 Ibid. 
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também um determinismo psicológico, por considerarem que “as vontades do homem se 

efetuam por necessidade”, pois “o livre arbítrio, que é uma potência passiva, é movido 

necessariamente pelos objetos apetecíveis”635. E finalmente, afirmam “a eternidade do 

mundo e da espécie humana”636. 

Teologia minimalista, antropologia determinista e cosmologia eternalista637: o 

conjunto de doutrinas condenado de fato “colocava radicalmente em crise os fundamentos 

do catolicismo”. A tradução e integração progressiva das obras antigas, incorporadas 

oficialmente aos estudos obrigatórios da faculdade de artes, havia suscitado a 

“emergência de um saber pagão global contrário em muitos pontos aos dogmas 

cristãos”638. E incumbia a Tempier, “como chefe espiritual da Igreja de Paris”, denunciá-

lo para salvaguardar a fé639. No entanto, o reconhecimento da incompatibilidade real entre 

a fé cristã e as teses condenadas não responde ao impasse levantado por Hissette: estas 

teses eram de fato defendidas? 

A questão exige, portanto, uma nova leitura da condenação. E para realizá-la Piché 

ressalta a importância do quadro institucional em que o evento ocorreu. Na Universidade 

de Paris, o saber filosófico era subordinado à ciência sagrada, mas emergia por esta época 

“uma nova classe de intelectuais”, que formava neste momento “seus próprios 

paradigmas epistemológicos e éticos”, porque tinha então como base um “corpus 

filosófico integral de origem greco-árabe”640, recém-trazido para o Ocidente latino. 

Até então, enquanto “arte do raciocínio e de disputas bem conduzidas”, a filosofia 

mantinha-se dentro do que já fora elaborado pelos teólogos. Mas quando começou a 

crescer a ponto de se tornar uma “onisciência” sobre todas as “figuras” do ser – “graças 

a uma metodologia (a dialética), um princípio epistemológico (o princípio da razão 

natural) e uma conceitualização (a do peripatetismo greco-árabe) que lhe são próprios”, 

seu alcance passou a se estender para o que era então considerado um campo reservado 

aos teólogos, como “a especulação sobre a natureza e os atributos de Deus ou a questão 

da origem do mundo”641. 

A emergência deste novo corpus filosófico, suficiente e completo em si, polarizou 

os mestres e estudantes da Universidade. Como afirma Piché, “depois dos trabalhos do 

 
635 Ibid., p. 160. 
636 Ibid. 
637 Ibid., p. 167–168. 
638 Ibid., p. 165. 
639 Ibid., p. 165–166. 
640 Ibid., p. 13. 
641 Ibid., p. p174. 
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medievalista Fernand Van Steenberghen, temos o hábito de categorizar os pensadores do 

século XIII” em três grupos, segundo o grau de acolhida à filosofia peripatética642: em 

um polo os aristotélicos radicais ou integrais, e no outro os teólogos conservadores; entre 

estes dois extremos, os que, como Tomás de Aquino, acolhiam com simpatia a cultura 

peripatética, mas preocupando-se com harmonizá-la ao pensamento cristão643. 

Os aristotélicos radicais foram assim chamados não só por terem sido bastante 

receptivos “aos sistemas de pensamento do peripatetismo greco-árabe”, mas 

principalmente por sua pretensão de “fundar e desenvolver sua atividade de “professor-

pesquisador” sobre a integralidade do corpus filosófico “peripatético”, desejando estudá-

lo e ensiná-lo por ele próprio, por seu interesse doutrinal próprio”644, e considerando-se 

responsáveis por assim transmiti-lo integralmente, apesar das conclusões perigosas para 

a fé645. E os teólogos conservadores eram os que rejeitavam esta nova filosofia em nome 

da tradição patrística e principalmente da doutrina de Agostinho (“como as doutrinas da 

iluminação divina e das razões seminais”), sem no entanto deixarem de “empregar 

também “materiais” doutrinais de inspiração aristotélica (“como o hilemorfismo 

universal e a pluralidade das formas substanciais”) ou de Avicena646. 

A partir desta categorização, podemos constatar que a condenação foi obra destes 

últimos, e revela posições doutrinais desta escola647, contra os primeiros. Assim, observa 

Piché, “mesmo supondo que os censores – Tempier e sua “comissão” de teólogos – 

tenham agido de boa fé e que seu objetivo principal tenha sido realmente proteger as 

verdades do magistério católico”, o seu julgamento no entanto orientou-se por uma “grade 

de leitura teológica particular em função da qual forjaram sua ideia do que constituía a 

ortodoxia”. A condenação foi, portanto, “fruto de um grupo específico de teólogos, 

pertencentes a um contexto sociocultural particular, tendo uma mentalidade própria”648. 

Portanto a condenação de 1277 deve ser interpretada tanto como “uma medida 

visando a proteção do “patrimônio” católico contra a erosão que a expansão de um 

pensamento filosófico “pagão” poderia fazê-lo sofrer”, quanto como uma intervenção em 

que um dos principais objetivos, ainda que não declarado, “consistia em assegurar a 

 
642 Cf. Ibid., p. 168. 
643 Cf. Ibid., p. 169. 
644 Ibid. 
645 Ibid. 
646 Ibid., p. 169–170. 
647 Cf. Ibid., p. 170. 
648 Ibid., p. 173. 
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preeminência, no âmbito da instituição universitária, de uma teologia com teor filosófico 

particular”649. 

É por esta razão, afirma Piché, que “certas proposições condenadas o foram não 

com base em artigos de fé tal como definidos pelo magistério católico, mas na perspectiva 

muito mais restrita das opiniões de uma escola de pensamento específica, precisamente o 

neoagostinianismo”650. É também por esta razão que a condenação atingiu indiretamente 

“sistemas teológicos”, como o de Tomás de Aquino, “animados por tendências doutrinais 

“muito” favoráveis a certas ideias filosóficas do peripatetismo greco-árabe” 651 . E a 

revogação da condenação, em 1325, por Étienne de Bourret, é uma prova de que ela 

representou também uma “querela de escolas doutrinais” tanto quanto uma “defesa da 

ortodoxia católica”652. 

Assim, “em consonância com Luca Bianchi sobre este ponto”, Piché considera 

que, antes de “tentar justificar ou culpar a intervenção do bispo Tempier, questionando se 

as proposições que ele condenou são contrárias ou não à ortodoxia”, é preciso avaliar 

sobretudo quais foram as “categorias hermenêuticas” utilizadas por ele e sua “comissão” 

para a condenação dos mestres em artes, uma vez que foi através de uma “grade de leitura 

evidentemente parcial, historicamente situada e subjetivamente orientada que o bispo de 

Paris e seus acólitos” interpretaram a ortodoxia e separaram “o que, a seus olhos, era 

condenável daquilo que não era”653. Esta grade de leitura que, como vimos, era a da 

tradição neoagostiniana, fora “fundada” em torno de 1270 pelo franciscano João Peckham, 

e impulsionada por Boaventura, “titular da cadeira franciscana de teologia em Paris entre 

1253 e 1255”, onde apresentou uma série de conferências até 1273, ano anterior à sua 

morte654. 

É importante observar, como faz Piché, que o “neoagostinianismo” não se 

caracteriza pela resistência “à filosofia em geral”, mas a um conjunto específico de teses 

peripatéticas que foram “julgadas muito audaciosas para uma fidelidade incondicional ao 

espírito de Agostinho, ou ainda pela rejeição de uma concepção excessivamente 

“autonomista” da filosofia”. Seria portanto “falso entender o ato de censura parisiense de 

1277 como sendo um gesto de repressão da razão filosófica em nome da fé cristã”655. 

 
649 Ibid., p. 170–171. 
650 Ibid., p. 172. 
651 Ibid., p. 171. 
652 Ibid., p. 172 n. 1. 
653 Ibid., p. 173–174 n. 1. 
654 Ibid., p. 170 n. 2. 
655 Ibid. 
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Afinal, continua Piché, “os teólogos dos anos 1270 são todos, em graus diversos, 

aristotélicos”, seja em grau mínimo, aplicando “o método dialético ao tratamento racional 

de sua fé”, seja “de forma mais pronunciada na medida em que emprestam certos 

conteúdos de pensamento ao aristotelismo. Trata-se portanto mais de uma “batalha” que 

opõe duas racionalidades específicas, uma religiosa, outra filosófica”656. 

“Como gerir”, acadêmica e doutrinalmente, esta “situação em que o discurso 

filosófico começava a tratar dos mesmos “objetos de pensamento” que o discurso 

teológico? Quais limites se devia pôr ou impor a esse discurso filosófico que “invadia” 

progressivamente o campo do saber teológico?”657. Era necessário definir os limites entre 

a filosofia e a teologia. Este problema não era novo, e aparecia com frequência em 

“sermões universitários pronunciados por mestres em teologia, anônimos e conhecidos – 

tais como Boaventura, Raimundo de Bolonha e Guilherme de Luxi –, entre 1265 e 

1277”658, que exprimiam assim a sua “opinião geral” ao denunciarem 

 
aqueles que pretendem submeter todos os problemas à disputa per rationem, aqueles que 

debatem questões teológicas tais como os sacramentos, a eternidade ou o advento do mundo 

e a providência divina – teses que estão todas no cerne da condenação parisiense de 1277 – 

e que pretendem determiná-las a partir de argumentos racionais inspirados pela filosofia, 

intervindo assim no território dos teólogos e chegando mesmo até à recusa de acreditar no 

que não está ao alcance da razão.659 

 

Assim, em 1272, numa tentativa de determinar “juridicamente” esta questão, “os 

mestres em artes apoiaram o estabelecimento de novos estatutos” para a faculdade de 

Paris, com o objetivo de encontrar “uma solução, no plano acadêmico” ao problema do 

limite epistemológico. Estes estatutos definiram três balizas “para guiar e circunscrever a 

atividade científica dos mestres e bacharéis da Faculdade de artes”660: os mestres não 

poderiam disputar questões puramente teológicas, deveriam resolver em favor da fé as 

questões que dissessem respeito tanto à fé quanto à filosofia, e deveriam refutar os 

argumentos contrários à fé caso se deparassem com algum661. 

 
656 Ibid. 
657 Ibid., p. 174. 
658 Ibid. 
659 Ibid., p. 175. 
660 Ibid., p. 163. 
661 Cf. Ibid. 
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É evidente, observa Piché, que estas disposições impunham uma limitação à 

“liberdade intelectual” dos mestres em artes, ordenando-lhes “ancorar seu ensinamento 

aos imperativos de um projeto de apologia da fé cristã”662. Considerando a maneira como 

alguns deles, como Siger de Brabante e Boécio de Dácia, concebiam sua profissão, isso 

“nos induz a pensar que os estatutos de 1272 não foram adotados deliberadamente por 

unanimidade pela assembleia dos magistri artium – como nos faz crer o documento em 

que esses estatutos são formulados”, mas definidos e impostos pela maioria “ortodoxa” 

da Faculdade de artes, “sob a influência de teólogos conservadores” como Boaventura e 

Tempier663. 

Os artigos condenados em 1270 e quase todos os de 1277, segundo Piché, se 

situam nestes “pontos de intersecção” entre a fé e a filosofia peripatética: “concepção dos 

atributos e poderes divinos, relação entre Deus e o mundo, “temporalidade” do universo, 

natureza da alma e de sua faculdade intelectiva, questão da sua sobrevivência post mortem, 

liberdade e responsabilidade no agir humano”. E para “cada uma destas questões, fé e 

filosofia trazem respectivamente” uma ou mais “respostas que, como testemunham” estes 

decretos, “podem efetivamente se opor”664. Sem dúvida, portanto, uma das motivações 

de Tempier na condenação de 1277, ao atingir “um número importante de teses que 

pertenciam a esta zona incerta” em que os filósofos pareciam ceder à tentação de 

“teologizar”, era a de reconduzir esta filosofia “invasiva”, “animada por um desejo de 

universalidade e de “divindade”, às proporções mais restritas das artes liberales, 

concebidas como um caminho preparatório que conduz ao estudo da ciência sagrada”665. 

De fato, no próprio prólogo do decreto episcopal, Tempier “reprova os studentes in 

artibus por terem ultrapassado os limites conferidos à sua Faculdade”666. 

Assim recolocado “em seu quadro institucional próprio”, este “confronto dos 

discursos respectivos dos censores e dos mestres em artes condenados toma a forma de 

um afrontamento entre “unidades de poder” cujas “estratégias” de saber são trazidas por 

visões epistemológicas e éticas concorrentes ou divergentes”667. Quando lemos as obras 

dos mestres 

 

 
662 Ibid. 
663 Ibid., p. 163–164. 
664 Ibid., p. 163 n. 1. 
665 Ibid., p. 176. 
666 Ibid., p. p176 n. 1. 
667 Ibid., p. 9. 
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não somente pela ótica de uma oposição entre ortodoxia e heterodoxia – primeiro nível de 

leitura –, mas sobretudo fazendo paralelamente uma sobreposição entre as concepções que 

os magistri artium e os teólogos faziam respectivamente dos “direitos” epistemológicos da 

filosofia e de sua “autoridade” moral, sobre o pano de fundo institucional e teórico de uma 

relação de subordinação do saber filosófico à ciência sagrada – segundo nível de leitura –, 

então vemos aparecer duas questões fundamentais implicadas no ato de censura parisiense 

de 1277, em relação às quais o “déficit” de fontes heterodoxas se torna secundário e graças 

às quais o “impasse” da ótica doutrinal pode ser ultrapassado: os escritos dos mestres se 

revelam permeados por estratégias discursivas cujos objetivos são, de uma parte, a 

“autonomização” da filosofia em relação à teologia e, de outra parte, a promoção da filosofia 

como experiência ética perfeita.668 

 

Questão epistemológica, questão ética: são estes os dois novos planos que Piché 

analisa nos capítulos seguintes, para deles extrair as principais razões de Tempier na 

Condenação, e nos quais se revela o embate entre “uma racionalidade religiosamente 

fundada” e uma “intelectualidade que se pretende axiologicamente neutra em relação à 

religião”669, e que pretendia emancipar e promover a filosofia. 

  

 

Questão epistemológica 
 

A principal “heresia” atribuída aos mestres, afirma Piché, não estava portanto na 

“tentativa de ressuscitar, em nome dos direitos da razão e contra a fé cristã”, a verdade 

“nos ditos destes pagãos condenados”, e sim no desejo “de libertar a pesquisa racional 

em filosofia de todo objetivo de justificação e de promoção intelectuais da fé”. Este desejo 

representava uma renúncia ao ideal agostiniano “de uma sabedoria cristocêntrica 

absolutamente completa, una e indivisível”, substituindo-o por 

 
uma imagem do saber como uma construção humana, privada de toda intenção apologética, 

como rede de teoremas que são sintaticamente válidos em função de uma concepção local, 

intrateórica, da verdade, ainda que possam ser falsos se avaliados a partir do critério absoluto 

da fé.670 

 

 
668 Ibid., p. 179–180. 
669 Ibid., p. 9. 
670 Ibid., p. 224. 
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Mas estava arraigada entre os teólogos, pela tradição desde Agostinho, o que Piché 

chama de concepção monista do conhecimento, segundo a qual não se deve atribuir 

nenhum “valor intrínseco, nenhuma legitimidade epistemológica”, nem qualquer “direito 

de existência a uma ciência profana” fora da sapientia christiana. E o propósito desta 

sabedoria, que Roger Bacon caracterizara como um “saber unitário, totalizante e 

exclusivo”, não é “interpretar o mundo, mas transformar o homem a fim de assegurar a 

salvação de sua alma”671. 

Como já ressaltou Piché672, não se tratava de uma negação da razão, atitude que 

não encontramos em Agostinho. “Deus te livre”, escrevia o santo, conforme relata Daniel-

Rops, “de supor que Ele odeia em nós precisamente aquela virtude pela qual nos elevou 

acima dos seres. Não agrada a Deus que a fé nos impeça de procurar e de encontrar as 

causas. Com toda a tua alma, esforça-te por compreender”673. No entanto, ele considerava 

que este “tesouro da inteligência que Deus nos confia não deve ser utilizado senão para a 

sua glória”. Não existiam para ele “valores humanos naturais que se possam separar da 

ordem sobrenatural. Tudo está submetido às exigências da salvação”. E quanto mais as 

ciências nos aproximam de Deus, mais “elevadas em dignidade” são674. 

Era compreensível, assim, que a Bíblia, este meio que “foi dado ao espírito 

humano” para “aproximar-se desse conhecimento”, devesse “ser estudada mais do que 

qualquer outro livro”675, e que “a ciência mais eminente entre todas” fosse a “ciência de 

Deus”. É certo que a teologia, formalmente, data da Idade Média, mas sem dúvida 

Agostinho lançara suas bases676. E para ela contribuíra também com a sua concepção de 

iluminação, entendida como uma “percepção intelectual das verdades fundamentais, 

sustentada por Deus e a Ele conduzindo”677. Não se trata de negar a razão, mas de 

considerar que ela só alcança plenamente seu objetivo quando sustentada por Deus, e a 

ele dirigida. Todo o pensamento agostiniano só pode ser compreendido, portanto, como 

uma “consequência moral de uma fé sem condições e que absorve todo o ser”, e assim 

torna-se uma “atitude perfeitamente lógica”, que exercerá uma influência decisiva 

durante a Idade Média678. 

 
671 Ibid., p. 186. 
672 Cf. Ibid., p. 170. 
673 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Tempos Bárbaros, p. 41. 
674 Ibid., p. 43. 
675 Ibid., p. 44. 
676 Ibid., p. 43. 
677 Ibid., p. 45. 
678 Ibid., p. 43. 
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Esta tradição se manifestou de forma evidente ao entrar em choque com 

tendências divergentes. Por volta dos séculos X e XI, principalmente no ambiente 

monástico – em que se havia preservado o ensino da gramática e da retórica em tempos 

pouco favoráveis – o estudo da lógica começou a ser recuperado, e também com ela 

emergiu novamente o “pensamento abstrato especulativo e analítico”679. A princípio, com 

figuras como Anselmo de Aosta, do século XI e início do XII, que em seu Proslogion 

afirma ter se esforçado para “elevar sua mente à contemplação de Deus” e procurado 

“entender aquilo em que crê”, a especial ênfase na lógica ainda se encontrava dentro do 

“ideal agostiniano de uma jornada intelectual cristã em direção à sabedoria”680. Mas a 

especulação racional conquistou espaço até alcançar, principalmente com Pedro Abelardo, 

todo o domínio da fé. Não, certamente, sem provocar oposição da tradicional cultura 

monástica. 

Este era o conflito que ia opor Bernardo de Claraval a Abelardo no século XI, uma 

vez que, para o monge cisterciense, era “inadequado que as bases da fé” fossem 

“entregues aos raciocínios humanos para discussão”681. Esta era também a posição de 

Boaventura no século XIII, com a diferença de que a sua luta era principalmente contra o 

crescente domínio da filosofia aristotélica recém-recuperada no ocidente. Também para 

ele, era preciso reconhecer em tudo “a própria essência da Divindade”, de modo que “toda 

a filosofia deve estar subordinada às noções sobrenaturais que iluminam o espírito 

humano e que nada mais são do que a fé e a sabedoria em Deus”. Certamente, serve-se 

de tudo o que possa ser útil, “vai buscar argumentos em Aristóteles e, embora não ponha 

a razão em primeiro plano, entende que, iluminada pela graça, ela trabalha para conduzir 

o homem ao seu fim supremo. Precisamente porque as coisas são sinais de Deus, é 

necessário conhecê-las bem”. Mas nunca admitirá “que a razão, por si só, possa conduzir 

a Deus”. Assim, observa Daniel-Rops, Boaventura “é bem o herdeiro de Santo Agostinho, 

seu mestre preferido, de Santo Anselmo e de São Bernardo”682. 

Assim, quando os mestres em artes do século XIII quiseram instigar “um 

programa sistemático de investigação “científica”” de forma independente da visão 

religiosa683, o faziam portanto em um ambiente cujo principal objetivo era compreender 

 
679 MARRONE. In McGRADE (org), 2008, p35. 
680 MARRONE. In McGRADE (org), 2008, p42-43. 
681 MARRONE. In McGRADE (org), 2008, p46. 
682 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 366. 
683 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 183–185. 
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racionalmente as Escrituras para formar o clero684. Este é o quadro institucional que Piché 

nos faz notar. Não nos surpreende que despertassem a oposição de figuras como 

Boaventura, que escreveu contra eles a obra De reductione artium ad theologiam, com a 

qual pretendia subordinar a filosofia à teologia685. Também para ele, afirma Piché, 

 
o fim último reside no entendimento da Sagrada Escritura, graças à qual a alma recebe a 

iluminação divina. Todos os outros conhecimentos, e isso se aplica evidentemente à filosofia, 

não devem ser considerados a não ser na medida em que se inscrevem no seio desta obra de 

compreensão da Palavra de Deus em vista da salvação da alma humana686. 

 

Esta oposição, e as consequentes restrições que eram impostas ao trabalho dos 

filósofos na década de 1270 (através das condenações e dos estatutos de 1272), são a 

razão pela qual as obras dos mestres continham tantas ressalvas. Certamente, esta 

“posição insustentável”, afirma Piché, está na origem “do surgimento de soluções 

metodológicas desenvolvidas por alguns dentre eles a fim de poder ao mesmo tempo 

apresentar o pensamento autêntico das obras filosóficas do programa e respeitar os 

dogmas da fé cristã”. Estas soluções consistiam em “tentativas de distinção dos níveis de 

discurso” que foram equivocadamente interpretadas “pelo bispo de Paris como uma 

repreensível duplicidade”, e que a historiografia registrou com “a célebre expressão de 

“doutrina da dupla verdade””687. 

Siger de Brabante, por exemplo, reivindicava para os mestres, “em seus 

comentários às obras aristotélicas”, o direito “de apresentar integralmente o pensamento 

dos filósofos estudados sem precisar truncá-lo, reduzi-lo ou censurá-lo a fim de oferecer 

uma versão compatível com os dogmas cristãos”688. Mas, como vimos, afirmava também 

repetidamente o caráter relativo destas teses, que “não devem ser consideradas em sentido 

absoluto, como a verdade revelada”, mas “como o resultado de uma investigação 

filosófica que repousa sobre a base circunscrita e limitada que esboçam a experiência 

sensível e a razão humana”689. 

Mas foi Boécio de Dácia quem expôs e resumiu pela primeira vez “os 

pressupostos epistemológicos do aristotelismo radical”, em sua obra De aeternitate 

 
684 Cf. Ibid., p. 185. 
685 Ibid., p. 269. 
686 Ibid., p. 270. 
687 Ibid., p. 164. 
688 Ibid., p. 190. 
689 Ibid., p. 191. 
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mundi690. Segundo Piché, a maior tese em questão nesta obra é de ordem epistemológica: 

“Boécio afirma com força que não há nenhuma contradição possível entre os dados da 

revelação religiosa e as conclusões racionais de uma enquete filosófica bem conduzida, 

uma vez que fé e razão operam sobre dois planos bem distintos que não podem interferir 

um no outro”691. 

Este princípio de não contradição baseia-se numa “dualidade de fundamentos 

ontológicos”: as coisas que se fundam em razões podem ser objeto do conhecimento 

científico, e é um dever entendê-las racionalmente. No entanto, “há outras realidades que 

não se explicam de nenhuma forma com a ajuda de razões”692, as realidades sobrenaturais, 

e seria absurdo querer prová-las racionalmente; são portanto objeto de crença. Boécio 

traçava, com isso, a fronteira entre o que se demonstra e o que se crê. Tratava-se de saber 

até onde vai a competência da filosofia, pois é inútil tentar compreender através dela uma 

realidade transcendente. Ao mesmo tempo, reconhecia assim a finitude da razão 

humana693. 

Por outro lado, como consequência destes princípios epistemológicos, Boécio 

exigia também que fosse “respeitado o livre desdobramento do discurso filosófico no 

domínio da racionalidade natural do qual, segundo ele, não pode surgir nenhuma 

proposição perigosa em relação à fé religiosa”694. Esta postura, considerada por Piché 

como “eminentemente moderna” 695 , era expressa por um projeto de autonomia que 

consistia em identificar os princípios e limites dentro dos quais o filósofo trabalharia – 

precisamente o da razão, ao mesmo tempo princípio e limite – e reivindicar assim o direito 

e o dever de deduzir todas as consequências desses princípios, desconsiderando tudo o 

que entrasse em contradição com estes. E uma vez “que os princípios de toda ciência” 

são extraídos da experiência a partir da indução, é necessário também ao filósofo saber 

“questionar seu valor como verdade, sabendo que não podem ser absolutos”696. Para 

Boécio, nem mesmo o físico deveria considerar a natureza como primeiro princípio 

absoluto, “mas somente o primeiro princípio no gênero das realidades naturais”697. 

 
690 Ibid. 
691 Ibid., p. 192. 
692 Ibid. 
693 Cf. Ibid., p. 193. 
694 Ibid., p. 192. 
695 Ibid., p. 194. 
696 Ibid., p. 195–196. 
697 Ibid., p. 199–200. 



138 
 

Em sua obra, Boécio exemplificou estas conclusões com a questão da eternidade 

do mundo: “na ordem natural das coisas, todo movimento novo surge como efeito de um 

movimento anterior que é a sua causa”698. Para o naturalis, portanto, é necessário admitir 

que é impossível existir um movimento ao mesmo tempo primeiro e novo. “Com efeito, 

o modo de produção de todo ser natural é a geração, a qual se efetua a partir de um sujeito 

e de uma matéria, e não a criação”699. É manifesto, no entanto, que o mundo não pode ter 

sido produzido, em sua totalidade, “por geração, pois nenhum sujeito nem matéria existe 

fora da totalidade do mundo”700. Disso resulta, conclui Piché, que “a origem radical do 

mundo por criação, que não é um evento natural, não pode ser admitida nem ensinada 

pelo físico porque ela transcende os princípios da ciência natural”701. 

O filósofo deve deduzir tudo o que é deduzível, mas nenhum filósofo pode 

demonstrar que o mundo foi criado. Na realidade, a filosofia não pode demonstrar nem 

que o mundo teve um começo, nem que é eterno702. Nesta questão, portanto, é necessário 

remeter-se à fé703, pois para as realidades que transcendem o conhecimento humano, 

como o advento ou a eternidade do mundo, a fé supre a razão. Por outro lado, tudo o que 

pode ser traduzido em razões, no entanto, é para Boécio objeto de discussão dos filósofos, 

que conhecem a natureza de todas as coisas704. 

A partir disso, Piché compara o pensamento do filósofo exposto nesta obra com 

algumas das teses condenadas em 1277 que foram possivelmente inspiradas nela, segundo 

Hissette. Essa “extensão universal” da filosofia assim defendida por Boécio foi 

interpretada pelos censores como um racionalismo absoluto705, e desta forma foi expressa, 

como vimos, na tese 145 (6). Mas ele sustentava, “em termos que não poderiam ser mais 

claros, a necessidade de um recurso à fé cristã para conhecer a verdade absoluta a respeito 

da duração do mundo”706. 

Boécio reconhecia os limites da razão, e afirmava que “o possível ou o impossível 

do ponto de vista da filosofia equivale ao possível ou ao impossível segundo razões 

“investigáveis” por um homem”707. No entanto, também esta afirmação, caso seja a fonte 

 
698 Ibid., p. 200. 
699 Ibid. 
700 Ibid. 
701 Ibid. 
702 Ibid., p. 199. 
703 Cf. Ibid., p. 197–198. 
704 Cf. Ibid., p. 196. 
705 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 23–26. 
706 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 197. 
707 Ibid., p. 198. 
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do artigo 146 (184), foi igualmente deturpada ao ser extraída do limitado campo em que 

o filósofo a circunscrevia e aplicada à verdade absoluta. Mas Boécio estabelecia “uma 

estrita equação entre o que é possível do ponto de vista filosófico e o que é possível 

segundo um exame racional”, sem nunca defender que compete à filosofia “decidir o 

possível e o impossível considerado absolutamente (simpliciter)”. Deixava, assim, “o 

caminho aberto a uma gama de possibilidades que se situam além do poder de 

conhecimento pela via racional e que, consequentemente, não são da competência da 

filosofia”708. 

Da mesma forma, o pensamento de Boécio de Dácia sobre a eternidade do mundo 

é distorcido na condenação da tese 184 (189), que afirma que “a criação não é possível 

ainda que o contrário deva ser assumido segundo a fé”. Os censores desconsideravam 

assim a ressalva que ele havia feito, de que “a criação é impossível do ponto de vista dos 

“poderes” da natureza, pelas causas naturais, as únicas que são tomadas em consideração 

pelo físico”709. 

O mesmo pode ser dito a respeito do artigo 90 (191). Em sua obra, Boécio 

“compara o ponto de vista do físico que, enquanto físico, deve negar a novidade do mundo, 

ao do cristão que, inspirado pela revelação, deve afirmar esta mesma tese em virtude de 

uma causalidade criadora sobrenatural”710. No entanto, vemos condenada nesta tese a 

afirmação de que “o filósofo natural deve negar absolutamente a novidade [ou seja, a 

criação] do mundo, porque se apoia em causas e razões naturais. Mas o fiel pode negar a 

eternidade do mundo, porque se apoia em causas sobrenaturais”. 

Novamente, a inclusão do termo “absolutamente” (simpliciter), que não foi escrito 

por Boécio, “é suficiente para deturpar radicalmente” o seu pensamento, fazendo-o assim 

“dizer o que ele jamais ensinou, o que ele sempre contestou, a saber, que uma conclusão 

da ciência física possa deter um valor de verdade absoluta e contradizer um dogma da fé 

católica”711. Para ele, “a ideia de eternidade do mundo está de acordo com os princípios 

da filosofia natural” porque “o começo do mundo é impossível seguindo as causas 

naturais”. Mas “saindo da esfera do naturalmente possível, o philosophus naturalis afirma, 

como christianus e baseado na autoridade divina, que esta ideia da eternidade do mundo 

deve ser totalmente rejeitada”712. 

 
708 Ibid. 
709 Ibid., p. 200. 
710 Ibid., p. 201. 
711 Ibid. 
712 Ibid., p. 202. 
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Portanto, a acusação de sustentar “a verdade de duas proposições contrárias”713, 

que Tempier faz no início de seu decreto, também não poderia com justiça ser dirigida a 

ele. Em lugar nenhum ele “afirma que duas proposições contrárias a respeito de um 

mesmo assunto podem ser simultaneamente verdadeiras sob o mesmo aspecto”714. Para 

ele, ao contrário, é impossível existir contradição, porque as duas “instâncias” envolvidas 

– a fé e a razão – “não falam das coisas sob o mesmo aspecto”. Os enunciados físicos 

“não detêm seu valor de verdade a não ser relativamente falando”, no âmbito dos 

princípios da ciência física. São uma verdade “intrateórica”, enquanto a palavra revelada 

é uma “verdade suprateórica”, não limitada por princípios específicos, mas absoluta715. 

Mas a distância “entre as premissas de Boécio” e as conclusões dos censores “é 

bem pequena”, observa Piché, e seria fácil simplificar o seu pensamento para capturar os 

“mestres recalcitrantes”716. É perfeitamente possível considerar que o raciocínio sutil “de 

Boécio tenha fornecido uma presa fácil às acusações de um Étienne Tempier”, que o 

distorceu transformando-o em uma “apologia” à dupla verdade717. Este equívoco teria 

sido consciente e proposital? 

É significativo o fato de que a distinção entre o plano da causalidade natural e o 

plano sobrenatural fosse já nesta época um “clichê”, um argumento conhecido desde o 

começo do século XIII e aceito pela maioria na academia718. Uma obra de 1190, Dux 

dubitantium sive perplexorum (Guia dos indecisos ou perplexos), escrita “pelo teólogo 

judeu Maimônides”, é mencionada por Piché como “a primeira fonte desta distinção entre 

o natural e o sobrenatural aplicada ao problema da eternidade do mundo”719. Nela, o autor 

afirma que suas explicações não vão além da esfera do natural. 

No século XIII, o “Compêndio de Barcelona”, ou “Guia para o estudante 

parisiense”, escrito “por um mestre em artes anônimo em torno de 1230 e 1240”720, 

estabelece esta mesma divisão clara entre pontos de vista. E ainda por volta de 1240, em 

uma Quaestio sobre a eternidade do mundo atribuída a Alexandre de Hales, há também a 

afirmação de que os argumentos do Filósofo se situam unicamente no plano dos princípios 

 
713 Ibid., p. 201. 
714 Ibid., p. 202. 
715 Ibid., p. 203. 
716 Ibid., p. 202. 
717 Ibid. 
718 Ibid., p. 205. 
719 Ibid., p. 206–207. 
720 Ibid., p. 187. 
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naturais. E o autor vai ainda mais longe que Boécio, “porque fala de “provar” ou de 

“demonstrar” a eternidade do mundo”721. 

Alberto Magno tivera portanto em quem se inspirar quando distinguiu claramente 

o que ocorre na natureza, “domínio em que é possível desenvolver uma enquete 

racionalmente autônoma, e tudo o que remonta ao sobrenatural, formando um conjunto 

de objetos de crença que demandam a adesão do espírito humano”722. Também para ele, 

“o filósofo não deve levar em consideração a não ser a “legalidade” segundo a qual a 

natureza está ordenada, sem fazer referência à instituição, a uma eventual suspensão ou 

ainda a uma total reorganização desta legalidade pela potentia Dei absoluta” 723 . O 

filósofo pode, portanto, excluir a priori os fenômenos sobrenaturais. Entretanto, Alberto 

sublinha que esta concepção pluralista do conhecimento traz a necessidade de precisar o 

nível de discurso, pois as respostas podem diferir. Na questão da ressurreição dos corpos, 

por exemplo, “os diversos “especialistas” adotarão respostas radicalmente divergentes: 

declarada impossível pelo físico (naturalis) do ponto de vista das causas naturais, este 

evento será considerado, pelo teólogo, como realizável na perspectiva de uma intervenção 

divina”724. 

Esta “justificação de certas doutrinas filosóficas” heterodoxas “como a eternidade 

do mundo”, na base da distinção entre o natural e o sobrenatural, entre razão e fé, foi 

portanto “um procedimento correntemente empregado no contexto universitário 

latino”725. Mesmo Boaventura, “um dos mais ardentes promotores da subordinação das 

ciências filosóficas à ciência sagrada”, afirma em seu Comentário ao livro II das 

Sentenças exatamente o mesmo que Boécio: que “dizer que o mundo não começou a 

existir no tempo do ponto de vista da natureza (secundum naturam) é verdade, ainda que 

isso seja falso quando se pretende afirmar de maneira absoluta”726. Esta distinção nunca 

havia sido interpretada como uma estratégia subversiva, pensada para a difusão de ideias 

heréticas 727 . Mas então, questiona Piché, por que uma “distinção clássica e quase 

universalmente recebida no círculo universitário parisiense do século XIII” se tornou 

suspeita quando utilizada pelos mestres?728 

 
721 Ibid., p. 206. 
722 Ibid., p. 186. 
723 Ibid., p. 187. 
724 Ibid. 
725 Ibid., p. 207–208. 
726 Ibid., p. 208 n. 1. 
727 Cf. Ibid., p. 205. 
728 Ibid., p. 208. 



142 
 

Torna-se evidente com isso a necessidade de considerar a posição política de quem 

emite a tese, de quem a recebe, e o ambiente institucional em que se encontram. Tais 

circunstâncias podem conferir aos discursos nuances que de outro modo seriam 

imperceptíveis. “Uma mesma tese”, afirma Piché, “sem mudar de significado, pode tomar 

conotações diferentes” dependendo da situação, e suscitar diferentes reações em um 

contexto polêmico 729 . Assim, o objetivo de “legitimar os resultados aparentemente 

heterodoxos” da filosofia pode resultar de “duas intenções divergentes”: quando 

apresentado pelos teólogos, pode tratar-se somente de uma “intenção de caracterizar 

claramente o saber filosófico a fim de melhor assimilá-lo” e subordiná-lo à teologia; mas 

quando apresentado pelos filósofos, pode ser indício de um “desejo ilegítimo de libertar 

a pesquisa filosófica da tutela religiosa”, das finalidades da ciência sagrada730. 

Havia, portanto, certamente uma relação de forças em jogo. O fato de os filósofos, 

depois de terem herdado as obras aristotélicas, não mais se contentarem com o papel de 

auxiliar atribuído à filosofia, e pretenderem tornar-se “detentores de uma sabedoria global 

que pode competir com a sabedoria cristã, da qual os teólogos querem manter o 

monopólio”, ameaçaria assim o edifício hierárquico do poder e do conhecimento 

universitário, fundamentalmente centrado na teologia. E a ameaça de ruptura 

epistemológica poderia representar uma ameaça de ruptura também política. 

“Esta é”, afirma Piché, “provavelmente a leitura feita pelo bispo” 731 . E é 

possivelmente por esta razão que as distinções de Boécio de Dácia – embora clássicas e 

utilizadas por outros autores – foram transformadas por Tempier na doutrina da dupla 

verdade732, e que suas afirmações sobre a ordem natural foram interpretadas de forma 

absoluta733. Teria sido uma alteração deliberada para incriminá-lo, “a fim de restabelecer 

a preeminência da teologia”? Ou Tempier acreditava “sinceramente encontrar-se em 

presença de uma verdadeira ameaça para a consciência e para a sociedade cristãs”?734 

Piché afirma que “o historiador não pode responder uma questão como essa”, mas 

considera ingênuo ver na condenação apenas uma preocupação desinteressada com a 

ortodoxia, sem levar em conta a relação das diversas forças em jogo: 

 

 
729 Ibid., p. 209. 
730 Ibid., p. 209–210. 
731 Ibid., p. 210. 
732 Ibid. 
733 Ibid. 
734 Ibid., p. 211. 
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Parece-nos, com efeito, mais exato considerar que este motivo só representa um dos 

elementos de um dispositivo eclesiástico mais global de controle de ideias e de consciências 

(...), um dispositivo que respondia a múltiplos interesses em jogo, entre os quais se 

encontravam, entre outros: a gestão uniforme das existências pela imposição a todos de uma 

mesma normativa cristã da qual os teólogos detinham o monopólio; a subordinação dos 

saberes filosóficos em proveito da ciência sagrada por sua integração forçada no interior do 

modelo exclusivo e totalizante de uma sabedoria cristocêntrica; a continuação e o 

fortalecimento do objetivo primeiro da instituição universitária tal como definido pelo 

papado, ou seja, o de fornecer os fundamentos intelectuais, senão ideológicos, ao poder 

político da Igreja735. 

 

Considerando a forma pela qual Tempier menciona os mestres em artes no prólogo 

da condenação, certamente podemos supor que os visse como “pérfidos racionalistas que 

pretendiam camuflar seu agnosticismo afirmando a existência de uma dupla verdade, 

hábil artifício linguístico que traía na verdade a sua duplicidade”736. Para o bispo, neste 

caso, os mestres estariam considerando então como verdades necessárias as 

demonstrações da filosofia, mas ao constatar que elas são contrárias à fé revelada, 

julgaram “mais prudente professar exteriormente” a sua adesão “aos dogmas da religião 

cristã”737. A clássica distinção teria sido utilizada por eles, portanto, somente como um 

meio de despistar as autoridades e dissimular suas convicções reais, reconhecendo apenas 

verbalmente a verdade da fé católica738. 

Mas se esta foi de fato a sua interpretação, é certo que Tempier – agindo, aliás, de 

maneira rápida no exame dos escritos suspeitos de heresia – cometeu um contrassenso, 

segundo Piché, pois o “absurdo lógico”739 da “dupla verdade nunca foi uma doutrina 

ensinada pelos “averroístas””. Estes não chegaram nem mesmo a considerar verdadeira 

uma conclusão racional que se opusesse à fé, pois constantemente relativizavam o seu 

discurso através de expressões como “loquens ut naturalis”, o que ao mesmo tempo servia 

para permitir o seu livre desenvolvimento dentro dos limites da esfera teórica, sem 

vigilância teológica740. Esta distorção foi, na verdade – conclui Piché – uma forma de 

arrancar pela raiz o desejo “de uma filosofia independente, ainda que respeitosa em 

relação a fé (...), que os filósofos queriam praticar por ela mesma e não com o objetivo de 

 
735 Ibid., p. 212–213. 
736 Ibid., p. 213. 
737 Ibid. 
738 Cf. Ibid. 
739 Ibid., p. 224. 
740 Ibid., p. 222. 
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esclarecer intelectualmente a Escritura santa”, uma vez que isso ameaçava quebrar o 

domínio dos teólogos741. 

A posição dos mestres, argumenta Piché, explica-se pelas “exigências 

epistemológicas e didáticas que o processo de especialização do saber lhes impunha – 

especialização que se tornou inevitável depois do afluxo massivo de novos escritos 

filosófico-científicos (...), sobretudo depois da promulgação do estatuto de 1255”. Os 

mestres em artes se viram responsáveis pela “missão cultural” de “transmitir aos latinos, 

por meio do ensino universitário, a integralidade da “ciência aristotélica””, sem corretivos 

religiosos742. Por isso, não questionavam a unidade da verdade – uma vez que também 

para eles a fé católica era um critério absoluto de verdade, e “as teses filosóficas só 

detinham um valor de verdade no interior de certos limites epistemológicos que lhes 

incumbia precisar”743 – mas sim 

 
a unidade do saber, a fim de libertar a pesquisa filosófica da tutela religiosa, proclamando o 

seu direito intelectual de deixar totalmente explícito o pensamento dos filósofos contido nos 

escritos que eles estudavam e de deduzir sistematicamente as consequências lógicas dos 

princípios que guiavam suas pesquisas científicas, a fim de extrair delas toda a substância, 

ainda que seja carregada de elementos incompatíveis com certos artigos da fé católica.744 

 

Entretanto, este objetivo não levantava dificuldades apenas porque a universidade 

não havia de fato “sido concebida para se tornar uma escola de filosofia nem para abrigar 

em seu seio um grupo de indivíduos que pretendia praticar a filosofia por ela mesma”, 

considerando que ela tem um “valor intrínseco, independentemente de toda finalidade 

teológica”. Piché ressalta ainda uma outra questão levantada pela “crise averroísta” que 

Tempier se propôs resolver: a intenção de “atribuir à filosofia o monopólio da 

demonstração racional”, que colocava assim “em dúvida a pertinência e mesmo a 

possibilidade de um projeto teológico”745. 

 
Pois se olharmos de perto, a conciliação da fé e da filosofia proposta por Boécio – e que ele 

nos apresenta como sendo o principal objetivo do De aeternitate mundi – equivale na 

realidade à promoção de um “separatismo epistemológico”. Fé e filosofia não se contradirão 

 
741 Ibid., p. 213–215. 
742 Ibid., p. 216. 
743 Ibid. 
744 Ibid. 
745 Ibid., p. 219. 
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com a condição de que se mantenham separadas: à filosofia pertence por direito tudo o que 

provém da razão humana, enquanto que a fé se ocupa dos milagres e das vontades divinas 

reveladas pelas Escrituras santas. Nós chegamos assim, seguindo o pensamento de Boécio, a 

uma “divisão do saber” em que coabitam lado a lado, sem interferência, de uma parte, uma 

filosofia concebida como pensamento racional autônomo que, no próprio exercício de sua 

atividade especulativa, não precisa da intervenção da fé e pode mesmo negar todas as 

considerações sobrenaturais que contradizem seus fundamentos naturais e, de outra parte, um 

credo religioso desprovido de toda base racional.746 

 

Disso decorriam dois problemas: em primeiro lugar, que papel restaria “para a 

teologia nesse sistema dicotômico razão filosófica/fé religiosa?”747. Teria sentido pensar 

na teologia como ciência racional? Pois deste modo, “o ser em sua totalidade”, segundo 

suas causas naturais, é totalmente inteligível pela razão filosófica, e “a fé diz respeito 

exclusivamente à esfera do sobrenatural, que, por essência, não pode consistir em objeto 

de um conhecimento científico”748. É bem possível que Tempier e sua equipe tenham 

considerado que Boécio de fato admitiria implicitamente a sua inutilidade749. 

Em segundo lugar, desvincular desta forma a filosofia de qualquer fim religioso, 

e reivindicar a possibilidade de negar um dogma de fé “nos limites de seu exercício 

racional” era inaceitável não somente para os partidários da concepção monista do saber, 

“mas também para um teólogo como Tomás de Aquino, partidário de uma certa 

autonomia da filosofia na ordem da razão natural”750. Tomás, assim como Boécio de 

Dácia, também considerava que não é possível demonstrar racionalmente nem a 

eternidade nem o advento do mundo, mas somente fornecer “argumentos prováveis 

secundum naturam”. No entanto, discordava de Boécio quando este afirmava, “partindo 

do princípio da completa independência epistemológica da filosofia em relação à fé, que 

a ideia de um começo temporal do mundo deve ser necessariamente negada pelo naturalis 

de acordo com os princípios de sua ciência”. Pois para Tomás, “na medida em que a 

filosofia se integra harmoniosamente no edifício da ciência teológica (...), as conclusões 

do filósofo devem ser sempre revistas e corrigidas à luz dos dados da revelação divina 

tais como são racionalmente explicitados pela teologia”751. 

 
746 Ibid. 
747 Ibid., p. 220. 
748 Ibid., p. 199. 
749 Ibid., p. 220. 
750 Ibid., p. 221. 
751 Ibid. 
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Neste cenário da Universidade de Paris do século XIII havia, portanto, de um lado, 

“os mestres em artes”, que defendiam “uma concepção aristotélica das ciências filosóficas 

como sistemas autônomos compostos de argumentos dialéticos ou demonstrativos, que 

detêm um valor de verdade condicional aos princípios tirados pela razão do naturalmente 

possível”, e que reivindicavam uma “liberdade de filosofar” independente de “todo 

imperativo de ordem religiosa”. E de outro lado, os teólogos conservadores, que 

reclamavam a “primazia de uma racionalidade essencialmente religiosa, garante de uma 

verdade absoluta”, e a “subordinação instrumental da filosofia aos fins de uma 

corroboração constante dos artigos da fé cristã”. Foi este segundo grupo, conclui Piché, 

que condenou o primeiro em 1277752. 

 

 

Questão ética 
 

Mas a sua argumentação se altera significativamente quando passamos à questão 

ética, abordada no terceiro capítulo. Até então, dá-nos a entender, juntamente com 

Hissette, que o julgamento dos censores foi injusto, um “contrassenso” e uma deturpação 

da real intenção dos mestres; a única diferença estaria no fato de que Piché interpreta essa 

deturpação não como mero equívoco, mas como uma atitude consciente e intencional a 

fim de submeter novamente esta “filosofia rebelde” à teologia. Tratar-se-ia, em suma, de 

uma questão de relação de poderes, da intenção de manter o domínio teológico, e 

consequentemente o domínio político da Igreja sobre as almas. 

Piché insiste que a “interpretação” ou “deturpação” dos censores foi um 

contrassenso, pois os mestres jamais quiseram questionar o caráter absoluto da fé. 

Ficamos com a impressão de que pretendiam abstrair da fé do mesmo modo que os 

teólogos: tratar-se-ia de uma abstração temporária, a fim de considerar livremente tudo 

aquilo que podemos alcançar com a razão. No entanto, neste terceiro capítulo de sua obra, 

parece que toda a intenção de Piché se concentra em demonstrar, agora em completa 

oposição a Hissette, que havia de fato uma “ambiguidade que encobria o propósito” dos 

mestres753. E Piché o faz através da visão ética destes. 

O sumo bem possível ao homem, conforme a doutrina exposta por Boécio de 

Dácia na obra De summo bono, procede da característica específica do homem: a 

 
752 Ibid., p. 225. 
753 Ibid., p. 282. 
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faculdade intelectiva 754 . E o intelecto, que, como Aristóteles, Boécio qualifica de 

“divino”755, tem como objetivo conhecer a verdade – através do intelecto especulativo, 

conforme as virtudes intelectuais – e operar o bem – através do intelecto prático, conforme 

as virtudes morais. Seria uma atitude imprópria, portanto, entregar-se somente aos 

prazeres sensíveis, quando há um “prazer do espírito muito mais intenso do que aquele 

que os sentidos podem proporcionar”, e que pode ser alcançado através de uma vida 

consagrada às potências intelectuais756. 

Esta insistência no gozo que o homem pode extrair do conhecimento da verdade, 

neste “hedonismo intelectual”, fundava-se no Livro X da Ética a Nicômaco. Mas Boécio 

inspirava-se também em filósofos árabes como Al-Farabi, Avicena e Averróis, quando 

defendia “a ideia de uma espiritualização do homem pela ascese que o trabalho intelectual 

reclama”757. Em conformidade com a ordem natural, o filósofo subordina as potências 

inferiores às superiores, ao intelecto, vivendo num estado perfeito e obtendo assim o 

maior prazer possível: o conhecimento do Primeiro, através do intelecto especulativo758. 

Para os pensadores árabes e para os mestres em artes, “o elogio da felicidade 

intelectual” se fundava em uma “visão do cosmos como estrutura (...) composta de 

inteligências celestes que procedem do Primeiro princípio (...), um sistema cósmico 

hierárquico dos “seres separados” aos quais o homem pode se conjugar por seus atos 

especulativos”759. Assim, a partir dos seres que resultam da causa Primeira, os filósofos 

chegam a ela, alcançando com isso o prazer mais elevado. A contemplação do Primeiro 

seria o coração da existência segundo o intelecto760. 

Esta doutrina exposta por Boécio, a princípio, parece “absolutamente ortodoxa e 

conforme ao projeto teológico cristão”761. Trata-se de um “itinerário do Espírito em 

direção a Deus”762, fim buscado tanto pelos filósofos como pelos teólogos. É certo que 

Boécio não inclui a perspectiva da fé, que espera a beatitude eterna, fim que ultrapassa as 

forças naturais763. Mas isso porque traça, como vimos, um limite epistemológico: “isso 

que é buscado pelo philosophus deve ser acessível à razão” e adequado à existência 

 
754 Ibid., p. 245. 
755 Ibid. 
756 Ibid., p. 246. 
757 Ibid., p. 247. 
758 Ibid., p. 257. 
759 Ibid., p. 248. 
760 Ibid., p. 258–259. 
761 Ibid. 
762 Ibid., p. 259. 
763 Ibid., p. 244. 
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natural do homem. O objetivo de sua obra é, portanto, buscar “pela razão (per rationem 

investigare) qual é o soberano bem possível ao homem”764. 

Hissette detém-se neste ponto, mas Piché novamente vai além. Certamente, para 

explicar a rejeição dos censores, alguns fatores externos podem ser levantados. Apenas 

por sua origem árabe, a ética promovida pelos mestres em artes poderia parecer uma 

conivência com a civilização inimiga, nesta época das cruzadas765. Havia também o 

incômodo provocado por servirem-se de termos teológicos como “pecado”, ainda que 

falassem “segundo a filosofia” 766, e pela aproximação de conceitos como “santo” e 

“filósofo”, numa época de sensibilidade a adequações semânticas767. 

É preciso, afirma Piché, considerar todo o alcance desta “revolução” semântica. 

Na visão dos teólogos, o filósofo era o pagão da Antiguidade que não tinha ainda a 

Revelação, e por isso procurava “conhecer o real somente com as luzes da razão”; ou era 

o árabe que não aderia “à verdadeira religião”. Os filósofos, afirma também M.-D. Chenu, 

não eram “homens que, abstraindo metodologicamente de sua crença”, desenvolviam e 

estabeleciam “verdades racionais”; eram “homens que realmente não” tinham a fé, os 

“pagãos”768, enquanto o santo era necessariamente o cristão, que “pôde encontrar na fé 

um suporte em sua caminhada especulativa, e não somente para o que diz respeito ao 

sobrenatural, mas também para o que revela a ordem natural”769. Os mestres andavam, 

desta forma, “sobre o fio tênue” entre o âmbito da filosofia e o da teologia. Esta atitude 

certamente era considerada pelos teólogos conservadores como uma “invasão 

ilegítima”770. 

No entanto, Piché evidencia também razões muito mais profundas. Neste terceiro 

capítulo de sua obra, procura demonstrar que, se Boécio afirma não incluir a perspectiva 

da fé – o que aliás sustenta toda a argumentação do segundo capítulo – ele faz no entanto 

uma “breve mas significativa incursão no campo da fé”771. Há uma ambivalência “que 

parece caracterizar certas passagens do De summo bono, em que Boécio de Dácia leva 

em consideração uma realidade que se encontra fora da esfera de investigação racional à 

qual ele devia no entanto se restringir”772. Ainda que Boécio afirme limitar-se ao que é 

 
764 Ibid. 
765 Cf. Ibid., p. 248–249. 
766 Ibid., p. 250. 
767 Ibid., p. 274. 
768 M.-D. Chenu, In Ibid., p. 275. 
769 Ibid., p. 274–275. 
770 Ibid., p. 250. 
771 Ibid., p. 244. 
772 Ibid. n. 2. 
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possível saber pela razão, ele afirma também que a conformidade com o sumo bem 

possível nesta vida pela razão aproxima o homem da felicidade no além, esperada pela 

fé: “Qui enim perfectior est in beatitudine, quam in hac vita homini possibile esse per 

rationem scimus, ipse propinquior est beatitudini quam in uita futura per fidem 

expectamus”773. 

Ao considerar que “a vida segundo o intelecto” possa ser “um antegozo da 

beatitude eterna que o cristão espera pela fé”, e que “a prática das virtudes naturais” possa 

preparar o homem da melhor maneira para a sua salvação eterna, Boécio “parece sugerir 

que a “via” filosófica é tão válida quanto a “via” religiosa, e isso tanto para alcançar a 

felicidade terrena como para conduzir o homem ao seu destino supraterreno”774. Não se 

poderia concluir, assim, que o autor do De summo bono tenha proposto uma “moral 

filosófica como substituta da moral evangélica”, e uma “obra do intelecto tão eficaz 

quanto a prática religiosa ou a ação da graça para a obtenção da felicidade terrena e a 

preparação à felicidade eterna”? 

Tempier certamente interpretou desta forma, pois é exatamente este o problema 

em questão na tese 157 (171): “Que o homem ordenado quanto ao intelecto e ao afeto, 

como pode ser suficientemente pelas virtudes intelectuais e [por] outras <virtudes> 

morais, das quais fala o Filósofo na Ética, está suficientemente disposto para a felicidade 

eterna”. Como observa Piché, é verdade que o artigo condenado, ao utilizar duas vezes o 

termo “sufficienter”, “força um pouco o pensamento de Boécio”, que não é formulado 

com estas palavras. Com efeito, Hissette, ainda que atribua o artigo condenado a esse 

tratado, “propõe uma interpretação “benevolente” da passagem de Boécio, considerando 

que o mestre não considerou as virtudes cristãs (fé, esperança e caridade) porque se 

limitou à perspectiva estritamente racional775. 

Mas à visão de Hissette, que considera “inexata”, Piché contrapõe outra 

interpretação. Na passagem citada de Boécio, ele faz uma “menção explícita da fé”. Se, 

“como professor de filosofia”, deveria considerar somente o “ponto de vista da razão 

filosófica”, então “por que ele faz menção expressa da fé, e sobretudo num contexto 

discursivo em que esta está diretamente relacionada ao soberano bem filosófico?”776. O 

problema identificado pelos censores parece, portanto, o de propor que a “vida segundo 

 
773 In Ibid., p. 251. 
774 Ibid., p. 252. 
775 Ibid. 
776 Ibid., p. 256 n. 1. 
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o intelecto, paralelamente à religião, poderia assegurar a perfeição da natureza humana in 

hac uita mortali e servir de trampolim para tocar eventualmente a beatitude celeste que a 

fé revela”777. 

Assim, observa Piché, a reivindicação de um discurso “estritamente filosófico” 

pode ter sido feita com um objetivo bem diferente do proposto por Hissette: o de fornecer 

autonomia para o uso de “uma moral rigorosamente e exclusivamente filosófica que pode 

se apresentar como o substituto racional da moral evangélica”778. E, como afirma Piché, 

os mestres poderiam pensar que, se há uma moral “igualmente válida” com a qual é 

possível alcançar o sumo bem, “para que uma moral religiosa”?779. 

Hissette argumenta que Boécio reconhecia o cristianismo como um segundo 

caminho para a beatitude, uma vez que ele estabelece uma correspondência entre o ens 

primum secundum philosophos e o deus benedictus secundum sanctos, assim como entre 

o primum principium e o deus gloriosus et sublimis780. Mas também neste caso Piché 

propõe outra interpretação. De fato, observa, “Boécio não nega que o caminho do 

cristianismo conduza à vida eterna”781. Mas a igualdade proposta entre Deus e o fim 

último dos filósofos não visa “o reconhecimento do Deus dos cristãos”, e sim “afirmar 

plenamente a dignidade da filosofia”782. Uma vez que a visão filosófica e a cristã são 

proporcionais, a filosófica adquire portanto o mesmo valor. 

E, como afirma R. A. Gauthier, ao estabelecer esta proporcionalidade sem 

reconhecer a diferença entre “o Deus dos santos”, revelado na Bíblia, e o “Deus dos 

filósofos”, “ele fecha então a porta a um conhecimento de fé superior ao conhecimento 

de razão” 783 . Segundo Piché, “esta extrema valorização da vida filosófica, esta 

equivalência implicitamente posta no De summo bono entre a ética filosófica e a ética 

cristã” estão entre as principais razões para a condenação784. Propor paralelamente “um 

caminho de vida filosófico” era “inaceitável para os teólogos que o condenaram”785. O 

perigo moral previsto por Tempier era o de que a moral religiosa poderia ser dispensada 

pela filosófica. 

 
777 Ibid., p. 253. 
778 Ibid. 
779 Ibid. 
780 Cf. Ibid., p. 254–255. 
781 Ibid., p. 253. 
782 Ibid., p. 255. 
783 In Ibid. n. 3. 
784 Ibid., p. 256. 
785 Ibid., p. 253. 
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Boécio não era o único “porta-voz” da causa 786 . Havia outros autores, 

contemporâneos e predecessores, que também consideravam a “via philosophica como 

percurso ético eficaz para reconduzir o homem ao Primeiro princípio”787. Piché menciona 

dois deles: Arnoul de Provença e Aubry de Reims. 

Arnoul de Provença, que ensinava “na Faculdade de artes de Paris em torno de 

1250”, apresentava um propósito “da mesma ordem que terá Boécio”. A partir da unidade 

divina da qual todos os seres procedem, o filósofo gera a ciência e a virtude que permite 

recuperar a perfeição perdida da natureza intelectiva e permite assim a reunificação com 

o Primeiro788. Arnoul antecipa Boécio ao considerar que somente a filosofia remedia as 

imperfeições intelectuais e morais, e sacia o desejo do sumo bem. Ambos consideram, 

com efeito, a filosofia como o estado por excelência de realização perfeita da essência 

intelectual do homem, e da felicidade que resulta da contemplação amorosa do Criador789. 

Como os teólogos poderiam não se incomodar com o papel primordial dado à 

filosofia como restauradora da perfeição? Tratar-se-ia apenas de se limitar à visão 

filosófica? Mas Arnoul não excluía a perspectiva da ciência sagrada, pois ao tratar das 

causas para a imperfeição do homem, mencionou uma filosófica – “a união da alma com 

o corpo” – e outra teológica – “o pecado original”. Entretanto, apresentou apenas uma 

solução: “a aquisição da ciência acompanhada da virtude”. Concedia assim à filosofia o 

poder de remediar o maior problema cristão, a natureza pecadora, que para os teólogos só 

poderia ser curada pela graça salvadora de Deus, conforme ensinado por Cristo nos 

Evangelhos. Deste modo, a filosofia passava de um instrumento para a compreensão das 

Escrituras a uma disposição de espírito que restaura o homem. Não se opunha ao fim 

último cristão, mas apresentava uma versão concorrente790. 

Arnoul foi “um dos primeiros a contribuir para a formação desse clima intelectual 

caracterizado pelo “filosofismo””, pavimentando o caminho para Boécio. Mas entre eles, 

também Aubry de Reims escreveu sua obra Philosophia. Embora possa ser considerado 

até mais audacioso em sua apologética filosófica, Aubry ainda escrevia, como Arnoul, 

num período em que isso ainda não despertava suspeita791. Afinal, a condenação de 1215 

permitira a leitura da Ética792. 

 
786 Ibid., p. 260. 
787 Ibid., p. 261. 
788 Ibid., p. 262. 
789 Ibid., p. 262–263. 
790 Ibid., p. 263. 
791 Ibid., p. 269. 
792 Cf. Ibid., p. 277 n. 1. 
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Piché destaca dois elementos desta obra que teriam sido considerados heréticos: 

em primeiro lugar, Aubry afirmava que “além da filosofia, não há nada, ela sozinha é 

suficiente para satisfazer perfeitamente as aspirações do homem como ser de razão e de 

afeição”. Sendo assim, “não há nenhuma razão para ir mais longe do que o estudo e a 

prática da filosofia, ela é o fim último no qual o homem pode se deter, porque nela ele 

alcança e possui plenamente, no gozo mais elevado, o sumo bem”793. A paixão pela 

filosofia em Aubry se transformara em uma “atração exclusiva”, e ele não pretendia mais 

abandonar sua profissão de filósofo para se graduar em Teologia794. Além disso, em 

segundo lugar, ele também se apropriava, como Boécio, do discurso teológico, 

identificando, por exemplo, a “sabedoria” da Bíblia com a própria filosofia795. 

“Tudo se passa”, observa Piché, “como se, para o mestre de Reims, a teologia – a 

teologia como ciência racional, como modo de vida, como sabedoria de alcance ético – 

fosse na realidade inútil”, uma vez que a filosofia já se encarregava da moral, da felicidade 

perfeita e do conhecimento amoroso de Deus796. Certamente, é este mesmo “entusiasmo 

filosófico” de Aubry que está presente na essência da obra de Boécio797. Esta exaltação 

da filosofia era compartilhada por muitos mestres da Faculdade de Artes em Paris às 

vésperas da condenação de 1277, e estava presente “na maioria dos escritos de caráter 

ético que foram redigidos nessa época” 798 . Ela apresentava, para os teólogos 

conservadores, diversos “pontos de litígio” que poderiam explicar a censura, e que Piché 

afirma ser possível organizar em torno de ao menos três aspectos799: 

O primeiro deles se refere à divergência entre o “sistema de valores aristotélico” 

e importantes princípios morais católicos. Esta incompatibilidade havia se tornado mais 

evidente com a tradução integral da Ética a Nicômaco, em meados do século800. Havia, 

por exemplo, uma oposição entre a virtude filosófica da magnanimidade, e a virtude cristã 

da humildade. A magnanimidade é a consciência da própria superioridade, por talentos 

inatos ou prática de virtudes, que leva a uma doação generosa de si aos outros, em troca 

das devidas honras. A virtude da humildade é o reconhecimento da própria finitude801. 

Essas virtudes opostas poderiam coexistir, seriam conciliáveis? Tomás de Aquino 

 
793 Ibid., p. 269. 
794 Cf. Ibid. 
795 Ibid., p. 270–271. 
796 Ibid., p. 271. 
797 Ibid. 
798 Ibid., p. 272. 
799 Cf. Ibid., p. 277. 
800 Cf. Ibid. n. 1. 
801 Cf. Ibid. 
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afirmava que ambas podem estar presentes num mesmo indivíduo, mas Siger considerava 

que se encontram apenas em indivíduos diferentes. Este último, além disso, ao dizer que 

a humildade é própria de “seres moralmente inferiores”, rebaixava assim esta virtude que 

era considerada pelos teólogos católicos, “de acordo com a mensagem evangélica”, como 

“necessária a todos os indivíduos”802. 

O segundo ponto de litígio destacado por Piché é o elitismo intelectual que 

decorria da alta definição da via filosófica, promovida pelos mestres. Afinal, se a 

condição do filósofo representava para eles este “último estado no qual se realiza a 

perfeição humana” – à qual se chegava pelo “exigente itinerário” da Faculdade de artes, 

“um longo caminho racional balizado por argumentos demonstrativos”, que exigia o 

controle das “potências inferiores” por uma vida ascética, para só assim conduzir à 

unidade com o Primeiro a partir das causas naturais803 –, então certamente esta vida não 

poderia ser reservada senão a um “um pequeno número de “homens de exceção””, ou 

mesmo somente a alguns mestres em artes804. 

Desta valorização da via especulativa decorria também uma concepção naturalista 

de pecado: se o sumo bem é o conhecimento da verdade pelo intelecto especulativo e “a 

realização do bem pelo intelecto prático” 805 , se é somente assim que o homem se 

conforma com a própria natureza racional, então “o homem cujo agir não é ordenado em 

vista deste sumo bem trai os imperativos de sua natureza”, e comete assim pecado806. 

Deste modo, os homens comuns, que vivem de trabalhos manuais, eram relegados para a 

imoralidade807. Tratava-se de uma ética própria para os mestres, gerada exclusivamente 

por eles e “separada do universo moral comum a todos os cristãos”808. Além disso, 

continua Piché, ao eleger “a sabedoria filosófica, habitus do intelecto” como “virtude 

privilegiada para a união com Deus”, os mestres em artes negavam “a primazia concedida 

pelos teólogos à devotio, disposição do coração que caracteriza a contemplação religiosa 

e que, contrariamente à sabedoria dos filósofos, é acessível a todos”809. 

Mas a incompatibilidade deste elitismo e hedonismo intelectual com a fé cristã ia 

ainda mais longe: ao colocar “acima de qualquer outro bem esta delectatio” que o homem 

 
802 Ibid., p. 278. 
803 Ibid., p. 276. 
804 Ibid. 
805 Ibid., p. 250. 
806 Cf. Ibid. 
807 Cf. Ibid., p. 279. 
808 Ibid., p. 280. 
809 Ibid., p. 279. 
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pode “alcançar somente com seus recursos humanos”, e com a qual, como afirmava 

Boécio, pode ordenar “virtuosamente sua vida” e chegar à sua “perfeita realização”, os 

filósofos contrariavam também a insistência cristã “na impotência radical do homem aqui 

embaixo para realizar por si mesmo sua perfeição moral, devido à corrupção da natureza 

pelo pecado original”810. 

Por fim, Piché apresenta como terceiro ponto de litígio entre a ética aristotélica e 

a moral cristã o “duplo esvaziamento da ordem sobrenatural”: a felicidade perfeita, fim 

último do homem, não só pode ser obtida nesta vida, como é também acessível aos 

homens somente por seus recursos naturais. Aristóteles nada disse sobre a beatitude 

celeste, “a única perfeita para o cristianismo”, e a felicidade que considerava poderia ser 

alcançada pelo homem sem a intervenção divina811. A ética aristotélica, ainda que se 

realize na contemplação teológica, situa-se “no plano horizontal da imanência” e “visa 

essencialmente” uma “felicidade perfeita” para esta vida, uma felicidade “à medida das 

forças humanas, pela prática racional das virtudes naturais”812. A moral cristã, no entanto, 

“gravita em torno do eixo vertical da transcendência”, do destino sobrenatural, da 

“salvação eterna na vida futura”. Certamente, também considera que o homem pode 

preparar-se aqui embaixo “pelas virtudes teologais que a graça divina” lhe infunde, mas 

é somente nesta vida futura que poderá “gozar da beatitudo perfecta e encontrar a 

redenção de sua natureza pecadora”, que “ultrapassa infinitamente o poder do homem 

deixado a si mesmo”813. Nesta vida, pode somente alcançar a beatitudo imperfecta, 

conforme a doutrina de Tomás de Aquino814. 

Estas divergências se tornaram evidentes em meados do século XIII, através dos 

comentários de Eustrate à tradução da Ética feita por Roberto Grosseteste. Eustrate 

procurou solucioná-las estabelecendo uma equação “entre o esforço do intelecto humano 

para alcançar a felicidade e a prece do crente para obter de Deus a felicidade”. Também 

Alberto Magno não escondeu as diferenças entre Aristóteles e os cristãos, e não deixava 

de observar que a busca puramente racional da felicidade acessível na terra deve levar em 

consideração o papel essencial da graça divina para alcançar o fim último no além. Mas 

procurou conciliá-los ao observar que estavam de acordo ao “fazer do repouso em Deus 

o auge de uma felicidade que é espiritual mais que material”. E considerava também que 

 
810 Ibid., p. 249. 
811 Ibid., p. 280 n. 2. 
812 Ibid. 
813 Ibid. 
814 Ibid., p. 272. 
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Aristóteles nada falou sobre a graça porque isso não cabia a ele, enquanto filósofo815. Da 

mesma forma, Tomás de Aquino “tentou demonstrar que a moral filosófica não se opõe 

à moral cristã”, desde que se abra à sua influência, pois “a graça não abole a natureza”, 

mas lhe confere a perfeição original perdida com o pecado original, e que ela já não pode 

recuperar por si mesma816. 

O problema, portanto, não era abstrair da fé, o que outros também haviam feito817. 

O fato de os mestres não mais pretenderem “fazer desaparecer”, como afirma Piché, “os 

pontos de fricção existentes entre sua ética intelectualista e a moral católica”, e não mais 

fazerem referência “aos dados revelados do cristianismo”818 não era impensável. Mas 

ficar somente neste ponto de vista sim819, ao menos para um cristão. No entanto, os 

mestres faziam do polo filosófico – a felicidade perfeita na terra pela via intelectual – o 

melhor estado, no qual gostariam de permanecer820. Este “modo de pensar que excluía 

totalmente a Revelação poderia facilmente passar por uma recusa da fé católica da parte 

destes mestres” 821 . Pois a moral natural era justificável se completada pela ótica 

globalizante da ciência sagrada, mas se tornava suspeita quando os mestres a 

apresentavam como um todo fechado, do ponto de vista do que é racionalmente 

demonstrável. 

Estas são as razões pelas quais a relativização que os mestres faziam de suas 

afirmações foi possivelmente interpretada pelos censores apenas como um recurso, uma 

“cobertura discursiva”, para dissimular uma ideia que eles não ousavam defender 

abertamente: a ideia de que “existe aqui embaixo uma felicidade para o homo viator”, à 

qual a filosofia seria capaz, tanto quanto a religião, de dispor os homens822. Assim, isso 

que deveria ser apenas um “distanciamento metodológico” em relação ao sobrenatural 

tornava-se “uma tentativa de fazer reviver uma moral pagã totalmente incompatível com 

o cristianismo”, através da “apologia de uma ética naturalista autossuficiente que exprime 

a quintessência do homem e realiza sua perfeição última”, uma ética demasiado humana, 

“fiel à terra”, e que “afasta radicalmente a eventualidade de uma intervenção divina na 

ordem moral”823. 

 
815 Ibid., p. 280–281 n. 2. 
816 Ibid., p. 281. 
817 Ibid., p. 275. 
818 Ibid., p. 273. 
819 Ibid., p. 275. 
820 Ibid., p. 280–281 n. 2. 
821 Ibid., p. 275. 
822 Ibid., p. 283. 
823 Ibid., p. 281. 
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Foi assim que os censores compreenderam. E mesmo que tenham exagerado, 

observa Piché, havia de fato “uma ambiguidade que encobria o propósito desses mestres”. 

É certo que afirmavam que suas conclusões deviam ser entendidas do ponto de vista 

filosófico, e que, se eles se contentavam “de tratar exclusivamente de virtudes naturais e 

da felicidade terrestre”, era “por simples respeito aos limites profissionais e acadêmicos 

que lhes” eram atribuídos. No entanto, continua Piché, “estes mesmos mestres” exaltavam 

“com entusiasmo o primado e a superioridade da filosofia como estilo de vida que permite 

ao homem nada menos que um encaminhamento para a causa primeira”, como se a 

filosofia constituísse para eles “a única perspectiva e a finalidade última da existência 

humana”824. 

Piché apresenta assim, neste capítulo sobre a ética, uma argumentação bastante 

distinta, ou mesmo divergente, da do capítulo anterior. Pois ao tratar da questão 

epistemológica, dedica-se, com vimos, principalmente a demonstrar que o objetivo dos 

mestres não era mais do que possibilitar o livre desenvolvimento de seu discurso dentro 

dos limites da esfera teórica, sem vigilância teológica825; era promover uma filosofia por 

ela mesma, não mais destinada a “esclarecer intelectualmente a Escritura santa” 826; uma 

filosofia independente de qualquer objetivo religioso. Tal objetivo, no entanto, insiste 

Piché, era buscado de forma inteiramente “respeitosa em relação a fé” 827 , à qual 

afirmavam aderir. 

Vimos também que, em sua obra De aeternitate mundi, Boécio tinha como 

objetivo demonstrar que “não há nenhuma contradição possível entre os dados da 

revelação religiosa e as conclusões racionais de uma enquete filosófica bem conduzida, 

uma vez que fé e razão operam sobre dois planos bem distintos que não podem interferir 

um no outro”828. Os mestres nunca defenderam, portanto, o “absurdo lógico”829 da dupla 

verdade, como é evidente, e nem mesmo quiseram afirmar como verdade absoluta 

qualquer conclusão racional oposta à fé, uma vez que relativizavam seu discurso. 

Certamente, neste segundo capítulo, Piché também aponta alguns problemas 

concretos para a fé, em consequência do “separatismo epistemológico” promovido por 

Boécio: se à filosofia compete “tudo o que provém da razão”, de outra parte resta um 

 
824 Ibid., p. 282. 
825 Ibid., p. 222. 
826 Ibid., p. 213–215. 
827 Ibid. 
828 Ibid., p. 192. 
829 Ibid., p. 224. 
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“credo religioso desprovido de toda base racional” 830 . Mas insiste que em nenhum 

momento, no entanto, isso levou os mestres a desvalorizarem este credo. Sendo assim, é 

forçoso concluir, como faz Piché neste segundo capítulo, que o objetivo dos censores era 

arrancar pela raiz o desejo “de uma filosofia independente, ainda que respeitosa em 

relação a fé”, a fim de torná-la novamente um instrumento subordinado “aos fins de uma 

corroboração constante dos artigos da fé cristã”831, e de garantir com isso o domínio dos 

teólogos832. 

Em suma, o principal plano da condenação – aquele que realmente a explica – 

seria o da relação de poderes, o plano político. Se nada há que se possa objetar aos mestres 

em matéria de fé, se o plano doutrinal não corria riscos – uma vez que relativizavam 

sempre seu discurso e expressavam constantemente sua adesão à fé como verdade 

absoluta –, esta é de fato a conclusão que se impõe. Na ausência de uma justificativa real, 

de uma acusação válida, terminamos o segundo capítulo com a convicção de que os 

censores de fato quiseram distorcer intencionalmente suas obras, aproveitando-se da 

oportunidade que a sutileza do pensamento dos mestres oferecia para isso, e fazendo-os 

defender assim o que nunca defenderam (a verdade absoluta de proposições contrárias à 

fé), com o principal objetivo de reconduzi-los ao domínio de teólogos conservadores e, 

em última instância, da Igreja. É através desta “hermenêutica do poder, de inspiração 

foucaultiana”, que Piché considera possível “projetar um pouco de luz sobre o “evento” 

de 1277”, porque somente ela nos permite “por em relevo o contexto “político” das 

relações de forças entre o discurso filosófico e o discurso teológico na Universidade de 

Paris”833. 

No entanto, a partir do terceiro capítulo, dedicado à questão ética, é possível 

demonstrar que o plano doutrinal apresentava sim uma série de perigos reais para a fé, e 

portanto de motivos graves para a condenação. Estes motivos não diziam respeito apenas 

à “subordinação” de um campo do saber, nem tratavam de temas pontuais ou minúcias 

doutrinais ainda não definidas, de “opiniões de escolas” que, como afirma Hissette, “a 

intemperança de alguns ameaçava erigir em dogmas de fé e impor a todos”834. Tratava-

se de doutrinas incompatíveis com a fé católica que eram de fato defendidas, e que diziam 

respeito a questões realmente estruturais: a revelação e a graça. 

 
830 Ibid., p. 219. 
831 Ibid., p. 225. 
832 Ibid., p. 213–215. 
833 Ibid., p. 286. 
834 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 11. 
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Em relação à graça, Piché afirma, por exemplo, citando Luca Bianchi na 

conclusão de suas reflexões sobre a questão ética, que a discussão em torno da Ética a 

Nicômaco não se resumia somente em “uma batalha pelos valores cristãos contra os 

valores pagãos, pela fé dos simples contra a razão dos doutos”. Era uma batalha pelos 

“direitos da graça contra as pretensões da natureza”835. Pois, ao pretenderem alcançar 

com suas próprias forças naturais, através do caminho filosófico, a felicidade nesta vida, 

e até a prometida pela fé na outra, os mestres dispensavam assim a importância da graça. 

E a importância atribuída a ela pela fé católica não datava do século XIII. Esta 

graça, esta doação generosa que o Criador faz de si mesmo aos homens, encontra sua 

expressão máxima na vinda de Cristo ao mundo836. E no Novo Testamento, já o vemos 

não só declarar a sua importância para a redenção dos homens – quando afirma derramar 

o seu sangue “em remissão dos pecados” (Mt 26,28) – mas também a sua necessidade: 

“sem mim nada podeis fazer” (Jo 15,5). Esta associação entre graça e redenção também 

se manifestou claramente entre os primeiros cristãos: “...onde abundou o pecado, 

superabundou a graça. Assim como o pecado reinou para a morte, assim também a graça 

reinaria pela justiça para a vida eterna, por meio de Jesus Cristo, nosso Senhor” (Rm 5,20-

21). 

Posteriormente, a heresia pelagiana levou a Igreja do século V a precisar sua 

doutrina sobre este assunto. O pelagianismo, afirma Daniel-Rops, “proclamava a 

onipotência moral da vontade; mesmo quando não quer o bem nem o pratica, o homem 

pode fazê-lo por virtude exclusiva das suas forças naturais”. Não é verdade, portanto, 

“que exista na sua natureza uma falha essencial, uma força secreta que o empurre para o 

mal”. Sendo assim “o batismo não é estritamente necessário e a graça santificante não é 

indispensável à vida sobrenatural”837. Em última análise, observa Daniel-Rops, 

 
a Redenção perde o seu sentido de regeneração da morte para a vida: quando muito, é um 

exemplo de elevação para Deus. Tal sistema reduzia a religião, privada de todo o sobrenatural, 

a um simples moralismo; negava a utilidade do sacrifício de Cristo e tornava inútil a oração. 

Se eu sozinho posso salvar-me, para que hei de orar?838 

 

 
835 BIANCHI, Luca. In PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 282. 
836 Cf. LÉON-DUFOUR, Xavier et al (Orgs.), Vocabulário de Teologia Bíblica, Petrópolis: Vozes, 1992, 
p. 387. 
837 DANIEL-ROPS, A Igreja dos Tempos Bárbaros, p. 38. 
838 Ibid., p. 38–39. 
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Foi principalmente Agostinho que tentou demonstrar o erro, “ele que sabia tão 

bem, por experiência própria, como é fraca a vontade do homem e como é indispensável 

a ajuda de Deus. Antes mesmo de conhecer as teses de Pelágio – escreveu ele –, já os 

meus livros as refutavam”839. Tratava-se de afirmar “o caráter propriamente religioso do 

catolicismo, o seu mistério, isto é, a Graça”, em oposição a este “sistema de 

comportamento virtuoso mas sem verdadeira vida espiritual”. Sua argumentação resumia-

se “na apóstrofe de São Paulo, que tanto o tinha impressionado no tempo da sua grande 

crise: “Que tens tu que não tenhas recebido?””840. E Agostinho “persegue o erro até à sua 

condenação por Roma, preparada pelo Concílio de Cartago de 416”, pronunciada por 

Inocêncio I em 417841 e reafirmada no Concílio Ecumênico de Éfeso em 431. 

Esta doutrina não foi contradita quando a Igreja do século XVI se viu obrigada a 

precisar a sua outra face e esclarecer a importância das obras, ao confrontar-se com a 

doutrina luterana. Pois Lutero havia chegado em suas conclusões ao extremo oposto de 

Pelágio. Para ele, afirma Daniel-Rops,  

 
o homem está de tal forma corrompido pelo pecado, de tal forma viciado nas suas faculdades, 

que a sua razão já não sabe reconhecer o que o salvaria, e, mesmo que distinga a verdade, a 

sua vontade é radicalmente incapaz de praticar por si própria o bem. Lutero recusa, por 

conseguinte, o livre-arbítrio do homem.842 

 

A salvação, portanto, viria somente pela fé 843 . Deste modo, os sacramentos 

perdiam sua validade como “veículos da graça”. Lutero, ainda que não os rejeitasse a 

todos, considerava-os somente como sinais que “atestam que aquele que os recebe tem fé 

e espera ser justificado pelos méritos de Cristo; por si próprios, não comunicam nenhuma 

graça”844. 

Por esta razão, a resposta dada pelo Concílio de Trento foi dupla: por um lado, 

adotou o tom otimista que “um Santo Agostinho, um São Bernardo, um São Tomás 

integraram no catolicismo” em relação ao homem: “Não é que seja imune ao pecado; o 

pecado original está aí, definido minuciosamente em cinco cânones. Mas, embora 

 
839 Ibid., p. 39. 
840 Ibid., p. 40. 
841 Ibid., p. 39. 
842 DANIEL-ROPS, A Igreja da Renascença e da Reforma (I), São Paulo: Quadrante, 1996, p. 310. 
843 Lutero nunca ensinou, como observa Daniel-Rops, “a salvação pela fé sem obras”, como se costuma 
afirmar. As obras eram para ele consequência da fé. Ainda assim, a justificação vinha pela fé, e o valor das 
obras dependia dela (Cf. Ibid., p.310-311). 
844 DANIEL-ROPS, A Igreja da Renascença e da Reforma (I), p. 313. 



160 
 

entenebrecida pelo pecado, a natureza humana não está irremediavelmente corrompida”. 

Entretanto, não dispensava com isso a necessidade da graça: a chave está em entender 

que “o que Deus pede ao homem é que coopere na obra da sua salvação com todas as 

forças de que seja capaz, na certeza de que o seu esforço será inútil sem a graça, mas 

também com a convicção de que essa graça não lhe será recusada, se ele for fiel”845. 

Como observa Ratzinger, o Novo Testamento, “apesar de sua mensagem da 

graça”, insiste “no julgamento dos seres humanos “de acordo com as suas obras”, de 

modo que ninguém poderá fugir dessa prestação de contas sobre a sua conduta”. Para a 

doutrina católica existe, portanto, “uma liberdade que não é suspensa nem mesmo pela 

graça (...), o destino definitivo do ser humano não lhe é imposto à margem de sua 

conduta”846. Para além do paradoxo aparente, é possível entender que “existem ambas as 

realidades: a radicalidade da graça que livra o ser humano de sua impotência, e, da mesma 

maneira, a seriedade da responsabilidade que é exigida do ser humano dia a dia”847. 

Afinal, observa Daniel-Rops sobre esta mesma questão, “não é verdade que Deus 

seja um tirano caprichoso, que chame uns para o Céu e outros para a condenação, em 

virtude de uma incompreensível predestinação”, pois “o dogma central do catolicismo 

não é a queda, o pecado, o terror do castigo merecido; é a Redenção, é a caridade de 

Cristo, o seu amor pela humanidade”848. Se a graça está, portanto, à disposição de todos, 

e “atua perpetuamente nos sacramentos”849, o que diferencia os homens é a resposta que 

dão a ela com suas obras. É portanto pelos sacramentos que “a ação inefável da graça se 

encontra com a fé e com o esforço do fiel, a fim de conduzi-lo à salvação”850. 

Assim, a salvação é inteiramente obra da graça, mas não basta ao homem que 

acredite nela. É necessário que se esforce para ir ao encontro dela: “só a fé não basta; um 

cristão que cometa um pecado mortal está privado da graça e a caminho de condenar-se, 

mesmo que creia. É sobre este duplo papel da fé e das obras que insistem com admirável 

minúcia os decretos conciliares, aprovados na sessão VI”851 do Concílio. 

A necessidade da graça é, portanto, doutrina clara e explicitada desde Pelágio, e 

assim permanece: “Esta vocação para a vida eterna é sobrenatural. Depende integralmente 

da inciativa gratuita de Deus, pois apenas ele pode se revelar e dar-se a si mesmo. Esta 

 
845 DANIEL-ROPS, A Igreja da Renascença e da Reforma (II), São Paulo: Quadrante, 1999, p. 108. 
846 RATZINGER, Introdução ao Cristianismo, p. 237. 
847 Ibid., p. 238–239. 
848 DANIEL-ROPS, A Igreja da Renascença e da Reforma (II), p. 108–109. 
849 Ibid., p. 109. 
850 Ibid. 
851 Ibid., p. 108. 
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vocação ultrapassa as capacidades da inteligência e as forças da vontade do homem”, 

afirma o atual Catecismo da Igreja Católica. “A graça de Cristo é o dom gratuito que Deus 

nos faz de sua vida infundida pelo Espírito Santo em nossa alma, para curá-la do pecado 

e santificá-la”852. 

É somente em vista destas considerações que se pode entender por que a afirmação 

feita pelos mestres – de que a felicidade sobrenatural prometida pela fé estaria ao alcance 

dos homens apenas pela razão e por suas virtudes naturais – atentava não contra o 

“domínio” dos teólogos, mas contra elementos fundamentais do cristianismo: a redenção 

e a graça. E é por esta razão que os filósofos contrariavam a doutrina cristã que insiste, 

como observa Piché, “na impotência radical do homem aqui embaixo para realizar por si 

mesmo sua perfeição moral, devido à corrupção da natureza pelo pecado original”853. 

O problema não estava, como poderia parecer, no surgimento de uma moral 

“substituta” para a moral religiosa, e que portanto dispensasse esta última, como se se 

tratasse de uma luta por um determinado papel disputado por duas “morais” igualmente 

válidas. É isso que Piché parece sugerir, através da hermenêutica do poder, ao falar desta 

“moral rigorosamente e exclusivamente filosófica” 854, desta “versão concorrente” que 

pretendia “remediar o maior problema cristão”855, o da natureza pecadora, e assim tornar 

a graça dispensável856. Mas não se tratava de enfrentar uma “concorrente”, de combater 

um outro caminho que surgia e que, por equiparar-se ao da fé, colocava em risco o poder 

eclesiástico, que até então tinha o monopólio neste assunto. O que estava em questão era 

o fato de que, para a fé cristã – caso quisesse permanecer fiel aos Evangelhos, que ensinam, 

como Piché mesmo observa, que a natureza pecadora “só pode ser curada pela graça 

salvadora de Deus” 857  – a filosofia, por si mesma, jamais poderia remediar esta 

deficiência. 

Esta pretensão filosófica, ainda que aparentemente não se opusesse “ao fim último 

cristão”, uma vez que também visava a contemplação do Primeiro, acabava por criar para 

si uma noção de Deus e do homem absolutamente divergentes, e diminuir 

significativamente o abismo entre ambos, tornando-o transponível. É somente em vista 

desse abismo que podemos entender a necessidade da redenção, da graça, e também, aliás, 

 
852 Catecismo da Igreja Católica, 4a edição. São paulo: Edições Loyola, 1999, p. 527. 
853 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 249. 
854 Ibid., p. 253. 
855 Ibid., p. 263. 
856 Ibid. 
857 Ibid. 
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a insistência cristã na virtude da humildade, e a consequente rejeição do elitismo 

intelectual promovido pelos mestres. Talvez não seja tão “ingênuo”, portanto, considerar 

que para os censores o problema estivesse não tanto na intenção de “emancipar” a 

filosofia dos fins apologéticos, para que ela pudesse exercer assim livremente seu papel 

dentro do campo que lhe é próprio, mas em ver nela “uma disposição de espírito que 

restaura o homem”858 com as forças do homem. 

É este abismo que explica também o problema em relação à revelação, muito 

próximo destas mesmas questões. “A religião da Bíblia está baseada numa revelação 

histórica”859. A respeito da doutrina trinitária, por exemplo, Ratzinger observa que ela 

“não nasceu de uma especulação sobre Deus, nem de alguma tentativa da reflexão 

filosófica de explicar a natureza da origem de todo ser; na verdade, ela é fruto do esforço 

de elaboração de experiências históricas”860. E não se trata de constatar uma característica 

secundária, mas outro elemento essencial da fé: a revelação é necessária, porque “Deus 

está infinitamente acima dos pensamentos e das palavras do homem”861. 

Como observa Ratzinger, a palavra “creio”, que inicia a profissão de fé do símbolo 

apostólico, mostra que, para o cristão, “aquilo que ele pode ver, ouvir e tocar” não define 

“a totalidade de tudo o que lhe diz respeito”. O cristão está “à procura de uma segunda 

forma de acesso à realidade, e a essa forma ele chama fé”. O ato de crer “encerra em si 

uma opção fundamental diante da realidade (...), a opção de não considerar irreal o que 

não se pode ver e o que de modo algum pode ser colocado no campo visual”862. E não 

somente isso: para o cristão, é “justamente aquilo que não é visível” que “representa a 

verdadeira realidade que sustenta e possibilita toda a realidade restante”, de modo que 

deixar-se arrastar pela “gravidade natural que faz com que o ser humano tenda ao visível” 

é deixar escapar “o que lhe é próprio”, é não “perceber a cegueira que consiste em confiar 

apenas naquilo que os olhos veem”863. 

Como consequência, a “comprovação”, para o cristão, é “apenas uma das 

maneiras de nos relacionarmos com realidade”, e “uma maneira, aliás, que não consegue 

absolutamente abarcar o todo, podendo inclusive levar a uma falsificação da verdade e 

do ser humano, se for vista como único critério”864. Assim, ao pretenderem permanecer 

 
858 Ibid. 
859 LÉON-DUFOUR et al (Orgs.), Vocabulário de Teologia Bíblica, p. 899. 
860 RATZINGER, Introdução ao Cristianismo, p. 121–122. 
861 LÉON-DUFOUR et al (Orgs.), Vocabulário de Teologia Bíblica, p. 899. 
862 RATZINGER, Introdução ao Cristianismo, p. 39. 
863 Ibid., p. 39–40. 
864 Ibid., p. 44. 
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na filosofia – nas verdades alcançadas somente com a luz da razão – os mestres não 

somente dispensavam a necessidade da revelação juntamente com a da graça, mas 

também adotavam uma atitude diante da realidade inconciliável com a da fé, a atitude de 

quem considera o sensível e demonstrável como essência, ou ao menos como um âmbito 

suficiente para se alcançar este Deus “invisível” e, por conseguinte, a felicidade do 

homem. 

Estes possíveis motivos para a condenação, explicitados no terceiro capítulo, são 

portanto de tal gravidade para a fé, que justificariam sozinhos a condenação. Não que as 

divergências doutrinais explicitadas no segundo capítulo não fossem graves. Como Piché 

já havia observado, o conjunto de doutrinas condenadas, com sua “teologia minimalista”, 

sua “antropologia determinista” e sua “cosmologia eternalista”865, de fato “colocava 

radicalmente em crise os fundamentos do catolicismo”866. Mas tudo isso era anulado pela 

relativização do discurso dos mestres, o que causava o “impasse” do plano doutrinal. 

No entanto, a relativização deixa de ter este efeito quando Piché argumenta, em 

contraste com o segundo capítulo, a favor de uma real “ambiguidade que encobria o 

propósito” dos mestres867. Para que o argumento da não contradição exposto por Boécio 

em sua obra De aeternitate mundi fosse válido, existia uma condição: a de permanecer 

no domínio do que é estritamente racional, do que é possível explicar pela razão humana. 

Por conseguinte, este Deus que, para a fé cristã, está “infinitamente acima dos 

pensamentos e das palavras do homem”, não poderia jamais ser considerado como um 

fim alcançável, de modo perfeito, pela filosofia. Se assim fosse, não precisaria ser 

revelado. 

Mas se Piché demonstra que, nesta obra, Boécio fez uma “breve mas significativa 

incursão no campo da fé” 868  – aproximando o fim buscado pela filosofia do fim 

sobrenatural revelado pela fé, de modo a equiparar a via filosófica à via cristã –, e se com 

isso podemos concluir, como Gauthier, que Boécio fechava assim “a porta a um 

conhecimento de fé superior ao conhecimento de razão” 869 , como então continuar 

sustentando que as “verdades” às quais chegavam pela via filosófica representavam para 

eles apenas verdades relativas e, portanto, inferiores às da fé, que seriam absolutas? Seria, 

aliás, difícil supor que esta vida inteiramente consagrada à busca da verdade – uma busca 

 
865 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 167–168. 
866 Ibid., p. 165. 
867 Ibid., p. 282. 
868 Ibid., p. 244. 
869 In Ibid., p. 255 n. 3. 
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empreendida estritamente “no plano horizontal da imanência”870, no qual pretendiam 

permanecer –, fosse assim dedicada a uma verdade que os mestres considerassem apenas 

“relativa”, e falsa de modo absoluto. 

Não se tratava, portanto, de uma filosofia apenas desligada “dos imperativos da 

apologética cristã” e centrada “em torno do princípio da razão natural” 871  a fim de 

alcançar tudo o que lhe fosse acessível dentro deste âmbito. Se os mestres pretendiam 

permanecer em uma via cujas teses se revelavam muitas vezes contraditórias com as da 

fé, e atribuíam a estas teses o mesmo nível de “verdade”, uma vez que a via filosófica se 

equiparava para eles à da fé, é necessário concluir – se não quisermos cair no “absurdo 

lógico”872 da dupla verdade – que descartavam as verdades de fé. 

Deste modo, não haveria de fato outra forma de ver a constante relativização feita 

pelos mestres de suas teses a não ser como um “recurso” para dissimular suas convicções, 

não só a de que “existe aqui em baixo uma felicidade perfeita para o homo viator”, à qual 

a filosofia poderia dispor os homens873, mas também todas as outras que, devido a essa 

relativização, havíamos desconsiderado na enquete de Hissette e nos dois primeiros 

capítulos de Piché. Já não se poderia afirmar então que os censores se aproveitaram de 

um raciocínio sutil para distorcer as doutrinas “relativamente ortodoxas” dos mestres, 

convertendo-as em “absolutamente heterodoxas” 874 . Se levarmos até as últimas 

consequências as reflexões do terceiro capítulo de Piché, é necessário concluir que essas 

doutrinas não eram relativas para eles. O impasse doutrinal deixa de existir. 

Assim, a intenção de “subordinar” novamente a filosofia à teologia poderia 

perfeitamente representar não fins meramente políticos, não uma questão de poder antes 

de tudo – único argumento que parece plausível dentro de uma visão foucaultiana – mas 

a convicção de que a razão humana, nesta vida, estará sempre aquém da revelação divina, 

e de que as virtudes naturais jamais poderiam suplantar a graça. Deste modo, não se 

trataria também de restringir o campo da filosofia exclusivamente à corroboração dos 

artigos de fé, de modo que não pudesse estender-se livremente a outros campos. Mas para 

a visão cristã – ainda que não impeça a “abstração” das verdades de fé necessária à 

filosofia para que possa desenvolver-se livremente – o acesso à verdade mais elevada se 

 
870 Ibid., p. 280. 
871 Ibid., p. 287. 
872 Ibid., p. 224. 
873 Ibid., p. 283. 
874 Ibid., p. 181. 
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dará sempre nesta vida mortal por meio da revelação, da fé e da graça, às quais a razão 

pode prestar um poderoso auxílio, mas sem nunca suplantá-las. 

Entretanto, esta certamente não é a conclusão de Piché. Mesmo que as 

observações do terceiro capítulo de sua obra nos forneçam argumentos suficientes para 

considerar que o plano doutrinal não é limitado para explicar a condenação, ainda assim, 

Piché conclui pelo desejo de manutenção do poder e domínio político da Igreja. Considera, 

por exemplo, que a pretensão dos mestres de se unirem, somente “pela sabedoria humana” 

a este “Sujeito primeiro da ciência sagrada da qual o teólogo se pretende o único 

depositário”875, seria um problema por usurpar o “projeto religioso do cristianismo”, e 

por questionar, ao dispensar a moral religiosa876, “o sistema de normas em virtude do qual 

a Igreja assegurava seu controle sobre a sociedade neste fim do século XIII”877. O bispo 

representaria assim, afirma Piché, “a maioria dos teólogos de seu tempo”, que viam nesta 

atitude “uma ameaça para a hegemonia espiritual da Igreja”878 e para o seu domínio 

exclusivo sobre o campo ético879. 

Ao final de sua obra, Piché afirma que o que podemos saber sobre os mestres 

condenados é que buscavam construir um espaço epistemológico e institucional sobre o 

qual pudessem “ensinar, praticar e viver a filosofia por ela mesma, independentemente 

de considerações religiosas”880, um espaço para um “discurso filosófico” que não teria 

podido nascer e manter-se por muito tempo como um tipo de saber distinto sem a 

resistência que manifestaram os artiens em face das “tentações totalizantes” dos teólogos 

conservadores que os condenaram” 881 . Mas tudo isso que os magistri artium se 

propunham – a “prática da filosofia” desligada “dos imperativos da apologética cristã” e 

centrada “em torno do princípio da razão natural”, e a construção e vivência de “uma ética 

fundada sobre o que o intelecto apreende como sendo humanamente possível em vista de 

uma perfeição realizável na ordem imanente da “jornada terrestre”” – atitudes que 

representam para Piché “já neste último terço do século XIII, gestos precursores da 

modernidade filosófica”882, justificam-se para um cristão somente quando o objetivo é 

manter-se dentro do estritamente racional, e manter-se apenas temporariamente. Pois 

 
875 Ibid., p. 259. 
876 Cf. Ibid., p. 253. 
877 Ibid., p. 260. 
878 Ibid., p. 271. 
879 Ibid., p. 254. 
880 Ibid., p. 285. 
881 Ibid., p. 286. 
882 Ibid., p. 287. 
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deste modo, a desconsideração da graça e da revelação significaria apenas uma “abstração” 

provisória, e não uma negação. Mas não é possível ao cristão querer permanecer na via 

filosófica, ainda que não a recuse. 

Deste modo, a crítica feita por Piché à pretensão de subordinar “todos os discursos” 

ao que os censores entendiam como “verdade absoluta” 883  perde sua força quando 

consideramos um detalhe significativo e tão ressaltado por ele mesmo: os mestres 

afirmavam aderir à fé. Compreende-se a exigência – feita pelo filósofo – de uma 

racionalidade livre para atuar em seu próprio campo, a fim de tirar até as últimas 

consequências de seus princípios, mas não a intenção – expressa por um cristão – de 

permanecer neste campo, uma vez que a sua fé lhe ensina que somente com suas forças e 

com sua razão não poderia alcançar a verdade plena nem a felicidade eterna. Desta forma, 

“a busca de uma “autonomia” do pensamento racional em relação à fé” e de “uma 

organização racional da existência que não seja mais presidida pelas grandes narrativas 

religiosas”, que Piché considera como inegáveis “propriedades” essenciais da 

modernidade 884 , permanecem sendo ainda hoje, na “modernidade”, característica 

somente de pensadores não cristãos, pois será sempre uma atitude incoerente para um 

cristão. 

 

 

Conclusão 
 

Qual é a importância desta discussão para entender de que forma Igreja e ciência 

se relacionaram na condenação de 1277? Por que faz diferença avaliar a condenação 

sobretudo pela ótica doutrinal, ou pela ótica da relação de poderes? Porque só é possível 

demonstrar – como é o objetivo deste trabalho – que a condenação não representou uma 

oposição deliberada da Igreja à liberdade filosófica, e, deste modo, um entrave à ciência, 

quando se considera a existência de um perigo real para a fé, e portanto de uma intenção 

genuína de defendê-la, através de medidas que incidiam somente sobre os cristãos e que 

provinham de uma autoridade legítima para eles. 

Pois de outro modo, se a ortodoxia é vista apenas como um pano de fundo – quase 

um álibi – para atitudes que diziam respeito acima de tudo à hegemonia e ao controle, 

exercidas por um poder arbitrário não só sobre seus fiéis, mas sobre todos, então de fato 

 
883 Ibid., p. 288. 
884 Ibid., p. 287. 
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a resposta não poderia ser outra senão a fornecida por Piché nas últimas páginas de sua 

obra: aproximando as condições de trabalho dos filósofos do século XIII às de hoje, 

afirma que os mestres em artes nos recordam como, no começo de sua vida universitária, 

a filosofia 

 
como “arte liberal” se via ameaçada em seu exercício por instâncias “heteronômicas” que 

pretendiam impor-lhe princípios e fins extrínsecos: ontem, “teocracia” buscando padronizar 

as consciências por meio dos dogmas católicos; hoje, tecnocracia tentando constantemente 

pôr toda a pesquisa intelectual a serviço dos imperativos utilitaristas das “potências” 

econômicas885. 

 

Em seu último parágrafo, Piché opõe os magistri artium, que sabiam relativizar 

“suas opiniões à luz de postulados ontologicamente limitados que os sustentam”, que 

eram capazes “de estabelecer as “condições de possibilidade” de suas teorias” e que 

procuravam “constantemente pôr em perspectiva suas alegações e as dos outros”886, aos 

censores, “espíritos dogmáticos” que pretendiam “a qualquer preço, mesmo o da 

violência, subordinar todos os discursos, todos os pontos de vista, sob a única categoria 

de suas verdades que eles acreditam ser absolutas”. O que poderíamos concluir daí senão 

a clara afirmação de um bloqueio à atividade filosófica e, portanto, também à ciência? 

Mas quando se entende que não são exatamente todas as consciências, mas sim as 

consciências cristãs, e que não se trata de uma padronização e sim de uma coerência – 

dentro de uma visão segundo a qual a razão em nada perde quando é completada e guiada 

pela fé, mas ao contrário, não só encontra nela um poderoso auxílio, como sem ela não 

poderia alcançar o seu fim último – já não se pode então falar em bloqueio à ciência, ao 

menos não para os que pensam desta forma, como podemos concluir sem “ingenuidade” 

que pensavam os censores. É impossível, portanto, dar uma resposta ao problema da 

ciência envolvido na condenação sem que se assuma antes uma posição diante da fé. Mas 

é igualmente impossível, ou ao menos injusto, procurar entender esta questão sem o 

necessário aprofundamento na visão que a própria Igreja tem de sua doutrina e de si 

mesma, e na qual se baseia para tomar suas decisões.  

 
885 Ibid. 
886 Ibid., p. 288. 
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CAPÍTULO 5 

Os debates do século XIV: consequências diretas da condenação 

 

 

A crítica de Alexandre Koyré 
 

Em meados do século XIII, Alberto Magno escrevia, em seu De Caelo et Mundo: 

Se “é preciso que todo corpo que se move circularmente se mova sobre algo fixo e 

estável”, então “é preciso que um corpo fixo e imóvel se encontre no centro do Universo, 

e esse corpo não pode ser senão a Terra” 887 . O axioma vinha de Aristóteles: todo 

movimento exige um referencial imóvel888. Sendo assim – explica Pierre Duhem, no 

sétimo volume de sua obra sobre O sistema do mundo – “a existência e a fixidez da Terra” 

eram “requeridas pela própria rotação dos orbes celestes”889. 

Não só a imobilidade da Terra, mas também a sua necessária localização no centro 

do mundo, eram então reforçadas pela própria noção aristotélica de movimento e de lugar. 

Não eram afirmações isoladas, mas consequência de todo um sistema a respeito do 

universo e sua dinâmica. Para que alguma delas pudesse ser questionada, muitas outras 

precisariam ser igualmente reformuladas, muitas teorias que não datavam de ontem, mas 

tinham já uma história milenar, e encontravam-se bem estabelecidas. É necessário 

compreendermos esta realidade para que outra se torne evidente: de Aristóteles a 

Copérnico e Galileu, um longo e penoso caminho precisou ser percorrido, um caminho 

que nunca seria vencido com apenas um passo, como poderia parecer-nos hoje. 

Não apenas Alberto Magno, mas outros filósofos contemporâneos – como Tomás 

de Aquino e Giles de Roma – e anteriores – como Averróis –, embora tenham proposto 

teorias “a respeito do lugar e do movimento” que com frequência “diferiam grandemente”, 

concordavam em afirmar que “a órbita suprema não realiza outro movimento senão o de 

rotação”, e que “seu centro fixo compete a um corpo absolutamente imóvel, e este corpo 

é a Terra”890. Pois, para eles, era “impossível conceber qualquer movimento local” sem 

que houvesse “um referencial, fixo por definição, em relação ao qual” os corpos poderiam 

estar em “em movimento ou em repouso”891. 

 
887 Alberto Magno. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 
Platon à Copernic (v.7), p. 171. 
888 Cf. Ibid., p. 168–171. 
889 Ibid., p. 171. 
890 Ibid., p. 203. 
891 Ibid. 
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Estas proposições, que eram “o suporte e como que a ossatura de todas as 

doutrinas que a Escolástica árabe ou cristã” havia formulado até então “a respeito do lugar 

e do movimento”892, traziam diversas consequências. Uma delas, formulada por Averróis, 

era a de que “se toda circulação celeste se produz necessariamente em torno de um corpo 

central imóvel”, então “o sistema astronômico de Ptolomeu é inadmissível; seria preciso 

imaginar uma terra no centro do excêntrico de cada planeta; seria necessário colocar uma 

outra no centro de todo epiciclo”893. Além disso, “afirmar a imobilidade da Terra no 

centro do Mundo é afirmar a imobilidade do Universo secundum substantiam. As diversas 

partes do Universo podem trocar entre elas os lugares que ocupam, de forma que o Mundo 

seja móvel secundum dispositionem; mas o Universo não pode sofrer nenhum 

deslocamento de conjunto”894. 

Entretanto, no início do século XIV, o sistema astronômico de Ptolomeu reinava 

“sem contestação entre os Franciscanos influenciados por Duns Scotus, e entre os mestres 

da Faculdade de Artes em Paris”. Na origem desta mudança, Duhem vê sem dúvida a 

influência da condenação de 1277. Eis que a ortodoxia cristã, afirma, irritou-se “com os 

inumeráveis entraves que, em nome da Lógica, o Peripatetismo e o Averroísmo 

pretendem impor à Onipotência divina”895. E dentre as 219 teses então condenadas, 

Duhem destaca duas, como vimos, cuja importância considera de forma especial: a tese 

34 (27), segundo a qual “a causa primeira não poderia fazer vários mundos”, e a tese 49 

(66), de que “Deus não poderia mover o céu em linha reta, porque então deixaria um 

vácuo”. Ambas recusavam a Deus o poder de realizar ações que, no mundo aristotélico, 

eram inconcebíveis. 

Para Duhem, a rejeição destas proposições – condenadas para salvaguardar a 

onipotência divina – atingiu os próprios fundamentos do aristotelismo, e exigiu dos 

filósofos cristãos, então perplexos, o desenvolvimento de novas teorias físicas que 

reconsiderassem não só a possibilidade do vácuo e do deslocamento da Terra, mas até as 

noções mais básicas como a de lugar e a de movimento. A avaliação minuciosa que 

Duhem faz, em seu Sistema do Mundo, da repercussão destas proposições nas discussões 

escolásticas do século XIV o leva, em diversas passagens desta extensa obra, a considerar 

que, “se tivéssemos que designar uma data para o nascimento da ciência moderna”, seria 

 
892 Ibid. 
893 Ibid., p. 204. 
894 Ibid. 
895 Ibid. 
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“sem dúvida este ano de 1277, em que o bispo de Paris proclama solenemente que 

poderiam existir vários Mundos, e que o conjunto das esferas celestes poderia, sem 

contradição, ser animado por um movimento retilíneo”896. 

Entretanto, esta visão suscitou imediatamente oposição, principalmente de 

historiadores da ciência moderna. Citando esta mesma passagem, em seu artigo sobre “O 

vazio e o espaço infinito no século XIV”, Alexandre Koyré afirma que Duhem põe, desta 

forma, “na origem da ciência moderna, a proclamação pelo bispo de Paris de dois 

absurdos” 897 . Retomando o que afirmara Étienne Gilson, Koyré reforça que a 

preocupação de Tempier era bem outra: “o bispo de Paris não se preocupava com a 

ciência; ele declarava simplesmente que não se pode negar a Deus, em nome das 

necessidades do mundo grego então tido por real”, o poder de “criar um ou vários mundos 

de estrutura diferente, e ele o declarava em nome da onipotência divina, como teólogo”898. 

E apesar de Gilson considerar que, “se a ciência moderna não nasceu em 1277”, 

esta “é a data em que o nascimento das cosmologias modernas se tornou possível no meio 

cristão”899 – uma vez que, a partir de então, com “novas experiências mentais, a noção 

teológica de um Deus infinitamente potente libertou os espíritos do quadro finito em que 

o pensamento grego havia cercado o universo” – Koyré responde que, entretanto, “esta 

possibilidade, na maioria das vezes, permaneceu no estado de possível”900, como procura 

demonstrar em seu artigo. E observa, além disso, que discussões bem parecidas com as 

que foram feitas com base na onipotência divina (limitada apenas “pelas leis formais da 

ontologia lógica”901) ocorreram também no meio árabe e judeu, “sem prévia condenação 

da cosmologia aristotélica”. É provável, portanto, “que mesmo sem a condenação de 

Étienne Tempier, as discussões sobre o vácuo e o infinito tivessem sido produzidas na 

escolástica cristã em virtude da necessidade interna das questões; e também em virtude 

do estudo da Física de Aristóteles e dos comentários gregos e árabes desta”902. 

Seja como for, continua, 

 
é certo, em todo caso, que os pensadores cristãos não mostraram grande entusiasmo em 

aproveitar as possibilidades intelectuais que a condenação de 1277 lhes havia trazido, e que 

 
896 DUHEM, Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont lu (seconde série), p. 412. 
897 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 45. 
898 E. Gilson. IN.: Ibid. 
899 Étienne Gilson. IN.: Ibid., p. 45–46. 
900 Ibid., p. 46 n. 2. 
901 Ibid. 
902 Ibid. n. 3. 



171 
 

eles acolheram a intervenção de Étienne Tempier não como uma libertação do quadro finito 

do pensamento grego, mas como uma intrusão desastrada de um retrógrado convicto e 

ignorante em um domínio em que ele não tinha nada que fazer. Por isso, fora algumas 

exceções – todas isoladas e tardias – nenhum contemporâneo, e sobretudo nenhum dos 

mestres parisienses (as exceções referem-se a oxfordianos) tiveram em grande conta, em 

matéria de cosmologia, o decreto do bispo de Paris903. 

 

Koyré serve-se também, nestas considerações iniciais de seu artigo, de um 

argumento semelhante ao que vimos em Piché: a condenação, como “os mestres 

parisienses o sabiam sem dúvida bem melhor do que nós”, certamente não foi somente 

 
um ato de defesa da fé católica em face da difusão ameaçadora das doutrinas averroístas; ela 

foi, ao mesmo tempo, uma astuciosa operação universitária, operação inspirada sobretudo 

pelos teólogos seculares, tradicionalistas e conservadores, e dirigida tanto contra os mestres 

da Faculdade de Artes quanto contra os regulares, dominicanos e franciscanos, quase 

inteiramente conquistados pela ciência – ou pelas ciências – novas, pela física de Aristóteles 

e pela astronomia de Ptolomeu904. 

 

Em suma, para Koyré, “a pluralidade de “mundos” e a possibilidade do 

movimento do nosso “mundo” (sistema terrestre ou solar) não tiveram nenhum papel na 

formação dos conceitos fundamentais da ciência moderna, seja qual for a importância que 

elas tenham tido posteriormente”905. Ainda que “a importância do decreto de 1277” tenha 

sido “muito grande em matéria de teologia, e mesmo de filosofia pura”, afirma, remetendo 

novamente a Gilson, “em matéria de cosmologia seu valor doutrinal foi perturbado pela 

resistência obstinada dos dominicanos e, finalmente, anulado pela canonização de São 

Tomás. Por isso a cosmologia aristotélica reinou até o século XVII nas escolas do 

pensamento do Ocidente”906. Afinal, como poderiam “atribuir um valor científico a uma 

condenação cuja própria formulação revelava de uma maneira evidente a ignorância e a 

incompreensão de seus autores?”907. 

A seguir, Koyré passa então a demonstrar em que consistia o contrassenso. Ao 

condenar a proposição 49 (66) – que ele considera “perfeitamente absurda” – os censores 

deixavam claro que não tinham “senão uma ideia muito vaga da doutrina aristotélica”. 

 
903 Ibid., p. 47. 
904 Ibid., p. 47–48. 
905 Ibid., p. 45 n. 2. 
906 Ibid., p. 47–48 n. 2. 
907 Ibid. 
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Pois Deus não poderia “mover o mundo em linha reta não porque um tal movimento 

produziria um vácuo, mas, muito mais simplesmente, porque a própria ideia de um tal 

movimento” era “rigorosamente inconcebível”. Afinal, na concepção aristotélica, “todo 

movimento (local) de um móvel qualquer pressupõe um “lugar” do qual se parte e um 

“lugar” para o qual se vai”. Entretanto, para o peripatetismo, “todos os “lugares” estão no 

interior do mundo, e o mundo em si não está em um lugar”. Fora dele, portanto, não 

somente não há um lugar “em que o mundo pudesse ser movido”: não há “absolutamente 

nada. O espaço físico – e é deste modo que ele se opõe ao espaço geométrico, euclidiano 

– é um espaço limitado e finito”908. 

E esta concepção de espaço, observa Koyré, não era “de modo algum absurda”. 

Talvez fosse difícil compreendê-la na época de “predominância da física newtoniana, que 

considera o espaço euclidiano”, e quando ela era involuntariamente “substituída pela 

imagem de uma bola redonda nadando em um vazio infinito” e assim “distorcida 

irremediavelmente”. No entanto, “o Universo de Einstein, ainda que muito nitidamente 

maior que o Mundo de Aristóteles, é, como este, coextensivo ao espaço físico”, e fora 

dele também “não há nada, nem mesmo o vácuo, – nada a tal ponto que a própria 

expressão “fora de” não oferece mais nenhum sentido concebível” 909 . Assim, “este 

Universo é tão estritamente não movível quanto o Mundo aristotélico, e mesmo o Deus 

cristão (à condição, naturalmente, de que não seja o Deus de Étienne Tempier ou de S. 

Pedro Damião) não poderia movê-lo em linha reta. Justamente porque isso não teria 

nenhum sentido”910. 

Duhem, observa Koyré, também reconheceu que a interdição “invocava uma 

razão que um peripatético não podia admitir”, embora aqueles que a contestavam não 

ousassem “sustentar que a Assembleia de 1277 tinha formulado um absurdo” 911 . 

Certamente, entretanto, pensavam assim, pois “em nenhum dos textos muito numerosos 

que Duhem cita” – Koyré se refere aqui aos textos citados nas obras O movimento 

absoluto e o movimento relativo e Estudos sobre Leonardo da Vinci – “vemos estudar-se 

seriamente a questão do movimento do Universo em linha reta” 912 . Enquanto “os 

problemas postos pela astronomia ptolomaica”, como o “de um movimento circular na 

ausência de um corpo imóvel em torno do qual ele se faria”, eram “discutidos e 

 
908 Ibid., p. 48. 
909 Ibid. 
910 Ibid., p. 49. 
911 Pierre Duhem. IN.: Ibid. 
912 Ibid. 
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rediscutidos com interesse e paixão, o mesmo não se pode dizer a respeito do movimento 

retilíneo do Mundo. Afirmava-se a sua possibilidade invocando habitualmente o 

argumento da autoridade”913. 

“Como, aliás, surpreender-se com isso?”, questiona Koyré. “Para que se pudesse 

atribuir ao Universo um movimento de conjunto era preciso, necessariamente, considerar 

o vácuo, e representar “o Universo” como uma bola redonda no meio de um espaço 

infinito” 914 . Mas esta “é uma concepção muito difícil de formar (e, mais ainda, de 

formular)” – continua, sem deixar de observar que João Filopono e Bradwardine o 

fizeram915 –, pois para isso seria necessário superar Aristóteles e seu quadro finito ou não 

ter sido formado em seus princípios916. E Koyré considera que, de fato, foi “esta segunda 

possibilidade que se realizou”: “é curioso constatar que nenhum dos inovadores, dos 

moderni, que, depois de Ockham, dedicaram-se a demolir a ontologia aristotélica, 

aproveitaram a ocasião fornecida pela condenação de 1277 para desferir um golpe mortal 

à sua cosmologia”917. 

E a segunda proposição destacada por Duhem também não teve, para Koyré, 

“muito mais sucesso do que a primeira”, embora não apresentasse “um absurdo tão 

flagrante como aquela”. O problema da pluralidade de mundos “pertencia ao estoque 

imutável de questões discutidas pela cosmologia aristotélica”. Entretanto, para a 

concepção aristotélica de Mundo, a sua unidade correspondia à unidade de Deus. Além 

disso, considerar a pluralidade de mundos seria subverter “as bases mais fundamentais da 

física”. Afinal, “o que seria da noção do lugar natural dos elementos na hipótese da 

pluralidade? E o que haveria entre os mundos? Um vácuo? Ou absolutamente nada?”918. 

Henrique de Gand chegou, com efeito, a uma “solução intermediária”, considerando que 

entre os mundos haveria um vácuo rodeado pelo nada, “solução perfeitamente 

ininteligível, mesmo para seus contemporâneos”919. 

Com efeito, conclui Koyré, estas questões eram difíceis e “perfeitamente inúteis”, 

pois era certo que Deus só havia criado um mundo. Por isso, é compreensível que os 

contemporâneos de Tempier “tenham preferido se ocupar do mundo tal como ele era, ou 

ao menos tal como eles acreditavam que era, do que estudar as condições de possibilidade 

 
913 Ibid. 
914 Ibid. 
915 Cf. Ibid. n. 5. 
916 Cf. Ibid., p. 50. 
917 Ibid. 
918 Ibid. 
919 Ibid. n. 5. 
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do Universo que Deus poderia ter criado se ele quisesse fazê-lo, mas que ele não criou 

porque não quis”920. 

Por alguma razão que desconhecemos, não há neste artigo nenhuma menção à 

obra de Duhem – escrita em dez volumes – sobre O sistema do mundo. Entretanto, é com 

base nela que podemos fazer diversas ressalvas às observações de Koyré. Em primeiro 

lugar, que a condenação de 1277 tenha atingido, ao menos indiretamente, os dominicanos, 

isto é certo, pois algumas doutrinas de São Tomás de Aquino encontravam-se incluídas 

entre as 219 teses921. Não sabemos, no entanto, por que Koyré inclui os franciscanos entre 

os que foram visados pelo decreto de Tempier, afirmando que também eles haviam sido 

“quase inteiramente conquistados” pelas novas ciências da física aristotélica e da 

astronomia de Ptolomeu922. A ordem franciscana, ao contrário, mantinha-se fiel à tradição 

agostiniana e via com desconfiança as doutrinas peripatéticas: tal era a posição de 

Alexandre de Hales e de São Boaventura no século XIII. Deste modo, o decreto de 

Tempier representava para ela uma necessária defesa da tradição contra o aristotelismo923. 

Como vimos, foi justamente em torno destas divergências entre dominicanos e 

franciscanos que ocorreram muitas disputas a respeito da condenação no século XIV924. 

Também não sabemos por que Koyré considera que a repercussão do decreto de 

1277 possa ter sido grande no campo da teologia e da “filosofia pura”, mas não no campo 

da cosmologia, devido à “resistência obstinada dos dominicanos” que, em 1325, por 

ocasião da canonização de São Tomás, teriam alcançado a anulação “de seu valor 

doutrinal” a respeito deste assunto. Esta seria, conclui, a razão pela qual “a cosmologia 

aristotélica” teria reinado “até o século XVII nas escolas do pensamento do Ocidente”925. 

Entretanto, segundo Duhem, as doutrinas de Tomás visadas pela condenação tratavam, 

ao contrário, principalmente de temas teológicos ou filosóficos: as substâncias separadas, 

a natureza da alma e do intelecto, o determinismo da vontade. Das cinco teorias tomistas 

mais relevantes destacadas por Duhem, apenas a da unidade do Mundo dizia respeito à 

cosmologia926. 

 
920 Ibid., p. 50–51. 
921 Não nos aprofundaremos na relação específica da condenação com a doutrina de Tomás de Aquino. 
922 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 47–48. 
923 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.6), p. 99. 
924 Cf. Ibid., p. 95. 
925 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 47–48 n. 2. 
926 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.6), p. 66–67. 
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Além disso, quando o decreto foi revogado em 1325, ele o foi, como sabemos, 

somente no que se referia à doutrina tomista, permanecendo assim intacto o restante das 

teses condenadas, muitas das quais também diziam respeito à cosmologia. E pela carta 

em que Étienne de Bourret, então bispo de Paris, anunciou a anulação, sabemos também 

que os artigos de Tomás não foram aprovados nem desaprovados, mas apenas deixados 

“à livre discussão”927. Nada entravava, portanto, as discussões cosmológicas em torno 

das teses condenadas. E ao contrário do que afirma Koyré, estas discussões ocorreram 

sim, e justamente porque através da condenação destas teses eram defendidas, como ele 

também observa, proposições a respeito do mundo que eram “absurdas” segundo os 

princípios aristotélicos mais fundamentais. 

Não deveríamos nos surpreender de que a cosmologia aristotélica não tenha sido, 

por causa disso, inteiramente “demolida” já no século seguinte. A reação imediata de fato 

foi a de perplexidade. A construção do conhecimento humano, como Duhem observa 

diversas vezes e com justiça, é muito mais lenta do que poderíamos supor quando não nos 

aproximamos de suas discussões para perceber finalmente seus matizes, seus pequenos e 

incertos passos e seus recuos. Seria desconhecer este penoso processo afirmar, como faz 

Koyré, que “a cosmologia aristotélica” reinou intacta “até o século XVII nas escolas do 

pensamento do Ocidente” 928, até ser, repentinamente, questionada e substituída pela 

chamada “ciência moderna”. 

Koyré considera, como vimos, que as difíceis noções de vácuo ou de universo 

infinito, necessárias para a suposição do movimento em conjunto do mundo, eram tão 

difíceis de formular que somente aqueles que já não haviam sido formados segundo a 

física peripatética o puderam fazer, “tardiamente”. Mas como os novos princípios 

poderiam ser formulados apenas por aqueles que não mais tivessem sido formados por 

esta física, se ela não tivesse sido anteriormente questionada e debatida, para que estes 

novos construtores pudessem afinal ser formados segundo novos princípios? 

Ao considerar que a “ciência moderna” permaneceu apenas no “estado de possível” 

até então, Koyré descarta com isso – ou mesmo despreza, como faz com a tentativa de 

Henrique de Gand para explicar a pluralidade de mundos – os consideráveis esforços de 

teólogos e filósofos, de fato inicialmente inquietos e perplexos, para dar sentido às então 

“absurdas” suposições de Tempier, que de forma alguma foram, como afirma Koyré, 

solenemente ignoradas como indignas de atenção. Com efeito, “ainda que o valor 

 
927 Cf. Ibid., p. 77. 
928 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 47–48 n. 2. 
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dogmático das decisões de Étienne Tempier tenha sido contestado desde a origem”, 

observa Duhem, “a influência das condenações feitas pelos doutores da Sorbonne” foi, 

sim, “muito grande na Universidade de Paris, e nas Universidades inglesas e alemãs às 

quais aquela dava a palavra de ordem”929. E nossa intenção neste capítulo é demonstrá-

lo. 

 

 

O movimento do céu em linha reta 
 

Como era de se esperar, foi principalmente na Escola Franciscana – mais 

favorável ao decreto – que surgiram as principais discussões e esboços de novas doutrinas, 

através das rachaduras da teoria peripatética930. Duhem começa por retraçar, no terceiro 

capítulo do sétimo volume de sua obra sobre O sistema do mundo, algumas das discussões 

a respeito das noções básicas de lugar e movimento que se seguiram à condenação da tese 

49 (66), segundo a qual “Deus não poderia mover o céu em linha reta, porque então 

deixaria um vácuo”. 

A respeito desta proposição, uma importante observação deve ser feita 

inicialmente. Duhem considera este “movimento retilíneo” – este motu recto – sobretudo 

como um deslocamento de todo o Universo em linha reta; e Koyré adota a mesma 

interpretação, como observa Hissette, afirmando por isso que “Étienne Tempier havia 

formulado um absurdo”931. Entretanto, Hissette afirma que esta interpretação é “pouco 

provável”, pois se assim fosse, “em relação a qual ponto de referência um tal 

“deslocamento” do Universo seria concebível?”932. Como vimos no terceiro capítulo, ele 

demonstra em sua enquete que este artigo foi “manifestamente inspirado”933 em um autor 

anônimo que se referia a um “deslocamento das “paredes” do céu em direção ao centro 

do Universo, deslocamento análogo à queda dos corpos” 934 . De fato, na própria 

formulação desta tese, aliás, o termo utilizado é “céu”, e não “universo” ou “mundo”: 

Deus non possit mouere celum motu recto.  

 
929 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 205. 
930 Cf. Ibid. 
931 A. Koyré. IN.: HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 119. 
932 Ibid. 
933 Ibid. 
934 Ibid. 
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Se a fonte identificada por Hissette de fato for a que inspirou a condenação de 

Tempier, então toda a crítica de Koyré a respeito do “absurdo” formulado pelo bispo 

torna-se injusta. Entretanto, a argumentação de Duhem permanece válida, pois seja qual 

for o sentido dado a esta tese no momento da sua condenação, ela foi, entretanto, 

interpretada no século XIV em ambos os sentidos – e Duhem menciona ambos – mas 

discutida principalmente com o sentido de deslocamento em conjunto do mundo. 

Teremos ainda ocasião de comprová-lo através de inumeráveis escritos: dentre todas as 

discussões a respeito desta proposição apresentadas por Duhem, apenas algumas, como a 

de Richard de Middleton, consideraram também (mas não só) um movimento ocasionado 

por um vazio entre as paredes do céu935. 

Inclusive, o problema do referencial para o movimento retilíneo do mundo, 

mencionado por Hissette, tornou-se justamente uma causa de debates muito fecundos. E 

apesar de Koyré insistir no “absurdo” deste movimento, veremos que o que estava em 

questão não era tanto defender o movimento retilíneo em si, mas discutir as consequências 

desta possibilidade: a mobilidade da terra, o vácuo e a necessária transformação de 

conceitos fundamentais como o de lugar e de movimento. Embora Koyré não tenha 

notado, foi exatamente isso que levou os escolásticos do século XIV a discutir, como ele 

próprio afirma, “os problemas postos pela astronomia ptolomaica”, como o “de um 

movimento circular na ausência de um corpo imóvel em torno do qual ele se faria”936. A 

mera possibilidade de que a Terra pudesse sofrer tal deslocamento de conjunto, fosse em 

linha reta ou não, confrontava-se com o problema do referencial imóvel, posto pelo 

peripatetismo, e se tal referencial poderia ser dispensado, então o sistema de Ptolomeu se 

tornava plausível. 

Em seu relato destes debates, um dos primeiros autores mencionados por Duhem 

é o franciscano Richard de Middleton, que segundo Koyré, foi visivelmente “muito 

impressionado pela condenação de 1277”, porque a cita a todo momento com ou sem 

propósito937. A afirmação de que “Deus não poderia”, afirma Richard, “mover o céu em 

linha reta, foi excomungada pelo Monsenhor Étienne, bispo de Paris e doutor em Teologia 

sagrada”938. Por isso, devemos considerar que Deus “poderia dar ao Céu inteiro um 

 
935 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.7), p. 206. 
936 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 49. 
937 Ibid., p. 68. 
938 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 206. 
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movimento retilíneo”, ainda que não exista espaço nem lugar fora do Céu, pois “Deus 

poderia criar um espaço fora do Mundo”939. Se necessário, afirma, ele poderia também 

produzir o vácuo. Richard considera também, como dissemos, o sentido dado por Hissette 

a esta tese, ao afirmar que “Deus poderia mover em linha reta uma parte do Céu”, fazendo 

“descer, por exemplo, uma parte do Céu Empíreo até a Terra”940. 

Nem todos, no entanto, negaram a doutrina aristotélica da imobilidade da Terra 

no centro do mundo após a condenação. Alguns, como Jean de Jandun, fiéis à tradição 

aristotélica, continuaram afirmando, “com Aristóteles e Averróis”, e “apesar das 

condenações” de Tempier, “que o corpo central do Mundo permanece necessariamente 

imóvel”, e “que a esfera suprema não poderia receber outro movimento além de sua 

rotação uniforme”941. Duhem prossegue descrevendo então as diversas considerações 

feitas por Jandun com o “objetivo de estabelecer firmemente o axioma peripatético” 

segundo o qual “todo movimento supõe a existência de um referencial fixo”942. 

Os corpos graves e leves, por exemplo, requerem “a existência de um corpo fixo 

para o qual se movem”943, pois “se movem a fim de alcançar o repouso”. Se “todo 

movimento natural é ordenado a este objetivo”944, então “se não existisse um objetivo 

capaz de servir de termo ao movimento, este movimento, que não poderia alcançar seu 

fim, seria um movimento vão, ou ainda, o movimento dos corpos graves ou leves se 

prolongaria ao infinito”945. Assim, conclui Jandun, “é manifesto que o lugar que serve de 

termo ao movimento natural deve ser imóvel”, e que “todo corpo inanimado que se move 

requer a existência de um termo imóvel em direção ao qual se move”946. 

Além disso, se a essência do movimento é comportar-se agora “de uma maneira 

distinta da anterior”, como poderíamos “dizer que o Céu se comporta agora de uma forma 

diferente que antes”, se “não existisse um objeto corporal que seja fixo em relação ao 

Céu”? O movimento só é possível “por comparação com qualquer coisa fixa, porque é 

por comparação com a uniformidade que toda diversidade se reconhece”947. Jean de 

Jandun especifica ainda que não se trata de um centro matemático, como pretendia Walter 

Burley. “É a Terra inteira que exerce o papel de centro em relação ao Céu e ao seu 

 
939 Ibid. 
940 Ibid. 
941 Ibid., p. 213. 
942 Ibid., p. 217. 
943 Jean de Jandun. IN.: Ibid. 
944 Jean de Jandun. IN.: Ibid. 
945 Jean de Jandun. IN.: Ibid., p. 217–218. 
946 Jean de Jandun. IN.: Ibid., p. 218. 
947 Jean de Jandun. IN.: Ibid., p. 219. 



179 
 

movimento”948, e é necessário que seja assim, pois “se a Terra não fosse um corpo de 

uma certa extensão, não poderíamos dizer que, em relação a ela, o Céu se comporta de 

diversas maneiras nos diversos instantes, pois em relação a [um centro] indivisível, sua 

situação seria sempre a mesma”949. 

No entanto, era preciso deixar claro que “a imobilidade da Terra não é a causa do 

movimento do Céu”950, e que na verdade, “é a posição ocupada pelo Céu que determina 

a situação do centro do Mundo”, pois “a imobilidade da Terra é um efeito, e não a causa 

do movimento do Céu”951. Jandun observa que, “segundo Aristóteles, é por causa do 

movimento do Céu que todas as partes da Terra tendem ao centro”952. De fato, explica 

Duhem, é “o mundo dos elementos” que “é governado pelos movimentos dos corpos 

celestes”. E era justamente deste princípio que derivava o “corolário universalmente 

admitido pela Filosofia peripatética: no mundo dos elementos, toda geração e toda 

corrupção de um novo ser ou de uma nova qualidade está sob a dependência das mudanças 

de aspecto do Céu”953. 

É justamente deste corolário que Jean de Jandun se serve para construir, em suas 

Quaestiones in libros de Caelo, sua argumentação a fim de “ligar a imobilidade da Terra 

à mobilidade do Céu”954. Em suas considerações, afirma que “é absolutamente impossível 

que a Terra se mova ou que ela se afaste do centro do Mundo”, pois “se a Terra se movesse” 

ou “fosse expulsa para fora de seu lugar”, seria necessário “que o Céu parasse” ou que 

“se deslocasse também”. No entanto, “estas duas hipóteses são impossíveis”, pois “o Céu 

que, propriamente falando, não está em um lugar 955 , não pode sofrer nenhum 

deslocamento de conjunto”956. E o Céu também não poderia “interromper seu movimento 

de rotação”, porque “se ele cessasse de girar, cessaria de existir, e seu motor cessaria, 

 
948 Jean de Jandun. IN.: Ibid., p. 220. 
949 Jean de Jandun. IN.: Ibid. 
950 Ibid., p. 222. 
951 Ibid., p. 221. 
952 Jean de Jandun. IN.: Ibid. 
953 Ibid. 
954 Ibid., p. 221–222. 
955 Neste capítulo, ao tratar do conceito de movimento, Duhem apresenta também em detalhes toda a 
discussão desta época a respeito da noção de “lugar”, definido, a partir da teoria aristotélica, como a 
superfície do “recipiente”. Assim, se o mundo não é contido por nada, ele não poderia estar em um lugar 
(Cf. DUHEM, 1956, p. 158-302). 
956 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 222–223. 
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também, de existir”957. Deste modo, explica Duhem, Deus, que é o “primeiro Motor”, o 

“Motor do Céu, não poderia então mover a Terra”958. 

Não havia na argumentação de Jandun, observa Duhem, quase nenhuma 

proposição que não se encontrasse entre as que foram condenadas no decreto de Tempier, 

o que o leva a concluir que “pelas condenações que fizeram em 1277, os teólogos da 

Sorbonne” abriram caminho “ao sistema de Copérnico”. Afinal, como “esse sistema 

poderia ser proposto se os filósofos, alinhando-se à opinião de Jean de Jandun, tivessem 

olhado o movimento da Terra como um absurdo lógico, que desafiasse até mesmo a 

onipotência de Deus?” 959 . Evidentemente, Duhem não pretendia dizer que Tempier 

tivesse em mente qualquer consequência deste tipo. Esta constatação independe da 

intenção dos teólogos: inesperado ou não, este foi certamente um desdobramento do 

decreto. 

No entanto, de Jandun a Copérnico havia ainda um longo caminho, que não seria 

percorrido com apenas um passo. Pois de fato, como bem destacado por Koyré, a 

suposição do movimento da Terra contradizia os fundamentos da cosmologia aristotélica. 

Afinal, “como Deus poderia fazer o Universo inteiro realizar um movimento local, sendo 

que não existiria mais nenhum termo imóvel ao qual esse movimento pudesse ser 

reportado?”. Questão de fato difícil – observa Duhem, assim como Koyré –, imposta “à 

atenção dos filósofos” pelas decisões de Tempier. “Procure a resposta, quaere 

responsionem”, dissera Duns Scotus960. E o primeiro de seus discípulos que expôs uma 

“solução para este terrível problema” foi Jean de Bassols961. 

Uma das questões debatidas então era o problema da mobilidade ou imobilidade 

do “lugar” em si. Para os escotistas, como para Aristóteles, o lugar de um objeto era 

delimitado pela matéria do “recipiente” que o continha, e portanto se a matéria em volta 

do objeto se alterasse, também o seu lugar mudaria, ainda que o objeto permanecesse 

imóvel962. Na escola escotista, começou a surgir, no entanto, “de uma forma muito sucinta 

e bastante confusa”, a “noção de lugar persistente por equivalência”963. Em torno de um 

corpo imóvel, “os lugares que se sucedem” possuem “uma certa relação de 

 
957 Ibid. 
958 Ibid., p. 223. 
959 Ibid. 
960 Ibid., p. 233. 
961 Ibid. 
962 Cf. Ibid., p. 229–230. 
963 Ibid., p. 233. 
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equivalência”964. Assim, o lugar de um corpo que permanece em repouso é, em relação a 

certos referenciais, sempre o mesmo, ainda que estes referenciais não tenham “nenhuma 

realidade e não existam fora da imaginação do geômetra”965. Esta era, continua Duhem, 

“a opinião de Jean de Bassols a respeito da imobilidade do lugar; tal era também, a 

respeito do mesmo assunto, a proposição essencial da doutrina ockhamista”966. 

Certamente, o sistema ockhamista afastava-se do escotista a respeito da essência 

do lugar, embora ambos fossem aristotélicos. Duns Scotus havia considerado o lugar 

como “a superfície de contato do recipiente e do conteúdo”967. Mas Ockham “afirmava 

com persistência que na noção de ponto, de linha, de superfície, não há nada de real, nada 

de positivo”. A fim de suprimir estes conceitos desprovidos de realidade, seguindo a 

própria essência do método ockhamista, Ockham retoma a definição aristotélica de lugar 

em sua “simplicidade inicial”, segundo a qual “o lugar é a parte do corpo continente que 

toca imediatamente o corpo contido”. Deixa assim claro que “esta parte é um corpo”, com 

“extensão, largura e profundidade” 968 . E ataca, deste modo, também a ideia de 

“imobilidade do centro e dos polos do Mundo”969, pois sendo um corpo, o lugar poderia 

mover-se. 

No entanto, Aristóteles também havia dito que “o lugar de um corpo devia ser 

uma coisa imóvel”970. Para conciliar estas duas proposições “condenadas a não poderem 

se conciliar”971 – o conceito de lugar como o recipiente que contém um corpo, e afirmação 

da imobilidade do lugar – “Ockham serve-se da noção escotista de lugar equivalente”972. 

Se “o lugar é um corpo, ele próprio está em um lugar e pode se mover”973. Seria então 

somente a respeito da “imobilidade por equivalência” que se poderia falar da imobilidade 

de um lugar974. Deste modo, também “o termo fixo ao qual reportamos todo movimento 

local não precisa ser um corpo imóvel concreto e atualmente existente no Universo”, mas 

apenas um referencial matemático, ainda que Ockham insista no fato de que “esse termo 

fixo não é nada em absoluto, a não ser uma concepção de nosso espírito”975. 

 
964 Ibid., p. 234. 
965 Ibid. 
966 Ibid., p. 235. 
967 Ibid., p. 235–236. 
968 Ibid., p. 236. 
969 Ibid., p. 239. 
970 Ibid., p. 158. 
971 Ibid. 
972 Ibid., p. 241. 
973 Ibid., p. 238. 
974 Ibid., p. 240. 
975 Ibid., p. 246. 
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Neste ponto, escotistas e ockhamistas estavam, portanto, de acordo: eles podiam 

“até acreditar que a Terra não se move”, mas não viam este movimento “como uma 

impossibilidade”976. Certamente, “nem Aristóteles nem Averróis” teriam se contentado 

“com esta imobilidade por equivalência” no centro do mundo; “para eles, as revoluções 

dos corpos celestes supunham um centro que fosse realmente imóvel, e para que esse 

ponto permanecesse realmente imóvel, era preciso que ele se encontrasse em um corpo 

privado de todo movimento”. Para eles, a própria “rotação do Céu requeria a existência 

de uma Terra absolutamente fixa”977. Duhem também observa, portanto, o mesmo que 

Koyré enfatiza: “para um discípulo de Aristóteles ou de Averróis, seria inútil formular a 

hipótese de que o Céu não se move em linha reta, porque a suposição contrária seria um 

absurdo”978. 

Mas não era mais assim, continua Duhem, para escolásticos como Giles de Roma 

– que entretanto já havia pensado como Aristóteles a esse respeito – e Guilherme de 

Ockham: “atribuir às esferas celestes e ao seu centro um movimento retilíneo não lhes” 

parecia “mais algo sem sentido”979. Ockham não negava a imobilidade da Terra, como 

outros fizeram em sua época, mas já não a considerava necessária. Quando surgisse uma 

doutrina que declarasse que a Terra se move, a teoria do lugar estaria “constituída de tal 

maneira” que já não lhe oporia “nenhum obstáculo”980. E se Koyré afirma que nenhum 

dos sucessores de Ockham “aproveitaram a ocasião fornecida pela condenação de 1277 

para desferir um golpe mortal à sua cosmologia”981, Duhem reconhece nesta nova teoria, 

de forma mais realista, não já o último golpe, mas a primeira rachadura “no edifício 

levantado por Aristóteles e pelo Comentador”, e um “indício da ruína próxima”982. 

O francês Nicolas Bonet, também franciscano e contemporâneo de Ockham, levou 

esta teoria até suas últimas consequências. Ockham havia afirmado “claramente que um 

corpo poderia realizar um movimento local mesmo quando não houvesse, na realidade, 

nenhum corpo imóvel que pudesse servir de termo de comparação a esse movimento”. 

Pois “na falta de um referencial concreto, um referencial abstrato e puramente concebido 

seria suficiente”. Mas para Bonet, não era “somente na falta de um termo imóvel 

 
976 Ibid., p. 285. 
977 Ibid., p. 243. 
978 Ibid., p. 242. 
979 Ibid. 
980 Ibid., p. 249. 
981 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 50. 
982 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 243. 
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realmente existente que podemos comparar o movimento local a um termo puramente 

concebido; sempre é assim; em todas as circunstâncias, o lugar imóvel ao qual reportamos 

o movimento local é uma simples abstração matemática”, e seria “um erro procurá-lo 

entre os corpos concretos e realmente existentes”983. 

Afinal, a Terra não poderia ser “incapaz de movimento nem em sua totalidade 

nem em cada uma de suas partes”, pois essas partes “são todas de mesma natureza”, então 

“se uma delas é suscetível de se mover, todas elas são”984. Deste modo, se Deus quisesse 

“impor ao Céu um movimento, seja de rotação, seja em linha reta, distinto de seu 

movimento real, ele poderia fazê-lo”985, pois, como afirma Bonet, “que o Céu se mova 

em linha reta, isso não implica nenhuma contradição e é possível que assim seja”986. E 

“se o Céu se movesse em linha reta”, também o seu centro “se moveria necessariamente”, 

percorrendo a mesma distância, “como se ele fosse levado pela tração do Céu”987. 

“Toda a argumentação de Nicolas Bonet”, afirma Duhem, repousa, portanto, sobre 

o “axioma comumente admitido em Paris desde as condenações de 1277”. Koyré afirma, 

como vimos, que fora algumas exceções isoladas e tardias, “nenhum contemporâneo, e 

sobretudo nenhum dos mestres parisienses (...) tiveram em grande conta, em matéria de 

cosmologia, o decreto do bispo de Paris”988. De fato, entre as “exceções” listadas por ele 

em seu artigo, não consta este franciscano francês, formado em Teologia pela 

Universidade de Paris. 

Koyré também não menciona – a não ser de passagem em uma nota de rodapé – 

outro contemporâneo e discípulo de Ockham, o francês Jean Buridan, também filósofo 

da Universidade de Paris. Recorrendo ao artigo condenado por Tempier, Buridan 

afirmava que “é um erro pretender que Deus não poderia mover o Mundo em linha reta”, 

pois “assim como ele imprime o movimento diurno a todas as esferas celestes ao mesmo 

tempo que ao orbe supremo, ele poderia dar ao Mundo inteiro, inclusive aos corpos 

sublunares, uma rotação de conjunto”. Sendo assim, ele também poderia “então mover o 

Mundo inteiro”989. 

 
983 Ibid., p. 268. 
984 Nicolas Bonet. IN.: Ibid., p. 260. 
985 Ibid. 
986 Nicolas Bonet. IN.: Ibid. 
987 Nicolas Bonet. IN.: Ibid. 
988 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 47. 
989 Jean Buridan. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon 
à Copernic (v.7), p. 274–275. 
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Havia, entretanto, o problema do “lugar” da última esfera. Afinal, nas palavras de 

Buridan, em sua obra Questões sobre os livros do Céu e do Mundo, “tudo o que, por 

natureza, realiza um movimento retilíneo deve estar em um lugar e, necessariamente, está 

em um lugar”990. Mas Buridan acrescenta: “a menos que seja dispensado desta exigência 

pela potência divina”. Afinal, segundo a definição então dada a “lugar”, como vimos, o 

Mundo inteiro “não está em nenhum lugar, porque não existe, fora dele, nenhum corpo 

que o contenha”. No entanto, continua o filósofo, “a respeito da potência divina, foi 

decidido pelo bispo e pela Universidade de Paris que é um erro dizer: Deus não pode 

mover o Mundo, inteiro e em seu conjunto, em linha reta”. Disso resulta, conclui Buridan, 

que “para que uma coisa seja movida em linha reta pela potência divina, nenhum lugar é 

necessário”991. O que devemos traduzir por: não é necessário que o mundo esteja contido 

em algum outro corpo para que possa se mover. 

Buridan também discute o problema do referencial fixo para o movimento local, 

e afirma que “nenhum movimento local é perceptível aos sentidos se o corpo móvel não 

muda continuamente de posição em relação a um corpo fixo”. Entretanto, observa que 

“não se pode admitir que o movimento local se reduza, na realidade, àquilo que permite 

aos nossos sentidos constatar sua existência e estudar suas particularidades”992. “Se a 

última esfera se move”, afirma Buridan em suas Quaestiones super Physicorum libros, 

“não é simplesmente porque ela se comporta sem cessar de forma diferente em relação à 

Terra ou a qualquer outro corpo. Eu o provo: ela não se moveria menos mesmo que todos 

os outros corpos girassem com ela sem realizar nenhum movimento diferente do seu”. O 

Mundo – aqui entendido no sentido de todo o universo aristotélico – não deixaria de se 

mover, portanto, se Deus quisesse fazê-lo realizar um movimento retilíneo, mesmo que 

ele não experimentasse com isso nenhuma “mudança contínua de disposição em relação 

à Terra”993. 

“Um a um”, observa Duhem, “vemos caírem os argumentos pelos quais, devido 

ao movimento do Céu, os Peripatéticos e os Averroístas concluíam pela necessidade de 

uma Terra imóvel no centro do Mundo”. O sistema de Ptolomeu, considerado até então 

impossível devido a estas mesmas razões, começou a ser a partir deste momento 

“invocado para condenar essa proposição”. Afinal, dizia Alberto da Saxônia, “segundo 

 
990 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 275. 
991 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
992 Ibid., p. 276. 
993 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
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os astrônomos, o epiciclo gira em torno de seu próprio centro: e no entanto, neste centro, 

não existe nenhum corpo imóvel; a massa esférica do epiciclo se move em sua 

totalidade”994. 

Alberto da Saxônia também estava entre os autores que se esforçavam para “fazer 

desmoronar todos os obstáculos, tirados da teoria do lugar, que os Peripatéticos tinham 

acumulado contra a hipótese do movimento terrestre”. O que, aliás, não nos surpreende, 

observa Duhem, pois ele atribuía “ao nosso globo movimentos muito lentos, mas 

incessantes”. E além disso, “um de seus mestres”, Nicole Oresme, “era partidário da 

rotação diurna da Terra”995. 

Também Oresme negava, portanto, a necessidade de que a Terra estivesse imóvel 

no centro do Mundo, e em seu Tratado do Céu e do Mundo, serviu-se igualmente do 

exemplo dos epiciclos: “Para salvar as aparências e as experiências dos movimentos do 

céu, é necessário confessar que, no céu, existem alguns corpos celestes esféricos 

chamados de epicicloidais”. E “parece impossível, segundo a filosofia, que qualquer 

corpo repouse no centro deste epiciclo”. Assim, “portanto, não convém que algum corpo 

repouse no centro de corpos que se movam circularmente”996. 

“Os textos de Alberto da Saxônia e de Nicole Oresme nos mostram”, portanto, 

“que em seu tempo”, em meados do século XIV, a hipótese “da rotação diurna da terra 

era discutida na Universidade de Paris”997. Ainda antes, já na década de 1320, François 

de Mayronnes escrevia contra ela: “Um certo doutor diz (...) que se a terra estivesse em 

movimento e o céu em repouso, esta seria uma disposição melhor. Mas esta opinião é 

contradita pela diversidade dos movimentos que ocorrem no Céu e que não poderiam ser 

salvos” 998 . De fato, os adversários do movimento da Terra levantavam diversas 

dificuldades. “É perfeitamente claro”, escrevia Lévi ben Gerson, “que o Sol se move, 

porque o lugar de seu levantar não é hoje o mesmo que o de amanhã, e o mesmo ocorre 

ao se pôr”999. Esse debate não cessaria ao longo de todo o século. 

Nicole Oresme, que também havia se oposto ao movimento da Terra em suas 

Questões sobre os Meteoros, passou entretanto a defendê-la em seu Tratado do Céu e do 

Mundo, escrito “em francês a pedido de Carlos V”. Esta defesa, Duhem considera, “para 

 
994 Ibid., p. 284. 
995 Ibid., p. 285. 
996 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 299. 
997 DUHEM, Pierre, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.9), Paris: Hermann, 1958, p. 327. 
998 François de Mayronnes. IN.: Ibid. 
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a história das doutrinas cosmológicas, uma peça de importância capital”, e por isso a 

reproduz inteiramente 1000 . Nela, Oresme observa, a princípio, que as experiências 

parecem depor contra a rotação: não parece que estejamos girando tão rapidamente, pois 

desta forma, sentiríamos sempre um vento muito forte. Além disso, se uma seta fosse 

lançada para o alto em um navio que se movesse “muito rapidamente em direção ao 

oriente”, ela não voltaria para o navio, mas cairia “bem longe em direção ao ocidente”1001. 

Mas a seguir, Oresme faz, em contrapartida, um comentário a respeito da percepção do 

movimento relativo: se estivéssemos observando do ponto de vista do céu, considerando 

que ele se mova, pensaríamos que é a terra que se move. E argumenta também, a respeito 

da experiência com o navio e a flecha, que a flecha é movida junto com o ar, e por isso 

volta ao mesmo lugar. 

Oresme comenta ainda sobre algumas objeções feitas “pela razão”1002: diz-se que 

“todo corpo simples tem somente um movimento simples, e a Terra é um elemento 

simples que tem, segundo suas partes, um movimento natural reto e descendente; e 

portanto ela não pode ter outro movimento”1003. Além disso, Averróis afirma que “todo 

movimento local se relaciona com algum corpo que repousa”, concluindo que “convém 

por necessidade que a Terra repouse no centro do Céu”1004. Por fim, Oresme observa que 

a hipótese da rotação da Terra também parece ir contra as Escrituras, que afirmam, no 

livro do Eclesiastes, que “o sol se levanta, o sol se põe e se apressa a voltar a seu lugar 

onde renasce” (Ecl 1,5), e que “a terra, que com firmeza ele [o Senhor] estabeleceu, não 

será abalada” (Sl 92,1). 

À objeção do movimento natural, Oresme responde: “a Terra, que é corpo simples 

segundo seu todo, não tem qualquer movimento segundo Aristóteles”. E como se poderia 

afirmar que os corpos simples têm “um só movimento simples não segundo seu todo, mas 

segundo suas partes, e somente quando elas estão fora de seu lugar”, se o ar desce “quando 

está na região do fogo e sobe quanto está na região da água”, realizando portanto “dois 

movimentos simples”1005? Ao argumento de Averróis responde que, embora se diga que 

“todo movimento requer algum corpo em repouso”, isso é necessário somente para “que 

tal movimento possa ser percebido”1006. E em relação às Escrituras, afirma que elas se 

 
1000 Para a versão completa, ver Ibid., p. 330–341. 
1001 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 330. 
1002 Ibid., p. 333. 
1003 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 333–334. 
1004 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 334. 
1005 Nicole Oresme. IN.: Ibid. 
1006 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 335. 
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adequam à “maneira do falar comum humano, assim como faz em diversos lugares, como 

por exemplo onde está escrito que Deus se arrepende, e se irrita, e se acalma, e tais coisas 

que não são assim como a letra soa”1007. 

Entretanto, os adversários da rotação da terra, como François de Mayronnes, e 

mesmo Alberto da Saxônia, discípulo de Oresme, não cessavam de endereçar aos 

partidários desta hipótese esta crítica: “ela serve para “salvar” o movimento diurno, mas 

ela não serve para “salvar” os outros movimentos, tão complicados, que revelam a 

observação dos corpos celestes”1008. Por isso, Oresme “tinha o cuidado de não fixar senão 

um céu, o Céu supremo, aquele que os outros astrônomos olhavam como o primeiro 

móvel”; mas os movimentos que os corpos celestes realizavam em relação a esta esfera 

suprema, ele os mantinha “idênticos aos que a observação lhes atribuía”1009. 

Em seu comentário a este tratado, Duhem observa que a resposta de Oresme ao 

argumento da flecha e do navio certamente não é a atual. Hoje dizemos que “a flecha que 

parte não tem somente a velocidade, orientada na vertical, que a corda lhe comunica; ela 

possui igualmente esta velocidade devida à rotação da terra”. E os geômetras afirmam, 

inclusive, que “a flecha não cai exatamente no lugar de onde ela foi atirada”, pois “um 

leve desvio resulta do movimento da Terra”1010. Ainda assim, mesmo não sendo exata, a 

resposta de Oresme traçava o caminho1011. 

Duhem comenta ainda, por fim, sobre a importância da segurança doutrinal “com 

a qual Nicole Oresme afasta as objeções que certos textos da Escritura Santa pareciam 

apresentar contra o movimento da terra”1012. Sabemos, com efeito, a relevância que “essas 

objeções” tiveram “no século XVII, e como elas” conduziram “à dupla condenação de 

Galileu”. Mas já no século XIV, entretanto, Oresme indicava “o princípio que permite ao 

cristão dissipar esse tipo de dificuldades”1013. 

Esta não era, entretanto, a posição de seu contemporâneo Jean Buridan. Como 

adversário da hipótese da rotação da terra, ele argumentava que, uma vez que o 

movimento natural da terra é para baixo, o seu movimento de rotação não poderia ser 

senão violento. Portanto, se a terra girasse, o movimento não poderia ser perpétuo, uma 

 
1007 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 336. 
1008 Ibid., p. 341. 
1009 Ibid., p. 342. 
1010 Ibid., p. 342–343. 
1011 Cf. Ibid., p. 343. 
1012 Ibid. 
1013 Ibid., p. 343–344. 
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vez que o seu movimento natural para baixo o enfraqueceria1014. Assim, o mesmo Buridan 

que, como vimos e veremos ainda, havia desafiado o peripatetismo em “assuntos de tão 

grande importância”, mostrava-se neste ponto “zeloso por se conformar ao pensamento 

de Aristóteles”1015. Isso demonstra, para Duhem, que a superação de Aristóteles se deu 

por fragmentos: 

 
Esta conquista não foi obra de um só; ela foi essencialmente trabalho coletivo; isso que um 

rejeitava do pensamento do Estagirita, outro mantinha ainda, mesmo que inovando sobre um 

outro ponto em que o primeiro se mostrava respeitoso à autoridade de Aristóteles; todos esses 

esforços, incompletos, mas complementares, construíam peça por peça a doutrina que devia 

substituir a Física peripatética1016. 

 

“A bela dissertação de Nicole Oresme em favor da rotação da terra”, afirma 

Duhem, “foi lida pelos mais ilustres de seus contemporâneos ou de seus sucessores na 

Universidade de Paris”, como Jean Buridan, Alberto da Saxônia e Pierre de Ailly, mas 

nenhum deles aprovaram seus argumentos. E não somente por causa dos argumentos em 

contrário da física peripatética, mas também devido a “um sentimento, uma impressão, o 

que, muito frequentemente, vale mais do que todas as razões”1017. Pois afinal, “o sistema 

que Aristarco de Samos havia esboçado”, e que “Copérnico devia um dia aperfeiçoar”, 

somente traz “simplicidade e precisão” à rotação diurna da Terra em torno de seu eixo 

quando este movimento é complementado por uma “uma circulação anual em torno do 

Sol”. E deste último movimento, os físicos de Paris não parecem “ter tido a menor 

suspeita”, pois “o Contador de Areia1018 de Arquimedes era então desconhecido”. 

Não deveria nos surpreender, portanto, que “diante unicamente da suposição da 

rotação terrestre, que salvava o movimento diurno bem como a rotação do primeiro móvel, 

mas não era capaz de salvar nenhum outro fenômeno celeste”, estes físicos tenham se 

recusado a “subverter sem proveito a Mecânica e a Física que haviam se acostumado a 

ter por verdadeiras”1019. Para nós, hoje, que os julgamos “à luz da ciência desenvolvida 

 
1014 Ibid., p. 351–352. 
1015 Ibid., p. 354. 
1016 Ibid., p. 355. 
1017 Ibid., p. 358. 
1018 Em francês, conforme citado por Duhem: “Arénaire”. 
1019 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.9), 
p. 358–359. 
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pelos séculos seguintes”, o equívoco nos parece evidente. Mas no século XIV, era esta a 

posição que parecia mais sensata1020. 

 

 

O problema do movimento no vácuo 
 

Mas a discussão a respeito do movimento do Mundo em linha reta envolvia ainda 

outro problema, o do vácuo. A existência do espaço vazio, que Aristóteles negava, já era 

considerada na antiguidade pelos estoicos, pelos atomistas e por Platão, embora de 

diferentes formas. Para a física estoica, “a possibilidade do vácuo era um dos dogmas 

essenciais”, mas ao contrário dos atomistas como Leucipo e Demócrito, os estoicos não 

consideravam que houvesse espaços vazios no interior do mundo, mas que “um vazio 

ilimitado” se estendia “para além da esfera que limita o Universo”1021. Para os atomistas, 

entretanto, o vácuo era necessário no interior do mundo para o movimento dos átomos; 

afinal, “se o Universo estivesse cheio dessas parcelas, como então poderia se mover o que 

se move?”1022. Era contra esta teoria que Aristóteles afirmava, ao contrário, que “todo 

repouso, assim como todo movimento”, seria inconcebível no vácuo1023. 

Quando os filósofos islâmicos entraram em contato com a Física de Aristóteles, 

adotaram “de imediato a maior parte de suas proposições essenciais e, em particular, 

aquela que negava a possibilidade do vácuo tanto no exterior da esfera que limita o 

Universo quanto em seu interior” 1024 . Entretanto, ao que parece, ao menos um dos 

filósofos árabes, Ibn Badja ou Avempace, não considerava que o vácuo fosse um absurdo, 

ou ao menos, afirma Duhem, “ele rejeitava uma das objeções que Aristóteles havia 

levantado contra” a sua possibilidade: a de que “a queda de um grave deveria, no vácuo, 

realizar-se em um instante”. E para argumentar contra esta objeção, Avempace retomou, 

“de uma maneira quase textual, as razões pelas quais João Filopono” também a havia 

negado1025. 

É Averróis quem relata algumas das proposições de Avempace: “A relação que 

existe entre a densidade (spissitudo) da água e a densidade do ar não é igual à relação 

 
1020 Ibid., p. 359. 
1021 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 8–9. 
1022 Ibid., p. 10. 
1023 Ibid., p. 8. 
1024 Ibid., p. 9. 
1025 Ibid., p. 10. 



190 
 

entre a velocidade do movimento da pedra no ar e a velocidade do movimento na 

água”1026, pois a diferença de velocidade não vem da resistência do meio, mas ocorre 

devido “à diferença de nobreza entre o motor e a coisa movida. Quanto mais o motor for 

nobre, mais a coisa que ele move é rápida”1027. Deste modo, o movimento no vácuo não 

ocorreria em um instante, pois o que é tirado deste móvel é “somente o retardo causado 

pelo meio, restando-lhe assim o movimento natural (...). Assim, aquilo que se move no 

vácuo, se move necessariamente em um certo tempo e em um tempo divisível”1028. 

E na “discussão desta opinião” de Avempace, continua Duhem, “Averróis 

multiplica as precisões”1029: 

 
Ele [Avempace] considerou que, por causa do meio resistente, o movimento natural sofre 

uma certa diminuição que é proporcional à resistência; como já dissemos, ele julgou que o 

movimento sensível é aquilo que resta do movimento natural após esta diminuição (...). Ele 

considerou, portanto, que a relação entre a velocidade do movimento sensível em um caso, e 

a do movimento sensível em outro caso, não é como a relação entre a resistência deste e 

daquele; esta relação é a da desaceleração1030. 

 

Mas, apesar de admirá-lo, Averróis não adotou sua teoria, pois ela contrariava os 

fundamentos da dinâmica aristotélica ao declarar “acessório e acidental o papel 

desempenhado” pela resistência do meio “no movimento natural de um grave”, e ao 

pretender “que a lei simples e essencial desse movimento dependa somente do motor e 

do móvel, e da comparação que podemos estabelecer entre eles”1031. Pois para Aristóteles, 

como para Averróis, era preciso – para que o movimento não se realizasse em um instante 

– haver uma resistência “entre o motor e a coisa movida”. E embora essa resistência 

provenha, segundo Averróis, “do próprio móvel quando o móvel se move por si”, ela 

deve, por outro lado, provir do meio quando “o móvel não se divide em motor em ato e 

coisa movida em ato”1032, ou seja, quando não se move por si. Portanto, para Averróis, os 

corpos animados não precisam do meio, que para eles é algo acidental, mas o movimento 

 
1026 Avempace, citado por Averróis. IN.: Ibid., p. 11. 
1027 Avempace, citado por Averróis. IN.: Ibid. 
1028 Avempace, citado por Averróis. IN.: Ibid., p. 11–12. 
1029 Ibid., p. 12. 
1030 Averróis. IN.: Ibid. 
1031 Ibid., p. 13. 
1032 Averróis. IN.: Ibid., p. 15. 
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natural de um corpo inanimado exige a resistência do meio e, portanto, a existência do 

meio1033. 

Com efeito, se na dinâmica newtoniana há, em todo movimento, uma clara 

distinção entre “aquilo que move e aquilo que é movido”, a força e a massa, a dinâmica 

peripatética só enxergava esta distinção no movimento dos corpos celestes e dos animais 

(ambos providos de corpo e alma). Para “um corpo inanimado”, entretanto, “nem o 

Filósofo nem seus discípulos admitiam essa separação em motor e coisa movida”. Em um 

grave que tomba, explica Duhem, “a força motriz é o peso”, e “a coisa movida é ainda o 

peso”. Portanto, a coisa movida é “idêntica na realidade à força motriz”1034, e não pode, 

portanto, representar uma resistência. E como consideravam necessário que algo se 

opusesse ao motor para impedi-lo “de alcançar instantaneamente o fim ao qual ele tende”, 

procuravam “a causa desta oposição em uma resistência extrínseca ao móvel, causada 

pelo meio”1035. Quantos séculos e esforços seriam ainda necessários, observa Duhem 

“para que, somente nesta noção de peso, o espírito humano” pudesse “distinguir 

claramente duas ideias, a de uma forma que move e a de uma massa que é movida!”1036. 

Apesar de contestar Avempace, Averróis prestou-lhe “um inestimável serviço” ao 

expor detalhadamente esta teoria da qual discordava1037. Nenhum escolástico “examinará 

mais se o vácuo é possível sem ter pesado as razões de Avempace e de seu opositor”. E 

entre eles se encontrarão alguns que pensarão, “como Ibn Badja, que o verdadeiro 

movimento natural de um grave, que seu movimento essencial e simples, é aquele que ele 

realiza no vácuo”, e “que o movimento observado em um meio resistente é um movimento 

complexo, no qual se manifestam este movimento simples e o atraso introduzido pela 

resistência do meio”1038. 

Antes disso, entretanto, durante quase todo o século XIII, os escolásticos haviam 

acentuado “o rigor da condenação pronunciada pelo Estagirita” contra o vácuo 1039 . 

Roberto Grosseteste rejeitava a possibilidade de sua criação por Deus, pois considerava-

o como uma contradição1040. Roger Bacon nem discutiu Avempace, e ainda que avaliasse 

 
1033 Cf. Ibid. 
1034 Ibid., p. 13–14. 
1035 Ibid., p. 13. 
1036 Ibid., p. 14. 
1037 Ibid., p. 15. 
1038 Ibid., p. 15–16. 
1039 Ibid., p. 16. 
1040 Ibid., p. 35. 
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o problema do movimento no vácuo, considerava-o impossível1041. E Alberto Magno 

retomou a argumentação de Averróis somente para reforçá-la1042. 

Apenas Tomás de Aquino criticou a objeção de Aristóteles ao vácuo: 

 
Em um corpo grave ou leve, se suprimirmos em pensamento a forma dada por aquilo que 

gerou o móvel, resta um corpo dotado de uma certa grandeza; e pelo próprio fato de este 

corpo dotado de grandeza estar em uma situação oposta [àquela à qual o movimento o 

conduzirá], ele oferece uma resistência ao motor. No caso dos corpos celestes, com efeito, é 

impossível que eles ofereçam a seus motores outra resistência que não esta1043. 

 

Tomás considerava possível, portanto, ao menos em teoria, dividir um móvel em 

motor e coisa movida. Isso bastava “para tornar caduca uma das objeções traçadas por 

Aristóteles contra a possibilidade do vácuo”. Apesar de curta, não devemos, afirma 

Duhem, desprezar a importância desta passagem de Tomás. Pela primeira vez, vemos “a 

razão humana distinguir, em um corpo grave, (...) a forma motriz, ou seja, em linguagem 

moderna, o peso, e a coisa movida, que é o corpus quantum ou, como nós dizemos hoje, 

a massa”; pela primeira vez vemos “a noção de massa se introduzir em Mecânica”, como 

algo equivalente “ao que resta em um corpo quando suprimimos dele toda forma para não 

deixar senão a matéria-prima quantificada por dimensões determinadas”. Se 

completássemos esta análise de Tomás de Aquino com a de Ibn Badja, já poderíamos 

dissociar, “em um grave que cai”, as três noções de peso, massa e resistência do meio, 

“sobre as quais raciocinará a Física dos tempos modernos”1044. 

Certamente, Tomás se equivocou em outras questões, como em sua teoria para a 

queda acelerada dos graves, que explica a partir de um abandono gradual de algo que não 

era natural ao grave em sua situação inicial. Mas a sua percepção de que “um corpo tivesse 

uma massa em virtude somente da quantidade de sua matéria-prima” era uma “percepção 

genial”, afirma Duhem. Entretanto, era uma “uma percepção prematura” 1045 . Seus 

discípulos não o seguiram neste ponto. Giles de Roma defendia a necessidade da 

resistência do meio para que o movimento se realize no tempo, e rejeitava a ideia de que 

a matéria em si exerça uma resistência, e de que o movimento no vácuo dependa da 

 
1041 Cf. Ibid., p. 22–25. 
1042 Cf. Ibid., p. 17. 
1043 Tomás de Aquino. IN.: Ibid., p. 18. 
1044 Ibid., p. 19. 
1045 Ibid., p. 28. 
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distância1046. “Os espíritos, no tempo do Doctor communis, não estavam preparados” para 

reconhecer a precisão desta noção de massa, conclui Duhem. “Ninguém a compreendeu; 

é um pensamento que os mecânicos dos séculos seguintes deverão laboriosamente 

descobrir uma segunda vez”1047. 

 

 

Experiências antigas e o “horror ao vácuo” 
 

Mas além deste debate sobre a resistência, havia ainda um outro em torno de 

experiências feitas na antiguidade, que eram utilizadas não só para negar a possibilidade 

do vácuo, mas para demonstrar que a natureza chegava mesmo a ter “horror” a ele. 

Inicialmente, estas experiências haviam sido feitas com o objetivo de demonstrar que o 

ar é um corpo, como as que foram feitas com clepsidras. Uma delas consistia, por exemplo, 

em tampar o seu orifício superior e mergulhá-la na água, para demonstrar que a água não 

entra pelos outros pequenos orifícios a menos que o de cima seja aberto1048. Entretanto, 

alguns engenheiros da antiguidade como Filão de Bizâncio e Heron de Alexandria, e 

árabes da Idade Média como Al-Gazâli, utilizaram-nas também para “demonstrar que a 

natureza impede a formação de todo espaço vazio”1049. 

Também os escolásticos no século XIII comentaram sobre isso. Alberto Magno 

“fez uma simples alusão” ao fato de que “os corpos, na natureza, sucedem-se sempre de 

tal forma que não haja nenhum vazio entre eles”. Pierre de Auvergne escreveu sobre isso 

de “uma forma em que reconhecemos as ideias que professava Filão de Bizâncio a 

respeito da afinidade entre o ar e a água”. E este pensamento, de forma amplamente 

desenvolvida, tornou-se “uma das doutrinas favoritas de Roger Bacon”1050. 

Bacon observou, seguindo as experiências antigas, que “se colocamos o dedo 

sobre o orifício superior da clepsidra, a água que se encontra nela não escoa pelos 

pequenos furos; mas se tiramos o dedo, imediatamente a água desce e cai como chuva”1051. 

Ainda que a permanência da água na clepsidra seja “contrária aos princípios da Física de 

Aristóteles”1052, isso acontece, segundo Bacon, para “que não haja vácuo (ne sit vacuum)”, 

 
1046 Cf. Ibid., p. 20–21. 
1047 Ibid., p. 28. 
1048 Cf. Ibid., p. 121–122. 
1049 Ibid., p. 122. 
1050 Ibid., p. 133. 
1051 Roger Bacon. IN.: Ibid., p. 136. 
1052 Ibid. 
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uma vez que para a natureza, que “deseja sempre o melhor”, a permanência de um grave 

no alto é menos inconveniente do que “a existência do vácuo que destruiria toda a ordem 

da natureza” 1053 . Portanto, a necessidade de conservar a “continuidade da natureza 

comum a todos os corpos” era, para Bacon, a primeira necessidade, e a “privação do 

vácuo” consistia em uma consequência secundária1054. 

De fato, as experiências descritas por Filão de Bizâncio ou Heron de Alexandria 

colocavam constantemente à prova a explicação de Aristóteles para o movimento dos 

corpos inanimados do mundo sublunar, a sua “suposição do lugar natural”. A mecânica 

aristotélica, observa Duhem, reclamava “então uma modificação ou um complemento”. 

E Avicebron já a havia complementado com a doutrina, “cara a Bacon”, de que “antes de 

ser um corpo de tal natureza, corpo celeste, corpo grave ou corpo leve, um corpo é, 

simplesmente, uma parte do Universo corporal”. Por isso, se “em virtude de sua natureza 

particular, o corpo tende a seu lugar próprio”, por outro lado, devido à “natureza universal 

que ele possui”, ele apresenta uma outra tendência que é a de “permanecer unido aos 

corpos que lhe são imediatos, a fim de que todas as partes do Universo permaneçam 

unidas e contíguas”.  E “como a natureza universal supera, em excelência, a natureza 

particular, a segunda tendência é mais forte que a primeira”1055. 

Mas “a teoria do lugar natural” de Aristóteles, observa com justiça Duhem, “era 

uma boa teoria de Física, porque, por meio de um pequeno número de hipóteses, ela 

possibilitava classificar uma multidão de fenômenos conhecidos, e prever uma série de 

repousos ou de movimentos”1056. Entretanto, aos poucos foram surgindo e se tornando 

manifestas diversas “experiências que a teoria peripatética não podia explicar”, o que 

exigiu a elaboração de “uma teoria mais complexa, mas mais abrangente. Roger Bacon 

construiu essa teoria nova”, que também era “uma boa teoria física”, e que também “dava 

conta de todos os fenômenos de equilíbrio e de movimento então conhecidos” a partir de 

poucos princípios simples1057. 

Um dia, entretanto, também a sua “hipótese da continuidade universal” conheceu 

a mesma sorte da “hipótese do lugar natural, proposta por Aristóteles”. Pela observação, 

descobriu-se fenômenos que ela não podia explicar: “os fontainiers de Florença” 

perceberam “que uma bomba de sucção não pode levantar a água acima de trinta e dois 

 
1053 Roger Bacon. IN.: Ibid., p. 137. 
1054 Cf. Ibid., p. 145. 
1055 Ibid., p. 147. 
1056 Ibid. 
1057 Ibid., p. 147–148. 
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pés”, e Evangelista Torricelli produziu o vácuo com sua experiência do mercúrio. E então, 

também ela, por sua vez, tornou-se “uma teoria insuficiente”1058, mas somente depois de 

ter sido acolhida por um longo tempo como “uma boa teoria de Física”1059. E antes que a 

expressão corrente de que “a natureza tem horror ao vácuo” tivesse se tornado motivo de 

sarcasmos “depois das descobertas de Torricelli”1060, ela havia sido usada por muitos 

autores como Pierre de Abano, Jean le Chanoine e Guilherme de Auvergne. 

“No fim do século XIV, a doutrina da natureza universal era clássica nas escolas 

de Paris” e difundia-se para além dela1061. Na Universidade de Oxford, observa Duhem, 

a influência de Roger Bacon parece ter sido “ainda mais forte que em Paris”, como 

testemunha a obra de Jean de Dumbleton. Para ele, esta lei não se impunha somente aos 

elementos, mas regia “até a substância celeste”1062. A isso alguém poderia objetar, como 

ele próprio observa, que deste modo o céu seria “suscetível de movimento retilíneo”; pois 

“se, por exemplo, o fogo descesse, o céu o seguiria, para que não houvesse o vácuo entre 

eles”, já que “a existência do vácuo não repugna menos ao mais nobre corpo do céu que 

a qualquer outro corpo inferior” 1063 . Mas Dumbleton admitia plenamente esta 

consequência: 

 
Se todo elemento que se encontra abaixo da última superfície côncava do céu viesse a descer, 

o céu o seguiria naturalmente, de tal forma que seria impossível separar o fogo do céu; com 

efeito, se o céu não seguisse o movimento do fogo, o vácuo se produziria entre eles; e repugna 

à natureza que o vácuo exista mais do que lhe repugna a presença de uma parte do céu no 

lugar da terra1064. 

 

 

A pluralidade de mundos e a impossibilidade do vácuo 
 

O problema do vácuo também foi levantado nas discussões a respeito da segunda 

tese destacada por Duhem. Segundo o peripatetismo, só era possível existir um mundo; 

entretanto, Aristóteles nunca havia demonstrado esta doutrina através da impossibilidade 

do vácuo. “Nós encontramos pela primeira vez este argumento”, observa Duhem, “no 

 
1058 Ibid., p. 148. 
1059 Ibid. 
1060 Ibid., p. 158. 
1061 Ibid., p. 161. 
1062 Ibid., p. 162. 
1063 Jean de Dumbleton. IN.: Ibid., p. 162–163. 
1064 Jean de Dumbleton. IN.: Ibid., p. 163. 
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comentário ao Tratado da esfera de Jean de Sacro-Bosco que Michel Scot compôs sob 

demanda do imperador Frederico II”1065: 

 
Entre as superfícies convexas das esferas que limitam os diversos mundos, existiria 

necessariamente um certo espaço. Portanto, ou existiria um corpo ocupando esse espaço, ou 

não. Mas não poderia existir um corpo que preenchesse esse lugar; este corpo, com efeito, 

seria exterior a qualquer mundo, uma vez que ele estaria fora das esferas que limitam todos 

os mundos. Se não existe nenhum corpo que preencha este espaço, ele é então vazio; ora, não 

pode existir o vazio na natureza, como Aristóteles demonstrou no quarto livro das Físicas; 

não é possível portanto existirem vários mundos1066. 

 

Provavelmente, supõe Duhem, Aristóteles teria dito na verdade que entre os 

mundos não haveria nem espaço nem vazio, assim como afirmava a respeito do que existe 

fora deste Mundo1067. Mas o argumento de Michel Scot entrou em voga, influenciando 

por exemplo Roger Bacon. Este, certamente, “como todos os escolásticos”1068, distinguia 

“entre a onipotência absoluta de Deus, à qual nada é impossível exceto o que é 

contraditório, e a onipotência ordenada, que não pode produzir o que a sabedoria divina 

reprovaria”. Assim, embora “a produção do vácuo” fosse “interditada à onipotência 

ordenada, não o seria, no entanto, à onipotência absoluta”1069. Entretanto, ainda que 

aceitasse a possibilidade da criação do vácuo pela onipotência absoluta de Deus, Bacon 

o considerava como uma “pura impossibilidade”, uma vez que não poderia existir um 

acidente – a dimensão – sem um sujeito que o portasse. Por conseguinte, para Bacon, não 

poderiam também existir vários mundos1070. 

No século XIII, portanto, a afirmação de que “o mundo é necessariamente único” 

estava “tão bem associada” à negação da possibilidade de vácuo, que o anátema que 

condenou a primeira atingiu, “por consequência, a segunda”1071. 

 

 

Discussões sobre o vácuo depois da condenação de 1277 
 

 
1065 Ibid., p. 28. 
1066 Michel Scot. IN.: Ibid., p. 29. 
1067 Cf. Ibid. 
1068 Ibid., p. 31. 
1069 Ibid., p. 31–32. 
1070 Ibid., p. 32–33. 
1071 Ibid., p. 34–35. 
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Quando a tese que negava a Deus o poder de criar vários mundos foi condenada, 

juntamente com a que lhe negava o poder de mover o céu em linha reta, “muitos doutores 

de Paris” começaram a discutir de que forma a “onipotência de Deus”1072 poderia realizar 

estas coisas. Alguns, como Godofredo de Fontaines, passaram a aceitar a possibilidade 

de existência de vários mundos, embora continuassem negando o vácuo1073. Afinal, “a 

existência de dois mundos”, dizia ele, não nos obrigaria a admiti-lo. Entre eles, poderia 

simplesmente haver o nada, do mesmo modo como Aristóteles afirma que para além da 

última esfera deste Mundo, há o nada1074. 

Henrique de Gand também se esforçou, por outros caminhos, para conciliar a 

doutrina aristotélica de que “não há, fora do Mundo”, nem um espaço preenchido 

(plenum), nem o vazio, com a necessidade de reconhecer o poder de Deus de “criar um 

novo corpo fora do Mundo”1075. Com efeito, Deus poderia criar outro mundo da mesma 

forma como criou a Terra, a partir do “nada” e no “nada”1076. Aliás, esta suposição estava, 

como observa Duhem, em consonância com a condenação da tese 201 (190), pois esta 

negava a geração do mundo “em sua totalidade” porque isso exigiria anteriormente a 

existência de um espaço vazio no lugar em que ele seria gerado. Entretanto, restava ainda 

um problema: poderia haver o “nada” entre dois mundos?1077 

“Roger Bacon e, com ele, toda a Física peripatética, o teria negado”, uma vez que 

só consideravam possível a distância por meio de corpos1078. Henrique de Gand fez, no 

entanto, uma distinção sutil, mas essencial, entre duas formas de se estar distante: por 

meio de uma dimensão corporal que se interponha entre dois corpos, ou por uma 

dimensão vazia, de forma que o vazio não seria “outra coisa senão a dimensão ou a 

distância entre esses dois corpos”1079. Como exemplo, Henrique de Gand imagina o que 

ocorreria se Deus aniquilasse “todos os elementos existentes entre a terra e o orbe da Lua, 

sem nada alterar da grandeza e da situação destes dois últimos corpos”. Entre eles, haveria 

o vácuo, mas “somente por acidente”1080. 

 
1072 Ibid., p. 35. 
1073 Cf. Ibid. 
1074 Cf. Ibid., p. 35–36. 
1075 Ibid., p. 40. 
1076 Cf. Ibid., p. 36–37. 
1077 Cf. Ibid. 
1078 Ibid., p. 37. 
1079 Henrique de Gand. IN.: Ibid., p. 38. 
1080 Ibid., p. 39. 
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“O Doutor Solene se esforça para distinguir entre o vácuo (vacum) tal como ele 

acaba de definir e o nada (nihil) que existe fora do mundo”1081. Se Deus criasse um outro 

mundo, ao menos entre estes dois haveria o vácuo, que teria a dimensão do corpo que aí 

coubesse1082. Assim, “este corpo recém-criado por Deus limitar-se-ia, então, de um lado, 

pelo vácuo, e, de outro lado, pelo nada”1083. Mas como determinar a fronteira entre o nada 

e o vazio? O esforço de Henrique de Gand demonstrava – como ressalta Koyré em seu 

artigo 1084  – o insucesso das tentativas de conciliação da onipotência divina com o 

peripatetismo1085. 

Seu discípulo, Richard de Middleton, continuaria tentando “conciliar esta decisão 

de Étienne Tempier com o dogma aristotélico” de que “não há, fora do céu, nem lugar 

nem tempo nem vazio”: com efeito, argumenta, “não há nenhuma contradição” em 

atribuir a Deus o poder de “criar um outro universo”, uma vez que “tal contradição não” 

poderia “provir da coisa da qual esse novo universo deve ser feito, já que Deus não fez o 

Mundo a partir de alguma coisa”, e não poderia provir “do receptáculo deste novo 

universo, porque o Mundo, considerado em sua totalidade, não foi recebido em algum 

espaço (spatium)”1086. Ele invocava também em favor desta opinião, como vimos, “a 

sentença do Senhor Étienne, bispo de Paris e doutor em Teologia Sagrada”1087. 

Mais difícil, no entanto, era conciliar o dogma peripatético com o movimento 

retilíneo do céu. Como observa Richard de Middleton, 

 
todo movimento retilíneo transporta o corpo de um lugar a outro. Mas segundo o Filósofo, 

no IV livro das Físicas, o último céu não está em um lugar; para ele também, no primeiro 

livro Do Céu e do Mundo, não há, fora do último céu, nem lugar, nem plenitude, nem vazio. 

É, portanto, impossível a Deus mover o último céu em linha reta1088. 

 

No entanto, continua Richard de Middleton, “o seguinte artigo foi excomungado 

pelo Senhor Étienne, bispo de Paris e doutor em Teologia Sacra: Deus não poderia mover 

o céu em linha reta”1089. Como então dissipar a contradição “entre o ensinamento do 

 
1081 Ibid. 
1082 Cf. Ibid. 
1083 Ibid., p. 40. 
1084 KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 50 n. 5. 
1085 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.8), p. 40. 
1086 Richard de Middleton. IN.: Ibid., p. 41. 
1087 Richard de Middleton. IN.: Ibid. 
1088 Richard de Middleton. IN.: Ibid. 
1089 Richard de Middleton. IN.: Ibid. 
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Filósofo e o de Étienne Tempier”?1090 Deus só poderia impor esse movimento a todo o 

Universo, responde ele, “com a condição de criar um espaço (spatium) fora do 

Universo”1091. 

Duns Scotus professava, a respeito do vácuo, a mesma doutrina de Henrique de 

Gand e Richard de Middleton. “Apesar das objeções de Aristóteles”, ele admitia “que 

Deus pode produzir um espaço vazio”1092, pois não haveria nisso nenhuma contradição. 

“De uma maneira absoluta”, afirmava, “Deus poderia aniquilar os elementos sem nada 

alterar na existência do céu; isto posto, as paredes do céu não viriam se reunir 

instantaneamente; a superfície côncava do céu subsistiria então e, no entanto, esta 

superfície não conteria mais nenhum corpo”1093. A argumentação de Aristóteles contra o 

vácuo, continua Scotus, só se aplicaria ao vácuo 

 
considerado como um espaço privado de qualidades naturais, mas dotado de dimensões de 

uma maneira atual (spatium actu dimensionatum, licet non habeat qualitates naturales)... 

Mas esse vazio que nós declaramos possível a Deus não é um certo espaço que possui 

dimensões positivas; nele há apenas a possibilidade de receber dimensões positivas de tal 

grandeza e, ao mesmo tempo, ausência de toda dimensão em ato (possibilitas ad tantas 

dimensiones positivas, cum carentia cujuscunque dimensionis in actu)1094. 

 

Também Jean le Chanoine afirmava que “Deus poderia, sem que a última esfera 

sofresse qualquer mudança, destruir todos os corpos intermediários que se encontram 

abaixo dessa esfera”1095. Assim, “sob a influência de Richard de Middleton e de Duns 

Scotus”, afirma Duhem, “a possibilidade do vácuo, ao menos para a potência divina, 

parece ter sido, de forma muito geral, admitida pelos franciscanos”1096. Mas “embora 

reconhecessem que Deus poderia, se ele quisesse, produzir um espaço vazio no interior 

do Mundo”, em geral os escotistas não pensavam que “fosse necessário admitir a 

existência atual de um espaço vazio fora do Mundo; não lhes pareceu que esta suposição 

fosse necessária para salvaguardar o poder que Deus possui de criar um novo Mundo fora 

dos limites deste”1097. Para Pierre de Aquila, por exemplo, “ainda que esses mundos não 

 
1090 Ibid. 
1091 Richard de Middleton. IN.: Ibid., p. 42. 
1092 Ibid., p. 45. 
1093 João Duns Scotus. IN.: Ibid. 
1094 João Duns Scotus. IN.: Ibid. 
1095 Jean le Chanoine. IN.: Ibid., p. 48. 
1096 Ibid. 
1097 Ibid., p. 48–49. 
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se tocassem senão em um só ponto, não haveria, fora deles, nem espaço preenchido nem 

vazio”1098. 

Nem todos, no entanto, pensavam desta forma. O dominicano Robert Holkot 

afirmava, “com uma clareza não alcançada por mais ninguém”, segundo Duhem, que “o 

poder atribuído a Deus de criar um mundo fora deste” implicava “não somente a 

possibilidade, mas a existência real de um espaço vazio fora do nosso Mundo”1099: 

 
Se Deus tivesse o poder de criar um segundo mundo, seria necessário que ele o criasse em 

algum lugar (alcubi) assim como este mundo, de tal forma que entre as diversas partes deste 

outro mundo, haveria distâncias. Mas, eu pergunto, o que há atualmente lá onde esse mundo 

teria sido criado? Nada ou alguma coisa? Se há alguma coisa, então existe, na verdade, 

alguma coisa fora do Mundo. Se não há nada, podemos pensar assim: fora do Mundo, não há 

nada, e fora do Mundo, pode existir alguma coisa; então, fora do Mundo, há o vácuo; pois lá 

onde um corpo pode existir e onde não há corpo, há o vácuo. Portanto, agora, o vácuo 

existe1100. 

 

E como, em outras passagens, Holkot declarava não haver “nenhuma contradição 

em supor que Deus pode criar um segundo mundo”, podemos considerar que ele 

concordava com a conclusão que havia formulado: “agora, o vácuo existe”1101. Esta 

possibilidade é inclusive proclamada por ele de forma “muito explícita” em outra obra1102. 

Assim, conclui Duhem, os teólogos do século XIV “parecem unânimes em afirmar 

que a fé na onipotência de Deus requer que creiamos na possibilidade do vácuo no interior 

do Mundo”, e discutiam até mesmo a “sua existência atual fora dos limites do Universo”. 

Mas qual terá sido, neste conflito, “a atitude daqueles que” tinham “por ofício raciocinar 

seguindo os princípios da filosofia natural e que, não sendo teólogos, não” precisavam 

“levar em consideração, como princípios de suas deduções, as verdades reveladas?”. Pois, 

nestas discussões, opunha-se justamente “as consequências do dogma revelado” aos 

“ensinamentos dos filósofos”1103. O que disseram a esse respeito os mestres em artes?1104 

Alguns nem mencionaram a condenação: Jean de Jandun, por exemplo, expôs 

“pura e simplesmente o ensinamento da Física peripatética que conclui pela 

 
1098 Pierre de Aquila. IN.: Ibid., p. 49. 
1099 Ibid., p. 49–50. 
1100 Robert Holkot. IN.: Ibid., p. 50. 
1101 Ibid. 
1102 Robert Holkot. Op. laud., lib. II, quaest. III: Utrum daemones libere peccaverunt. Ad rationes Hibernici. 
IN.: Ibid. 
1103 Ibid. 
1104 Ibid., p. 50–51. 
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impossibilidade do vácuo”, e não fez nem mesmo alusão “às razões teológicas que 

concluem em sentido contrário”1105. A maioria, no entanto, ainda que tenha permanecido 

aristotélica, comentou sobre o decreto de Tempier. Walter Burley afirmava, por exemplo, 

que lhe parecia 

 
difícil de evitar que os teólogos de nossa religião e todos aqueles que creem na criação do 

Mundo não sejam obrigados a admitir que o vazio existe fora do Mundo. Eles admitem, com 

efeito, que Deus, que criou esse Mundo, poderia muito bem criar um outro da mesma forma. 

Suponhamos então que Deus cria um segundo mundo. Eu faço então a seguinte questão: entre 

as superfícies convexas que limitam esses dois mundos, haveria ou não uma certa distância? 

Se há alguma coisa entre essas superfícies, é o vácuo, pois é um espaço divisível que não 

encerra nenhum corpo1106. 

 

Considerando-se assim “constrangido, por sua fé, a admitir a possibilidade do 

vácuo”, Burley examinou “como esse vácuo poderia existir” 1107 . E afirmava que 

poderíamos imaginá-lo de duas maneiras: ou como um espaço sem corpo natural nem 

dimensões separadas, ou com dimensões separadas. A primeira “implica contradição”, 

pois não é possível supor “qualquer coisa que seja capaz de receber um corpo, mas que 

não tem nenhum volume, isso seria admitir um volume sem volume, pois somente um 

volume é apto a receber um volume”1108. Seria necessário, portanto, que o vácuo tivesse 

dimensões separadas. E “um tal volume separado e capaz de receber um corpo, é isso o 

que os antigos chamaram de vácuo”1109. 

Mas os filósofos estavam inquietos. Duhem observa que Burley “não dissimulou 

a gravidade do conflito levantado, a respeito do vácuo, entre o ensinamento dos teólogos 

católicos e o ensinamento da Física peripatética”. Transparece em seus escritos que este 

conflito não deixava de “inquietar sua razão”. Também Jean Buridan, ao “definir os 

termos do debate”, confessou seu “embaraço”1110 de forma ainda mais clara que Burley: 

 
Alguns dos meus Senhores e Mestres em Teologia me repreenderam por às vezes, em minhas 

questões de Física, entrelaçar algumas considerações teológicas, sendo que não compete aos 

mestres em artes fazê-lo. Eu lhes respondo com humildade que eu gostaria de não ser 

 
1105 Ibid., p. 51. 
1106 Warter Burley. IN.: Ibid., p. 52. 
1107 Ibid., p. 53. 
1108 Walter Burley. IN.: Ibid. 
1109 Walter Burley. IN.: Ibid., p. 53–54. 
1110 Ibid., p. 54. 
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constrangido a agir desta forma. Mas todos os mestres, quando começam o curso de artes, 

juram que não discutirão de uma maneira decisiva nenhuma questão puramente teológica, a 

encarnação por exemplo; eles juram, além disso, que se acontecer de discutirem ou de 

resolverem alguma questão que diz respeito à fé e à teologia, eles a resolverão conforme a fé 

(...). Ora, se há questões que dizem respeito à fé e à Teologia, uma delas, certamente, é esta: 

o vácuo pode existir? Se, portanto, eu a quero discutir, eu devo, a menos que me torne perjuro, 

dizer aquilo que me parece dever ser afirmado segundo a Teologia, e evitar da forma como 

me for possível as razões que concluem em sentido contrário. Ora, essas razões, eu não as 

poderia resolver se eu não as expusesse. Eu sou assim obrigado a fazê-lo1111. 

 

Nitidamente contrariado, Buridan procurou explicar então “de que maneira” o 

vácuo lhe parecia possível, ainda que não pretendesse, como diz, “de forma alguma 

prová-lo”, já que isso era para ele, “objeto de fé e não prova fundamentada sobre uma 

razão natural” 1112 . Em suas questões sobre a Física, distinguiu “duas maneiras de 

entender a palavra vácuo” a partir dos “princípios naturais, ou seja, segundo as doutrinas 

do Peripatetismo” 1113 . A primeira delas seria vê-lo como “um espaço distinto das 

grandezas dos corpos naturais, que não precisa ceder lugar para receber o corpo natural”, 

de forma que o vácuo seja “um volume (dimensio corporea) igual em comprimento, 

largura e profundidade ao corpo natural que o preencheria”1114. E a segunda forma de ver 

o vácuo seria como “um lugar sem corpo”, entendendo o conceito de “lugar” da forma 

como Aristóteles o definira, como “superfície do corpo que contém o corpo alojado”. 

Assim, prossegue Buridan, 

 
se o vácuo existisse, seria necessário imaginá-lo da seguinte maneira: de um lugar cheio, nós 

retiramos o corpo que ele contém ou aniquilamos esse corpo, de forma que o lugar mantenha 

sua figura e as paredes do lugar não se aproximem umas das outras. Imaginemos, por 

exemplo, que o mundo sublunar seja totalmente aniquilado, enquanto o céu mantém a 

grandeza e a figura que ele tem agora; a superfície côncava do orbe da Lua que é, atualmente, 

um lugar preenchido pelo mundo inferior, seria então um lugar vazio1115. 

 

Em ambos os sentidos, entretanto, o vácuo continuava sendo para Buridan algo 

“que nenhuma potência natural poderia realizar”, mas somente a onipotência divina1116. 

 
1111 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 55. 
1112 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 55–56. 
1113 Ibid., p. 54. 
1114 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1115 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1116 Ibid., p. 55. 
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Alberto da Saxônia e Marsílio de Inghen foram, a respeito desta questão, “fiéis 

ecos do ensinamento de Buridan” 1117 . Alberto também reforçou que “um volume 

(dimensio) separado não deve ser admitido, porque não se deve admitir que um acidente 

possa existir separado de seu sujeito”. No entanto, afirmava que “Deus poderia aniquilar 

tudo o que existe entre as paredes do céu” sem desfigurar o seu formato esférico1118. E se 

Marsílio de Inghen, em suas Questões sobre a Física, limitou-se a “examinar se um grave 

realizaria, no vácuo, um movimento sucessivo” 1119 , em suas Abbreviationes libri 

Physicorum retomou as duas possibilidades de produção do vácuo pela onipotência divina, 

expostas por Buridan, e afirmou que evidentemente Deus poderia fazê-lo de uma forma 

ou de outra, “pois nem uma nem a outra implicam contradição”1120. 

Mas embora não recusassem “a Deus o poder de produzir o vácuo”, observa 

Duhem, “nem Jean Buridan nem seus discípulos” trataram da “existência atual do vácuo 

fora do Mundo”, como haviam feito Robert Holkot e Walter Burley. Na mesma época, 

entretanto, Nicole Oresme afirmava “da mais formal maneira” esta “existência atual e 

presente de um espaço vazio fora dos limites do Universo”1121, ainda que isso o obrigasse 

a subverter os fundamentos do peripatetismo. 

Se Aristóteles definia, como vimos, o “lugar” de um objeto como a superfície 

daquilo que o contém, e exigia a existência do lugar para realização do movimento local, 

Nicole Oresme, por outro lado, retomou, a este respeito, o mesmo que os estoicos, “e 

particularmente João Filopono”, já haviam afirmado: o lugar é “um espaço que é uma 

realidade mesmo quando ele está vazio de todo corpo, que é infinito e imóvel”1122. 

Mas então o Céu estaria, afinal, em um lugar, apesar de não ser contido por nada? 

Não poderíamos, certamente, observa Oresme em seu Tratado do Céu e do Mundo, 

compreender o que é “este espaço incorpóreo que existe fora do céu”, assim como “não 

podemos compreender nem propriamente entender o que é a eternidade”. No entanto, pela 

razão e pela verdade sabemos que ambos existem1123. E este espaço infinito, que ele 

identificava com a “imensidão de Deus”, era para ele “o lugar imóvel que serve de 

 
1117 Ibid., p. 56. 
1118 Marsílio de Inghen. IN.: Ibid. 
1119 Ibid. 
1120 Ibid., p. 57. 
1121 Ibid. 
1122 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 297. 
1123 Nicole Oresme. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 
Platon à Copernic (v.8), p. 58–59. 
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referencial a todo movimento local”. Com isso, evitava todas as objeções que as outras 

teorias enfrentavam a respeito do movimento e do referencial1124. 

E um século após a condenação, Oresme também a citava como argumento contra 

a afirmação de que o movimento local se define pela alteração da posição em relação a 

outro corpo em repouso: “Fora do mundo, há um espaço imaginado infinito e imóvel (...), 

e é possível, sem contradição, que todo o mundo seja movido em tal espaço em linha reta, 

e dizer o contrário é um artigo condenado em Paris”1125. Por isso, ao discutir o problema 

da pluralidade de mundos, Oresme afirmou que Deus poderia criar não só um outro 

mundo, mas vários outros, semelhantes ou não. Afinal, o espaço e o tempo são infinitos, 

e são a própria imensidão de Deus. Oresme retomava assim, afirma Duhem, “contra o 

Peripatetismo, o ensinamento do estoicismo”1126. 

No século XIV, o debate sobre a pluralidade de Mundos viu-se inevitavelmente 

associado, portanto, “a um outro problema de que a filosofia helênica nem mesmo 

suspeitava”: o “da onipotência criadora de Deus”. E foi “em nome desta onipotência que 

a Escolástica cristã” rejeitou “a solução que o peripatetismo havia dado” a essa 

discussão1127. Afinal, conclui Duhem, 

 
este Deus de Michel Scot cuja potência criadora encontra, diante dela, uma natureza já 

determinada que lhe opõe um limite e lhe impõe condições; esse Deus que não pode executar 

suas vontades, a não ser no limite em que essa natureza está apta a sofrer sua operação, é bem 

mais o Deus de Averróis que o Deus dos cristãos1128. 

 

 

A queda dos corpos 
 

Quando, depois da condenação de 1277, quase todos os escolásticos passaram a 

aceitar a possibilidade do vácuo, “um outro problema solicitou vivamente a sua atenção”: 

como seria então o movimento de um corpo no vácuo? Um grave “cairia instantaneamente 

na parte mais baixa deste espaço, ou, ao contrário, desceria com uma velocidade finita?”. 

 
1124 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 298. 
1125 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 300. 
1126 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 59. 
1127 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.9), 
p. 366. 
1128 Ibid. 
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Logicamente, a “autoridade doutrinal” não havia formulado nenhuma decisão “a respeito 

desta questão que é inteiramente de Física” 1129. E não deveríamos nos surpreender, 

observa Duhem, ao constatar que não houve, na discussão deste problema, a mesma 

unidade que encontramos a respeito da possibilidade do vácuo. Afinal, “para resolver a 

disputa, era necessário conceber claramente uma das noções essenciais da Dinâmica, uma 

noção tão difícil de perceber que toda a Filosofia helênica não teve dela a menor suspeita, 

a noção de massa”. Os debates confusos que se seguiram são, no entanto, de extrema 

importância, porque libertaram “pouco a pouco a ideia de massa das nuvens que a tinham 

escondido até então”, abrindo assim caminho para a Dinâmica newtoniana1130. 

No início do sétimo livro da Física, antes mesmo “de formular as regras de sua 

Dinâmica”, Aristóteles afirma que “tudo o que está em movimento é necessariamente 

movido por alguma coisa”. Portanto, aquilo que “não possui em si mesmo o princípio do 

movimento”, é “evidentemente movido por um outro”. E é preciso, igualmente, “que esta 

força continue atuando enquanto o movimento durar”. Esta declaração, tão simples e 

óbvia por si, acabou conduzindo o peripatetismo a “consequências inadmissíveis”1131 e a 

inusitadas teorias a respeito do movimento de projéteis1132 e da queda dos corpos. Afinal, 

é fácil reconhecer o motor em um movimento violento, mas o que continua movendo o 

projétil ou um grave que cai, quando já não se encontram mais em contato com o que 

causou o movimento? “Nós veremos”, afirma Duhem, que esforços Aristóteles fez para 

encontrar a resposta, “e qual foi o estranho resultado desses esforços”1133. 

Por seus próprios princípios, Aristóteles foi constrangido a “procurar, fora do 

grave que cai, o motor que determina essa queda”1134. A forma da matéria, para ele, não 

poderia sê-lo, pois ela se une à matéria-prima “para constituir o grave, ou seja, o móvel, 

e não o motor”1135. Sendo assim, o Filósofo considerou que o motor poderia ser acidental, 

assumido pela causa que remove o obstáculo de um movimento, ou poderia ser “o agente 

que gerou a massa de terra que consideramos e que, ao gerá-la, conferiu-lhe a forma 

substancial de um corpo grave”1136. Sua resposta, no entanto, era insuficiente: nenhum 

 
1129 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 77. 
1130 Ibid. 
1131 Ibid., p. 61. 
1132 A respeito do movimento de projéteis, discutiremos no próximo capítulo. 
1133 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 62. 
1134 Ibid. 
1135 Cf. Ibid. 
1136 Ibid., p. 64. 
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desses motores permanece em contato com o móvel por todo o movimento. A questão 

continuava em aberto. 

Averróis ora declarava “que, em um grave que tomba, a forma era o motor e a 

matéria era o móvel, ora que a forma”, embora se unisse “à matéria para constituir o 

móvel, desempenhava” também, “sob outro aspecto, o papel de motor”1137. Roger Bacon 

procurou resolver o problema assumindo que “o grave é movido por uma forma imaterial 

da qual participa; esta forma não é o ato da matéria do grave, é uma virtude celeste 

incompleta da qual o grave participa e que o lugar baixo torna mais completa”1138. Tratar-

se-ia então de um “agente universal”, como Bacon nomeia. Esta teoria adaptava-se 

também à afirmação de Aristóteles de que “o motor do grave é a causa que o gerou. Com 

efeito, segundo o ensinamento de Alexandre de Afrodísias, repetido por Avicena e por 

Al-Gazâli, foi o céu que gerou o grave, foi o céu que conferiu aos diversos elementos suas 

formas substanciais”1139. Bacon desenvolvera assim “uma teoria que parecia resolver 

todos os problemas postos pelo Peripatetismo”1140. Sua explicação se difundiu, e “um 

século mais tarde, na Universidade de Pádua, o ensino do dominicano Graziadei de Ascoli 

reproduzia seus traços mais característicos”1141. 

Ainda que seja possível encontrar pequenas semelhanças com a física atual – 

como a afirmação de que o corpo grave, em si mesmo, “não contém nenhum princípio 

motor”, como hoje diríamos que, “por si mesmo, este corpo tem uma massa, mas não um 

peso”1142 – seria “ridículo”, afirma Duhem, querer fazer de Bacon “um precursor de 

Newton”. Nesta comparação, não tardaríamos a perceber “uma multidão de diferenças 

entre a Mecânica incompleta e equivocada de Bacon e a nossa Mecânica muito mais 

perfeita”. Mas não poderíamos, no entanto, “assinalar esses esboços (...) de doutrinas que 

o labor de séculos e a meditação de homens de gênio conduzirão, um dia, à sua forma 

acabada?”1143. 

No entanto, nem todos na Universidade de Paris concordaram que fosse 

“necessário, ao lado da forma substancial de um corpo grave, colocar uma outra forma, 

uma gravidade gerada pela influência celeste”, e que fosse “esta gravidade, e não a forma 

 
1137 Ibid. 
1138 Roger Bacon. IN.: Ibid., p. 69. 
1139 Ibid., p. 72. 
1140 Ibid., p. 81. 
1141 Ibid., p. 74. 
1142 Ibid., p. 73. 
1143 Ibid., p. 74. 
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substancial, que move o peso em sua queda”1144. Para Pierre de Auvergne, “o princípio 

ativo do movimento” era “o próprio corpo grave ou leve”1145. Contra isso, entretanto, 

Duns Scotus levantou-se “com vivacidade”1146. Para ele, “dizer que um corpo leve sobe 

porque é um corpo leve em ato” era “enunciar uma simples tautologia”. Deveria haver, 

afirma Scotus, “em todo corpo grave ou leve uma potência ativa que os leva ao lugar que 

eles são naturalmente destinados a ocupar”1147, de forma que “por esse princípio ativo 

intrínseco, o corpo grave age sobre si mesmo exatamente da mesma maneira que ele pode 

agir sobre um outro móvel”1148: 

 
Se um grave, localizado em um lugar elevado, leva um outro corpo em direção ao centro, 

ninguém duvida de que este grave seja o princípio do movimento do outro corpo. Ele não 

exerce menos o papel de causa ativa a respeito de sua própria queda... O grave causa em si 

mesmo este efeito, e ele não o pode produzir em nenhum outro corpo, a não ser produzindo-

o antes em si mesmo1149. 

 

Para conciliar sua teoria com o aristotelismo bastava, para Duns Scotus, 

considerar que o movimento de queda, para o qual “o grave não tem necessidade de um 

motor extrínseco”, é necessariamente precedido por uma outra ação, “aquela que lhe 

conferiu uma forma substancial dotada de gravidade, a forma terrestre por exemplo”1150. 

Afinal, para que “tudo o que esteja em movimento seja movido por outrem, não é 

necessário que seja movido por outrem em todos os seus movimentos; é suficiente para o 

Filósofo que isso seja verdade a respeito do primeiro de seus movimentos”1151. 

E Duhem faz-nos notar a importância desta teoria: 

 
Que um grave seja a sede de uma certa força, chamada peso; que o peso seja o que move o 

grave enquanto ele cai; que esse peso seja sempre e exclusivamente aplicado ao próprio grave, 

que ele não possa mover diretamente um outro corpo, mas que ele o move somente de uma 

maneira indireta, ao mover primeiro o grave ao qual ele se aplica e ao qual este outro corpo 

está ligado; estas são maneiras de pensar e de falar que nos são tão familiares que é com 

muito custo que nós podemos compreender que elas sejam o fruto de um longo e penoso 

 
1144 Ibid., p. 75. 
1145 Pierre de Auvergne Ibid., p. 76. 
1146 Ibid., p. 81. 
1147 João Duns Scotus. IN.: Ibid., p. 82. 
1148 Ibid. 
1149 João Duns Scotus. IN.: Ibid. 
1150 Ibid., p. 83. 
1151 Ibid. 
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esforço. Deste esforço, nós acabamos de nos tornar testemunhas; nós o vimos, sob nossos 

olhos, arruinar este princípio que toda a Dinâmica peripatética usava: todo corpo inanimado 

é movido por um motor extrínseco, quidquid movetur ab alio movetur1152. 

 

 

O movimento no vácuo se realizaria em um instante? 
 

Com Duns Scotus, ainda em comentários confusos, surgiu também a ideia de que 

o que torna o movimento sucessivo e não instantâneo são as resistências do corpo e do 

meio1153. A princípio, em sua obra Scriptum Oxoniense, ele trata antes da duração que a 

própria distância impõe ao movimento de um corpo. Para Averróis, afirma Duns Scotus, 

 
se um grave estivesse localizado no vácuo, ele desceria em um instante devido à ausência da 

resistência do meio. Eu respondo que, segundo o Filósofo, mesmo que admitíssemos o vácuo, 

um grave não poderia se mover nele, porque o vazio não poderia ceder lugar ao grave e 

porque as dimensões separadas não podem coexistir com um corpo. Mas se admitimos que o 

vazio pode ceder lugar a um corpo, que ele é um certo espaço..., eu digo então que o grave 

realizaria, no vácuo, um movimento sucessivo, ...pois, no movimento local, a sucessão existe 

por si mesma, e provém do espaço enquanto grandeza (per se successio est in motu locali ex 

spatio in quantum quanto). Se então o vácuo pudesse ceder lugar e se o movimento pudesse 

se realizar nele, devido à divisibilidade do espaço, esse movimento teria divisibilidade e 

sucessão1154. 

 

O filósofo escocês acrescenta ainda que no vácuo não haveria as condições que 

podem acelerar ou retardar o movimento: “a esta sucessão [essencial] pode somar-se uma 

certa velocidade ou uma certa lentidão, que tem sua razão de ser em uma condição 

acidental do próprio meio; este pode, com efeito, promover ou impedir o movimento”. 

Mas no vácuo, “o móvel não teria absolutamente nenhuma velocidade nem nenhuma 

lentidão acrescentada”1155. Com isso, conclui Duhem, 

 
Eis claramente formulado o princípio de onde sairá a Dinâmica de Galileu, de Descartes e de 

Beeckman: isso que é essencial, no movimento que um motor imprime a um móvel, é a lei 

segundo a qual este movimento se desenvolveria no vácuo. A influência do meio deve ser 

 
1152 Ibid., p. 82. 
1153 Cf. Ibid., p. 78. 
1154 João Duns Scotus. IN.: Ibid., p. 80. 
1155 João Duns Scotus Ibid. 
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considerada como qualquer coisa que se soma acidentalmente ao movimento essencial. Sem 

esse ponto de partida, a Dinâmica moderna não teria jamais sido fundada1156. 

 

A este respeito, Duns Scotus também observou, entretanto, “que a causa pela qual 

o movimento dura necessariamente um certo tempo não estava inteiramente nisso”, e que 

era preciso considerar também “uma resistência que provém do móvel e que não lhe 

permite estar simultaneamente em todas as partes desse espaço divisível”1157. Mas não 

detalhou mais sobre isso, nada mais acrescentou sobre a natureza da massa. Na distinção 

entre força e massa, ele precisou a noção de força, e coube a seus discípulos definir a 

segunda1158. Para isso, entretanto, não precisaram ir muito longe, pois a própria doutrina 

de Scotus os conduzia a isso. 

Como vimos, “além da matéria-prima e da forma substancial, Duns Scotus atribui, 

a todo grave, um princípio ativo, a gravidade, que é seu motor”. Assim, “se 

desconsiderarmos esta gravidade, o que resta, isto é, o composto de matéria-prima e de 

forma substancial, constitui o móvel que esse motor deve levar; é neste móvel que residirá 

a resistência intrínseca procurada pelos partidários de Ibn Badja”1159. 

Este foi exatamente o raciocínio exposto pelos discípulos de Scotus. E disso 

sabemos através de Marsílio de Inghen, que o relata, entretanto, para combatê-lo: 

 
No movimento de um grave simples ou de um corpo leve simples, há uma resistência do 

móvel ao motor mesmo se desconsiderarmos o meio exterior. Para prová-lo, supõe-se, 

primeiramente, que um grave simples é composto de várias naturezas que são sua matéria, 

sua forma e sua gravidade, segundo a qual ele é movido naturalmente. Em seguida, admite-

se que um corpo deve ser movido por violência para abandonar um lugar se, por sua natureza, 

ele permanece em repouso nesse lugar. Por fim, supõe-se que o composto de matéria e de 

forma substancial do grave, posta de lado a gravidade, permaneceriam em repouso em 

qualquer lugar que o colocássemos; e provamos: porque ele não possuiria mais nada pelo que 

pudesse ser movido em direção a algum lugar. Feitas essas suposições, declaramos que um 

grave simples, no vácuo, possui uma resistência intrínseca, e o demonstramos assim: o 

composto de matéria e de forma substancial permaneceria em repouso em cada um dos 

lugares aos quais o movimento os leva; pela gravidade, ele é tirado de cada um desses lugares 

e é movido para baixo; então, pela segunda suposição, esse movimento é acompanhado de 

 
1156 Ibid., p. 81. 
1157 Ibid. 
1158 Cf. Ibid. 
1159 Ibid., p. 83. 
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violência; por conseguinte, no movimento de um grave simples, há uma resistência 

intrínseca1160. 

 

Vemos assim claramente, comenta Duhem, que Duns Scotus e seus discípulos 

distinguiram, em um grave que cai, dois elementos: “um princípio ativo ou, como nós 

diríamos, uma força, que exerce o papel de motor, e que é a gravidade”, e um “princípio 

passivo e resistente, que nós chamaríamos de massa, que exerce o papel de móvel e que 

é composto de matéria-prima e de forma substancial”. Certamente, observa ainda, esta 

definição escotista da massa apresentava uma desvantagem em relação à tomista. Tomás 

de Aquino havia considerado que “a massa era exclusivamente constituída pela 

quantidade de matéria-prima”, e não incluía nela forma substancial. Isso lhe permitiria 

concluir que, “em toda corrupção e geração, em toda mudança de forma substancial ou, 

como diríamos hoje, em toda transformação química, a massa de um corpo permanece a 

mesma”. A partir “da definição escotista”, entretanto, “não se poderia deduzir esta 

consequência”. Seja como for, conclui Duhem, tal discussão não foi feita na Idade 

Média1161. 

Em muitos casos, Duns Scotus influenciou o pensamento de Guilherme de 

Ockham. Isso aconteceu, em particular, “a respeito da resistência que um móvel 

experimenta da parte do meio em que se move”, e do papel dessa resistência no 

movimento. Na 87ª questão de suas Questões sobre o livro das Físicas, Ockham se 

questiona “se a sucessão no movimento retilíneo se deve à resistência do meio ao móvel 

ou à resistência do móvel ao motor”1162. É certo, observa Ockham em sua resposta, que a 

maior ou menor resistência de um meio causa lentidão ou aceleração. Entretanto, continua, 

 
se existisse um meio cujas partes tivessem localizações distintas e que fosse privado de toda 

qualidade, se o móvel pudesse coexistir (esse simul) com esse meio provido de partes 

distintas, poderia ainda acontecer que em um tal meio um corpo se mova mais rápido que um 

outro; isso não aconteceria porque o primeiro dividiria o meio com mais força que o segundo, 

pois aqui o meio não é dividido pela potência; mas uma potência motriz maior faria com que 

o móvel coexistisse com as diversas partes do meio de forma mais rápida que uma potência 

menor. Vemos assim, de uma forma manifesta, que o caráter sucessivo do movimento, a 

 
1160 IN.: Ibid., p. 83–84. 
1161 Ibid., p. 84–85. 
1162 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 85. 
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velocidade e a lentidão, não têm por causa necessária esta resistência do meio que provém da 

sutileza ou da densidade (spissitudo)1163. 

 

Na questão seguinte, a 88ª, ao refletir sobre “se o movimento local retilíneo é 

sucessivo precisamente porque o espaço é dotado de grandeza”, Ockham insiste que 

 
se existisse um espaço privado de tudo, menos da grandeza (...), em um tal espaço o 

movimento se realizaria verdadeiramente no tempo, ele seria realmente sucessivo; com efeito, 

pelo próprio fato de que o móvel não poderia se encontrar simultaneamente em lugares 

distintos uns dos outros (...), ele alcançaria uma certa parte (...) antes de alcançar uma outra; 

é portanto no tempo que ele atravessaria o espaço e não em um instante. Vemos assim então 

claramente que no movimento local retilíneo, o caráter sucessivo provém precisamente do 

fato de o espaço ser dotado de grandeza. – Ex quo patet quod successio in motu locali recto 

est praecise propter quantitatem spatii1164. 

 

Ockham formulava assim, com clareza, “isso que Roger Bacon havia indicado, 

que Giles de Roma havia rejeitado” e “que Duns Scotus havia retomado em termos 

concisos e obscuros” 1165 . Seguindo por este caminho, quase todos os franciscanos 

passaram a admitir “que o movimento poderia se realizar no vácuo com uma velocidade 

finita”1166. “A Escola Franciscana”, observa Duhem,  

 
foi quase unânime em seguir Duns Scotus no caminho aberto por Ibn Badja e por Tomás de 

Aquino. Ela julgou que um movimento poderia se fazer, no vácuo, com uma velocidade finita. 

Ela declarou que o movimento realmente natural, que o movimento essencial de um grave é 

aquele que ele realiza no vácuo; que a resistência do meio era uma perturbação acidental que 

vem perturbar esse movimento essencial. Para justificar essas proposições, ela foi conduzida 

a assinalar claramente a distinção entre o peso e a massa1167. 

 

Mesmo entre os dominicanos, como vimos, havia partidários das doutrinas de 

Scotus e Ockham, como Robert Holkot o era “a respeito do movimento no vácuo”1168. O 

mesmo não se pode dizer, no entanto, a respeito dos mestres seculares de Paris, para os 

quais o movimento no vácuo deveria ser instantâneo. Jean de Jandun negava 

 
1163 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 86. 
1164 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 87. 
1165 Ibid. 
1166 Ibid., p. 88. 
1167 Ibid., p. 93. 
1168 Ibid., p. 92. 
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absolutamente a possibilidade de uma resistência deste “gênero novo”, que Tomás de 

Aquino tentara definir, e não admitia que o movimento “essencial e verdadeiramente 

natural” de um corpo fosse justamente o que ele realizaria no vácuo, e que a sua queda 

em um espaço preenchido fosse “um movimento complicado e perturbado”1169. E Walter 

Burley defendeu uma teoria próxima à de Jandun, afirmando, assim como Averróis, que 

“a coisa movida, que é a matéria, não poderia resistir ao motor”1170. Como Jandun, Burley 

também negava que a velocidade de um grave em um meio preenchido fosse uma 

velocidade perturbada. “Um corpo grave ou leve”, afirma, “não possui uma velocidade 

determinada de uma maneira absoluta, mas somente uma velocidade relativa ao meio no 

seio do qual ele se move; e qualquer que seja a velocidade ou a lentidão que ele tem em 

seu movimento natural, ela lhe é natural”1171. 

Não nos surpreende, observa Duhem, que Jean de Jandun e Walter Burley, 

“firmemente ligados aos princípios de Aristóteles e do Comentador”, tenham rejeitado 

tudo “o que Ibn Badja, Tomás de Aquino e Duns Scotus haviam dito do movimento no 

vácuo”. Mas ficamos realmente “surpresos ao descobrir uma atitude semelhante por parte 

de Jean Buridan e seus discípulos Alberto da Saxônia e Marsílio de Inghen”1172. Afinal, 

não haviam eles aceitado a noção de resistência da massa em outra discussão? Com efeito, 

a respeito do movimento de projéteis – do qual trataremos ainda – quando os escotistas 

substituíram as ideias “de Aristóteles (...) pela teoria mais razoável de João Filopono”, 

eles não só adotaram a noção de massa, como a desenvolveram “de forma magnífica”, 

definindo-a “em termos muito semelhantes aos que Newton usará um dia”. Como 

entender então, indaga Duhem, “que esses mesmos doutores, encontrando, de outra 

forma”, esta mesma noção “naquilo que fora dito a respeito do movimento no vácuo, não 

tenham sabido reconhecê-la e a tenham impiedosamente repelido?”1173. 

“É que esta única noção”, explica Duhem, “entrava ao mesmo tempo na Mecânica 

por duas vias tão diferentes que era bem difícil de acreditar que ela fosse, de duas 

maneiras, a mesma ideia”. E como de costume, aproveita a ocasião para recordar-nos que  

 
tais hesitações, tais contradições são bem apropriadas para nos fazer compreender o quanto 

os primeiros princípios da nossa Mecânica estavam escondidos, distantes do simples 

 
1169 Ibid., p. 97. 
1170 Ibid., p. 98. 
1171 Walter Burley Ibid., p. 99. 
1172 Ibid. 
1173 Ibid., p. 100. 
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conhecimento comum, difíceis de descobrir; elas são bem apropriadas para fazer crescer 

nossa admiração por esses que pouco a pouco, às custas de penosos esforços, exumaram essas 

preciosas verdades1174. 

 

Por que razão, continua Duhem, Buridan rejeitou a noção de massa de Tomás? 

Porque para ele, a resistência deveria ser “uma inclinação que se faz de uma maneira 

ativa”. A matéria-prima, entretanto, “não tem nenhuma inclinação para um lugar 

determinado nem para uma certa disposição”. E mesmo que tenha, “de uma maneira 

passiva, inclinação e apetite, ela se inclina, no entanto, de uma maneira indiferente tanto 

para aquilo a que tende o motor quanto para o oposto”. Portanto, “esta inclinação não 

poderia impedir que o motor movesse”1175. 

Mas o filósofo de Béthune não julgou com a mesma severidade a opinião de 

Avempace. Este havia negado o axioma aristotélico da relação entre velocidade e 

resistência.  Buridan afirmava que “esta imaginação de Avempace não poderia ser nem 

refutada nem provada de uma maneira demonstrativa”1176, mas percebeu claramente que 

admitir esta opinião emprestada de João Filopono era “rejeitar todas as regras 

fundamentais da Dinâmica peripatética”. Se Avempace estivesse correto, então “os 

raciocínios de Aristóteles seriam sem valor”. No entanto, observa Duhem, “a gravidade 

desta consequência” não assustou Buridan, e sua visão a este respeito foi mais favorável 

“à teoria de Ibn Badja que à de Aristóteles”1177. 

Seus discípulos, entretanto, “foram menos felizes em sua inspiração”. Eles não 

concederam a mesma “confiança à doutrina de Avempace nem sob a forma que seu 

mestre lhe havia dado, nem sob o aspecto que São Tomás de Aquino lhe teria feito 

tomar”1178. Nem Alberto da Saxônia nem Marsílio de Inghen mencionaram a possível 

resistência do corpo. Marsílio só expôs a distinção escotista entre massa e força para 

refutá-la. Também Alberto discorreu sobre a teoria de Avempace apenas para enfatizar 

sua incompatibilidade com Aristóteles: 

 
A respeito da resistência intrínseca, alguns disseram que todo agente natural é de potência 

finita, o que significa que ele é, por si mesmo, limitado a um certo grau de velocidade que 

ele não ultrapassaria mesmo quando toda resistência extrínseca fosse suprimida (...). Eles 

 
1174 Ibid. 
1175 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1176 Ibid., p. 101. 
1177 Ibid., p. 102. 
1178 Ibid. 
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diriam então que a terra pura, situada no vácuo, cairia com uma velocidade finita, ou seja, 

com esse grau de velocidade ao qual ela é limitada por ela própria (...). Mas esta imaginação 

é contra Aristóteles1179. 

 

Para rejeitá-la, Alberto opôs-lhe objeções “medíocres”, que foram retomadas por 

Marsílio 1180 . Nenhum dos dois soube compreender a importância da massa na 

compreensão da queda dos graves1181. “Os mestres seculares de Paris”, conclui Duhem, 

“aos quais por outro lado a Dinâmica moderna deve tanto”, foram entretanto “unânimes 

em rejeitar o pensamento fecundo de São Tomás de Aquino, de Duns Scotus e dos 

escotistas”. Afinal, estavam acostumados “a considerar a resistência ativa somente como 

uma força”, e por isso não puderam “conceber este tipo de resistência passiva que é uma 

massa”1182. 

E esta visão, observa Duhem, alcançou as universidades italianas principalmente 

através de Jean de Jandun, onde “poucos autores” tiveram “mais autoridade” do que ele. 

A grande influência que exerceu nos permite supor que isso “contribuiu em grande parte 

para a resistência que a escolástica italiana oporá à Dinâmica de Galileu”1183. No entanto, 

conclui Duhem, também se poderia dizer que isso “contribuiu igualmente para o 

nascimento dessa dinâmica”, pois, “para combater as teorias de Ibn Badja e de São Tomás 

de Aquino”, Jean de Jandun 

 
as expôs de forma muito clara, completa e fiel. A amplitude que ele dá à discussão destas 

ideias marca a sua importância. Suas Questões sobre a Física eram admiravelmente próprias 

para dá-las a conhecer. Ora, Galileu havia lido os tratados de Jandun; sete vezes ele os cita 

no curso das dissertações escolásticas, que testemunham os estudos aos quais sua juventude 

foi consagrada. Como duvidar que ele tenha daí tomado algum germe de doutrinas que devia 

desenvolver mais tarde?1184 

 

 

Todos os corpos cairiam no vácuo com a mesma velocidade? 
 

 
1179 Alberto da Saxônia Ibid., p. 103. 
1180 Ibid. 
1181 Cf. Ibid. 
1182 Ibid., p. 104. 
1183 Ibid., p. 97. 
1184 Ibid., p. 97–98. 
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Alguns gregos, os atomistas, diziam profeticamente que “todos os corpos caem no 

vácuo com a mesma velocidade”, sem poderem, entretanto, testar sua hipótese. Os 

aristotélicos, por outro lado, negavam o próprio movimento no vácuo e aproveitavam-se 

desta “consequência absurda” para “encurralar aqueles que acreditavam na possibilidade” 

deste movimento. E seus adversários que, como João Filopono, admitiam o movimento 

no vácuo, respondiam-lhes que não eram “de forma alguma constrangidos a aceitar essa 

inverossímil consequência” 1185 . Esta discussão continuou na Idade Média. Os 

aristotélicos desta época, como Jean de Jandun e Walter Burley, continuaram afirmando 

que a consequência formulada pelos atomistas era absurda, e continuaram servindo-se 

dela para depor contra os partidários do movimento no vácuo1186. 

E de que forma previam esta consequência? “Se os movimentos naturais são 

desiguais em velocidade”, dizia Walter Burley, “isso ocorre unicamente devido à 

resistência do meio ou, em outros termos, porque o meio resiste menos a um corpo natural 

que a um outro”. Assim, se considerarmos corpos de mesmas características, somente 

com pesos diferentes, 

 
o meio opõe, ao corpo mais pesado, uma menor resistência que ao corpo menos pesado. Mas 

se o vácuo existe, não há mais nenhuma resistência da parte do meio; um corpo não divide o 

meio mais facilmente que outro. Se então o vácuo existe, nele não há mais nenhuma 

desigualdade de velocidade entre os diversos movimentos naturais1187. 

 

O mesmo dizia Jean de Jandun: se um móvel, ainda que seja de “mesma grandeza” 

e de “mesma figura que um outro”, se move mais rápido se for mais pesado, isso ocorre 

“unicamente porque ele divide mais rapidamente o meio através do qual se realiza o 

movimento”. Entretanto, “o vazio não poderia ser mais rapidamente dividido por um 

corpo que por outro; se então o movimento pudesse se realizar no vácuo, todos os móveis 

mover-se-iam nele igualmente, o que é impossível”1188. E também Giles de Roma – 

apesar de Tomás de Aquino ter se mostrado reticente a esse respeito – adotou a doutrina 

peripatética: “é impossível que o vácuo exista”, dizia ele, pois “se o vácuo existisse, com 

efeito, um pedaço de chumbo não desceria mais rápido que um pouco de palha, o que é 

 
1185 Ibid., p. 104. 
1186 Cf. Ibid., p. 104–106. 
1187 Walter Burley. IN.: Ibid., p. 106. 
1188 Jean de Jandun. IN.: Ibid., p. 105. 
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totalmente absurdo; si enim esset vacuum, non cilius descenderet per ipsum plumbum 

quam palea, quod est omnino absurdum”1189. 

Os partidários de Avempace, por outro lado, apesar de declararem que “um grave 

cairia no vácuo com uma velocidade finita”, não julgavam “como necessário que todos 

os graves nele caíssem com a mesma velocidade”1190. Entretanto, observa Duhem, ao 

menos em uma situação – no caso de graves de mesma substância, ainda que de volumes 

diferentes – eles eram obrigados a admitir esta consequência. Pois entre as regras da 

dinâmica peripatética – embora muitas tivessem sido desmentidas por Buridan e seus 

discípulos – havia ainda uma “que sua crítica havia deixado intacta”1191. Esta regra, 

Marsílio de Inghen descreveu deste modo: 

 
Se um motor move um móvel com uma certa velocidade, uma parte do motor moverá uma 

parte do móvel com a mesma velocidade, contanto que essas duas partes, a do motor e a do 

móvel, sejam designadas de igual modo... Se se objetasse que a força do motor deve ser 

menor, porque uma força unida é mais potente que a mesma força dividida, daríamos esta 

resposta: se a força do motor era mais potente devido à sua união, o mesmo vale para a força 

do móvel, e de uma parte e de outra permaneceria a mesma proporção1192. 

 

É certo que o peso parece nos manifestar o contrário. “Um grande peso”, observa 

Buridan ao comentar essa regra, “desce mais rápido que sua metade. É isso que se 

demonstra ao dizer que uma força unida é mais potente que a mesma força dispersada”. 

Entretanto, responde, se removêssemos metade da pedra, “não removeríamos com isso a 

metade da resistência, porque o que resiste não é a pedra, é o meio, do qual não 

removemos a metade; o movimento não manterá, portanto, a mesma velocidade”1193. 

Entretanto, essa resposta valia somente “para a queda de um grave em um meio 

preenchido”. Por este raciocínio, para o movimento no vácuo, chegava-se “forçosamente 

a esta conclusão: cada uma das duas metades de um grave homogêneo cairá, no vácuo, 

com a mesma velocidade que o grave inteiro”. Esta conclusão se impunha fosse qual fosse 

“a natureza da resistência intrínseca que torna possível, no vácuo, a queda sucessiva do 

corpo grave”, e “os mestres da escolástica parisiense não deixaram de reconhecê-lo”1194. 

 
1189 Giles de Roma. IN.: Ibid., p. 107. 
1190 Ibid., p. 107–108. 
1191 Ibid., p. 108. 
1192 Marsílio de Inghen. IN.: Ibid. 
1193 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 109. 
1194 Ibid. 
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Para Alberto da Saxônia, explica Duhem, um grave simples não apresentava 

“nenhuma resistência intrínseca”, e cairia por isso “instantaneamente no vácuo”. Mas o 

mesmo não ocorreria, no entanto, com um “grave misto”, ou seja, “misturado com uma 

certa proporção de corpo leve”. Neste caso, “a gravidade de uma das substâncias 

componentes exerce o papel de potência e a leveza da outra exerce o de resistência”, e é 

“graças a essa resistência” que “o corpo cai no vácuo com uma velocidade finita”1195. 

Deste modo, conclui Alberto, “os corpos mistos de mesma composição se movem 

igualmente rápido no vácuo, mas não com a mesma velocidade em um meio preenchido”, 

pois, “uma vez que eles têm a mesma composição, isso significa que”, no vácuo, “tanto 

em um como em outro há a mesma relação entre a potência motriz e a resistência 

intrínseca”, e “se a queda é determinada por relações iguais [entre a potência e a 

resistência], ela se faz com velocidades iguais1196. 

Os partidários da teoria de Ibn Badja, segundo a “forma que Jean Buridan lhe 

havia dado”, bem como os de Tomás de Aquino e de Duns Scotus – “todos os que 

entreviram a noção de massa e que fizeram da massa a causa que torna sucessivo o 

movimento de um grave no vácuo” – viram-se constrangidos a aceitar esta conclusão. 

Esta “regra da Dinâmica peripatética, a única regra desta dinâmica que todo mundo 

admitia então sem contestar”, os constrangia “a declarar que no vácuo, onde não se exerce 

nenhuma resistência extrínseca”, a metade de uma mó cairia “tão rápido quanto a mó 

inteira”. E mesmo que se esforçassem por “escapar deste corolário, seus adversários o 

teriam logo imposto a eles”1197. 

 

 

O conceito de “movimento” em Paris no fim do século XIV 
 

Desde o século XIII, portanto, mas “sobretudo durante todo o século XIV, 

discutia-se, em Paris, sobre o movimento no vácuo”. Estes debates realizaram-se de uma 

forma muita confusa, observa Duhem, mas “não poderia ter sido diferente”. Era com o 

senso comum, e através de “um prodigioso esforço de simplificação e de abstração”, que 

se tentava extrair alguns dos princípios da Dinâmica moderna, a partir de “experiências 

muito complexas” que não poderiam receber ainda “a precisão das medidas 

 
1195 Ibid., p. 109–110. 
1196 Alberto da Saxônia. IN.: Ibid., p. 110. 
1197 Ibid., p. 112. 
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científicas”1198. Em que situação se encontravam estas discussões no fim do século XIV? 

Certamente, “a elaboração dos princípios da nova Dinâmica, em particular a definição da 

noção de massa, não era ainda senão um rascunho”. Por outro lado, “a dinâmica de 

Aristóteles estava já arruinada em seus fundamentos”1199. 

Temos sobre isso o testemunho de Pierre Philarge, também conhecido como Pierre 

de Candie. Em sua obra Lectura super Sententias 1200 , “enumera com uma perfeita 

precisão tudo o que a Física de Aristóteles exigia de um movimento antes de declará-lo 

possível”1201, como a necessidade de uma “divisibilidade real do espaço”, e a resistência 

do meio, que deve ceder “diante do móvel”, pois em um movimento retilíneo, “se um 

corpo não cede lugar a outro, seria preciso que dois corpos ocupassem o mesmo lugar”1202. 

No entanto, continua Pierre, “se considerarmos, em sua essência própria, a natureza do 

movimento”, notaremos que a resistência é, para ele, “qualquer coisa de acidental; assim 

como a divisibilidade, tanto do espaço como do móvel, é-lhe extrínseca”. E conclui: “o 

movimento, portanto, pode muito bem ser concebido fora destas condições”1203. 

Para provar que o movimento pode se realizar tanto no vácuo como num espaço 

preenchido, uma vez que a resistência é acidental ao movimento, e não essencial, Pierre 

ainda evocava, como argumento, a condenação de 1277: “Deus pode, com efeito, mover 

o Mundo em linha reta de forma contínua, porque a afirmação contrária é um artigo 

condenado; mas este movimento, Deus certamente não o realizaria em um espaço 

preenchido, ele o realizaria, então, no vácuo”1204. Portanto, observa Duhem, “seja o que 

for que se tenha dito sobre isso”, as condenações de Tempier nada tinham “perdido de 

sua autoridade”, e, mais de um século depois, “continuavam a pressionar os mestres de 

Paris a rejeitar certas afirmações essenciais da Física aristotélica”1205. 

A ideia de que a resistência ao movimento pudesse ser “simplesmente acidental”, 

e não mais, como exigia a dinâmica peripatética, um elemento essencial, resultava “da 

possibilidade do movimento no vácuo”.  E o que havia indicado não só a possibilidade 

deste movimento, mas também a possibilidade da própria existência do vácuo, fora “um 

artigo das condenações feitas em 1277” 1206 . Com isso “as condições que a Física 

 
1198 Ibid., p. 113. 
1199 Ibid. 
1200 Cf. Ibid., p. 113–116. 
1201 Ibid., p. 115. 
1202 Ibid. 
1203 Pierre de Candie. IN.: Ibid., p. 115–116. 
1204 Pierre de Candie. IN.: Ibid., p. 116. 
1205 Ibid., p. 117. 
1206 Ibid. 
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Aristotélica havia imposto ao movimento como absolutamente necessárias” foram sendo, 

uma a uma, “em nome da onipotência divina”, relegadas “à condição de circunstâncias 

acidentais”. Foram estas “eliminações sucessivas” que conduziram “Pierre de Candie a 

reduzir a noção do movimento a seus elementos verdadeiramente essenciais”1207: 

 
A razão formal da mudança sucessiva, considerada como existente de uma maneira real ou 

como simplesmente possível, resulta da limitação intrínseca da potência do móvel, limitação 

que provém de uma mistura de ato e de potência, e que é relativa a um espaço real ou 

imaginário. – Consurgit ex limitatione intrínseca potentiae mobilis per actum admixtum cum 

potentia respectu spatii ymaginarri vel realis. Eu quero dizer que esses três elementos 

compõem de forma completa a noção de movimento: uma limitação intrínseca da potência; 

uma certa maneira de ser desta potência em relação a um espaço real ou imaginário; enfim 

um ato que não é completo, mas que permanece misturado com potência. Quanto às outras 

circunstâncias, tais como a resistência e as diversas condições que nossas conclusões 

enumeraram, é por acidente que elas se encontram requisitadas1208. 

 

Certamente, os peripatéticos se insurgiram contra tal concepção de movimento, 

que era considerado possível mesmo que o móvel não fosse “submetido a nenhuma força 

resistente”, e mesmo que não houvesse “nenhum corpo real” para “servir-lhe de lugar”. 

Eles retomavam, contra essa concepção, “os diversos argumentos pelos quais Aristóteles 

havia pretendido demonstrar que nenhum movimento poderia se realizar no vácuo”. E 

Pierre de Candie os combateu em discussões que se apresentam, com frequência, de forma 

“complicada e obscura”, mas às quais ele dá uma conclusão muito clara, “nestes 

termos”1209: 

 
Vemos que todas as razões tiradas das afirmações sustentadas por Aristóteles no quarto livro 

da Física, capítulo do vácuo, ..., são, corretamente falando, petições de princípio (correcte 

petunt principium1210). Elas supõem, com efeito, que um movimento não poderia se realizar 

se não houvesse a resistência do móvel ao motor, ou do meio ao móvel, ou ainda do meio ao 

motor. Ora, isso é falso, uma vez que Deus poderia, em um movimento retilíneo, mover o 

céu, sendo que de nenhuma maneira o céu resistiria a Deus, e dado que esse movimento 

poderia então se realizar no vácuo, como nós dissemos anteriormente1211. 

 
1207 Ibid., p. 118. 
1208 Pierre de Candie. IN.: Ibid., p. 118–119. 
1209 Ibid., p. 119. 
1210 Falácia que consiste em utilizar a conclusão como premissa. 
1211 Pierre de Candie. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 
Platon à Copernic (v.8), p. 119. 
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Foi, portanto, afirma Duhem, “esta sentença de Étienne Tempier que varreu tudo 

o que Aristóteles havia dito sobre o lugar, o tempo, o movimento e o vácuo”. A doutrina 

peripatética não foi questionada, como seria de se esperar, a partir de “uma Física nova e 

mais adequadamente tirada da experiência”, mas a partir da Teologia1212. 

 

 

A pluralidade de mundos e a teoria do lugar natural (Guilherme de Ockham) 
 

Duhem menciona ainda outros debates importantes que a condenação de 1277 

suscitou ao defender a possibilidade de existência de vários mundos. Afinal, esta 

possibilidade era negada por Aristóteles “a partir de muitas teorias essenciais da Física 

peripatética”, e foi por isso necessário rejeitá-las “ou fazê-las sofrer profundas 

transformações” 1213 . Vimos já as discussões que ocorreram a respeito do vácuo. 

Entretanto, restavam ainda diversos outros obstáculos a remover, e o principal deles vinha 

da teoria do lugar natural. 

“Fora de nosso mundo, uma terra poderia ser feita, que fosse da mesma espécie 

que a terra deste mundo?”. Ao responder a esta questão em seus Quodlibets, Godofredo 

de Fontaines apresentou, a princípio, os argumentos tirados de diversas doutrinas 

peripatéticas contra esta hipótese, como o da impossibilidade do vácuo, o de que o mundo 

já contém toda a matéria existente e o do lugar natural1214. Segundo este último, a terra 

do outro mundo não poderia ter um lugar natural diferente, e cairia então no centro do 

nosso universo1215. Além disso, observa Godofredo, o Filósofo ensina que “Deus não 

pode fazer nada sem a intermediação do movimento do Céu, e que ele não pode fazer 

nada se não for por uma mudança imposta à matéria”. Afinal, “em toda produção (factio) 

nova, é preciso que preexista a matéria”1216. 

No entanto, Godofredo responde que “Deus, que já produziu uma matéria, pode 

produzir uma nova, e a partir desta pode produzir outra coisa”. Afinal, observa Duhem, o 

princípio de Aristóteles era válido para “as causas naturais, cuja ação se limita” a dar 

“uma nova forma” a “uma matéria preexistente”. Estas causas, de fato, “não poderiam 

 
1212 Cf. Ibid., p. 120. 
1213 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.9), 
p. 374. 
1214 Ibid., p. 374–375. 
1215 Ibid., p. 387. 
1216 Godofredo de Fontaines. IN.: Ibid., p. 375. 
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fazer um mundo novo (...). Mas esse argumento não conclui nada a respeito de um Deus 

criador cujo poder não se limita a moldar uma matéria preexistente”1217. E uma vez 

admitida a possibilidade de criação da matéria, Godofredo responde ao problema do lugar 

natural a partir dos próprios princípios aristotélicos: “com efeito, segundo Aristóteles, o 

primeiro movimento é a causa de todos os outros movimentos naturais”. Sendo assim, o 

lugar natural da nova terra seria definido pelo outro Céu, e assim esta terra tenderia ao 

centro deste outro mundo1218. 

Henrique de Gand e Richard de Middleton seguiram pelo mesmo caminho. Como 

vimos, para Richard, nem a matéria nem o lugar deste novo mundo incorriam em 

contradição. Mas além disso, ele considerava também que 

 
esta contradição não poderia ser tirada da natureza dos seres que se encontrariam contidos no 

seio da superfície desse segundo Universo, mesmo que Deus os fizesse da mesma espécie 

que os seres deste Universo. Assim como a terra do nosso Universo repousa naturalmente no 

centro deste último, assim também a terra desse segundo Universo permaneceria 

naturalmente em repouso no centro do mundo ao qual ela pertenceria. Se a terra deste outro 

Universo fosse colocada no centro do nosso Mundo, ela aí permaneceria imóvel; e se a terra 

de nosso Universo fosse colocada por Deus no centro do outro, ela aí encontraria seu repouso 

natural1219. 

 

Guilherme Varon, Jean de Bassols e Thomas de Strasbourg também repetiram o 

argumento de Godofredo: “a terra de cada mundo tende exclusivamente ao centro do 

mundo ao qual ela pertence; ela não tem nenhuma inclinação que a leve para o centro de 

outro mundo”1220. 

Giles de Roma, por outro lado, não aderia “tão formalmente à doutrina da 

pluralidade de Mundos”1221, e insistia no fato de que tudo isso seria possível somente à 

virtude divina, “mas não segundo o curso da natureza” 1222 . Afinal, na natureza, “a 

inovação de um elemento” ocorre “sempre de maneira parcial”, quando “tal elemento se 

destrói em parte e tal outro elemento é parcialmente gerado”. Mas a geração ou destruição 

 
1217 Ibid. 
1218 Ibid. 
1219 Richard de Middleton. IN.: Ibid., p. 377. 
1220 Ibid., p. 387. 
1221 Ibid., p. 378. 
1222 Giles de Roma. IN.: Ibid., p. 380. 
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de um elemento “em sua totalidade” não é possível, pois considerados em conjunto, “os 

elementos não são capazes de geração nem de destruição”1223. 

Os peripatéticos, com efeito, não quiseram aceitar a resposta de Godofredo, e 

replicaram a partir da forma substancial da terra: “o que dá a um corpo tal forma 

substancial é também o que lhe confere tal lugar natural”. Portanto, “a identidade de 

forma substancial implica a identidade de lugar natural; e dois corpos não podem ter dois 

lugares próprios distintos se eles não têm formas substanciais distintas”1224. Esta era a 

argumentação que Jean de Jandun adotava. O anátema de Tempier não recaiu sobre ele, 

entretanto, porque ele afirmava também que nada disso prejudicava “a potência divina”: 

para esta, dizia, “salvaguardamos sempre uma liberdade infinita e o poder infinito de criar 

vários mundos”. E “ainda que não possamos ter uma convicção disso a partir das coisas 

sensíveis”, nas quais aliás se baseia o raciocínio de Aristóteles, é preciso dar “com 

respeito nosso assentimento aos doutores sacros da fé”1225. E sabemos, afirma Duhem, 

que, da parte de Jean de Jandun, não se tratava de uma “precaução ocasional contra a 

condenação de 1277”1226. 

Este argumento de Jandun foi atacado, no entanto, de forma decisiva por 

Guilherme de Ockham, também a partir dos princípios aristotélicos: ainda que o lugar 

natural dos elementos de uma mesma espécie deva ser “especificamente único”, não é 

necessário que ele seja “especificamente um, que se reduza a um único ponto”. Com efeito, 

observa Duhem,  

 
se o Filósofo considerava que o lugar natural da terra não poderia ser senão um ponto, é por 

não ter considerado, neste mundo, senão o movimento dos corpos pesados. Teria sido 

suficiente voltar sua atenção para o movimento do fogo para reconhecer que um lugar natural, 

especificamente único, pode ser formado por partes geometricamente distintas1227. 

 

Afinal, se situarmos “dois fogos de mesma espécie” em “duas regiões diferentes 

da terra”, observa Ockham em suas Sentenças, ambos “se elevarão em direção ao Céu, 

mas eles não tenderão para o mesmo lugar”1228. Esta “observação arruinava”, afirma 

Duhem, “em nome de um Peripatetismo corretamente interpretado, a principal objeção 

 
1223 Giles de Roma. IN.: Ibid. 
1224 Ibid., p. 387. 
1225 Jean de Jandun. IN.: Ibid., p. 388. 
1226 Ibid., p. 389. 
1227 Ibid. 
1228 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 390. 
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dos Peripatéticos contra a pluralidade de Mundos” 1229 . E à objeção de que “o Céu 

compreende toda a matéria que convém à sua natureza”1230, Ockham respondeu ainda que 

“O Céu compreende toda a matéria conveniente já existente, mas não toda a matéria que 

pode existir”1231. Robert Holkot também reforçou estes argumentos, e “como o mestre”, 

apanhou “Aristóteles em flagrante delito de contradição com sua própria teoria do lugar 

natural”1232. 

“Nada era mais apropriado para desacreditar esta teoria”, afirma Duhem, “nada 

poderia acelerar mais a sua ruína”1233. Ainda assim, entretanto, Jean Buridan escreveu 

como se desconhecesse o argumento de Ockham – embora, segundo Duhem, não pudesse 

ignorá-lo – e retomou a doutrina de Godofredo de Fontaines1234. E Alberto da Saxônia, 

retomando Jean de Jandun ao considerar a pluralidade de Mundos “como puramente 

impossível segundo os princípios da Ciência física”, respondeu ao argumento de Ockham 

observando que “os dois fogos se movem em direção a um lugar que, considerado em sua 

totalidade, é numericamente único”1235. 

Alberto, embora também admitisse plenamente, “com Aristóteles, que a 

coexistência de vários mundos é uma impossibilidade”, afirmava, sem dúvida na intenção 

“de proteger-se da condenação feita por Étienne Tempier”, que “esta impossibilidade de 

ordem natural” poderia “ser superada de uma maneira sobrenatural pela onipotência 

divina”. No entanto, insistia que “a coexistência de mundos assim criados por Deus seria 

um milagre permanente, uma contradição contínua às leis naturais”1236. 

Mas “se então, por milagre, existissem vários mundos excêntricos uns aos outros”, 

questiona Alberto, “o que aconteceria com os elementos contidos nesses diversos 

mundos?”. Neste caso, argumenta que poderíamos “dar livre curso à nossa imaginação” 

e “emitir todas as suposições”1237 que quisermos, uma vez que, “do impossível, podemos 

concluir seja o que for”1238. Sendo assim, ele supõe que, 
 

se existissem dois mundos, a terra de um desses dois mundos não tenderia em direção ao 

centro do mundo ao qual ela pertence; ela tenderia para aquele dentre os dois centros que é o 

 
1229 Ibid., p. 389. 
1230 Ibid., p. 391. 
1231 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid. 
1232 Ibid., p. 394. 
1233 Ibid. 
1234 Cf. Ibid., p. 394–395. 
1235 Ibid., p. 395–396. 
1236 Ibid., p. 398. 
1237 Ibid. 
1238 Alberto da Saxônia. IN.: Ibid. 
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mais próximo. Mas se acontecesse de ela estar equidistante dos dois outros, ela permaneceria 

em repouso entre eles, como um pedaço de ferro entre dois ímãs que o atraem com potências 

iguais entre elas1239. 

 

Guilherme de Ockham, afirma Duhem, “teria sem dúvida concordado com esta 

conclusão”, embora Alberto da Saxônia não visse “nela senão a consequência fantasiosa 

de uma suposição impossível”1240. 

 
 

A pluralidade de mundos e a teoria do lugar natural (Nicole Oresme) 
 

Mesmo Ockham, entretanto, havia buscado uma solução através da conciliação 

entre o aristotelismo e o decreto. Mas “Aristóteles havia estabelecido uma estreita relação 

entre sua argumentação contra a pluralidade de Mundos e sua teoria do lugar natural”, e 

seria “difícil que esta última teoria não se encontrasse ferida de morte pelo decreto em 

que Étienne Tempier afirmava que Deus pode criar vários mundos”1241. As adaptações 

não contentaram “certos espíritos mais audaciosos”, observa Duhem, que “não hesitaram 

em abandonar completamente a doutrina que Aristóteles professava a respeito da 

gravidade para retornar à que o Timeu parecia propor”, e “que Plutarco havia 

magnificamente desenvolvido em seu opúsculo Sobre a face que se vê no disco da 

Lua”1242. Este foi o caminho tomado por Nicole Oresme, que provavelmente não leu a 

obra de Plutarco, mas certamente leu o Timeu. 

Segundo a doutrina platônica, os elementos não se movem para chegar ao seu 

lugar natural, mas para distribuírem-se, em esferas concêntricas, “seguindo a ordem 

decrescente de densidades”1243. Também Nicole Oresme defendia, em seu Tratado do 

Céu e do Mundo, que “a ordem natural das coisas pesadas e das leves” não define “para 

elas nenhum lugar imóvel”, porque determina apenas que “as pesadas, conforme o que é 

possível”, devem estar “no meio das leves”1244. Deste modo, o movimento natural deixava 

de ser o “que se dirige para o centro do Mundo ou o movimento que se distancia dele, 

conforme o móvel é grave ou leve”, para tornar-se “o movimento pelo qual um corpo 

 
1239 Alberto da Saxônia. IN.: Ibid., p. 398–399. 
1240 Ibid. 
1241 Ibid., p. 400–401. 
1242 Ibid., p. 401. 
1243 Ibid. 
1244 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 406. 
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tende a juntar-se ao conjunto do elemento ao qual ele pertence”. E deixava também de 

ser necessariamente único: “o ar desce naturalmente quando está na esfera do fogo”, mas 

“sobe naturalmente quando ele está envolto de água, pois, nos dois casos, ele procura se 

aproximar da esfera do ar” 1245 . Ainda que sejam contrários, portanto, esses dois 

movimentos poderiam ser considerados naturais; a única tendência constante seria a de o 

corpo menos leve situar-se abaixo do mais leve. 

Esta doutrina, Oresme a utilizava não só como argumento pela pluralidade de 

mundos, mas também, como vimos, para reforçar sua argumentação sobre a rotação da 

Terra, que ele defendia neste mesmo tratado. 

Quem não vê, comenta Duhem, 

 
as consequências de semelhante princípio? A gravidade da terra não exige mais, como na 

Física de Aristóteles, que a terra permaneça imóvel no centro do Mundo (...), ela pode se 

mover no espaço à maneira de um planeta; e, de outra parte, nada impede que cada planeta 

seja formado por uma terra grave envolta por uma água, um ar e um fogo análogos aos nossos. 

A nova doutrina permite comparar entre si a terra e os planetas, o que a teoria peripatética da 

gravidade interditava de uma maneira rigorosa. A opinião de Oresme vai ser adotada também 

por todos aqueles que pretenderão incluir a terra no número dos planetas; ela será adotada 

por Nicolau de Cusa inicialmente, por Leonardo da Vinci em seguida, depois por Copérnico, 

enfim por Giordano Bruno, que dela fará uma de suas teses favoritas1246. 

 

 

A mancha da lua 
 

Por fim, Duhem observa ainda que “não era simples coincidência” o fato de 

Plutarco ter desenvolvido sua argumentação pela pluralidade dos Mundos, e contra a 

teoria do lugar natural de Aristóteles, em um opúsculo intitulado Sobre a face que se vê 

no disco da Lua. Posteriormente, Galileu daria um “último golpe à Física de Aristóteles” 

ao demonstrar, “com seu telescópio, que há manchas no Sol”. Entretanto, já no tempo de 

Aristóteles, a mancha da Lua representava uma perpétua contestação de sua física. Era 

impossível observá-la “sem pensar que ela revela” uma heterogeneidade, uma 

irregularidade “incompatível com a pureza toda geométrica da essência celeste definida 

 
1245 Ibid. 
1246 Ibid. 
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pelo peripatetismo”, e sem pensar, portanto, que a Lua poderia ser “um corpo comparável 

à nossa terra”1247. 

Aristóteles não ignorava este problema, e considerava que “na Lua, a substância 

celeste se misturava à mais sutil das substâncias elementares, o fogo”1248. E segundo 

Averróis, “o Filósofo teria escrito, em suas Histórias dos animais, que a natureza da Lua” 

é similar à da Terra. Não se sabe se se trata de uma doutrina autêntica, mas de todo modo 

ela teve, “por intermédio de Averróis, livre curso na ciência da Idade Média”, e fazia 

“calar os escrúpulos dos mais rígidos peripatéticos a respeito desta similaridade da Lua 

com os corpos sublunares”. Para o Comentador, no entanto, isso não significava 

“identidade de substância”1249. A analogia não atenuava “a irredutível oposição que o 

Peripatetismo estabelece entre os corpos eternos e os corpos mutáveis e perecíveis”1250. 

Entretanto, Duhem observa que a escolástica cristã não tinha se deparado com este 

problema antes do século XIII, quando as obras de Aristóteles foram disponibilizadas em 

latim. Até então “ela não pensava que os corpos celestes fossem formados por uma 

substância particular absolutamente distinta das substâncias sublunares”, mas por uma 

“mistura dos quatro elementos em que o fogo dominava”. Assim, “para explicar a mancha 

da Lua, ela atribuía a esse astro uma estrutura heterogênea semelhante à dos corpos que 

nós podemos encontrar ao nosso redor”1251. 

Por isso, “quando os físicos do século XIII leram Aristóteles e Averróis, sentiram 

uma grande perplexidade a respeito da explicação da mancha da Lua”, cuja existência 

não parecia fácil de conciliar com o peripatetismo”1252. Mas já na década de 1270, afirma 

Duhem, “eis que a explicação” aristotélica de Averróis tomava o lugar das “explicações 

da antiga escolástica, (...) para as quais Alberto Magno e São Tomás de Aquino 

experimentavam ainda uma certa inclinação”1253. E no século XIV, Alberto da Saxônia 

fez sobre esta doutrina averroísta o mais completo e claro resumo, ao relatar o que era 

então ensinado pela Física escolástica sobre “a luz lunar e a mancha da Lua”1254. 

Muitos séculos antes, entretanto, Plutarco já havia se servido desta mancha para 

“subverter toda a teoria peripatética do lugar natural” e “substituí-la por uma doutrina 

 
1247 Ibid., p. 409. 
1248 Ibid., p. 410. 
1249 Ibid. 
1250 Ibid., p. 411. 
1251 Ibid., p. 412. 
1252 Ibid., p. 414. 
1253 Ibid., p. 417. 
1254 Ibid., p. 429. 
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inteiramente diferente cujos primeiros germes o Timeu havia semeado”. Ele havia 

concluído que a Lua era heterogênea e de constituição semelhante à da Terra, embora, 

por causa disso, tenha se envolvido “em um combate contra os argumentos pelos quais 

Aristóteles havia pensado demonstrar que não poderiam existir vários mundos”1255. 

E Nicole Oresme chegou, no século de Alberto da Saxônia, a uma doutrina sobre 

a gravidade “semelhante à de Plutarco”, mas por uma via inteiramente diferente. Isso é 

um “sinal manifesto”, observa Duhem, “de que os Escolásticos não haviam lido o 

opúsculo Sobre a face que se vê no disco da Lua”. Ainda que pretendessem defender a 

mesma proposição – a de que é possível haver vários mundos – “não foram as reflexões 

sobre a mancha da Lua” que os levaram à mesma conclusão de Plutarco, mas a 

condenação de 1277. Pois no século XIV todos continuavam pensando, a respeito desta 

mancha, “o mesmo que Averróis havia dito”, e tomavam grande cuidado “para que seu 

ensinamento pudesse ser conciliado com a teoria peripatética da substância celeste”1256.  

 
1255 Ibid. 
1256 Ibid., p. 429–430. 



228 
 

CAPÍTULO 6 

Os debates do século XIV (2): questões independentes da condenação 

 

 

Pierre Duhem relata ainda, em suas obras sobre O sistema do mundo, outras 

questões importantes que também foram abordadas no século XIV, a respeito, por 

exemplo, de geometria analítica, do movimento de projéteis ou do determinismo astral. 

Estas discussões se desdobraram a partir das mesmas já relatadas, foram realizadas pelos 

mesmos autores, e fizeram parte do mesmo contexto de questionamento de Aristóteles e 

de formação de novos princípios. Quisemos apresentá-las à parte, entretanto, porque 

Duhem não as associou diretamente a algum artigo condenado em 1277 (exceto no caso 

do determinismo astral sobre a alma humana, questão que, no entanto, como veremos, 

não apresentou nenhuma novidade em relação ao que os teólogos já defendiam 

anteriormente). 

 

 

O problema dos projéteis e Guilherme de Ockham 
 

No oitavo volume de sua obra sobre O sistema do mundo, Duhem relata ainda 

outras discussões a respeito do movimento – além daquelas já mencionadas, tiradas do 

sétimo volume – que também questionaram teorias peripatéticas. Como vimos, na 

dinâmica aristotélica existia o axioma de que todo corpo inanimado em movimento é 

movido por um motor extrínseco (Quidquid movetur ab alio movetur). E se o motor só 

pode mover alguma coisa por estar “ele próprio em movimento”, então ele só pode mover 

através de um “contato geométrico imediato”1257. Assim, em todo movimento de corpos 

inanimados, era necessário identificar esse motor externo e contíguo. 

O movimento de projéteis apresentava, no entanto, um problema a esta teoria: 

depois de ter perdido o contato com a mão ou instrumento que o lançou, o que o mantinha 

em movimento? “De todas as doutrinas que constituem” a física peripatética, afirma 

Duhem, “se há uma realmente insustentável” é a que foi desenvolvida para solucionar 

este problema: Aristóteles atribuiu “ao ar movimentado”, que se propaga à frente e mais 

 
1257 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 189. 
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rápido, “a persistência do movimento dos projéteis”1258. Segundo o que explica Averróis, 

o ar que carrega o projétil também é movido inicialmente pelo instrumento que o lança; 

entretanto, por ter a “propriedade” de “reter” o movimento “por muito tempo depois de 

ter se separado do motor”1259, ele carrega também o projétil. 

Esta doutrina, rejeitada apenas por João Filopono, parece ter encontrado uma 

aceitação quase unânime na Antiguidade. Averróis tornou-se o seu “defensor convicto”, 

e ela foi adotada também na Idade Média cristã, que “não parece ter conhecido os escritos 

que Filopono havia composto sobre a Física de Aristóteles”. Durante a Idade Média, 

pensava-se “que os Antigos haviam, sem nenhuma exceção, considerado o ar 

movimentado como o motor do projétil”1260. 

Entretanto, entre os escolásticos, esta teoria encontrou seu grande adversário em 

Guilherme de Ockham. Seu ataque a ela foi “conduzido por meio de argumentos tão 

acertados e tão surpreendentes que”, depois deles, seria impossível “a um homem de bom 

senso repetir, a respeito do movimento de projéteis, o que Aristóteles havia dito”1261. 

Também Ockham pensava, certamente, que não poderíamos considerar o instrumento que 

lança o projétil como motor durante todo o movimento, pois ele não permanece “sempre 

conjunto ao projétil” e “poderia mesmo ser aniquilado enquanto o movimento continua”. 

Entretanto, também não poderíamos atribuir a continuação do movimento ao ar, pois se 

dois homens atirassem “flechas um contra o outro”, de forma que elas se cruzassem, e se 

“fosse o ar movimentado que movesse cada uma das duas flechas [no local do 

cruzamento], o mesmo ar realizaria simultaneamente dois movimentos contrários”1262. 

Ockham conclui, então, que “depois que o móvel se separa do instrumento que 

produziu o primeiro impulso, o motor é o corpo movido, considerado em si mesmo e não 

segundo uma certa virtude absoluta ou relativa que residiria nele; de forma que aqui, o 

motor e o móvel são uma mesma coisa absolutamente indistinta”1263. Mas, para formular 

esta teoria, Ockham precisou reformular também a noção de movimento local aristotélica. 

Para Aristóteles, explica Duhem, o movimento é uma 

 
constante atualização de algo que estava em potência; a cada instante, no curso de um 

movimento, há inovação de uma atualidade, de uma forma. É precisamente porque há, a cada 

 
1258 Ibid., p. 169. 
1259 Averróis. IN.: Ibid., p. 170. 
1260 Ibid., p. 169. 
1261 Ibid., p. 189. 
1262 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 193. 
1263 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 194. 
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instante, inovação de uma atualidade, que a presença de um motor anteriormente em ato é a 

cada instante requisitada. Esse princípio, Aristóteles não hesita em estendê-lo mesmo ao 

movimento local, embora aqui, a atualidade incessantemente inovada não seja mais uma 

forma intrínseca ao móvel, mas um lugar, que é extrínseco a este mesmo móvel, uma vez que 

o lugar é o corpo imediatamente contíguo ao móvel1264. 

 

Ockham manifestou-se claramente contra esta doutrina peripatética: “Vós direis 

que um efeito novo requer uma causa nova, e que o movimento local é um efeito novo? 

– Eu respondo: o movimento local não é um efeito novo”1265. Certamente, ele não deixa 

de concordar que “o móvel atravessa, a cada instante, uma nova parte do espaço”. Mas 

observa que esta nova parte é nova somente para o móvel, pois, considerada em si mesma, 

ela já existia anteriormente, e não teve “que ser gerada no instante presente”1266. Portanto, 

já não há mais necessidade de “procurar, nesse instante, a causa capaz de produzi-la”. E 

se o movimento local não é mais “a contínua inovação de um efeito real, a incessante 

atualização de alguma coisa, esse movimento pode prosseguir sem que nenhuma causa 

eficiente, nenhum motor seja requerido para assegurar sua continuação”1267. 

Com isso, Ockham substituía “o princípio fundamental da Dinâmica peripatética” 

pela essência “do que será o princípio fundamental da Dinâmica moderna, a lei da 

inércia”1268. Se este conceito, brevemente formulado, mas de forma tão clara, “tivesse 

sido compreendido e admitido, ter-se-ia deixado de repetir o famoso axioma: quidquid 

movetur ab alio movetur”, substituindo-o por este outro: “se um corpo começou uma vez 

a se mover, nós devemos concluir que ele continua posteriormente a se mover, e que ele 

jamais se detém por si mesmo”. Ou seja, conclui Duhem, ter-se-ia saltado bruscamente 

da Dinâmica de Aristóteles para a Dinâmica de Descartes”1269. 

Mas “o progresso do conhecimento humano não se faz por tais saltos”. A nova 

dinâmica que surgia a partir da crítica de Ockham seria construída “muito lentamente, 

seguindo tanto quanto possível o plano da ciência que ela” iria substituir, “emprestando 

às ruínas desta todos os materiais que não lhe pareciam tão impróprios a um novo uso”1270. 

 
1264 Ibid., p. 195. 
1265 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 194. 
1266 Ibid., p. 195. 
1267 Ibid., p. 196. 
1268 Ibid. 
1269 Ibid. 
1270 Ibid. 
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Ela era, observa Duhem, “muito diferente de tudo o que havia sido ensinado até então 

para ser admitida antes que um longo trabalho tivesse preparado os espíritos para ela”1271.  

Ockham retomava, com a sua teoria, a hipótese de João Filopono, que também 

atribuíra “à flecha, durante toda a duração de seu movimento, um motor conjunto”, e que 

procurara “este motor em uma força impressa (virtus impressa) pelo arco no projétil”. A 

esta força impressa, “o nome mais comumente dado pelos parisienses (...) era o de 

impetus”1272, conceito que, depois de Ockham, foi muito debatido, e contou “tanto com 

partidários como com adversários entre os discípulos de Scotus”1273. 

François de Meyronnes e Nicolas Bonet tomaram o partido de Aristóteles. 

Meyronnes argumentava que “os projéteis são movidos pelo meio”, uma vez que, se 

fossem movidos por “uma certa forma impressa”, o movimento do projétil seria natural e 

não violento. Além disso, seria impossível que uma “forma de mesma natureza” pudesse 

movê-lo em “sentidos contrários”1274. 

 Jean le Chanoine, por outro lado, defendia Ockham. Em suas respostas às 

“objeções que o peripatetismo elevava contra a possibilidade do vácuo”, como a de que 

“o projétil não encontraria, no vácuo”, algo que o movesse, argumentava que na realidade 

“o projétil é movido naturalmente pela virtude do que o lança e não pelas diversas partes 

do meio”, pois no movimento de uma flecha verifica-se, “de uma maneira sensível, que 

o ar não produz o seu movimento, mas, ao contrário, lhe oferece um obstáculo”1275. 

Na primeira metade do século XIV já havia, portanto, em Paris, “físicos que 

atribuíam o movimento dos projéteis a uma certa força motriz, a um certo ímpeto impresso 

no móvel no momento do lançamento”. Mas “até onde teriam eles levado as 

consequências desta hipótese?”, questiona Duhem. “As escassas informações que 

possuímos não nos permitem dizê-lo. Mas eis que Jean Buridan vai extrair desta 

suposição um sistema completo de Dinâmica”1276. 

 

 

O problema dos projéteis e a dinâmica de Jean Buridan 
 

 
1271 Ibid. 
1272 Ibid., p. 196–197. 
1273 Ibid., p. 197. 
1274 Ibid., p. 197–198. 
1275 Jean le Chanoine. IN.: Ibid., p. 199–200. 
1276 Ibid., p. 200. 
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Em sua décima segunda questão feita “a propósito do oitavo livro da Física de 

Aristóteles”, Buridan se propôs discutir este problema: “o projétil, após ter deixado a mão 

daquele que o lança, é movido pelo ar? Se não, pelo que ele é movido?”1277. A discussão 

desenvolvida por Buridan a respeito dessa questão é quase inteiramente traduzida e 

apresentada por Duhem a seguir ao longo de sete páginas, tal é sua importância1278. Mas 

em resumo, o que defendeu Buridan? Parece, afirma ele, que o projétil “não pode ser 

movido pelo ar”. Com efeito, este ar que “deve ser dividido pelo projétil, parece mais 

resistir a seu movimento”. Além disso, os que consideraram que é o ar que move o projétil, 

afirmam que o instrumento que o lança “move, no começo do movimento, não somente 

este projétil, mas também o ar próximo”, que em seguida move o projétil. Mas, objeta 

Buridan, “o que move esse ar depois que ele não é mais movido por aquilo que lançou o 

projétil? A dificuldade é a mesma para este ar como para a pedra projetada”1279. 

Aristóteles havia elaborado, observa Buridan, duas possíveis repostas ao problema 

do movimento dos projéteis. A primeira considerava que o ar atrás do projétil movia-se 

empurrando-o, para evitar o vácuo. Mas esta hipótese foi descartada pelo Filósofo, uma 

vez que deste modo, seria necessário “que todos os corpos que se encontram atrás do 

projétil, inclusive o próprio Céu”, seguissem o seu movimento1280. Contra esta hipótese, 

Buridan opõe diversos exemplos: o de um peão que se move em seu lugar por longo 

tempo, o de um dardo com uma ponta afiada atrás que impediria o ar de empurrá-lo, ou o 

de um barqueiro que não sente o ar empurrando-o por trás1281. 

A segunda hipótese, que Aristóteles parece ter aprovado, é a de que quando “o ar 

próximo ao projétil é movido pelo” mesmo instrumento “que lança o móvel”, este ar 

“move um outro” ar, “e assim por diante até uma certa distância; a primeira massa de ar 

move então o projétil até que ele chegue a uma segunda massa de ar, esta segunda massa 

[o move] até a uma terceira e assim por diante”. Deste modo, Aristóteles concluíra que 

“não há somente um móvel, mas móveis sucessivos”, e que “o movimento não é um 

movimento contínuo, mas uma série de movimentos consecutivos ou contíguos”1282. Mas 

também esta hipótese, Buridan refuta pelos exemplos do peão e do barco, e por diversos 

outros, que vão se multiplicando em sua obra1283: se cobríssemos um barco com uma lona, 

 
1277 Ibid., p. 201. 
1278 Cf. Ibid., p. 201–209. 
1279 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 201. 
1280 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 202. 
1281 Cf. Ibid., p. 203. 
1282 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1283 Cf. Ibid., p. 204. 
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e a levantássemos, carregando o ar contíguo ao barco, este não se deteria. Além disso, 

considerando a explicação aristotélica, o ar deveria mover, deste modo, mais facilmente 

uma pena do que uma pedra. E, sendo o ar um corpo leve, ele não poderia mover um 

objeto “a não ser para o alto, enquanto que um móvel pode ser projetado em todas as 

direções”1284. 

Como então explicar o movimento dos projéteis? “Eis então”, afirma, “o que 

devemos dizer: quando o motor move o móvel, ele lhe imprime um certo impetus, uma 

certa potência capaz de mover este móvel na mesma direção em que o motor o move, seja 

para o alto, ou para baixo, ou para o lado, ou circularmente” 1285 . Este impetus é 

proporcional à velocidade de seu motor, e é constantemente reduzido pela resistência do 

ar, até “ser vencido e destruído a tal ponto que a gravidade prevalece sobre ele e, nesse 

momento, move a pedra em direção ao seu lugar natural”1286. 

Devemos nos ater a essa explicação, argumenta Buridan, não somente porque, por 

um lado, “as outras explicações se mostram falsas”, mas também porque, de outro lado, 

“todos os fenômenos estão de acordo com esta”1287. Por que podemos, por exemplo, 

lançar uma pedra mais longe do que uma pena? Porque quanto mais matéria o objeto tiver, 

“mais ele pode receber deste impetus”. Também por isso é mais difícil deter um corpo 

maior em movimento. Da mesma forma, “aquele que quer saltar longe recua e corre com 

vivacidade, a fim de adquirir com esta corrida um impetus que, durante o salto, o leve por 

uma grande distância. Aliás, enquanto corre e salta, ele não sente de forma alguma que o 

ar o move, mas ele sente, ao seu encontro, o ar que lhe resiste com força”1288. 

Buridan não deixou de apresentar as dificuldades desta teoria: se o movimento do 

projétil é violento, seu princípio não poderia ser intrínseco. A esta objeção, responde que 

se trata de “um princípio extrínseco” que é “impresso por violência neste grave”, e que 

“a natureza do grave” o “inclina para o movimento oposto e para a destruição deste 

ímpeto”. Mas restava ainda um problema fundamental: como definir este ímpeto? Ele não 

poderia ser “simplesmente movimento local”, pois o ímpeto “produz o movimento”. 

Também não se trata de algo “puramente sucessivo” como o movimento local1289. O 

 
1284 Ibid., p. 205. 
1285 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1286 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 206. 
1287 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1288 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 206–207. 
1289 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 207–208. 
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ímpeto deve ser, portanto, “uma realidade permanente distinta do movimento local 

segundo o qual o projétil se move”. 

É também algo que, ao encontrar um obstáculo, “produz um movimento refletido”, 

de modo que quando uma bola1290 “bate na terra dura, ela é comprimida sobre si mesma 

por causa do impetus de seu movimento”, e “imediatamente após, ela retorna à sua 

esfericidade”, levantando-se e adquirindo assim “um impetus que a move no ar a uma 

grande altura”. Este movimento refletido também pode ser observado na corda de uma 

cítara, que após ser tensionada, permanece por um longo tempo em movimento, uma vez 

que “ela retorna tão rapidamente à sua retidão inicial que a ultrapassa, por causa do 

impetus, e se afasta em sentido contrário”. O mesmo poderia ser dito a propósito de um 

sino, que, quando em movimento, não pode ser facilmente detido1291. E Buridan conclui 

sua exposição afirmando: “Eis o que eu tinha para dizer sobre esta questão; eu me 

alegraria se outros encontrassem para ela uma resposta mais provável”1292. 

As mesmas demonstrações são retomadas em suas Questões sobre o tratado do 

Céu e do Mundo, em que, após discutir “as diversas explicações que os peripatéticos 

haviam proposto sobre o movimento de projéteis”, faz este comentário: “Como essas 

aparências e muitas outras não podem ser salvas por esta opinião, eu creio antes que o 

motor não imprime somente o movimento ao móvel, mas, por consequência, um certo 

impetus, uma certa força (vis) ou uma certa qualidade (o nome que lhe damos importa 

pouco)”1293. Também aqui, Buridan afirma: “Se vós encontrardes uma outra maneira que 

possa salvar, ao mesmo tempo, a opinião de Aristóteles e as aparências, eu adotaria 

voluntariamente esta outra explicação. – Si alium modum invenietis ad salvandum 

opinionem Aristotelis et apparentias simul, ego libenter tenerem modum illum”. E 

conclui: “quanto às autoridades, eu não vejo como resolvê-las senão negando-as. – 

Auctoritates nescirem solvere nisi negando eas”1294. 

Não poderíamos, comenta Duhem, “admirar mais a precisão com a qual Buridan 

definiu esta qualidade à qual ele dá o nome de impetus” 1295 . E para defini-lo, foi 

necessário precisar também a noção de massa. Com efeito, afirma o filósofo, “todas as 

formas e disposições naturais são recebidas na matéria, e em proporção à [quantidade de] 

 
1290 Na Idade Média, as bolas utilizadas em jogos eram feitas de bexiga de porco e recobertas com couro. 
1291 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 287–209. 
1292 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 209. 
1293 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 210. 
1294 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1295 Ibid. 
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matéria; portanto, quanto mais um corpo contém matéria, mais ele pode receber desse 

impetus e maior é a intensidade com a qual ele pode se mover”1296. Esta matéria, que 

Buridan chama de matéria-prima, não é a mesma matéria-prima de Aristóteles. “Esta, 

absolutamente indeterminada, não é quantificável. A matéria-prima da qual fala Buridan 

é portanto esta matéria-prima já provida de dimensões e quantificável, na qual São Tomás 

põe o princípio de individuação”1297. 

Buridan também discorreu sobre essa quantificação: “Em um corpo denso e 

grave”, afirma ele, “há mais matéria-prima que em um corpo rarefeito e leve”. Seria forçar 

o seu pensamento, questiona-se Duhem, se entendêssemos daí que “a quantidade de 

matéria contida em um corpo é proporcional ao volume e à densidade desse corpo?”. Em 

outra de suas questões, Buridan não deixa dúvidas: “a densidade e a rarefação estão em 

razão da quantidade de matéria (ratione materiae); um corpo denso é aquele que tem 

muita matéria em menor volume, um corpo rarefeito é aquele que contém pouca matéria 

em um grande volume”1298. 

E como medir esta massa? No século XIV, lia-se habitualmente “uma pequena 

obra que provinha certamente da ciência helênica e que se atribui erroneamente a 

Arquimedes”, o Liber Archimedis de ponderibus, ou Archimedis de incidentibus in 

humidum. Ela encontrava-se então “reproduzida por um grande número de manuscritos 

dos séculos XIII e XIV”1299. Todos eles “definiam a noção de peso específico, que 

nomeavam de gravitas secundum speciem”, e “ensinavam a comparar os pesos 

específicos dos diversos corpos, seja pelo método” da “balança hidrostática, seja com a 

ajuda do areômetro”1300. 

Muito possivelmente Jean Buridan aproximou, “ao menos para os sólidos, 

líquidos e gases”, sua noção de densidade à “noção de peso específico”, que já estava “tão 

bem elucidada no tempo em que ele ensinava”. Também admitiu “a igualdade entre a 

relação de densidades de dois corpos” e a relação de seus pesos específicos, pois “o vemos 

unir, como sinônimos”, os adjetivos densum e grave, e também os adjetivos rarum e 

leve1301. 

Como efeito, eis o que ele definia para o cálculo da massa: 

 
1296 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 211. 
1297 Ibid. 
1298 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 211–212. 
1299 Ibid., p. 212. 
1300 Ibid., p. 213. 
1301 Ibid. 
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A quantidade de matéria é a medida desta matéria obtida ao multiplicar a densidade pelo 

volume. A quantidade de ar de densidade dupla que um espaço duplo contém é quádrupla; 

um espaço triplo dele contém uma quantidade sêxtupla (...). O mesmo ocorre com todos os 

corpos que são suscetíveis de se condensar de diversas maneiras (...). É esta quantidade que, 

no que se segue, designarei às vezes pelo nome de corpo e de massa. Ela se manifesta, em 

cada corpo, pelo peso desse corpo; com efeito, a partir de experiências feitas com muita 

exatidão sobre pêndulos, descobri que ela era proporcional ao peso1302. 

 

“Newton não proporia, para a massa, uma definição diferente das considerações” 

desenvolvidas por Buridan. Para ambos, a massa equivalia à quantidade de matéria-prima. 

E esta noção foi introduzida “na dinâmica do mestre parisiense” a partir da teoria do 

ímpeto: “para lançar com velocidades iguais corpos diversos, é preciso comunicar-lhes 

impetus proporcionais às suas respectivas massas”1303. E Buridan especificava ainda que 

a intensidade do impetus “transmitido a um projétil pesado” era igual “ao produto de três 

fatores: uma função crescente da velocidade, o volume do corpo, e uma densidade 

proporcional ao peso específico”1304. Certamente, ele não precisou “a relação matemática 

que une o impetus e a velocidade”, mas Duhem observa que o “estado de sua ciência não 

lhe teria permitido” abandonar esta sua reserva “sem temeridade”. “Sem dúvida, ele 

condenou desta forma sua Dinâmica a permanecer puramente qualitativa”, mas, deste 

modo, “ele assegurou uma perfeita exatidão que, mesmo hoje, não exige nenhuma 

correção”1305. 

Antes de Buridan, pouco se falava sobre o impetus na Universidade de Paris. 

Depois dele, esta teoria passou a ser discutida por mestres de renome como Alberto da 

Saxônia, Nicole Oresme e Marsílio de Inghen, tornando-se assim “uma das doutrinas 

características da Física parisiense”1306. E foi principalmente através dos comentários de 

Alberto da Saxônia, em suas Questões sobre a Física de Aristóteles e em suas Questões 

sobre o De Caelo, que esta doutrina se propagou. Pois “enquanto as Questões de Buridan 

sobre a Física de Aristóteles foram impressas somente uma vez, em Paris, em 1509, as 

diversas obras de Alberto da Saxônia tiveram”, por outro lado “no fim do século XV e no 

começo do século XVI, um grande número de edições, particularmente na Itália”1307. 

 
1302 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 214. 
1303 Ibid., p. 213–214. 
1304 Ibid., p. 213. 
1305 Ibid., p. 215. 
1306 Ibid., p. 216. 
1307 Ibid. 
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Os comentadores desta doutrina preocuparam-se com precisar a sua natureza, e 

distinguiram diversos tipos de ímpeto, que variavam de acordo com cada objeto: de 

rotação, de linha reta, oblíquo, de aproximação, distanciamento, vibratório, etc. 1308 . 

Assim, classificaram como “diversas espécies de um mesmo gênero” fenômenos que são 

na realidade bastante diversos, como a gravidade, a leveza e a atração magnética. A noção 

de impetus era no século XIV “uma noção muito complexa”1309. Posteriormente, foi 

necessário “distinguir os diversos elementos que nele” se confundiam, e “assinalar, por 

teorias precisas, o papel que cada um desses elementos deve exercer na teoria do 

movimento dos corpos”. Entretanto, observa Duhem,  

 
esse progresso se realizaria muito tardiamente, em meados do século XVII; os Leibniz, os 

Huygens, os Newton serão seus principais artífices. Até lá, as Mecânicas continuarão a reunir 

ideias mal definidas; o ímpeto ou momento de Galileu e a quantidade de movimento de 

Descartes implicarão ainda diversos outros pensamentos que os Mestres de Paris, em meados 

do século XIV, confundiam sob o nome de impetus1310. 

 

 

A queda acelerada dos graves 
 

Ao lado dos debates a respeito do movimento dos projéteis havia um outro, não 

menos importante, a respeito da queda acelerada dos graves. A observação e explicação 

deste fenômeno exerceu, afirma Duhem, “na criação da dinâmica moderna, um papel de 

uma extraordinária importância”. Foi este estudo que levou os mecânicos a formularem 

a proposição de que “uma força constante produz um movimento uniformemente 

acelerado”1311. 

O que diziam os antigos a esse respeito? Segundo um axioma da dinâmica 

aristotélica, “ao agir sobre um móvel imutável, uma força constante comunica-lhe um 

movimento uniforme”. Sendo assim, ao constatarem que “a velocidade com a qual um 

corpo grave cai cresce de um instante ao outro”, concluíram que “o peso desse grave 

cresce, também, de um instante a outro”, consequência que havia sido formulada por 

Simplicius e Thémistius1312. 

 
1308 Cf. Ibid., p. 216–225. 
1309 Ibid., p. 224. 
1310 Ibid., p. 224–225. 
1311 Ibid., p. 231. 
1312 Ibid. 
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Averróis discordava desta opinião, e atribuía a queda acelerada também à ação do 

ar, que não somente era o “instrumento necessário” desse movimento, mas também o 

instrumento que o aperfeiçoava, tornando-o mais rápido1313. Entretanto, sua teoria não 

parece ter encontrado partidários entre os escolásticos do século XIII e XIV. A explicação 

para a queda acelerada que ganhou mais adeptos, de forma mais ou menos modificada, 

foi a que Themístius elaborou a partir de sua interpretação de Aristóteles. Roger Bacon 

afirmava que o que move o grave é a sua forma imaterial, uma vez que a forma substancial 

nunca poderia “ser mais ou menos intensa”, mas a forma imaterial pode aumentar, 

conforme o grave se aproxima de seu lugar próprio1314. Portanto, para Bacon, o lugar era 

tanto a causa final como a causa eficiente do movimento1315. 

Richard de Middleton foi o primeiro a apontar o erro de se considerar que a 

velocidade de um corpo grave em queda depende de sua distância até o centro do Mundo, 

e não do tempo decorrido e do caminho percorrido. “As observações mais comuns eram 

suficientes para provar que uma tal consequência era grosseiramente equivocada”1316, 

observa Duhem. Eis a descrição de algumas delas, feitas por Richard: 

 
Tomemos dois corpos de mesmo peso e de mesma figura; façamos começar a queda do 

primeiro de um lugar elevado e a queda do segundo de um lugar mais baixo, e isso de tal 

forma que no momento em que o segundo (o que começa do lugar mais baixo) começa a 

descer, o primeiro (o que parte do lugar mais elevado) esteja já a uma distância do solo igual 

àquela a partir da qual o segundo começa a se mover. O grave que partiu do lugar mais 

elevado chegará à terra mais rapidamente que o outro grave; e no entanto, quando eles se 

encontravam à mesma distância do solo, esses dois corpos se comportavam da mesma forma 

em relação à influência do lugar1317. 

 

Considerar que a velocidade do movimento depende do tempo e do caminho 

percorrido era “um grande progresso alcançado no conhecimento da queda de graves”. 

Com isso, a teoria de Thémistius estava “ferida de morte”. Os autores de “um pouco antes 

de 1300 ou após” não mais a invocaram “para explicar a aceleração que se observa” nesta 

 
1313 Ibid., p. 237–238. 
1314 Ibid., p. 239–240. 
1315 Ibid., p. 241. 
1316 Ibid., p. 253. 
1317 Richard de Middleton. IN.: Ibid., p. 254. 
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queda1318, e passaram a admitir que a velocidade da queda depende “da distância do peso 

que cai até sua posição inicial”1319. 

Certamente continuaram explicando, como Richard, a aceleração da “queda de 

um peso pela agitação mais e mais intensa do meio ambiente”1320. Mas também a esse 

respeito algumas exceções já começavam a surgir. Giles de Roma via, “no princípio que 

gerou o corpo grave, a causa eficiente do movimento natural desse corpo para baixo”, e 

não fez qualquer alusão à teoria de Averróis 1321 . Jean de Jandun, por outro lado, 

inspirando-se em Walter Burley, negava “que a causa que gerou o grave” fosse “a causa 

eficiente da queda”, atribuindo-a “à forma ou à gravidade do corpo grave”1322. E quanto 

à posição de Averróis, negou-a explicitamente: “todo mundo admite que a queda do grave 

é natural”, mas “a descida do ar, isso é manifesto, não é um movimento natural a esse ar; 

parece portanto mais razoável admitir que o movimento do grave é causa do movimento 

do ar que supor o contrário”. E conclui: “resta então que nenhuma coisa é, por si mesma 

e de uma maneira imediata, princípio ativo do movimento do grave, a não ser a própria 

gravidade desse corpo”1323. 

 

 

Jean Buridan explica pelo impetus a queda acelerada dos graves 
 

Jean Buridan, como Richard de Middleton, discordou de Thémistius em suas 

Subtilissime questiones super octo phisicorum libros Aristotelis. Para ele, era manifesto 

“que, se um grave se move de forma mais rápida ou mais lenta, não é por estar mais 

próximo ou distante do lugar inferior”, e sim “porque o corpo grave adquire por si mesmo 

um certo impetus que se acrescenta à sua gravidade para movê-lo”, de forma que o 

movimento se torne assim “mais rápido que no momento em que o corpo grave era 

movido apenas por sua gravidade”. E quanto mais rápido o movimento se torna, mais esse 

impetus aumenta. Não importa, portanto, afirma Buridan, que este movimento comece 

“em um lugar mais alto ou em um lugar mais baixo”1324. 

 
1318 Ibid., p. 260. 
1319 Ibid., p. 270. 
1320 Ibid., p. 254. 
1321 Ibid., p. 270. 
1322 Ibid., p. 271. 
1323 Jean de Jandun. IN.: Ibid. 
1324 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 280–281. 
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A mesma teoria é descrita em suas questões sobre o De Caelo de Aristóteles, em 

que Buridan expõe e questiona diversas explicações para a queda acelerada dos graves, 

como a de que a aceleração é causada pelo desejo de se alcançar o fim, ou pela 

proximidade do lugar, ou pela diminuição da resistência do ar1325. Com o exemplo de 

diversas experiências, Buridan observa novamente que “não é a proximidade maior em 

relação ao lugar natural que torna mais rápidos os movimentos dos corpos graves ou 

leves”. Observa também que “a resistência proveniente do meio permanece sempre a 

mesma”1326. E conclui: “De seu motor principal, que é a gravidade, um grave não adquire 

somente o movimento; com esse movimento, ele adquire, além disso, um certo impetus”, 

que resulta do movimento1327. 

Seu aluno, Alberto da Saxônia, também discordou da teoria de que “o peso do 

grave varia com a sua distância ao centro da terra”. Afinal, se assim fosse, dizia ele, “o 

início de seu movimento seria mais rápido” quando um corpo começasse a se mover 

estando mais próximo de seu lugar natural1328. Alberto insistia que a “resistência depende 

somente da densidade do meio”, e que portanto em um meio homogêneo, “permanece 

sempre a mesma”. Assim, se “a potência motriz aumenta”, é “pelo efeito do impetus 

adquirido que vem em auxílio desta potência para produzir o movimento”1329. Como 

exemplo, Alberto cita a corrida de um homem: “depois que ele começou a correr e depois 

de ter corrido muito rápido, este homem não pode mais se deter quando quer; isso não 

acontece, parece, senão devido ao impetus que continua a incliná-lo ao movimento”1330. 

“Assim, a Dinâmica de Buridan é recolhida, desenvolvida e precisada por Alberto 

da Saxônia”1331, que tentou até mesmo “precisar a lei matemática que rege a queda 

acelerada dos graves”1332. Com efeito, ele havia concluído que  

 
a intensidade do movimento do grave duplica, triplica, etc., do seguinte modo: quando um 

certo espaço foi percorrido, esse movimento tem uma certa intensidade (velocidade); quando 

um espaço duplo foi percorrido, a velocidade é dupla; quando o espaço percorrido é triplo, 

ela é tripla, e assim por diante1333. 

 
1325 Ibid., p. 282–284. 
1326 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 284. 
1327 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 285. 
1328 Ibid., p. 287–288. 
1329 Ibid., p. 289. 
1330 Alberto da Saxônia. IN.: Ibid., p. 290. 
1331 Ibid., p. 291. 
1332 Ibid., p. 293. 
1333 Alberto da Saxônia. IN.: Ibid., p. 295. 



241 
 

 

Certamente, havia um problema nesta conclusão: Alberto relacionava assim a 

velocidade não “à duração da queda”, mas “ao espaço percorrido pelo móvel”. Esta lei, a 

princípio, também seduziu Galileu “em sua juventude”, observa Duhem, e mais tarde ele 

demonstrou o seu absurdo. E antes dele, também Leonardo da Vinci experimentou “a 

mesma hesitação”. Entretanto, Duhem afirma também que em sua análise, Alberto 

apresentava constantemente a extensio secundum tempus “ao lado da extensio secundum 

distantiam”. Foi somente em sua conclusão que ele mencionou apenas esta última, 

possivelmente para dar-lhe “concisão”, supõe Duhem. No restante da exposição, Alberto 

preocupou-se sempre “com repetir a respeito de uma o que havia dito sobre a outra”, e 

“entre esta lei exata e a lei equivocada, sua escolha, muito provavelmente, permaneceu 

suspensa”1334. 

Nenhum outro contemporâneo, afirma Duhem, procurou “precisar a lei segundo a 

qual cresce a velocidade da queda de um grave”. Mas a obra de Alberto da Saxônia se 

tornou bastante conhecida. A imprensa se encarregou, “aliás, no momento da Renascença, 

de dar a esse ensinamento uma maior extensão”. Quando o parisiense Pierre Tataret, no 

fim do século XV, escreveu seu manual de filosofia 1335 , limitou-se “a reproduzir 

textualmente”, a respeito da queda acelerada de um grave, “o que Alberto havia escrito 

em suas Quaestiones in libros de Caelo et Mundo”1336. E seu resumo sobre esse assunto 

foi bastante difundido: “o Repertorium bibliographicum de Hain menciona sete edições 

incunábulas, e outras edições, muito numerosas, foram impressas durante o primeiro terço 

do século XVI”. Através dele, “a doutrina de Alberto da Saxônia recebeu uma nova e 

bastante considerável difusão”1337. Sem dúvida, afirma Duhem, ninguém a ignorava 

 
entre os mestres parisienses, no tempo em que Leonardo da Vinci veio a terminar na França 

a sua gloriosa existência, no tempo em que Soto recolhia os ensinamentos da Universidade 

parisiense. Quando, portanto, nós ouvirmos Leonardo da Vinci inicialmente, e Dominique 

Soto em seguida, ensinar que a queda de uma grave é um movimento uniformemente 

acelerado, teremos o direito de pensar que sua afirmação foi sugerida pelas suposições que 

Alberto da Saxônia havia indicado1338. 

 
1334 Ibid. 
1335 Clarissima singularisque totius Philosophiae necnon Metaphysicae Aristotelis expositio (IN.: Ibid., 
p. 296.). 
1336 Ibid. 
1337 Ibid. 
1338 Ibid., p. 296–297. 
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Este foi, para Duhem, o “ponto mais alto” da Dinâmica parisiense. Depois dele, 

seguiu-se um declínio. Nicole Oresme já não foi tão fiel a Jean Buridan e a Alberto da 

Saxônia a respeito do movimento de projéteis, retomando a esse respeito alguns dos 

equívocos anteriores. Ele retomou, por exemplo – no que foi seguido por Marsílio de 

Inghen –, a ideia de que o projétil apresenta uma aceleração inicial em seu lançamento1339 

(Buridan, entretanto, já havia argumentado contra esta teoria, afirmando que a aceleração 

somente diminui, devido ao enfraquecimento do ímpeto). Depois disso, “convencidos de 

que a velocidade de um móvel continuava a crescer depois do instante de sua projeção”, 

os mecânicos “foram assim conduzidos” a considerar que essa aceleração inicial ocorria 

pelo movimento do ar. E, naturalmente, atribuíram “a mesma causa à aceleração” que 

ocorre “na queda de um corpo grave”, ignorando assim “a feliz e fecunda explicação” que 

era possível encontrar a esse respeito “nos escritos de Jean Buridan, Alberto da Saxônia 

e do próprio Nicole Oresme”. Esta regressão pode ter influenciado, inicialmente, também 

Leonardo da Vinci, Tartaglia, Cardan e Dominique Soto1340. 

 

 

A dinâmica de Jean Buridan e o movimento dos corpos celestes 
 

Todos esses debates da Escolástica relatados por Duhem realizavam-se no mesmo 

pano de fundo: o do Universo tal como descrito por Aristóteles. Já vimos que as 

discussões a respeito do vácuo levaram os teólogos e filósofos do século XIV a questionar 

as dimensões e os limites desse Universo. Mas o seu próprio funcionamento também seria 

questionado por Jean Buridan e Nicole Oresme, que atingiram com isso o que se pensava 

então a respeito do movimento do Céu e de seus efeitos sobre a Terra. É a este tema que 

Duhem dedica os três últimos capítulos do oitavo volume de seu Sistema do Mundo. 

Para isso, no início de sua exposição, Duhem retoma os fundamentos da 

cosmologia peripatética: se um corpo inanimado, segundo Aristóteles, só pode se mover 

“por um motor que lhe é extrínseco”, então “cada orbe celeste, corpo inanimado, deve 

possuir, fora de si, seu motor”. E se “cada orbe celeste realiza um movimento de rotação 

que é uniforme e eterno”, então “seu motor deve ser eterno, sempre idêntico a si mesmo, 

 
1339 A respeito da teoria da aceleração inicial dos projéteis, cf. Ibid., p. 248–251. 
1340 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 307–308. 
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isento de todo movimento e de toda mudança”, sem “nada que esteja em potência”. 

Considerava-se, assim, “este ser isento de toda matéria” como uma inteligência pura1341. 

“A cada orbe celeste”, portanto, deveria corresponder uma inteligência “absolutamente 

separada da matéria, imutável, imóvel”, como motor do orbe; uma inteligência que é 

também um deus. “Eis a doutrina teológica que resume o oitavo livro da Física e o décimo 

primeiro livro da Metafísica de Aristóteles, que coroa toda a Cosmologia peripatética”1342. 

“Todas as filosofias neoplatônicas”, afirma Duhem, também admitiram “a 

existência dessas inteligências encarregadas de mover os céus”, apenas destituindo-as “da 

posição suprema em que Aristóteles as havia colocado” ao situar acima delas os deuses 

superiores: Plotino designou “três hipóstases, o Uno, a inteligência e a Alma”, e Proclus 

nomeou quatro: “o Uno, o Ser, a inteligência e a Alma”. Mas abaixo desses “deuses de 

primeira ordem, as inteligências encarregadas dos movimentos dos céus” continuaram 

sendo, para os neoplatônicos, “inteligências divinas”1343. 

Havia certamente o problema da “relação que une a inteligência ao orbe que ela 

move”. Para solucioná-lo, os neoplatônicos gregos e árabes exerceram “a engenhosidade 

de seu espírito”, e associaram, a cada orbe, uma alma como motor imediato. Esta alma, 

por conhecer, admirar e amar a inteligência separada, deseja “unir-se a ela, e este desejo 

eterno” é o que mantém “a perpetuidade do movimento celeste”1344. Ainda assim, como 

poderíamos “conceber as relações do orbe que é um corpo, de seu motor conjunto que é 

uma alma, de seu motor separado que é uma inteligência?”1345. 

Também os filósofos muçulmanos, judeus e cristãos discutiram “à vontade” sobre 

isso, sem questionar “a existência das inteligências celestes”. Ao receber esta herança “do 

politeísmo astral dos gregos”, os monoteístas se contentaram, “para silenciar seus 

escrúpulos”, em “dar o nome de anjos às inteligências e às almas celestes, que o 

neoplatonismo helênico chamava de divinas”1346. 

O século XIV já se havia iniciado sem que a escolástica cristã tivesse rejeitado 

esta teoria. Nem mesmo Guilherme de Ockham – que se mostrara o mais completamente 

independente da tradição peripatética – havia realizado qualquer inovação a este respeito, 

admitindo “em toda sua plenitude o axioma formulado por Aristóteles: um movimento de 

 
1341 Ibid., p. 323. 
1342 Ibid. 
1343 Ibid., p. 323–324. 
1344 Ibid., p. 324. 
1345 Ibid. 
1346 Ibid. 
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duração infinita requer um motor que seja eterno e imutável, que seja uma inteligência 

separada de toda matéria”1347. Somente François de la Marche, um contemporâneo de 

Ockham e também franciscano, parece tê-la questionado, mas apenas para encontrar uma 

forma de explicá-la1348. 

Jean Buridan, entretanto, atingiu também esta doutrina com sua teoria do impetus. 

Eis o que ele escreveu a este respeito, em suas Questões sobre a Física de Aristóteles: 

 
Há uma imaginação que eu não poderia refutar de uma maneira demonstrativa. Segundo esta 

imaginação, desde a criação do Mundo, Deus moveu os Céus com movimentos idênticos aos 

que eles apresentam atualmente; então imprimiu-lhes impetus, pelos quais eles continuam a 

ser movidos uniformemente; esses impetus, com efeito, não encontrando nenhuma resistência 

que lhe seja contrária, não são jamais destruídos nem enfraquecidos (...). Segundo esta 

imaginação, não é necessário considerar a existência de inteligências que movem os corpos 

celestes de uma maneira apropriada; mais ainda, não é necessário que Deus os mova, a não 

ser através de uma influência geral, como esta influência pela qual nós dizemos que ele 

coopera com tudo o que existe1349. 

 

Afinal, observa Buridan, a Bíblia não nos diz “que existem inteligências 

encarregadas de comunicar aos orbes celestes o movimento que lhes é próprio”. Assim, 

tomando o cuidado de afirmar que não considerava tudo isso “como certo”, e de pedir 

“aos senhores teólogos” que lhe ensinassem sobre “como podem acontecer todas essas 

coisas”, argumentava, entretanto, que é “permitido mostrar que não há nenhuma 

necessidade de supor a existência de tais inteligências”1350. 

Buridan expõe a mesma teoria em suas Questões sobre o tratado do Céu e do 

Mundo, citando como exemplo o movimento de uma mó de ferreiro grande e pesada, que 

fosse girada com muita força: 

 
...por um longo tempo ainda ela permanecerá em movimento devido ao impetus adquirido; e 

além do mais, vós não poderíeis detê-la instantaneamente. No entanto, devido à resistência 

da mó, esse impetus irá diminuindo sem cessar (...). Se nenhuma resistência viesse corromper 

o impetus, talvez a mó recebesse desse impetus um movimento perpétuo. Assim, podemos 

imaginar que não é necessário supor as inteligências motores dos orbes celestes1351. 

 
1347 Ibid., p. 325. 
1348 Cf. Ibid., p. 325–328. 
1349 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 328–329. 
1350 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 329. 
1351 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 331. 
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Mas seria admissível atribuir aos corpos celestes um impetus análogo ao dos 

corpos sublunares? Este impetus que Buridan caracteriza de forma relativa à velocidade, 

ao volume e à densidade do corpo? Nem todos os corpos, segundo se pensava, eram 

dotados de peso, observa Duhem, e “a substância celeste, em particular, não o era”1352. 

As opiniões a respeito da quinta essência eram bastante divergentes na Idade Média. 

Alguns, como Averróis, depois retomado por Jean de Jandun, consideravam que “o Céu 

não é composto de matéria e forma”, mas “é uma substância simples”. São Tomás de 

Aquino afirmava que “o Céu é composto de matéria e forma”, mas não de mesma natureza 

que as terrestres, somente de forma análoga. Já São Boaventura, Giles de Roma, Duns 

Scotus e Guilherme de Ockham consideravam que seriam sim da mesma natureza, 

hipótese que era “sustentada com uma precisão crescente”1353. 

Buridan, entretanto, parece ter tomado o partido dos que consideravam que a 

matéria e a forma do Céu não poderiam ser da mesma natureza das dos corpos sublunares. 

Afinal, “a única razão pela qual Aristóteles havia admitido uma matéria nos seres 

sublunares era tirada das transformações substanciais às quais estes seres estão 

submetidos”. Mas “a suposição de semelhante matéria” parecia “supérflua nos Céus, 

isentos de toda geração e de toda corrupção” 1354 . Assim, Buridan afirmava que a 

substância do Céu é simples, ou seja, não composta de matéria e forma. No entanto, 

considerava que “ela é composta de partes dotadas de grandeza”, e que era “permitido 

dar-lhes o nome de matéria”, designando com isso “qualquer coisa que seja capaz de se 

encontrar aqui neste momento e em outro lugar em outro momento”1355. Por isso, mesmo 

considerando que a substância celeste seja isenta de matéria propriamente dita, ainda se 

poderia falar no seu “volume”. Sendo assim, mesmo sem serem graves ou leves, os corpos 

celestes também seriam suscetíveis ao impetus1356. 

Duhem procura a seguir ressaltar todo o alcance desta doutrina. Ao considerar a 

existência de fatores que reduzem o ímpeto, como a resistência do ar, e que, portanto, sem 

resistência, o ímpeto duraria indefinidamente – “et in infinitum duraret impetus, nisi 

diminueretur et corrumperetur a resistente contrario vel ab inclinante ad contrariu 

 
1352 Ibid., p. 332. 
1353 Ibid. 
1354 Ibid., p. 333. 
1355 Jean Buridan. IN.: Ibid. 
1356 Ibid., p. 334. 
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motum”1357 –, Buridan concebia assim o que seria ainda nomeado de lei da inércia. “Esta 

lei”, afirma Duhem, 

 
não é ainda aquela que formulará a Dinâmica moderna; para se transformar nesta, seria 

necessário dar-lhe uma nova precisão; seria preciso especificar que todas as partes do móvel 

receberam velocidades iniciais de mesma grandeza e de mesma direção; seria preciso declarar 

que o movimento que, nesse caso, persiste uniformemente, é um movimento retilíneo1358. 

 

Mas Buridan não o restringiu a esse tipo de movimento, atribuindo a inércia 

também ao movimento de rotação. Marsílio de Inghen, seu discípulo e admirador, 

distinguiu por isso diferentes formas de impetus. Provavelmente, observa Duhem, 

surpreenderíamos Buridan se lhe disséssemos “que sua doutrina não era verdadeira senão 

para os impetus retilíneos; que é em linha reta, e somente em linha reta, que um corpo se 

move indefinidamente e uniformemente quando nenhuma tendência interna e nenhuma 

resistência externa contraria seu movimento”. Ele teria replicado, certamente, com “os 

exemplos do peão” e “da mó de ferreiro”1359. Buridan não sabia, afinal, 

 
que, nesses casos, cada partícula do móvel tende a se mover indefinidamente e 

uniformemente em linha reta na direção da velocidade que lhe foi impressa inicialmente; mas 

que esta tendência é a cada instante contrariada pelas ligações que unem esta partícula ao 

resto do corpo; que do conflito entre a tendência ao movimento retilíneo uniforme e a 

resistência introduzidas pelas ligações, nasce o movimento de rotação uniforme do conjunto 

do móvel1360. 

 

Não deveríamos nos surpreender, aliás, com o fato de “que um mestre em artes da 

Universidade de Paris tenha sido, no século XIV, incapaz de descobrir essas verdades”. 

Esta descoberta seria ainda “muito lenta e muito penosa”. Leonardo da Vinci teve delas 

uma “vaga suspeita”. E embora Gianbattista Benedetti tenha sido “o primeiro a ter uma 

percepção clara”, seu discurso não encontrou “mais do que um fraco eco” quando ele 

tentou convencer os mecânicos de seu tempo. Para que a lei da inércia fosse “corretamente 

enunciada e exatamente aplicada, seria necessário esperarmos a vinda de Descartes”1361. 

 
1357 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 335. 
1358 Ibid., p. 336. 
1359 Ibid., p. 337. 
1360 Ibid., p. 337–338. 
1361 Ibid., p. 338. 
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Mas se a lei da inércia não recebeu, de Jean Buridan, seu enunciado completo e 

definitivo1362, isso não nos impede de reconhecer, por outro lado, que “a parte de verdade” 

que Buridan alcançou era já “bem grande, grande o suficiente para subverter os próprios 

fundamentos da Filosofia peripatética”1363. Em seu tempo, apenas o fato de aproximar a 

física celeste da terrestre era já um passo difícil. A mecânica de Aristóteles era, com efeito, 

somente sublunar, e “não havia mecânica celeste”: 

 
as inteligências separadas da matéria e as almas incorporadas aos Céus davam a cada orbe o 

movimento de rotação uniforme que convinha à natureza desta tríade constituída pela 

inteligência, pela alma e pelo orbe; esta natureza não era acessível às medidas humanas; o 

homem devia se limitar a observar o movimento de rotação que lhe era apropriado; teria sido 

insensatez de sua parte pretender submeter esse movimento às regras que o estudo dos 

movimentos daqui de baixo lhe haviam feito descobrir; as leis das quais dependem as coisas 

perecíveis contidas no orbe da Lua não poderiam ser, sem impiedade, impostas às coisas 

celestes que são eternas e divinas1364. 

 

Duhem faz-nos ver, assim, a incrível audácia necessária a Buridan para considerar 

que “os movimentos dos Céus são submissos às mesmas leis que os movimentos das 

coisas daqui debaixo”, que “a causa que mantém as revoluções dos orbes celestes é 

também a que mantém a rotação da mó do ferreiro”, e que “há uma Mecânica única pela 

qual são regidas todas as coisas criadas”, tanto “o orbe do Sol como o peão que uma 

criança faz girar”. Se um dia, mais de três séculos depois, Newton finalizou seu livro dos 

Princípios com a afirmação de que, “pela força da gravidade”, explicava “os fenômenos 

que apresentam os céus e nosso mar”, não nos seria permitido concluir, com Duhem, que 

ele anunciava assim “o pleno desenvolvimento de uma flor da qual Jean Buridan havia 

semeado o grão”1365? 

Depois de Buridan, Nicole Oresme admitiu igualmente a sua teoria, mas 

acrescentando-lhe “uma nuance”1366. Se Deus comunicou um impetus ao orbe celeste, 

“devemos então dizer que esse impetus é natural, que é uma virtude ou propriedade 

natural que Deus conferiu ao orbe ao mesmo tempo em que lhe deu a existência”1367. A 

ideia de que “os Céus realizassem um movimento natural assim como o grave que cai ou 

 
1362 Ibid. 
1363 Ibid. 
1364 Ibid., p. 340. 
1365 Ibid. 
1366 Ibid., p. 342. 
1367 Ibid., p. 343. 
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o corpo leve que sobe”, observa Duhem, “é uma suposição que Avicena havia 

formalmente condenado”1368. Isso porque o movimento natural era considerado como “a 

fuga de uma situação e a procura de outra situação”, e, portanto, quando o móvel 

alcançasse esta outra situação, permaneceria em repouso. Então, se o Céu realiza um 

movimento de rotação, isso deveria ser para ele “um efeito da vontade”, e não da 

natureza1369. 

“Esta doutrina de Avicena e de Al-Gazâli foi, podemos dizer, universalmente 

adotada pela escolástica latina. Seria fastidioso reproduzir aqui os testemunhos 

numerosos”. Para o peripatetismo, era inconcebível que o movimento dos Céus fosse 

natural. Isso seria “subverter toda a Teologia de Aristóteles e dos neoplatônicos”1370. Mas 

Oresme argumentou que, assim como o construtor de um relógio, Deus permite que os 

céus sejam movidos continuamente segundo a ordem estabelecida. E declarou, seguindo 

Buridan, que “o estudo dos movimentos do Universo é um problema que depende 

inteiramente dos mesmos princípios de Mecânica; daqueles que regulariam um relógio 

imenso e complicado”1371.  

 

 

O determinismo astral e o livre arbítrio 
 

Ao entendimento do Céu, ligava-se o de suas influências sobre a Terra, campo de 

estudo da astrologia. Desde que a astrologia árabe começou a exercer sua influência sobre 

a cristandade latina, a recepção foi diversa. “Ainda inteiramente sob influência dos 

ensinamentos de Santo Agostinho”, que havia atacado o fatalismo1372, “Guilherme de 

Auvergne viu com horror essas práticas que pretendiam, pela observação dos astros, 

julgar a sorte mesmo das religiões”. Mas seus sucessores – como Alexandre de Hales, 

Alberto Magno, Boaventura, Tomás de Aquino e Roger Bacon – acostumaram-se “com 

os princípios da arte judiciária”1373. 

O que pensavam então os teólogos no século XIII sobre a astrologia? 

 

 
1368 Ibid. 
1369 Ibid., p. 344. 
1370 Ibid. 
1371 Ibid., p. 345. 
1372 Ibid., p. 349. 
1373 Ibid., p. 443. 
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Apesar da diversidade de sentimentos que experimentaram, todos esses mestres definiram da 

mesma maneira a atitude que a Igreja deve manter em presença da Astrologia. Contanto que 

os julgamentos da Astronomia tenham o cuidado de salvaguardar o livre arbítrio do homem, 

a Igreja deve olhar seus julgamentos de forma indiferente, como algo que ela não precisa 

nem censurar nem aprovar1374. 

 

Assim, por um lado, aceitavam as inferências da astrologia, e concordavam que 

os astros tivessem influência nos corpos. Por outro, negavam a sua influência na alma, e 

mesmo admitindo uma influência indireta exercida na alma através dos corpos (embora 

considerassem que também estes poderiam apresentar alguma contingência 1375 ), 

defendiam que, “por sua liberdade, o homem pode sempre ir em sentido contrário à 

inclinação produzida”1376. Portanto, a Igreja deveria manifestar-se apenas nos casos em 

que a Astrologia pretendesse “submeter a vontade do homem a leis necessárias”1377. 

Muitos astrólogos, entretanto, “não se submetiam de bom grado a esta condição 

ou mesmo a rejeitavam inteiramente”, servindo-se continuamente dos “escritos 

astrológicos compostos pelos Árabes”, dos quais “a maior parte admitia o fatalismo 

absoluto” professado por Avicena. Encadeavam assim, por um “determinismo rigoroso”, 

“todos os eventos” do mundo sublunar “aos movimentos celestes”. Assim também fizera 

“Al Kindi em seu tratado De teoria artium magicarum”, cujas proposições foram 

denunciadas na obra anônima De erroribus philosophorum1378. 

Dentre as quinze proposições que Giles de Lessines submeteu à avaliação de 

Alberto Magno em 1270, algumas tratavam desta questão1379. “Tudo o que ocorre aqui 

embaixo está submetido à necessidade dos corpos celestes”, dizia uma delas1380. Em sua 

resposta, Alberto argumentou que a irregularidade e a desordem da matéria do mundo 

sublunar, e mais ainda da natureza humana, fazem com que não se conformem “à 

regularidade e à ordem” dos movimentos dos corpos celestes1381 – opinião que também 

era a de Tomás de Aquino. Em dezembro de 1270, como vimos, treze destas quinze 

 
1374 Ibid. 
1375 Cf. Ibid., p. 347. 
1376 Ibid., p. 434. 
1377 Ibid., p. 443. Cf. também p. 397. 
1378 Ibid., p. 397. 
1379 Cf. Ibid., p. 416–417. 
1380 IN.: AQUINO, A unidade do intelecto, contra os averroístas, p. 6. 
1381 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 417. 
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proposições foram condenadas por Tempier, que desta forma apenas reiterou a já antiga 

exigência de que o livre arbítrio humano fosse preservado1382. 

Posteriormente, a condenação de 1277 reforçaria a mesma exigência, 

especificando as proposições às quais a condenação anterior se aplicaria, mas seguindo 

as mesmas regras já “postas pelos teólogos do século XIII”1383. Este decreto não estendia, 

observa Duhem, “o alcance deste anátema”; continuava declarando como “culpável”, nas 

“teses dos astrólogos”, tudo o que negava a liberdade e supunha “uma ação direta dos 

astros sobre a alma humana”. Suas decisões não interferiam “nas práticas da arte 

judiciária, desde que esta se contentasse com prognosticar isso que Abelardo chamava de 

futuros naturais”1384. 

São Tomás de Aquino já havia combatido a doutrina de que “o Céu é mestre de 

nossos pensamentos como das modificações de nosso corpo”, e que portanto age 

diretamente tanto em um quanto em outro. Em 1277, a mesma doutrina foi condenada na 

tese 74 (76): “Que a inteligência motriz do céu influi sobre a alma racional, assim como 

um corpo celeste influi no corpo humano”. Da mesma forma, embora os escolásticos 

admitissem “que, sob influência das estrelas, os diversos elementos” poderiam “misturar-

se em tal proporção que um ser vivo resultasse deles” – assim explicavam “a geração 

espontânea de seres vivos no meio de corpos em putrefação” 1385  – não aceitavam, 

entretanto, que isso fosse estendido à alma racional humana. Isso manifestou-se na 

condenação da tese 188 (82): “Que se em certo líquido, pelo poder dos astros, fosse 

alcançada uma proporção semelhante à que é encontrada na semente dos pais, um homem 

poderia ser gerado deste líquido; e um homem poderia ser adequadamente gerado a partir 

da putrefação”. 

E como se tratava de “subtrair o livre arbítrio humano ao fatalismo despótico dos 

astros”, era “necessário, antes de tudo, afirmar que há a contingência no Mundo”1386. Em 

defesa desta, foram condenadas estas duas teses: 

 
21 (102): Que nada acontece por acaso, mas tudo por necessidade, e que todas as coisas que 

existirão futuramente, existirão por necessidade, e as que não existirão, é impossível que 

existam; e que nada acontece de maneira contingente, considerando todas as causas. - Isso é 

 
1382 Ibid., p. 419. 
1383 Ibid., p. 443. 
1384 Ibid., p. 419. 
1385 Ibid., p. 420. 
1386 Ibid. 
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um erro, porque o concurso de causas é casual por definição, como diz Boécio no livro Da 

Consolação 

 

160 (101): Que nenhum agente se encontra diante de alternativas, ao contrário, é determinado 

[para uma delas]. 

 

Era também necessário, por fim, aplicar essa contingência “à liberdade humana e 

subtraí-la à fatalidade astral”1387. Diversas proposições que ligavam uma à outra também 

foram condenadas: 

 
132 (155) Que o orbe é a causa da vontade do médico, a fim de que ele cure. 

 

133 (153) Que a vontade e o intelecto não são movidos em ato por si mesmos, mas por uma 

causa eterna, a saber, os corpos celestes. 

 

161 (156) Que os efeitos dos astros sobre o livre arbítrio são ocultos. 

 

162 (154) Que a nossa vontade está sujeita ao poder dos corpos celestes. 

 

E se a liberdade humana não poderia estar sujeita aos astros, consequentemente 

negava-se também aos astrólogos e à astrologia judiciária “o poder de predizer os futuros 

contingentes”1388, o que também foi feito por Tempier na condenação destas teses: 

 
167 (178) Que por alguns sinais, conhecem-se as intenções dos homens e as mudanças de 

intenções, e se estas intenções se realizarão; e que por tais figuras se conhece o que acontecerá 

aos peregrinos, a captura dos homens, a libertação dos cativos, e se os futuros <homens> 

serão sábios ou ladrões. 

 

143 (104) Que as diversas condições nos homens, tanto com respeito aos dons espirituais 

como para as coisas temporais, são designadas pelos diversos sinais do céu. 

 

206 (106) Que a saúde, a doença, a vida e a morte são atribuídas à posição dos astros e ao 

olhar da fortuna, no sentido de que se a fortuna olhou para alguém, este viverá; se ela não 

olhou, morrerá. 

 

 
1387 Ibid., p. 421. 
1388 Ibid. 
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Além disso, havia uma teoria astrológica específica que era “inconciliável com o 

livre arbítrio”: a teoria do Grande Ano. “Plutarco havia claramente percebido e, depois 

dele, Orígenes o havia demonstrado”1389. Também ela foi condenada em duas teses: 

 
6 (92) Que quando todos os corpos celestes retornarem ao mesmo ponto, o que acontece a 

cada 36.000 anos, retornarão os mesmos efeitos que agora ocorrem. 

 

10 (137) Que a geração do homem é circular, razão pela qual a forma do homem retorna 

várias vezes sobre a mesma parte da matéria. 

 

A condenação de nenhuma dessas teses representava, entretanto, uma novidade. 

Foram condenadas a partir dos mesmos critérios que Tomás de Aquino havia utilizado 

para condená-las1390. Vemos as restrições impostas por esses critérios expressas pelos 

censores em seu comentário à tese 207 (105). Com a sua condenação, negava-se que na 

geração de um homem pudesse encontrar-se “em seu corpo – e, por consequência, em sua 

alma, que acompanha o corpo – uma disposição que o inclina para determinadas ações e 

determinados acontecimentos, conforme a ordem das causas superiores e inferiores”. Mas 

uma ressalva foi feita para explicar que isso era considerado um erro a menos que se 

referisse “aos acontecimentos naturais, e <somente> pela via da disposição”. 

Por fim, observa Duhem, mesmo a obra de geomancia, e as de necromancia de 

maneira geral, que foram condenadas na carta que antecedia as 219 teses, o foram por 

conter “sortilégios, invocações de demônios” e “conjurações perigosas para a alma”1391. 

Era a alma, portanto, que precisava ser defendida. Era ela que precisava ser excetuada do 

determinismo que os antigos e os árabes atribuíam a todo o mundo sublunar. E era 

somente ela, pois o restante não entrava no âmbito da teologia.  

Assim, se “a muitas teorias filosóficas” a condenação de 1277 impusera, de fato, 

“uma mudança brusca de direção”, por outro lado, a respeito da astrologia, “o decreto de 

Tempier não fazia mais do que confirmar o ensinamento unânime dos Doutores cristãos”. 

Depois de 1277, continuou-se professando em Paris “o mesmo que se professava antes 

desta data” 1392, e os “teólogos e filósofos cristãos” mantiveram, “a respeito da arte 

judiciária, a atitude que haviam tomado antes dessas condenações”, conferindo “livre 

 
1389 Ibid. 
1390 Cf. Ibid., p. 422. 
1391 Ibid. 
1392 Ibid., p. 423. 
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prática a esta arte, contanto que” deixasse “inviolada a liberdade do homem”. Assim 

fizeram Duns Scotus e seus discípulos, assim fez Thémon1393. 

“Muitos doutores parisienses mostraram-se”, observa Duhem, “preocupados em 

remover toda característica misteriosa da ação que os astros exercem sobre as coisas 

sublunares”. Por isso, avaliaram sua influência somente de forma física, comparando-a 

principalmente “às ações que os corpos terrestres exercem entre si”. Assim, “Guilherme 

de Auvergne a assimilou à ação do ímã sobre o ferro”. Giles de Roma considerou que ela 

se propagava “através dos orbes celestes como a descarga elétrica do torpedo segue os 

elos da rede que capturou o peixe”1394. E Pierre de Auvergne, discípulo de Tomás, aplicou 

os princípios astrológicos somente à geologia1395. 

Mas por que meio, então, os céus exerceriam sua influência? Alguns 

consideravam que seria pela luz. Buridan discordava desta opinião, e defendia a 

existência de um certo meio que ele nomeia de influentia. Para Alberto da Saxônia, o céu 

agia “sobre os corpos sublunares através de três instrumentos que são o movimento, a luz 

e a influência”1396. E Thémon, considerando ser “manifesto pelas experiências” que “o 

céu age sobre as coisas daqui debaixo”, nos oferece – quase no início de suas Questões 

sobre os quatro livros dos Meteoros de Aristóteles, em que examina o axioma peripatético 

de que “o mundo inferior é inteiramente governado pelas circulações do mundo superior” 

– “um inventário dos fenômenos que em meados do século XIV, atribuía-se sem contestar 

à influência dos astros”1397: 

O Sol produz calor pela luz e faz crescer as plantas. A Lua causa o fluxo e o 

refluxo do mar, e altera os humores nos corpos dos animais, que “aumentam quando a 

Lua cresce e diminuem quando a Lua decresce”1398. Os planetas podem causar grandes 

desgraças ou felicidades, conforme se unem em um mesmo signo. “Por exemplo, no 

tempo de Noé, eles estavam unidos no símbolo de Peixes, e o dilúvio resultou disso”1399. 

Cada orbe celeste também exerce influência sobre um tipo específico de metal. “O Sol, 

por exemplo, possui o ouro e tem sobre ele uma influência especial; a Lua tem a prata; 

 
1393 Ibid., p. 443–444. 
1394 Ibid., p. 435. 
1395 Ibid., p. 425, 429. 
1396 Ibid., p. 436. 
1397 Ibid., p. 439. 
1398 Thémon. IN.: Ibid. 
1399 Thémon. IN.: Ibid., p. 440. 
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Mercúrio, o mercúrio; Vênus, o cobre; Marte, o ferro; Júpiter, o estanho; Saturno, o 

chumbo. É por isso que os alquimistas dão a esses metais o nome dos planetas”1400. 

Sobre tudo isso, entretanto, Thémon conclui com esta observação: 

 
não obstante o que acaba de ser dito, os atos humanos, tais como desejar e não desejar, se 

realizam livremente; as coisas desse gênero não são governadas pelo Céu; o Céu governa 

toda virtude natural à exclusão de todas as virtudes da razão, tais como a inteligência e a 

vontade; dessas virtudes ou, ao menos, da vontade, os atos são livres1401. 

 

 

Um adversário da astrologia: Nicole Oresme 
 

Mas eis que “no tempo de Thémon” a Astrologia encontrou “um adversário 

determinado” em Nicole Oresme, que combateu a arte judiciária não “no terreno da 

Teologia”, mas no da matemática. Pois a Teologia, embora fosse “devidamente 

autorizada quando se trata de impor limites ao uso dessa arte e de lhe interditar todo 

atentado ao livre arbítrio”, não tinha “nenhum poder para contestar os próprios princípios 

da adivinhação pelos astros”1402. 

A objeção elaborada por Oresme não era nova, mas ele lhe daria “um novo 

vigor”1403. Tratava-se de questionar a base de “todos os aforismas que a Astrologia 

formula a respeito das conjunções, oposições, quadraturas, triplicidades”: o axioma de 

que “todas as vezes que um, dois ou mais astros voltarem à mesma disposição em relação 

ao Céu supremo, eles exercerão aqui em baixo as mesmas ações”. Mas então, e “se dois 

astros não pudessem jamais assumir duas vezes, em relação ao Céu supremo, a mesma 

situação?”. O que restaria então desse axioma?1404 

É possível que a fonte inicial para esta objeção viesse de Abraham Aven Ezra, que 

havia escrito um Tratado das revoluções, chamado de Tratado do Mundo ou do Século. 

Seu tradutor, Henri Bate, escreveu sobre ele as seguintes observações: 

 
o produto da multiplicação de números pode crescer infinitamente; mas as revoluções 

diversas dos corpos celestes são, de uma maneira necessária, em número finito, como 

 
1400 Thémon. IN.: Ibid., p. 440–441. 
1401 Thémon. IN.: Ibid., p. 442. 
1402 Ibid., p. 444. 
1403 Ibid. 
1404 Ibid. 
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compete a uma outra parte da Filosofia demonstrar. É por isso que é preciso que disposições 

bem similares das estrelas retornem necessariamente ao final de um certo tempo. Entretanto, 

o período desses retornos nos é incompreensível devido à imensidão desses intervalos. Talvez 

seja isso que o autor quis insinuar aqui1405. 

 

Henri Bate, no entanto, discordava desta conclusão, e considerava “absurdo supor 

que os movimentos dos corpos celestes têm entre eles relações”1406 inacessíveis à razão. 

Pelo tom da resposta de Henri Bate, observa Duhem, podemos adivinhar que esta objeção 

– que supunha “incomensuráveis entre si as durações dos movimentos celestes” – “era, 

sem dúvida, das que se opunham frequentemente aos astrólogos”1407. Ela poderia ser, por 

exemplo, facilmente levantada contra a teoria do Grande Ano. Duns Scotus nos apresenta, 

aliás, “como, em seu tempo, se formulava essa teoria”: 

 
No 13º capítulo do 12º livro da Cidade de Deus, Santo Agostinho relata a opinião de certos 

filósofos; esses filósofos diziam que as mesmas coisas retornariam seguindo os ciclos dos 

tempos; atribui-se-lhes este pensamento: depois de trinta e seis mil anos, as mesmas coisas 

retornarão. A razão que eles invocavam era a seguinte: quando a causa voltar a ser a mesma, 

o efeito, igualmente, voltará a ser o mesmo; ora, depois desse tempo, todos os corpos celestes 

retornarão à mesma situação; se, com efeito, admitimos a suposição de Ptolomeu, no 

Almagesto, de que o Céu estrelado se move de um grau em cem anos, em sentido contrário 

ao movimento diurno, disso resulta que ele completará em trinta e seis mil anos seu 

movimento do Ocidente ao Oriente1408. 

 

A seguir, depois de recordar as objeções de Santo Agostinho “contra esse retorno 

periódico das coisas”, Duns Scotus conclui dizendo que “uma longa discussão de todos 

os movimentos que convêm aos epiciclos e aos deferentes seria necessária para saber se 

algum desses movimentos é incomensurável com qualquer outro”1409. 

Nicole Oresme não quis, entretanto, esperar “pelo resultado desta longa discussão 

que” Scotus julgava necessária para “objetar aos astrólogos que os movimentos dos Céus 

eram, em geral, de durações incomensuráveis entre elas”, pois pensava que “a verdade 

dessa proposição é antecipadamente provável”. É isso que defende em “seu Tratado da 

proporcionalidade dos movimentos celestes” 1410. Certos astrólogos, afirma, “pensam 

 
1405 Ibid., p. 446. 
1406 Ibid. 
1407 Ibid., p. 447. 
1408 Duns Scotus. IN.: Ibid. 
1409 Duns Scotus. IN.: Ibid., p. 448. 
1410 Ibid. 
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conhecer pontualmente os movimentos, os aspectos, as conjunções, as posições dos astros 

errantes, e as disposições de todos os corpos celestes; eles se acreditam sábios e se 

tornaram estúpidos”, e tiveram “a temeridade de julgar o futuro”1411. Mas mesmo se 

supuséssemos, continua, que 

 
todo esse Mundo inferior seja absolutamente regido pela virtude do Céu; que o Céu se move 

uniformemente e de uma maneira necessária; que tudo acontece por necessidade; que não há 

acaso, nem fortuna, nem vontade livre; que o Mundo seja eterno assim como o movimento; 

mesmo assim ninguém saberia nem poderia saber julgar de uma maneira correta os eventos 

futuros1412. 

 

Em outra obra, um pequeno tratado chamado Contra astronomos judiciarios, 

Oresme observa que “quando acontece, ao acaso, alguma coisa que haviam previsto 

anteriormente, parece que (...) sua ciência é verdadeira”, mas quando falham, dizem que 

isso ocorre porque algum ponto foi esquecido1413. 

Por outro lado, Oresme defendia o que chamava de ciência astrológica: “isso que 

precede”, afirma ele, “não deve levar ninguém a desprezar a Ciência da Astrologia”. Após 

refutar os erros que existem sobre esse assunto “de maneira científica” e “a partir de 

sólidas demonstrações”, continua, é bom apreciar “com sobriedade” as “proposições 

verdadeiras ou prováveis que restam”, para que “a perfeição das obras visíveis de Deus 

manifeste a grandeza do Criador”1414. 

Oresme não negava, portanto, que os astros podiam ter influência no mundo 

sublunar, como ninguém negava então, mas considerava que essas ações fossem 

“puramente físicas”, exercidas somente sobre os corpos. Admitia, por isso, a 

possibilidade da “ciência astrológica”, quando esta se propunha “somente determinar as 

leis segundo as quais as estrelas fixas e os astros errantes movem os corpos”. Mas a 

declarava “tão difícil e tão pouco conhecida que isso que sabemos dificilmente poderia 

ter uso”1415. 

Entretanto, a respeito dos futuros contingentes e dos “eventos cuja realização 

dependem da vontade humana”, não considerava que pudesse haver uma ciência para 

prevê-los, e condenava, com toda a Igreja, essa “pretensa ciência” que pretendia adivinhá-

 
1411 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 449. 
1412 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 450. 
1413 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 478. 
1414 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 451. 
1415 Ibid., p. 475–476. 
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los, e que com isso negava o livre arbítrio e estabelecia “o fatalismo universal”1416. Nada 

havia, entretanto, de novo nesta condenação, que seguia “a tradição constante dos Padres 

da Igreja”1417. 

 

 

Henri de Langenstein e as qualidades ocultas 
 

Depois de Oresme, seu discípulo Henri de Langestein adotou a mesma posição1418, 

recusando, além disso, a esta possível influência no mundo sublunar, “toda natureza 

oculta e misteriosa”1419. Os homens da Idade Média, explica Duhem, “surpreendiam-se 

com frequência” com muitos fenômenos que ocorriam com os minerais, vegetais e 

animais, e serviam-se deles mesmo sem poder explicá-los. E aos seus “efeitos reais”, os 

“médicos, alquimistas e astrólogos juntavam, à vontade, uma multidão de efeitos 

imaginários que a credulidade geral aceitava sem verificar”, como acontecia por exemplo 

com as “virtudes” das pedras preciosas. “Qualidades insensíveis, virtudes ocultas, tais 

eram os nomes pelos quais se designava as causas desconhecidas desses efeitos 

surpreendentes”1420. 

Roger Bacon, mais curioso do que qualquer um a respeito desses fenômenos 

maravilhosos, já afirmava, entretanto, que eles não eram causados de forma sobrenatural 

ou mágica, mas eram “obras da natureza”, ainda que fosse crédulo e despreocupado em 

relação às explicações racionais1421: 

 
Assim os mágicos pegam uma vara de salgueiro ou de aveleira; eles a partem em duas no 

sentido do comprimento; eles deixam entre as duas metades uma distância de um palmo; eles 

recitam seus versos, e as duas metades separadas se unem; mas isso não acontece por causa 

dos versos, mas sim em virtude de uma propriedade natural. Da mesma forma, para aqueles 

que não sabem que o imã atrai o ferro, o mágico recita versos, faz alguns traços e o ímã 

encantado atrai o ferro; é bem claro que o poema não faz nada, mas a virtude natural que 

existe no ímã1422. 

 
1416 Ibid., p. 476. 
1417 Ibid., p. 477. 
1418 Cf. Ibid., p. 483. 
1419 Ibid., p. 489. 
1420 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 576. 
1421 Cf. Ibid., p. 578. 
1422 Roger Bacon. IN.: Ibid., p. 578–579. 
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Mas, ao contrário de Tomás de Aquino, que “desejava saber de que tipo eram estas 

causas” – e considerava que, uma vez que estas “ações ocultas” se comportavam quase 

sempre “da mesma maneira”, deveriam ser virtudes essenciais e provir, portanto, da 

forma1423 – Bacon “quase não filosofava sobre as causas que deviam” explicá-las1424. 

Havia ainda, a esse respeito, outra teoria que parece ter tido muitos partidários em 

Paris, inspirada na teoria de Aristóteles. Em seu tratado Da geração e da corrupção, o 

Filósofo havia dito que “um certo número de qualidades, tais como a rarefação ou a 

densidade, a fluidez, a viscosidade ou a solidez, resultam da combinação de quatro 

qualidades primordiais, o calor e o frio, a secura e a umidade”. Assim, também as virtudes 

ocultas poderiam ter uma causa análoga, poderiam não ser senão “complexos resultantes 

das qualidades elementares”1425. 

Henri de Langenstein procurou igualmente demonstrar, em seu Tractatus de 

reductione effectuum specialium in virtutes communes et causas generales, “que a Física 

não precisa apelar para as qualidades ocultas” 1426 . Também nisso confirmava o 

ensinamento de seu mestre, que havia insistido sem cessar que “as práticas mágicas por 

meio das quais os necromantes pretendem evocar os espíritos não poderiam ter a eficácia 

que pretendem esses charlatães”. Nesta luta contra a magia, observa Duhem, Nicole 

Oresme e Henrique de Hesse poderiam ser considerados “como continuadores de 

Guilherme de Auvergne”. Eles permaneciam, portanto, “fiéis à tradição parisiense”1427. 

Havia assim, conclui Duhem, “ao lado da Física muito geral construída por 

Aristóteles”, um lugar para uma Física que avançava “ainda mais nos detalhes dos 

fenômenos”, e que não se limitava “ao estudo dos efeitos mais conhecidos”. Esta física, 

que Roger Bacon já “apresentava com o nome de Ciência experimental”, recebeu um 

“plano” de Henri Heynbuch, de Langenstein, “a partir dos pensamentos extraídos de 

Nicole Oresme”. Depois de remover tudo o que fosse considerado oculto e misterioso, 

“ele quis que todo efeito se pudesse reduzir, em última análise, somente às ações das 

quatro qualidades primordiais definidas por Aristóteles”, ações que “o estudo aritmético 

de relações entre as intensidades” e “a representação geométrica das distribuições” 

 
1423 São Tomás de Aquino. IN.: Ibid., p. 579. 
1424 Ibid. 
1425 Ibid., p. 580. 
1426 Ibid., p. 575. 
1427 Ibid., p. 599. 
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bastariam para caracterizar 1428 . Aspirava-se assim, conclui Duhem, “a uma ciência 

racional, cujas explicações invocassem somente um pequeno número de propriedades 

elementares e se desenvolvessem seguindo métodos claros e seguros dos Matemáticos. 

Muitos séculos ainda decorreriam antes da aurora de uma tal ciência”1429. 

  

 

Geometria analítica 
 

Entretanto, podemos encontrar os seus primeiros sinais também no século XIV. 

Duhem considera que Oresme deu os primeiros passos na direção da geometria analítica 

em sua obra De difformitate qualitatum. Através de citações “um pouco longas”, mas 

“necessárias à justificação” de sua tese, Duhem demonstra que “Oresme definiu com uma 

extrema precisão o princípio disso que nós chamamos hoje de representação gráfica, 

obtida com a ajuda de coordenadas retangulares”1430. Eis uma delas: 

 
A quantidade de uma qualidade linear deve-se imaginar com a ajuda de uma superfície cuja 

longitude ou base é uma linha tirada do sujeito1431 que afeta esta qualidade, como diz o 

capítulo precedente, e cuja latitude ou altitude é representada por uma linha elevada 

perpendicularmente sobre a base que traçamos, como diz o segundo capítulo. Pela qualidade 

linear, eu entendo aqui aquela que se refere a uma linha traçada em um sujeito que informa 

essa qualidade. Que a quantidade de uma tal qualidade se possa imaginar com a ajuda de uma 

tal superfície, isso é evidente, dado que podemos dar uma superfície igual em longitude à 

extensão desta quantidade, e semelhante, em altitude, à intensidade desta quantidade1432. 

 

Se traduzíssemos, observa Duhem, os dois termos longitudo e latitudo “pelos 

termos modernos de abscissa e de ordenada”, teríamos com essa passagem, o mais claro 

início de um “tratado sobre as representações gráficas” 1433 . Mas Oresme vai além, 

indicando também o proveito que podemos tirar dessas representações 1434 . Não só 

estabelece “o equacionamento da linha reta, com uma das fórmulas mais utilizadas em 

 
1428 Ibid. 
1429 Ibid., p. 600. 
1430 Ibid., p. 542. 
1431 No original: “sujet”. 
1432 Nicole Oresme. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 
Platon à Copernic (v.7), p. 541. 
1433 Ibid., p. 542. 
1434 Cf. Ibid. 
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nossa moderna Geometria analítica”1435, mas demonstra “igualmente a possibilidade de 

estender às figuras geométricas no espaço isso que ele havia dito das figuras planas”. Se 

em vez de traçarmos “apenas uma linha”, observa Duhem, traçássemos “uma superfície 

plana”, isso nos permitiria “estudar a qualidade que informa cada um dos pontos desta 

superfície”1436. 

E se essa qualidade fosse a velocidade, então a área da figura formada mediria “a 

distância descrita pelo móvel” 1437 . Oresme o afirma a respeito de um movimento 

uniformemente acelerado. “Saberia ele”, questiona Duhem, “que é assim mesmo em 

geral? Para que ele tivesse podido demonstrá-lo”, responde, “teria sido necessário que ele 

possuísse uma definição precisa da velocidade instantânea, que ele tivesse adquirido as 

noções de derivada e de integral”. E “sem dúvida, tal demonstração ultrapassava muito 

os meios que o seu conhecimento muito rudimentar das Matemáticas lhe fornecia”1438. 

Entretanto, Duhem considera possível que ele tenha reconhecido “intuitivamente” 

esta verdade, como algo evidente por si1439, pois há uma passagem em que ela está 

subentendida. Na terceira parte do seu Tractatus de difformitate qualitatum, Oresme trata 

do movimento “uniformemente disforme” ou, como diríamos hoje, uniformemente 

variado. Inicialmente, este movimento é assim descrito: 

 
Se um certo tempo tivesse sido assim dividido em partes proporcionais; que na primeira parte 

deste tempo, um certo móvel se movesse com uma certa velocidade; que na segunda, ele se 

movesse duas vezes mais rápido, na terceira três vezes mais rápido, e assim por diante, a 

velocidade crescendo sempre de igual modo, esta velocidade seria exatamente quádrupla do 

valor da primeira parte; de forma que na hora inteira, este móvel percorreria um caminho 

quádruplo exatamente daquele que ele percorreu na primeira parte proporcional, ou seja, a 

primeira meia-hora; se, por exemplo, nesta primeira parte proporcional, ele percorresse uma 

distância de um pé, durante o resto do tempo, ele percorreria três pés, e durante toda a duração, 

ele percorreria quatro pés1440. 

 

Para descrevê-lo, Oresme baseava-se nos mesmos princípios de cinemática 

apresentados por Alberto da Saxônia “em seu Tractatus proportionum e em suas 

 
1435 Cf. Ibid., p. 547–548. 
1436 Ibid., p. 548. 
1437 Ibid., p. 555. 
1438 Ibid. 
1439 Ibid. 
1440 Nicole Oresme. IN.: Ibid. 
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Quaestiones in libros de Caelo et Mundo”1441. Entretanto, acrescentava-lhes o “emprego 

das coordenadas”1442, para demonstrar, por exemplo, o conceito de velocidade média. 

“Toda qualidade uniformemente disforme”, afirma ele, “tem a mesma quantidade que 

[teria] se ela informasse uniformemente o mesmo sujeito segundo o grau do ponto médio 

desse sujeito”. E continua: 
 

Nós demonstraremos esta proposição a partir de uma 

qualidade linear. Consideremos então uma 

qualidade que possa ser representada por um 

triângulo ABC; uma qualidade uniformemente 

disforme que, no ponto B, chega ao grau nulo; seja 

D o ponto médio da linha que representa o sujeito 

(subjectiva linea); o grau ou a intensidade que afeta esse ponto é representado pela linha DE. 

A qualidade que teria em qualquer lugar o grau assim designado é representável pelo 

quadrilátero AFGB, como conclui-se no capítulo V da primeira parte. Mas segundo a XXVIª 

proposição do primeiro livro de Euclides, os dois triângulos EFC e EGB são iguais. O 

triângulo que representa a qualidade uniformemente disforme e o quadrilátero AFGB que 

representa a qualidade uniforme segundo o grau do ponto médio são portanto iguais entre 

eles1443. 

 

Com isso, Oresme demonstrava que “quando um móvel realiza, durante um certo 

tempo, um movimento uniformemente variado, o caminho que ele percorre é igual ao que 

ele percorreria em um movimento uniforme, de mesma duração, e cuja velocidade fosse 

igual à do instante médio do primeiro movimento”1444. Esta é, observa Duhem, justamente 

a lei de que costumamos fazer “um dos títulos de glória de Galileu”1445. Mas como 

Oresme poderia ter chegado a esta conclusão? Duhem considera que ele provavelmente 

a deduziu a partir de um pequeno escrito anônimo, intitulado De proportione motuum et 

magnitudinum. 

Esta obra tratava do seguinte problema: como definir a velocidade de um raio que 

gira em torno do centro do círculo? Afinal o ponto mais distante do centro certamente 

gira com uma velocidade muito maior que o ponto mais próximo. Tratava-se, neste caso, 

de um “movimento uniformemente disforme” em relação não ao tempo, mas ao próprio 

 
1441 Ibid., p. 550. 
1442 Ibid., p. 552. 
1443 Nicole Oresme. IN.: Ibid., p. 556. 
1444 Ibid., p. 559. 
1445 Ibid., p. 560. 
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móvel1446. E a resposta dada aproxima-se muito da que “acabamos de encontrar sob a 

pena de Oresme”: o autor anônimo considerou “a velocidade do raio, variável de um 

ponto a outro, como equivalente à velocidade do ponto médio”1447. 

Oresme certamente não ignorava este tratado. Bradwardine o conhecia, e Alberto 

da Saxônia muito provavelmente também. As ideias que ele continha “eram seguramente 

correntes em Paris no tempo em que” Oresme redigia o seu “De difformitate qualitatum”. 

A regra exposta pelo “grande mestre do Colégio de Navarra” era, portanto, já disputada 

“em Paris e em Oxford”. O que consistia novidade em seu tratado era “o emprego de 

coordenadas e de representações gráficas”, que dava “à sua exposição tanta clareza e tanta 

precisão”1448. E Duhem cita, por fim, diversos exemplos de autores e obras1449  – como o 

De latitudinibus formarum ab Oresme, um resumo feito por um discípulo, que dava 

entretanto uma “bem pobre ideia da obra que o inspirou”1450 – para demonstrar que, “no 

tempo em que Nicole Oresme, bispo de Lisieux, vivia seus últimos dias”, as “coordenadas 

retangulares que ele havia imaginado e recomendado” – a latitude e a longitude – tinham 

“se difundido nas escolas de Paris”1451, e eram utilizadas “para representar as variações 

de diversas propriedades mensuráveis”1452.  

 
1446 Ibid. 
1447 Ibid. 
1448 Ibid., p. 560–561. 
1449 Cf. Ibid., p. 563–569. 
1450 Ibid., p. 562. 
1451 Ibid., p. 569. 
1452 Ibid., p. 563. 
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CONCLUSÃO 

O que pensar da condenação de 1277? 

 

 

A condenação 
 

Roland Hissette considerou a condenação de 1277 essencialmente como um 

equívoco. Tratou-se, para ele, do “resultado de uma enquete apressada e desordenada, 

que trai o espírito partidário de Tempier e de alguns teólogos”1453. Estes não souberam, 

por estas razões, discernir nas obras dos mestres em artes a sutil distinção de níveis de 

discurso. David Piché, entretanto, protesta contra essa “conclusão decepcionante”, e 

interpretando o decreto pela chave de leitura foucaultiana da relação de poderes, viu nele 

principalmente a intenção de subordinar a filosofia à teologia, e a Universidade à Igreja, 

em prol de seus fins políticos. 

Ambos consideram que a condenação resultou tanto de uma “querela de escolas 

doutrinais” como da “defesa da ortodoxia católica”. “Como todos os católicos de seu 

tempo”, afirma Hissette, Tempier “professava que o objeto da fé era o conteúdo da 

revelação divina”, e “reconhecia como verdades divinamente reveladas” as doutrinas 

“expressamente ensinadas na Bíblia” – como a existência de Deus único e pessoal, criador, 

a criação, o destino eterno do homem – e também as que “haviam sido solenemente 

definidas pelos grandes concílios ecumênicos” – como a Trindade e os dogmas 

cristológicos dos Concílios de Éfeso, Calcedônia e Constantinopla 1454 . Os católicos 

estavam de acordo nestes pontos. Os conflitos, continua ele, ocorriam em torno das 

nuances de interpretação que buscavam precisar as doutrinas. E era “neste domínio mal 

circunscrito do “revelado implícito” que a intemperança de alguns ameaçava erigir em 

dogmas de fé e impor a todos doutrinas que não eram, na verdade, senão opiniões de 

escolas”1455. Com efeito, em sua enquete, Hissette demonstra que 33 dentre as 219 teses 

condenadas não se opunham à ortodoxia: 6 delas por serem “alheias às verdades 

religiosas”, e 27 por se oporem na verdade “a opiniões teológicas contestáveis”1456. 

E Piché observa, citando esses dados de Hissette, que a existência destas opiniões 

contestáveis pode ser comprovada pela revogação do decreto, em 1325, no que dizia 

 
1453 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 318. 
1454 Ibid., p. 10. 
1455 Ibid., p. 11. 
1456 Ibid., p. 314. 
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respeito às doutrinas tomistas1457. Entretanto, ainda que não desconsidere a ortodoxia 

como uma das preocupações de Tempier, Piché questiona a sua validade como critério 

“atemporal” para a avaliar a condenação hoje. Hissette foi criticado “com razão” por Kurt 

Flash – relata Piché – por querer avaliar, em sua enquete, “a legitimidade da intervenção 

episcopal de 1277 a partir do critério da ortodoxia tal qual ela era então definida 

oficialmente pelo magistério católico”, e assim minimizar o papel norteador “que possam 

ter exercido as posições doutrinais características dos censores”. E depois de indicar o 

artigo em que Hissette responde a esta crítica, Piché acrescenta este comentário, do qual 

já mencionamos um trecho no quarto capítulo: 

 
talvez, com efeito, seja inútil tentar justificar ou culpar a intervenção do bispo Tempier 

questionando se as proposições que ele condenou são contrárias ou não à ortodoxia: é 

razoável procurar legitimar ou condenar o gesto do censor em função de uma ideia 

“atemporal” de ortodoxia e, assim fazendo, abstrair ou, ao menos fazer pouco caso da grade 

de leitura evidentemente parcial, historicamente situada e subjetivamente orientada que o 

bispo de Paris e seus acólitos utilizaram para, por um lado, interpretar a ortodoxia e, por outro, 

julgar o que, a seus olhos, era condenável e o que não era? Em consonância com Luca Bianchi 

sobre este ponto, nós pensamos que o debate entre os “justificacionistas” e os “críticos” do 

ato de censura de 1277 deve ser substituído mais por uma interrogação visando compreender 

porque, quer dizer, a partir de quais categorias hermenêuticas, Tempier e sua “comissão” 

formularam a condenação dos mestres em artes1458. 

 

Certamente, como observa Piché, “mesmo supondo que os censores (...) tenham 

agido de boa fé”, a condenação foi, como não poderia deixar de ser, “fruto de um grupo 

específico de teólogos, pertencentes a um contexto sociocultural particular, tendo uma 

mentalidade própria”, que se orientaram a partir de uma “grade de leitura teológica 

particular em função da qual forjaram sua ideia do que constituía a ortodoxia”1459. Isso se 

torna ainda mais evidente, como vimos, nos debates que se seguiram entre dominicanos 

e franciscanos a respeito de questões controversas como a da pluralidade de formas, do 

intelecto uno ou da localização dos anjos. 

Entretanto, o próprio Hissette não o demonstra justamente ao indicar as 33 teses 

que não se opunham à ortodoxia? E não afirma no início de sua obra, como vimos, que 

“a intemperança de alguns ameaçava erigir em dogmas de fé e impor a todos doutrinas 

 
1457 Cf. PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 172, n. 1. 
1458 Ibid., p. 173, n. 1. 
1459 Ibid., p. 173. 
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que não eram, na verdade, senão opiniões de escolas”1460? Não conclui que a condenação 

“trai o espírito partidário de Tempier e de alguns teólogos”1461? A crítica dirigida a 

Hissette, portanto, não se deveu ao fato de ele “abstrair” ou “fazer pouco caso da grade 

de leitura evidentemente parcial, historicamente situada e subjetivamente orientada”1462 

dos censores – o que ele não fez – mas ao fato de ele ter-se servido igualmente da 

ortodoxia como critério ao lado destas leituras parciais, históricas e subjetivas. 

Mas seria igualmente “inútil” e até injusto tentar compreender a condenação 

desprezando a importância fundamental desta ortodoxia para os que a elaboraram e para 

os que nela se viram envolvidos, esta ortodoxia que franciscanos e dominicanos ansiavam 

por atribuir às suas próprias teses. Piché não a desconsidera, como dissemos, e menciona 

sempre lado a lado a intenção de proteger o “patrimônio católico” face à filosofia pagã e 

a intenção de “assegurar a preeminência (...) de uma teologia com teor filosófico 

particular”. Entretanto, descarta-a como critério por não a considerar uma categoria válida 

para “justificar ou culpar a intervenção do bispo Tempier”, o que deveria ser feito através 

da análise de suas “categorias hermenêuticas”. 

Mas isso é desconsiderar que nem todos os artigos condenados remetiam a estas 

querelas de escolas. Certamente, nos casos em que isso de fato ocorre, não há outra forma 

de avaliá-los ou mesmo compreendê-los sem situá-los no contexto específico destas 

opiniões particulares. Mas muitos deles diziam respeito a doutrinas não só claras e 

definidas, como ainda hoje válidas, e para condená-las, portanto, as “categorias 

hermenêuticas” dos censores não poderiam ser outras senão as dessa “ortodoxia 

atemporal” que a visão católica atribui à sua própria doutrina. É o que responde Hissette 

à crítica de Kurt Flash: 

 
Reduzir completamente as questões em jogo nos debates teológicos a opiniões de escola não 

é desconhecer o valor absoluto, aos olhos dos crentes, dos dados essenciais da fé? Sem dúvida, 

explicações “contingentes” sempre as rodeiam: em 1277, discutia-se a partir de argumentos 

“contingentes” dogmas imutáveis, por exemplo a Trindade divina, a presença de Cristo na 

Eucaristia, a ressurreição da carne, etc. Mas reduzir todo o alcance da censura parisiense a 

conceitos contingentes é certamente contrário ao que lhe dá sentido antes de tudo: a fé da 

Igreja, cujo depósito um bispo recebe a missão de guardar. Sendo esta fé normativa ainda 

hoje para os crentes, eu não vejo em nome de que “perspectiva histórica” e de quais 

“categorias historiográficas” podemos lamentar que, na base destes dados primários e fora 

 
1460 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277, p. 11. 
1461 Ibid., p. 318. 
1462 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 173, n. 1. 
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das categorias “contingentes”, alguém se pergunte hoje, a propósito das teses censuradas, se 

a fé da Igreja foi comprometida ou não1463. 

 

Isso pudemos constatar também a respeito dos artigos que analisamos mais de 

perto neste trabalho: seja qual for a “grade de leitura” que os censores utilizaram para 

condená-los, eles envolviam doutrinas claras como a da criação do mundo e a da 

onipotência de Deus, que permanecem hoje válidas, e portanto não se dissolvem no 

partidarismo historicamente situado de Tempier. O próprio Piché demonstrou-nos, 

embora em conflito com sua própria tese e sem chegar às últimas consequências, que 

outras doutrinas igualmente claras, válidas e ainda mais essenciais estavam em jogo – as 

doutrinas da revelação, da redenção e da graça. 

Embora Tempier tenha ido além do solicitado, e seu decreto tenha sido, sem 

dúvida, fruto de uma enquete apressada e do seu zelo intempestivo; embora a condenação 

de 1277 seja bastante questionável em muitas de suas teses, e deixe transparecer assim as 

“historicamente situadas” discussões de escolas, nada disso nos força a concluir que tudo 

o que estava em questão deve ser considerado da mesma forma. Muitos problemas, de 

diferentes importâncias, estavam em questão, e dentre eles, alguns realmente cruciais para 

fé. A condenação não precisa ser julgada em bloco. 

 

 

O problema da autoridade 
 

Certamente, esta intervenção da autoridade eclesiástica torna-se alvo fácil quando 

se manifesta desta forma precipitada e contestável. Mas este mal-estar se dá em relação à 

autoridade em si, e esta é a razão pela qual consideramos necessário recuperar incialmente 

– mesmo que de forma bastante superficial – a origem das duas tradições envolvidas. Não 

é difícil demonstrar que a fé para a Igreja Católica – a verdade sobre Deus e sobre o 

homem – nunca foi questão de opinião. Claro que sempre foi debatida (e isso os concílios 

comprovam amplamente), mas, para que uma doutrina se torne oficial, a última palavra 

sempre é de autoridade. E para ela, há sim uma “autoridade” máxima – a do papa – em 

condições de definir “dogmas” que devem ser aceitos como isentos de erros por todos os 

que a seguem. 

 
1463 HISSETTE, Roland, Note sur le syllabus “antirationaliste” du 7 mars 1277, Revue Philosophique de 
Louvain, v. 88, no 79, p. 404–416, 1990, p. 414. 
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Não foi, portanto, em 1277 que a Igreja começou a “impor verdadeiramente seus 

dogmas”, como afirmou Gimpel1464. Ela começou a fazê-lo muito antes, e de forma oficial 

desde pelo menos o Concílio de Niceia em 325, em que, perante a doutrina de Ario, para 

quem Jesus era inferior ao Pai, definiu-se como doutrina que o Filho é consubstancial ao 

Pai. E este não foi um evento isolado. Ainda no mesmo século, o Concílio de 

Constantinopla em 381 precisou outros pontos da doutrina, desta vez em relação ao 

Espírito Santo. Ao todo somam-se vinte e um concílios ecumênicos, mais da metade deles 

realizados antes de 1277. 

Esta autoridade manifestava-se também de outras formas, além dos Concílios. Em 

377, pouco depois do Concílio de Nicéia, o papa Dâmaso pôs fim à questão ariana, que 

se prolongava, reafirmando o Concílio1465. E mesmo antes de 325, existia entre os cristãos 

uma preocupação de formular o credo de forma explícita. Tal era o objetivo do chamado 

Símbolo dos Apóstolos, do qual derivou o Símbolo de Niceia, definido no Concílio1466 e 

ainda hoje válido. A presença da autoridade na Igreja, e de sua doutrina dogmática, é um 

dado tão antigo quanto ela própria. E sempre se manifestou de forma “impositiva”, 

definindo por um lado, em que consiste o credo católico ao qual os membros da Igreja 

devem necessariamente aderir, e por outro as consequências morais deste. Não era, 

portanto, o fato de estar no auge de seu poder político, no século XIII, que determinava 

para os fiéis a sua legitimidade, que não deixou de ser reconhecida por eles mesmo 

quando o perdeu. 

Para os fiéis católicos, entretanto, esta autoridade não encontra seu fundamento 

nas visões pessoais e historicamente situadas de “espíritos dogmáticos” que pretendem 

“a qualquer preço submeter todos os discursos, todos os pontos de vista, à única categoria 

de suas verdades que eles acreditam ser absolutas” 1467 . Ela só encontra sua plena 

justificativa e validade quando considerada em vista desta longa tradição, que remonta, 

para eles, não só aos primeiros cristãos, mas às próprias palavras de Cristo e, portanto, ao 

próprio Deus. Qualquer opinião a esse respeito que desconsidere essa perspectiva e esse 

fundamento não poderia emitir um julgamento diferente do de Piché. 

No caso da ciência, por outro lado, mesmo que seja igualmente fácil argumentar 

que ela não está totalmente “livre” de autoridades – o próprio Aristóteles não se tornou 

 
1464 GIMPEL, A revolução industrial da Idade Média, p. 145. 
1465 Cf. DANIEL-ROPS, A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires, p. 463. 
1466 Ibid., p. 206–208. 
1467 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 288. 
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uma? – isso não faz parte de sua “essência”, e representa antes um empecilho. Embora 

também não seja mera “questão de opinião” – pois a ciência só faz sentido quando se 

considera a existência de uma “verdade objetiva” para além das visões subjetivas – não 

há nela ninguém que possa dar uma última palavra garantida, nem mesmo há uma “última 

palavra”, e não é pela força da autoridade que uma teoria científica é mais ou menos aceita, 

mas pela força de sua experimentação, argumentação, lógica e demonstração, e somente 

enquanto não for contradita. 

Mas, como a condenação de 1277 deixa bem evidente, há pontos de intersecção. 

E a forma como avaliamos a relação entre estas duas “instâncias” depende diretamente 

da posição que tomamos em relação à fé. Neste ponto, discordamos de Stephen Jay Gould, 

que defende, em sua obra Pilares do Tempo, que ambas atuam em campos distintos, 

conservando cada uma sua importância: “a esfera ou magistério da ciência engloba o 

mundo empírico”, e “o magistério da religião engloba questões de significado definitivo 

e valor moral”1468. Isso o levou a afirmar que os aparentes conflitos entre ciência e religião 

foram ocasionados pelo fato de que, “quando a ciência era frágil ou inexistente, a religião 

estendia o seu guarda-chuva sobre regiões que hoje associamos acertadamente ao 

domínio do conhecimento natural”1469. 

Mas tentar resolver a questão apenas colocando ciência e religião em seus 

respectivos domínios e considerando-as complementares, é desconsiderar, por um lado, 

que a ideia de conflito tem sido construída e mantida hoje por uma visão de mundo que 

exclui a visão religiosa 1470 : sendo assim, seus dogmas não são mais aceitos como 

expressão segura de verdades e tornam-se, deste modo, necessariamente um obstáculo, 

em constante contradição com a liberdade do pensamento racional e científico. Por outro 

lado, é desconsiderar o fato de que a visão religiosa envolve o mundo criado como um 

todo, inclusive com sua composição física, e não apenas valores e éticas. A partir desta 

visão, a própria razão com a qual o homem compreende o mundo é considerada como 

proveniente da sabedoria divina, e portanto o conflito entre ciência e religião é 

necessariamente inexistente. O dogma torna-se assim, como observou o escritor inglês G. 

K. Chesterton, algo que “limita o pensamento da mesma maneira que o axioma de 

 
1468 GOULD, Stephen Jay, Pilares do Tempo: ciência e religião na plenitude da vida, Rio de Janeiro: 
Rocco, 2002, p. 13. 
1469  GOULD, Stephen Jay, Dinossauro no palheiro: reflexões sobre história natural, São Paulo: 
Companhia das Letras, 1997, p. 73. 
1470 Cf. HARRISON (Org.), Ciência e Religião, p. 15. 
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Euclides sobre o sistema solar limita a ciência física: não detém o pensamento, mas lhe 

proporciona uma base fértil e um estímulo constante”1471. 

Isso era o que defendia São Tomás de Aquino, ao afirmar que “a razão e a fé não 

podem opor-se, porque a verdade é uma”, e, portanto, “assim como o astrônomo e o físico, 

por caminhos diferentes, concluem que a terra é redonda, assim também, pela razão 

natural e pela revelação sobrenatural, se atingirá a única verdade”1472. Isso é o que a Igreja 

afirma ainda hoje: “não poderá jamais haver verdadeira desarmonia” entre fé e ciência, 

uma vez que “o mesmo Deus, que revela os mistérios e infunde a fé, dotou o espírito 

humano da luz da razão. Deus não poderia negar-se a si mesmo, nem a verdade jamais 

contradizer a verdade”1473. 

Assim, para a Igreja de então e de hoje, a atividade científica – embora se 

desenrole de uma forma independente – faz parte de um todo maior, não está sozinha, 

não é a única base para os conhecimentos que se tomam por verdadeiros, e que, sendo 

verdadeiros, devem poder harmonizar-se. Para os que têm fé, é necessário concluir que, 

quando “a pesquisa metódica, em todas as ciências, proceder de maneira verdadeiramente 

científica, (...) nunca será oposta à fé”. Mais do que isso ainda, a Igreja afirma que “quem 

tentar investigar, com humildade e perseverança, os segredos das coisas, ainda que disso 

não tome consciência, é como que conduzido pela mão de Deus, o qual sustenta todas as 

coisas, fazendo com que elas sejam o que são”1474. 

Ciência e religião não são domínios separados e complementares, portanto, para 

nenhum pressuposto que se adote para avaliar esta relação: de um lado a visão religiosa 

é excluída, e de outro tudo (inclusive o mundo físico) é visto sob a ótica da fé. Antes, 

portanto, de um conflito real entre ciência e religião, trata-se mais de um conflito entre 

ideologias que explicam o mundo de formas necessariamente excludentes. 

Assim, uma vez que não só a esfera dos valores e princípios, mas tudo o que existe, 

todo o mundo criado, incluindo a razão com que o homem busca entender o mundo, são 

abarcados por esta visão religiosa, consideramos que a própria intenção de separar a 

religião de algum âmbito (como o da ciência), indica que ela já não é considerada 

verdadeira. Se, para os mestres em artes, ela começava a representar um incômodo ou 

 
1471 CHESTERTON, Gilbert K., O que há de errado com o mundo, Campinas: Ecclesiae, 2013, p. 9 
(citação indireta tirada do prefácio). 
1472 DANIEL-ROPS, A Igreja das Catedrais e das Cruzadas, p. 372. Cf. Suma Teológica I, q. 1, a. 1. 
1473. Constituição dogmática Dei Filius. In Catecismo da Igreja Católica. São Paulo: Edições Loyola, 1999, 
p. 52-53. 
1474. Constituição pastoral Gaudium et spes. In Ibid., p. 53. 
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apenas uma via “alternativa” para se alcançar a causa primeira, não foi sem razão que os 

censores detectaram nesta atitude uma ameaça não ao “domínio” da teologia, mas à 

religião como um todo. 

 

 

As consequências 
 

Com respeito ao que a condenação significou para a ciência, duas conclusões se 

tornam claras. A primeira, evidente por si e nem mesmo questionada, é de que as questões 

específicas de filosofia natural não estavam entre as preocupações dos censores, e as 

consequências neste campo foram, portanto, totalmente inesperadas. A segunda – que 

consideramos amplamente demonstrada por Pierre Duhem – é a de que o decreto exerceu, 

sim, uma importante influência sobre os filósofos naturais do século XIV, uma influência 

que em geral afastou-os da física peripatética então dominante.  

Como vimos, Duhem considerou principalmente a importância das duas teses que 

negavam a possibilidade de vários mundos e de um movimento retilíneo do céu. A sua 

condenação, com efeito, atingia tudo o que o peripatetismo afirmava a respeito do infinito, 

do lugar e do movimento local1475; atingia a necessidade de um referencial imóvel que 

Aristóteles impunha a todo movimento, e também os argumentos que estabeleciam a 

impossibilidade do vácuo. 

Foi em decorrência destas discussões suscitadas pela condenação que Nicole 

Oresme imaginou “um espaço indefinido, imóvel, cuja existência é real e independente 

de todo corpo”, e considerou esse espaço “como o termo de comparação ao qual se deve, 

em última análise, reportar todo movimento local”. Ele formulou, deste modo, “uma 

opinião que foi a dos estoicos e de João Filopono”, mas que seria “também a de Newton 

e de Euler”. Assim, um século depois do decreto, em 1377, o vemos “desenvolver, em 

seu francês de uma tão perfeita lucidez, pensamentos” que surgiriam “de novo no curso 

dos tempos modernos” e suscitariam, “entre os mestres da Filosofia, debates destinados 

a permanecerem célebres”1476. 

 
1475 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.8), p. 7. 
1476 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 301. 
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Na verdade, observa, Duhem, “todas as teorias” a respeito do conceito de lugar 

“que, nos séculos modernos”, encontrariam “ilustres partidários, já os haviam encontrado 

durante o século XIV, no seio da Escola parisiense”: 

 
Quando Pierre d’Ailly, à imitação de Campanus de Novare, põe em volta do Universo uma 

esfera imóvel que serve de referencial fixo a todos os movimentos, ele faz o que fará 

Copérnico. Quando Jean de Bassols e Guilherme de Ockham proclamam que o movimento 

local não requer a existência real e concreta de um corpo imóvel; que é suficiente, para que 

um tal movimento seja possível, que possamos conceber um termo fixo ao qual todos os 

deslocamentos sejam reportados, eles compõem um sistema ao qual vão, hoje, a maior parte 

das adesões; eles adiantam a luminosa definição que, no fim do século XIX, M. Carl 

Neumann devia dar do corps Alpha1477. 

 

Foi também em decorrência da condenação destas teses que Oresme questionou a 

doutrina peripatética a respeito do lugar natural. Ao retomar a teoria platônica de que os 

corpos tendem a organizar-se em círculos concêntricos conforme a sua densidade, 

Oresme tornava plausível, com isso, tanto o movimento de rotação da Terra (antes 

considerado impossível porque ela não poderia realizar mais de um movimento natural), 

quanto a existência de vários mundos (antes impossível porque os elementos de mesma 

essência deveriam tender para o mesmo ponto, o centro desta Terra). Assim, observa 

Duhem, 

 
Ao sustentar a hipótese da rotação da terra, e ao destruir os argumentos peripatéticos que se 

opunham a ela, Oresme foi um precursor; ele o foi também, sobretudo, ao formular uma 

teoria da gravidade que tornasse possível a revolução copernicana. Audaciosamente 

inovadora, porque ela impunha axiomas idênticos para a Mecânica dos movimentos celestes 

e para a Mecânica dos movimentos sublunares, esta teoria será aquela dos astrônomos da 

nova escola, até o dia em que a teoria da gravitação universal, proposta pela primeira vez por 

Kepler, virá suplantá-la1478. 

 

“Sobre o infinito, sobre o lugar, sobre o tempo”, afirma Duhem, “tudo o que havia 

dito a Física de Aristóteles veio a se quebrar com o choque trazido pelo decreto das 

condenações de Paris”. E por esta “brecha aberta no flanco do Peripatetismo, novos 

pensamentos passaram, dos quais muitos se encontram, pouco modificados, nos escritos 

 
1477 Ibid., p. 301–302. 
1478 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.9), 
p. 408. 
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daqueles entre os nossos contemporâneos que filosofam sobre os princípios da 

Ciência”1479. Destes novos pensamentos, que expusemos nos capítulos 5 e 6, Duhem 

oferece-nos uma impressionante amostra. Sem desconsiderar “a estrada” que restava 

percorrer, põe em perspectiva a importância de tudo o que havia sido feito: 

 
No momento em que Alberto da Saxônia compunha suas Questões sobre os livros do 

Céu e do Mundo, já se conhecia, em Paris e em Oxford, isso que nomeamos, ordinariamente, 

de segunda lei da queda dos corpos, embora se tratasse de um puro teorema de Cinemática; 

já se sabia como se calcula o caminho percorrido durante um certo tempo por um corpo que 

realiza um movimento uniformemente variado; esta regra, Nicole Oresme já a havia 

comprovado, por meio de seu método geométrico, em seu tratado De difformitate qualitatum. 

Em 1368, Alberto da Saxônia redigia suas Quaestiones in libros de Caelo et Mundo; 

em 1371, Nicole Oresme considerava já como antigo seu tratado De difformitate qualitatum. 

Antes de 1370, portanto, duas grandes verdades haviam sido uma entrevista, a outra 

descoberta; já se havia formulado a hipótese de que a queda dos graves era um movimento 

uniformemente acelerado; já se havia formulado a lei que, em um tal movimento, liga o 

espaço percorrido ao tempo empregado para percorrê-lo. Bastava considerar a primeira 

proposição como garantida e compará-la com a segunda para que as duas leis essenciais da 

queda dos corpos se encontrassem formuladas. O fruto, ao que parece, estava maduro; o mais 

leve toque seria suficiente para destacá-lo. 

No entanto, apesar desta previsão, mais de um século e meio vai decorrer antes que esse 

fruto seja colhido; é somente nos escritos de Dominique Soto que a suposição de Alberto da 

Saxônia de uma parte, e a descoberta de Oresme de outra parte, se completarão e se juntarão; 

até o dia em que elas serão reunidas pelo sábio dominicano, essas duas ideias vão se transmitir 

de geração em geração e de escola em escola, mas permanecendo separadas uma da outra. 

Mas desviemos nossos olhos da estrada que resta percorrer, para medir com o olhar o 

caminho já feito. 

No momento em que Alberto da Saxônia compõe suas Questões sobre o Tratado do 

Céu, não faz ainda cem anos que São Tomás de Aquino começou, para não as completar, 

suas Lições sobre a mesma obra. Durante esse lapso de tempo, que não é de um século, que 

progresso foi realizado, e com que constante continuidade! 

Nas Lições do Doctor communis, o que nós ouvimos professar da maneira mais formal 

é a Dinâmica peripatética, ou seja, a doutrina mais gravemente equivocada que havia 

professado o Estagirita: 

Se um projétil continua a se mover depois de ter deixado o dispositivo ou a mão que o 

lançou, é porque ele é conduzido e transportado pelo ar movimentado; o ar, com efeito, por 

ser fluido, é apto a manter, durante um certo tempo, o impulso que o motor inicial lhe 

 
1479 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 8. 
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comunicou; mas seria um grave erro atribuir um comportamento semelhante ao projétil 

sólido, e pensar que este último continua a se mover em virtude de uma certa força ou energia 

que nele se tenha infundido quando ele foi lançado. 

Se um peso que cai desce com uma velocidade crescente, é porque, de instante a instante, 

ele está mais próximo do centro do Mundo, que é seu lugar natural e porque, com isso, seu 

peso vai, sem cessar, crescendo. 

Um projétil, no começo de seu curso, realiza também um movimento acelerado, e para 

essa aceleração puramente fantasiosa, dá-se uma explicação não menos fantasiosa ao invocar 

o movimento do meio que o projétil atravessa1480. 

Fechemos as Lições de São Tomás de Aquino e abramos as Questões de Alberto da 

Saxônia. O que lemos aí? 

Não é o ar movimentado que mantém o projétil em movimento; o ar que o projétil deve 

dividir em seu curso não tem força motriz; ele exerce somente o papel de resistência. O que 

move o projétil é o impetus que o instrumento de lançamento comunicou a esse corpo; esse 

impetus é tanto maior quanto maior é a velocidade; à igual velocidade, para dois corpos 

diferentes, o impetus é proporcional à massa do corpo. 

O movimento violento não dura indefinidamente, porque o impetus, ao lutar contra o 

peso natural do projétil e contra a resistência do meio, vai sem cessar enfraquecendo. 

Mas o movimento natural é bem diferente; nele, o impetus cresce sem cessar e, portanto, 

também a velocidade do móvel; é esta a causa, e não um contínuo aumento do peso, que 

acelera incessantemente a queda de um grave. Desta aceleração, aliás, entrevê-se já uma 

fórmula matemática. 

A alternância entre o crescimento e o enfraquecimento do impetus em um movimento 

que, alternadamente, é natural e violento1481, explica as oscilações de um corpo em torno da 

sua posição de equilíbrio. 

Tal é, em algumas palavras, o balanço das aquisições feitas, pela Ciência mecânica dos 

parisienses, entre o tempo de São Tomás de Aquino e o tempo de Alberto da Saxônia. A 

Dinâmica de Aristóteles foi derrubada de cima a baixo; estão postos os fundamentos de uma 

Dinâmica que será a de Galileu, de Descartes, de Pierre Gassendi, de Torricelli, esperando 

que se torne aquela de Huygens, de Leibniz e de Newton1482. 

 

Certamente, esta nova física que surgia no século XIV estava ainda, em muitos 

pontos, longe da dos séculos seguintes. Ainda assim, relatos como este são bastante 

surpreendentes, principalmente se levarmos em conta que até o início do século XX a 

ciência medieval era inteiramente desconhecida, ou antes, era vista como um “atraso”. 

 
1480 Duhem expõe a teoria da aceleração inicial dos projéteis em ibid., p.248-251. 
1481 Como o de uma corda que vibra. 
1482 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 297–299. 
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Foi somente com Duhem que as suas realizações começaram a ser desenterradas, e 

deveríamos reconhecer, com Koyré, a “riqueza extraordinária da documentação, fruto de 

um labor que confunde o espírito”, que ele nos oferece em suas obras, as quais, “não 

obstante quarenta anos de estudos e de pesquisas”, continuam sendo “uma fonte de 

informações e um instrumento de trabalho insubstituível e, portanto, indispensável”1483. 

Teria tudo isso ocorrido de qualquer forma, como afirma Koyré, sem a 

condenação de 1277 e sem os debates destes filósofos que, para ele, não foram senão 

exceções? 1484 Provavelmente sim, assim como as realizações de Leonardo da Vinci, 

Galileu, Newton ou Kepler, cientistas tão excepcionais quanto os anteriores. No entanto, 

assim como Koyré considera – aliás equivocadamente – que os mestres preferiram 

considerar o mundo tal como Deus o havia criado, ao invés de fazer proposições sobre 

um mundo que ele poderia ter criado se quisesse, mas não criou porque não quis1485, da 

mesma forma devemos considerar as discussões como elas ocorreram, e não como 

poderiam ter ocorrido caso a condenação não tivesse acontecido. 

 

 

E a “questão medieval”? 
 

Havíamos proposto, inicialmente, demonstrar que a condenação não representou 

um bloqueio, e nos vimos diante de argumentos que tentavam, ao contrário, demonstrar 

que ela não foi o marco inicial da ciência moderna. Nossa pesquisa conduzia-nos 

invariavelmente para autores que criticavam a tese continuísta de Duhem. Acreditamos 

que essa significativa mudança de direção dispense a necessidade de argumentar contra a 

ideia de bloqueio. Mas, justamente por isso, a discussão a respeito da condenação de 1277 

e de suas consequências, feita a partir de Duhem, deixa-nos, por fim, às portas desta outra 

discussão, chamada de “questão medieval”1486: a que opõe continuístas e descontinuístas, 

e os terministas parisienses do século XIV aos cientistas modernos do século XVII. 

Estas portas, nós não as ultrapassaremos. Para avaliar com justiça esta questão, 

seria necessário nos aprofundarmos de igual modo nas fontes de cada século e nos 

argumentos de cada lado, o que exigiria um novo trabalho, infelizmente muito além de 

 
1483  Alexandre Koyré, em comentário introdutório a DUHEM, Le Système du Monde: histoire des 
doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8). 
1484 Cf. KOYRÉ, Le vide et l’espace infini au XIVe siècle, p. 46, n.3, e p. 51. 
1485 Cf. Ibid., p. 51. 
1486 Cf. ÉVORA, F. R., Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea, Campinas: CLE/Unicamp, 
1993, p. 123. 
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nosso propósito inicial e de nosso alcance neste momento. Entretanto, a simples leitura 

das obras de Pierre Duhem é suficiente para responder a muitas das acusações feitas a 

elas sobre esta questão; e isso não poderíamos deixar de fazer. Além das que expusemos 

no capítulo 5, feitas por Alexandre Koyré, poderíamos mencionar brevemente também as 

de Pablo Rubén Mariconda, apresentadas em seu capítulo intitulado Duhem e Galileu, do 

livro Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea1487. 

Mariconda começa e termina reconhecendo a importância de Duhem, que 

praticamente fundou “o campo de estudos sistemáticos da história da ciência medieval” 

com a “enorme massa de evidência histórica” que apresentou contra a convicção 

dominante de que “a ciência e, em particular, a mecânica era uma invenção do século 

XVII”1488. Isso foi, como observa, uma surpresa para o próprio Duhem, que o fez alterar 

significativamente o enfoque dos artigos que publicara, entre 1903 e 1904, na Revue des 

Questions Scientifiques, com o título Les origines de la statique. Pois até então, afirmava 

que os escolásticos nada haviam acrescentado de essencial às Questões Mecânicas de 

Aristóteles, e que “para ver essas ideias brotarem e produzirem novos frutos”, deveríamos 

“esperar o começo do século XVI”1489. 

Entretanto, continua Mariconda, ao direcionar em seguida “sua investigação 

histórica no sentido de uma reconstrução sistemática da mecânica medieval”1490, Duhem 

“passa a sustentar uma tese de continuidade do desenvolvimento da ciência”1491 a partir 

da condenação de 1277. No prefácio do terceiro volume de sua obra Études sur Léonard 

de Vinci, ao fazer uma “apreciação da contribuição mecânica de Galileu”, Duhem afirma, 

por exemplo, que 

 
A ciência mecânica inaugurada por Galileu, por seus êmulos, por seus discípulos, Baliani, 

Torricelli, Descartes, Beeckman, Gassendi, não é uma criação; a inteligência moderna não a 

produziu de um só salto e com todas as peças a partir do momento em que a leitura de 

Arquimedes lhe revelou a arte de aplicar a Geometria aos efeitos naturais. A habilidade 

matemática adquirida no comércio com os geômetras da Antiguidade, Galileu e seus 

contemporâneos a utilizaram para precisar e desenvolver uma ciência mecânica da qual a 

Idade Média cristã tinha posto os princípios e formulado as proposições mais essenciais1492. 

 
1487 ÉVORA, Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea. 
1488 MARICONDA, Pablo Rubén. Duhem e Galileu: uma reavaliação da leitura duhemiana da Galileu. IN.: 
Ibid., p. 124. 
1489 Duhem, citado por Mariconda. IN.: Ibid. 
1490 Mariconda. IN.: Ibid., p. 125. 
1491 Mariconda. IN.: Ibid., p. 126. 
1492 Pierre Duhem. IN.: Ibid., p. 127–128. 
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Destas afirmações, Mariconda conclui que a intenção de Duhem “parece ser” a de 

afirmar “a total ausência de novidade da mecânica de Galileu e seu mero caráter 

sistematizador dos resultados medievais” 1493 . E deste modo, Duhem enfatiza as 

continuidades, minimiza ou mesmo omite as rupturas, e aumenta “a precisão dos 

resultados alcançados pela mecânica medieval”1494, considerando por exemplo que “a 

teoria do impetus de Buridan já é uma teoria da inércia que contém a concepção moderna 

do movimento como estado”1495. Por isso, Mariconda dedica-se em seguida a demonstrar 

que as constatações de Galileu se basearam em profundas rupturas com o pensamento 

anterior. 

Duhem silencia, por exemplo, sobre a teoria dos projéteis, exposta por Galileu na 

Quarta Jornada dos Discorsi. Esta teoria, observa Mariconda, “se assenta em parte num 

princípio de composição dos movimentos que está em completo desacordo com as 

concepções cosmológicas dos terministas parisienses”1496. Com efeito, ela implicava uma 

ruptura no “no conceito de natureza que subjaz às teorias mecânicas de Galileu e dos 

terministas parisienses”, pois, “para Galileu um projétil pode estar naturalmente animado 

por dois movimentos, dos quais um deles – o movimento para baixo – seria considerado 

pelos medievais como natural e o outro, o movimento transversal de projeção, como 

violento”1497. 

Há também uma ruptura em relação ao conceito de “movimento uniformemente 

acelerado”. Para os escolásticos do século XIV, “a intensidade de uma qualidade qualquer 

(isto é, a intensio formae da qualidade) era considerada como uma função da extensão 

(extensio) dessa mesma qualidade”. E para o movimento, “os medievais distinguiam dois 

tipos de extensões”, a “extensio secundum distantia” e a “extensio secundum tempus”. A 

variação da velocidade em um movimento uniformemente acelerado poderia ser, portanto, 

avaliada tanto em função do espaço como do tempo. Os medievais, entretanto, não 

souberam “distinguir a forma correta da definição da aceleração”, nem sentiram “a 

necessidade de confrontar cada uma das alternativas em discussão com as observações 

dos movimentos naturais”, como fez Galileu. E ao observar que Galileu comete 

incialmente o mesmo erro – ao definir a variação da velocidade em relação ao espaço 

 
1493 Mariconda. IN.: Ibid., p. 131. 
1494 Mariconda. IN.: Ibid., p. 128. 
1495 Mariconda. IN.: Ibid., p. 126. 
1496 Mariconda. IN.: Ibid., p. 134. 
1497 Mariconda. IN.: Ibid., p. 134–135. 
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percorrido, antes de defini-la corretamente em relação ao tempo – Duhem parece encobrir 

inteiramente o fato de que esta decisão exigia uma superação das considerações medievais 

a esse respeito1498. 

Aliás, em seu discurso sobre Duas novas ciências, Galileu estabelece uma ruptura 

também em relação ao próprio conceito de velocidade: 

 
Parece oportuno acrescentar à velha definição (que chama simplesmente de movimento 

uniforme àquele que, em tempos iguais, percorre espaços iguais) a palavra quibuscunque, ou 

seja, para todos os tempos iguais: pode, efetivamente, acontecer que um móvel percorra 

espaços iguais em tempos iguais determinados, ainda que não sejam iguais os espaços 

percorridos em frações menores e iguais desses mesmos tempos1499. 

 

Isso significa “considerar que o movimento uniforme é aquele que, no limite, tem 

a mesma velocidade em todos os instantes de tempo”. Esta definição acaba, portanto, 

“dependendo da noção de velocidade instantânea”. Entretanto, continua Mariconda, se 

considerarmos “a análise conceitual a que os medievais submeteram a noção de 

velocidade, percebemos que é de certo modo anacrônico falar de velocidade instantânea 

no sentido galileano”, pois “o único conceito de velocidade que tem sentido quantitativo 

para os medievais é o conceito de velocidade média”1500. Assim, “embora Galileu utilize 

a regra mertoriana para obter a medida da velocidade de um movimento uniformemente 

acelerado, sua compreensão deste último não depende da noção de velocidade média, mas 

antes da noção de velocidade instantânea”1501. A esse respeito, ele se coloca, portanto, 

“num plano inteiramente diferente do de seus precursores medievais”1502. 

Além disso, Mariconda observa também que 

 
não basta constatar que Galileu utiliza o teorema mertoriano em sua análise cinemática da 

queda livre para afirmar, como faz Duhem, a continuidade entre o tratamento medieval e o 

tratamento de Galileu, pois o teorema mertoriano só se torna uma das expressões formais da 

lei da queda livre quando se reconhece que o movimento de queda dos corpos é um exemplo 

in natura de movimento com aceleração uniforme. Ou seja, era preciso aplicar o teorema 

mertoriano (Teorema I dos Discorsi) à queda livre para deduzir a famosa lei da queda livre 

 
1498 Mariconda. IN.: Ibid., p. 131–133. 
1499 Galileu. IN.: Ibid., p. 137. 
1500 Mariconda. IN.: Ibid. 
1501 Mariconda. IN.: Ibid., p. 138. 
1502 Mariconda. IN.: Ibid., p. 136. 
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dos corpos (Teorema II e corolários dos Discorsi); e isso foi feito por Galileu e não pelos 

medievais1503. 

 

Além disso, ao referir-se apenas a essas “duas leis essenciais da queda dos corpos” 

(a do movimento uniformemente acelerado e o teorema mertoriano da velocidade média), 

Duhem silencia sobre outra lei que, para Mariconda, constitui “o aspecto mais 

fundamental e revolucionário do pensamento de Galileu frente à tradição dos terministas 

parisienses”: a lei, conforme formulada por ele, de que “todos os corpos caem com a 

mesma velocidade, se for eliminada a resistência do meio”, ou seja, a de que “todos os 

corpos caem, no vácuo, com a mesma velocidade”1504. E “a radicalidade e novidade do 

tratamento dado” por Galileu “à queda dos corpos” consiste em considerar que “a queda 

de um corpo não tem qualquer relação com o peso do corpo”1505. 

Com efeito, como Mariconda menciona, Buridan havia considerado que no início 

da queda, a gravidade move “sozinha o corpo”, de modo que “ele cai portanto mais 

lentamente; mas, logo depois, essa gravidade imprime um certo ímpeto ao corpo grave, 

ímpeto que move o corpo ao mesmo tempo que a gravidade”1506. Entretanto, através da 

“passagem ao limite”, Galileu observa que “a diferença das velocidades de queda dos 

corpos de pesos diferentes diminui à medida que diminui a densidade (resistência) do 

meio”, concluindo deste modo que “no limite, isto é, num meio de densidade nula como 

seria o vazio, não existirá diferença alguma entre as velocidades dos dois corpos em queda, 

por maior que seja a diferença dos pesos desses corpos”1507. Deste modo, “o raciocínio 

de Galileu exclui a possibilidade de dar à queda dos corpos um tratamento dinâmico 

baseado na teoria do ímpeto, pois qualquer que seja a causa da aceleração dos corpos em 

queda, ela certamente não é o próprio peso do corpo”. E isso “abre a possibilidade de um 

estudo dos efeitos (e, portanto, de um estudo puramente cinemático) do movimento de 

queda independente de considerações acerca das causas (dinâmicas) desse movimento”, 

o que “nunca fez parte do horizonte da pesquisa mecânica medieval”1508. 

Mariconda observa ainda que “a análise cinemática medieval estava, por outro 

lado, sujeita a uma importante limitação no que concerne à medida dos movimentos 

 
1503 Mariconda. IN.: Ibid., p. 133. 
1504 Mariconda. IN.: Ibid., p. 135. 
1505 Mariconda. IN.: Ibid. 
1506 Jean Buridan. IN.: DUHEM, Pierre, Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont 
lu (troisième série), Paris: Éditions de archives contemporaines, 1984, p. 41. 
1507 Mariconda. IN.: ÉVORA, Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea, p. 136. 
1508 Mariconda. IN.: Ibid., p. 135–136. 
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acelerados”, pois era “aparentemente incapaz de comparar movimentos acelerados 

diferentes que se produzem em tempos diferentes e espaços diferentes”1509. Assim, 

 
A ausência de discussão por parte de Duhem da necessidade e alcance do princípio postulado 

por Galileu obscurece totalmente o que se pode considerar como o aspecto central da 

superação galileana do tratamento mecânico medieval, que é o de permitir fazer exatamente 

aquilo que a regra mertoriana deixa de fazer, a saber, comparar movimentos com acelerações 

diferentes que percorrem espaços diferentes em tempos diferentes1510. 

 

Este princípio, continua, não só “dá um sentido físico e concreto à noção de 

velocidade instantânea, proporcionando um termo comum para a medida da velocidade 

de qualquer movimento uniformemente acelerado” – o da “altura da qual o corpo cai até 

atingir a velocidade a ser medida” – como “permite generalizar a classe dos movimentos 

de queda, estendendo a análise da queda dos corpos ao movimento por planos inclinados, 

ao movimento pendular e ao movimento dos projéteis, todos entendidos agora como 

movimentos naturais”1511. Estes dois aspectos, conclui Mariconda, são, em sua visão, 

 
suficientes para conceder com justiça a Galileu o título de “primeiro físico moderno” e 

mostrar que sua realização pressupõe uma verdadeira superação do trabalho de seus 

precursores medievais, principalmente no que diz respeito ao caráter experimental da 

mecânica de Galileu que, como vimos, baseia-se numa nova concepção da natureza1512. 

 

Ao final deste capítulo, Mariconda apresenta ainda, de forma resumida, diversas 

rupturas que nos permitem “apreciar o alcance cosmológico das teses mecânicas de 

Galileu”: a “eliminação da distinção cosmológica tradicional entre Céu e Terra”; a 

“eliminação da teoria do lugar natural, cuja centralidade na filosofia da natureza de 

Aristóteles é inquestionável”, com a “abolição da distinção entre movimentos naturais e 

violentos”; a “eliminação da distinção entre grave e leve” a partir de uma “crítica à teoria 

aristotélica dos quatro elementos, cuja utilização para a hierarquização do Cosmo 

aristotélico é fundamental”; o “estabelecimento de um sistema inercial de coordenadas 

métricas” com a “eliminação efetiva da concepção do movimento como processo e sua 

 
1509 Mariconda. IN.: Ibid., p. 138. 
1510 Mariconda. IN.: Ibid., p. 139. 
1511 Mariconda. IN.: Ibid., p. 139–140. 
1512 Mariconda. IN.: Ibid. 
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substituição” 1513 pela “concepção moderna do movimento como estado”, que aliás ainda 

não fazia parte da teoria do impetus de Buridan1514. 

Seu artigo vai além destas considerações, que vêm acompanhadas de uma 

importante discussão a respeito da teoria de “salvar os fenômenos”, defendida por Duhem 

em outra obra1515. Esta teoria, Mariconda considera como “o cerne da tese continuísta de 

Duhem”1516, e afirma que foi devido à “demarcação estrita entre física e metafísica”, dela 

derivada, que Duhem não pôde “apreciar a relevância” seja da “inevitabilidade da 

polêmica cosmológica” suscitada pela teoria de Galileu, seja da “importância dessa 

discussão cosmológica para a constituição de um novo conceito de natureza como base 

metafísica para a nova ciência do século XVII”1517. 

Mas mesmo sem aprofundar neste segundo tema de seu trabalho, e sem esgotar o 

primeiro, consideramos possível fazer algumas ressalvas aos argumentos que acabamos 

de expor. Em diversas passagens, podemos constatar, por exemplo, que Duhem não 

considera que a teoria do ímpeto de Buridan fosse já a teoria da inércia de forma acabada. 

Ele afirma, como vimos, que, embora Buridan já afirmasse que sem a resistência do ar o 

ímpeto duraria indefinidamente, “esta lei não é ainda aquela que formulará a Dinâmica 

moderna”, pois “seria preciso especificar que todas as partes do móvel receberam 

velocidades iniciais de mesma grandeza e de mesma direção; seria preciso declarar que o 

movimento que, nesse caso, persiste uniformemente, é um movimento retilíneo”1518. Mas 

Duhem observa que “estas verdades” levaram um longo tempo para serem descobertas, 

encontrando seu enunciado correto somente com “a vinda de Descartes”1519. 

Ele observa ainda, inclusive, que os comentadores de Buridan, como Henrique de 

Hesse, distinguiram diversos tipos de impetus: “um que dá um movimento de rotação, 

como o mostra a mó de um ferreiro; um outro move em linha reta; um outro obliquamente. 

Tal impetus aproxima o móvel do motor e tal outro o distancia, tudo isso segundo o modo 

de aplicação”1520. Portanto, conclui Duhem, 

 
1513 Mariconda. IN.: Ibid., p. 158–159. 
1514 Mariconda. IN.: Ibid., p. 126. 
1515 Trata-se do ensaio intitulado “Salvar os fenômenos: ensaio sobre a noção de teoria física de Platão a 
Galileu”, publicado originalmente em 1908 pela revista Annales de Philosophie Chrétienne. Esta obra 
fundamental foi publicada em português pelo Centro de Lógica, Epistemologia (CLE), da Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP). 
1516 Mariconda. IN.: ÉVORA, Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea, p. 128. 
1517 Mariconda. IN.: Ibid., p. 159. 
1518 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.8), 
p. 336. 
1519 Ibid., p. 338. 
1520 Henrique de Hesse. IN.: Ibid., p. 223. 
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a noção de impetus, que carrega, no século XIV, toda a Dinâmica dos parisienses, é uma 

noção muito complexa (...). O progresso da Dinâmica terá por efeito analisar esta noção de 

impetus, de distinguir os diversos elementos que nele são confundidos e de assinalar, por 

teorias precisas, o papel que cada um desses elementos deve exercer na teoria do movimento 

dos corpos. Mas esse progresso se realizaria muito tardiamente, em meados do século XVII; 

os Leibniz, os Huygens, os Newton serão seus principais artífices. Até lá, as Mecânicas 

continuarão a reunir ideias mal definidas; o ímpeto ou momento de Galileu, a quantidade de 

movimento de Descartes implicarão ainda diversos outros pensamentos que os Mestres de 

Paris, em meados do século XIV, confundiam sob o nome de impetus1521. 

 

Ressalvas parecidas são feitas ainda em outra passagem. Ao observar que “o 

sistema de Dinâmica que Jean Buridan desenvolve, em suas Questões sobre a Física”, se 

impôs durante dois séculos “ao pensamento da Escola nominalista de Paris” – que “se 

limitarão a expor esse sistema, de forma mais ou menos clara, mais ou menos completa, 

sem acrescentar a ele nada de essencial” – Duhem afirma também que ele seria entretanto 

desenvolvido pelos Geômetras italianos “sob a influência de sua ciência matemática para 

gerar a doutrina mecânica de Galileu e de seus émulos”1522. 

E embora Duhem não comente nesse momento a respeito das diferentes definições 

de movimento, como processo ou como estado, ele teve por outro lado oportunidade de 

tratar desta questão ao falar da crítica de Ockham à teoria aristotélica que considerava o 

ar como o motor de um projétil. Para formular a sua crítica, Ockham precisou reformular 

a noção de movimento local aristotélica, segundo a qual “a cada instante, no curso de um 

movimento, há inovação de uma atualidade”, há “atualização de algo que estava em 

potência”, razão pela qual “a presença de um motor anteriormente em ato é a cada instante 

requisitada”1523. Ao considerar que “o movimento local não é um efeito novo”1524, que 

não é “a contínua inovação de um efeito real, a incessante atualização de alguma coisa”, 

Ockham argumenta com isso que “esse movimento pode prosseguir sem que nenhuma 

causa eficiente, nenhum motor seja requerido para assegurar sua continuação”1525. 

Isso não seria passar do conceito de movimento como um processo para o conceito 

de movimento como um estado? Entretanto, ainda que seu pensamento tenha sido 

 
1521 Ibid., p. 224–225. 
1522 Ibid., p. 200. 
1523 Ibid., p. 195. 
1524 Guilherme de Ockham. IN.: Ibid., p. 194. 
1525 Ibid., p. 196. 
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claramente formulado, ele não fez com que se passasse automaticamente “da Dinâmica 

de Aristóteles para a Dinâmica de Descartes” 1526 , pois, como observa Duhem, “o 

progresso do conhecimento humano não se faz por tais saltos”. Por muito tempo ainda, 

esta nova dinâmica, que era lentamente construída, esteve ligada à dinâmica 

peripatética1527. Isso não nos autoriza, entretanto, a desconsiderar a importância dos seus 

primeiros sinais. 

Duhem não especifica, até onde pudemos verificar, a noção que Buridan, como 

discípulo de Ockham, tinha de movimento, se como um processo ou um estado. 

Entretanto, a própria afirmação de que “et in infinitum duraret impetus, nisi diminueretur 

et corrumperetur a resistente contrario vel ab inclinante ad contrariu motum”1528, ou seja, 

de que sem a resistência ou uma inclinação contrária, o ímpeto duraria indefinidamente, 

já não exige que ele não seja um “processo” em constante atualização e, portanto, na 

dependência constante de um motor? A noção de impetus, aliás, fora antes utilizada 

também por Ockham, como uma virtus impressa, para atribuir “à flecha, durante toda a 

duração de seu movimento, um motor conjunto”, dispensando assim a necessidade de 

encontrar outro motor externo como o ar1529. Não é difícil, portanto, supor que ambas – a 

noção de movimento e de ímpeto – foram herdadas em conjunto por Buridan, seu 

discípulo. 

Há ainda um outro detalhe a respeito da teoria do impetus de Buridan que 

poderíamos contrapor aos argumentos de Mariconda: como vimos, Buridan a aplicou 

também aos corpos celestes. Certamente, ele equivocou-se ao considerar o movimento de 

rotação dos corpos celestes como resultado do ímpeto, o qual, como observa Duhem, se 

manifesta somente em um movimento retilíneo. Entretanto, deu um passo bastante ousado 

para o seu tempo e, neste ponto, foi muito além de Ockham, apenas por considerar que 

“a causa que mantém as revoluções dos orbes celestes é também a que mantém a rotação 

da mó do ferreiro”, e que portanto “há uma Mecânica única pela qual são regidas todas 

as coisas criadas, o orbe do Sol como o peão que uma criança faz girar”1530. A “eliminação 

da distinção cosmológica tradicional entre Céu e Terra”1531, à qual Mariconda se refere, 

já apresentava seus primeiros sinais, portanto, muito antes do século XVII. 

 
1526 Ibid. 
1527 Ibid. 
1528 Jean Buridan. IN.: Ibid., p. 335. 
1529 Ibid., p. 196–197. 
1530 Ibid., p. 340. 
1531 Mariconda. IN.: ÉVORA, Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea, p. 158–159. 
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O mesmo poderíamos dizer a respeito da teoria do lugar natural, que Mariconda 

considera ter sido abolida por Galileu em sua teoria dos projéteis. Como vimos, também 

Oresme o fez quando, para tornar possível – por imposição da condenação de 1277 – a 

existência de outros mundos ou o movimento em conjunto da Terra, não hesitou “em 

abandonar completamente a doutrina que Aristóteles professava a respeito da gravidade 

para retornar à que o Timeu parecia propor”, e “que Plutarco havia magnificamente 

desenvolvido em seu opúsculo Sobre a face que se vê no disco da Lua”1532, teoria esta 

que afirmava que os elementos se organizam “seguindo a ordem decrescente de 

densidades”1533. Embora isso não signifique, obviamente, que desse momento em diante 

a teoria do lugar natural tenha sido completamente abolida da física comumente aceita, 

isso indica, novamente, que os primeiros sinais desta revolução já estavam em curso no 

século XIV. 

Com respeito à noção da queda dos corpos como um movimento uniformemente 

acelerado, Duhem observa sim, como vimos, que os medievais do século XIV não a 

associaram ao teorema mertoriano (da velocidade média), e afirma que esta associação 

ocorreria somente depois de um século e meio1534. Ele também deixa claro que Alberto 

da Saxônia não soube determinar se a velocidade de um corpo em queda varia em relação 

ao tempo ou ao espaço, e nesta mesma passagem observa que, embora tenha sido seduzido 

pelo mesmo erro “em sua juventude”, Galileu demonstrou mais tarde o absurdo1535. Além 

disso, não silencia sobre a lei segundo a qual “todos os corpos caem com a mesma 

velocidade, se for eliminada a resistência do meio”1536, porque demonstra que também os 

medievais a debateram, embora, de fato, tenham chegado a essa conclusão por um 

caminho inteiramente diverso, e para os corpos de mesma substância. Duhem observa 

que já os atomistas gregos haviam elaborado “profeticamente” esta hipótese, sem poder 

testá-la. Entretanto, para Aristóteles, como para alguns filósofos do século XIV – como 

Giles de Roma, Jean de Jandun e Walter Burley – ela parecia de tal forma absurda que 

era usada como argumento contra aqueles que passaram a defender a possibilidade do 

vácuo. Se o movimento pudesse se realizar no vácuo, diziam, “todos os móveis mover-

 
1532 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.9), 
p. 401. 
1533 Ibid. 
1534 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.8), p. 297. 
1535 Cf. Ibid., p. 295. 
1536 Mariconda. IN.: ÉVORA, Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea, p. 135. 
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se-iam nele igualmente, o que é impossível”1537. Os partidários do vácuo viram-se, por 

outro lado, constrangidos a aceitá-la como consequência inegável de seus próprios 

princípios. 

Por fim, com respeito à questão da velocidade instantânea, definida por Galileu, 

Duhem observa de igual modo, como Mariconda, que se trata de um conceito anacrônico 

para os medievais. Ao comentar a respeito da associação que Oresme faz entre a área da 

figura que representa um movimento uniformemente variado e o espaço percorrido, 

observa que: 

 
Neste caso, a definição que Oresme dava da intensidade da velocidade era suficiente para 

provar que a área da figura representativa media a distância descrita pelo móvel. Sabia ele 

que é assim mesmo em geral? Para que ele tivesse podido demonstrá-lo, teria sido necessário 

que ele possuísse uma definição precisa da velocidade instantânea, que ele tivesse adquirido 

as noções de derivada e de integral. Sem dúvida, uma tal demonstração ultrapassava muito 

os meios que lhe fornecia o seu conhecimento muito rudimentar das Matemáticas1538. 

 

Se Duhem não se preocupa com precisar o momento certo em que “rupturas” 

como esta, que indica nesta passagem, foram feitas, não deixa de indicar o limite do 

pensamento medieval, e de comentar com frequência que ainda havia muito por fazer. 

Certamente, não dá a mesma ênfase de Mariconda a esses avanços posteriores como 

claras rupturas. Entretanto, Mariconda também não o faz com relação a diversas 

discussões medievais que foram rupturas igualmente profundas em relação ao 

pensamento aristotélico. Em ambos os casos, trata-se de uma questão de recorte e de 

enfoque, e não de desconsideração. 

Pois se a teoria de Galileu sobre os projéteis estava “em completo desacordo com 

as concepções cosmológicas dos terministas parisienses”1539, por outro lado os medievais 

precisaram primeiro questionar a doutrina aristotélica de que o movimento do projétil se 

devia ao ar. Se Galileu formulou com precisão matemática a lei da queda dos corpos, e 

se Jean Buridan se equivocou ao atribuir ao impetus a aceleração deste movimento, por 

outro lado o filósofo medieval precisou demonstrar que a velocidade da queda não 

depende da distância do corpo ao centro da Terra, e que a aceleração não é causada pelo 

 
1537 Jean de Jandun. IN.: DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 
Platon à Copernic (v.8), p. 105. 
1538 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.7), 
p. 555. 
1539 Mariconda. IN.: ÉVORA, Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea, p. 134–135. 



285 
 

desejo de se alcançar o fim, ou pela diminuição da resistência do ar, ou pelo aumento do 

peso1540. Se a teoria do impetus de Buridan não era ainda a da inércia, por outro lado ela 

o levou a precisar a noção de massa. Se Galileu pôde formular a lei de que, sem a 

resistência do meio, todos os corpos cairiam com a mesma velocidade, foi porque antes 

disso Duns Scotus e seus discípulos já haviam demonstrado, contra a teoria peripatética, 

que o movimento sem a resistência do meio não se realizaria em um instante, mas de 

modo sucessivo, devido à extensão do espaço a se percorrer e à resistência da massa 

(demonstrando assim também que a existência do vácuo não era absurda). O conceito de 

velocidade média é melhor do que conceito nenhum, e sem ele teria sido bastante difícil 

saltar direto para o de velocidade instantânea. Se os medievais não tivessem debatido 

todas estas questões, Galileu precisaria tê-lo feito antes, e talvez não tivesse chegado onde 

chegou. 

Tudo isso exemplifica bem, aliás, a importância de Duhem. Não deveríamos ver, 

na clara admiração que manifesta pelos filósofos do século XIV, mais do que o espanto 

de um autor que, como sabemos, foi pioneiro na descoberta destes filósofos medievais. 

Tratava-se, em seu tempo, de arrancá-los das trevas em que se encontravam – como 

Mariconda também observa ao final de seu capítulo – e não só eles, mas todo o período. 

Tratava-se de vencer um preconceito que até hoje, quase um século depois das obras de 

Duhem, ainda não foi inteiramente vencido. Tratava-se de demonstrar que “coisas novas 

e inovações ocorrem o tempo todo”, como afirma Grant, mas que “elas são conectadas ao 

que aconteceu antes. Elas não brotaram à existência como Atena, da cabeça de Zeus. Nós 

ignoramos essas inúmeras conexões e nos tornamos elegantemente iconoclásticos por 

nossa conta e risco”1541. 

De fato, nós ignoramos essas conexões. As rupturas de Galileu se tornaram 

possíveis por uma série de rupturas anteriores que não eram conhecidas antes de Duhem, 

e das quais ainda hoje pouco se fala. Estas rupturas não estariam, pelo menos, no mesmo 

nível que as de Galileu? Questionar a necessidade de que a Terra esteja imóvel no centro 

do Universo não tem pelo menos a mesma importância que atribuir-lhe, enfim, um 

movimento em torno do Sol? Por que deveríamos, aliás, escolher ou definir entre elas 

qual é a “mais radical” e “importante”? O reconhecimento do que foi feito pelos filósofos 

escolásticos do século XIV não deveria nos levar, de forma alguma, a tomar isso como 

 
1540 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.8), p. 231. 
1541 GRANT, História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX, p. 412. 
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uma espécie de afronta ou diminuição dos séculos posteriores, como se fosse necessário 

criar esta oposição. 

Esta não é, aliás, a atitude de Duhem. Mesmo que assinale datas para o 

“nascimento da ciência moderna”, como a da condenação de 12771542 ou o momento em 

que Buridan formulou a teoria do impetus1543 – o que chamou tanta atenção que alguns 

consideraram justo destacar esta tese do restante de suas afirmações e julgá-la por si –, 

Duhem na verdade demonstra, com toda a sua obra, o quão lento e cheio de matizes é este 

processo. Dentre os inúmeros créditos que poderíamos atribuir-lhe, um deles está em nos 

recordar – ou mesmo demonstrar – que nada era óbvio, mesmo conceitos simples para 

nós atualmente, como o de massa, de gravidade, ou mais simples ainda como os de lugar 

ou de movimento. E justamente por isso, tais conceitos levaram muito mais tempo do que 

se supunha, antes de Duhem, para serem “desenterrados” e chegarem às definições que a 

ciência do século XVII lhes deu, nas quais, aliás, não permaneceram intactos, mas seguem 

até hoje em constante atualização. 

Mesmo a sua tese do “nascimento da ciência moderna” estava longe de significar 

que ela teria surgido aí de forma acabada. Não encontramos em Duhem uma lista de 

heroicos cientistas que, contra todas as evidências, tiravam do nada princípios válidos até 

hoje. Encontramos, ao contrário, um longo, fastidioso e impressionante relato de esforços 

sem fim, com frequência confusos ou equivocados, de muitos pensadores que se serviam 

do que já existia – e Duhem sempre retoma as teorias já formuladas pelos gregos e árabes 

que eram utilizadas ou reformadas – para formular novas teorias que satisfizessem as 

novas exigências. 

Na ocasião em que observa que Buridan opôs-se à teoria de rotação da terra, já 

defendida por Oresme, Duhem chama-nos a atenção para estas dificuldades1544:  

 
Buridan, que tão frequentemente, e a respeito de matérias de tão grande importância, 

subtraiu-se à influência do Peripatetismo, abandonou-se, neste ponto, completamente a esta 

influência. Em suas respostas a Nicole Oresme, ele se mostrou tão zeloso por se conformar 

com o pensamento de Aristóteles que acabou por negligenciar seu próprio pensamento (...). 

A tirania que a doutrina aristotélica exercia sobre os espíritos era tão forte e, ao mesmo tempo, 

governava tão minuciosamente até o menor detalhe da ciência, que o mais audacioso gênio 

 
1542 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.6), p. 66. 
1543 Cf. DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic 
(v.8), p. 340. 
1544 Um trecho desta citação já foi anteriormente mencionado no capítulo 5. 
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não conseguia jamais escapar inteiramente dela; se conseguia, aqui, sacudir-se de seu jugo, 

era para cair, ali, na servidão; se o pensamento chegou a reconquistar sua independência, foi 

por fragmentos; esta conquista não foi obra de um só; ela foi essencialmente trabalho 

coletivo; isso que um rejeitava do pensamento do Estagirita, outro mantinha ainda, mesmo 

que inovando sobre um outro ponto em que o primeiro se mostrava respeitoso à autoridade 

de Aristóteles; todos esses esforços, incompletos, mas complementares, construíam peça por 

peça a doutrina que devia substituir a Física peripatética1545. 

 

E é por esta mesma razão que consideramos difícil falar em “nascimento”. 

Poderíamos, talvez, falar de vários “nascimentos” (o próprio Duhem não indica dois?) e 

“renascimentos”. Ainda assim, entretanto, consideramos o próprio conceito de 

“nascimento” como inadequado, pois traz consigo uma noção orgânica, de um 

desenvolvimento constante, distinto de seu entorno, e com um claro marco inicial, difícil 

de se aplicar adequadamente à construção de qualquer conhecimento. A ciência que temos 

hoje é um resultado, em constante atualização, de um longo caminho, ou antes, da 

combinação de vários caminhos, cheios de retornos e ramificações, percorridos por 

diversos pensadores desde tempos imemoriais, influenciados pelas mais diversas 

tradições e visões de mundo. Ninguém deveria reivindicar-lhe o mérito.  

 
1545 DUHEM, Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de Platon à Copernic (v.9), 
p. 354–355. 
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ANEXO 1 

Tradução do documento da condenação de 1277 

 

 

Nota sobre a tradução 
 

Esta tradução baseou-se na edição em francês de David Piché, de sua obra La 

Condamnation parisienne de 12771546; foi a seguir revisada por terceiros em relação ao 

francês e em relação ao texto em latim desta mesma obra. Por fim, foi confrontada com 

outras duas versões do documento: a de Roland Hissete1547, em francês, e a de Luis 

Alberto de Boni1548, em português. No confronto entre o texto em latim de David Piché e 

o de Roland Hissette, constatamos algumas divergências de termos ou na estrutura das 

frases. Nestes casos, optamos pela versão presente no livro de Piché, indicando em nota, 

em alguns casos, as versões alternativas. Também mantivemos a numeração dos artigos 

por ele utilizada: a primeira corresponde à da maior parte dos manuscritos estudados em 

sua obra (portanto mais próxima da original), e a segunda refere-se à reorganização feita 

por Pierre Mandonnet1549, seguida também por Hissette. 

Devido à utilização da obra de Piché como base, mantivemos em grande parte os 

termos incluídos entre parênteses angulares (< >), que segundo o autor, foram utilizados 

para indicar “termos, sintagmas ou conjunto de palavras”1550 que não estão presentes no 

texto original, mas que conferem maior precisão ao sentido das passagens a que se 

referem e asseguram a compreensão. Já os termos acrescentados entre colchetes ([]) são 

palavras adicionadas por mim, com a mesma intenção. 

Conforme esclarece Piché1551, em sua tradução, o termo “réalité” não corresponde 

a nenhum nome em latim, e foi utilizado para indicar uma “substantividade” 

(“substantivité”) de um “particípio perfeito passivo ou um adjetivo neutro dado como 

substantivo em latim”. Nestes casos, em nossa tradução, optamos ora pelo termo 

“coisa”1552, ora pelo termo “realidade”1553, conforme consideramos mais adequado em 

 
1546 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277. 
1547 HISSETTE, Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277. 
1548 DE BONI, Luis Alberto, Filosofia medieval: textos, Porto Alegre: EDIPUCRS, 2005. 
1549 PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 62. 
1550 Ibid., p. 66. 
1551 Ibid. 
1552 Nos artigos 5, 41, 42, 52, 54, 55, 88, 115, 178, 186 e 197. 
1553 Nos artigos 43, 45 e 97. 
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cada frase, com exceção de dois: no artigo 195 (94), traduzimos “et quod istud fatum non 

imponit necessitatem inferioribus”1554 por “e que este destino não impõe a necessidade 

aos inferiores”, e no artigo 201 (190), traduzimos a frase “fuisset locus sine locato”1555 

por “teria havido um lugar sem [algo] localizado <nesse lugar>”. 

 

 

Carta escrita pelo bispo Étienne de Paris em 1277 
 

A todos que tomarem conhecimento 1556  da presente carta, Étienne, com a 

permissão divina, indigno servo da Igreja de Paris, saudação no filho da Virgem gloriosa. 

Um reiterado relatório vindo de pessoas eminentes e sérias, animadas de um zelo 

ardente pela fé, nos fez saber que em Paris, certos estudantes das artes, ultrapassando os 

limites de sua própria faculdade, ousam expor e disputar nas escolas, como se fosse 

possível duvidar de sua falsidade, certos erros manifestos e execráveis, ou antes, mentiras 

e falsos disparates, contidos no rolo ou nas fichas anexas à presente carta – sem dar 

atenção a estas palavras de Gregório: “Aqueles que se esforçam por falar com sabedoria 

receiem vivamente que seu discurso perturbe a unidade de seus ouvintes”, sobretudo 

quando reforçam os citados erros com os escritos dos gentios, os quais – que vergonha! 

– os constrangem de tal modo, segundo afirmam, que em sua ignorância não sabem 

respondê-los. 

Mas para não demonstrar que eles afirmam isso que insinuam desta forma, eles 

dissimulam suas respostas de tal maneira que, pensando evitar Cila, caem em Caribde1557. 

Eles dizem, com efeito, que tal coisa é verdade segundo a filosofia, mas não 

segundo a fé católica, como se houvesse duas verdades contrárias, e como se, contra a 

verdade da Sagrada Escritura, houvesse verdade nas afirmações destes gentios 

condenados, a propósito dos quais está escrito: “Eu destruirei a sabedoria dos sábios”1558, 

porque a verdadeira sabedoria aniquila a falsa sabedoria. 

 
1554 Versão de D. Piché: “et ce destin n’impose pas sa nécessité aux réalités inférieures” (PICHÉ, 1999, p. 
139). 
1555 Versão de D. Piché: “il y aurait eu un lieu sans une réalité localisée <dans ce lieu>” (PICHÉ, 1999, p. 
141). 
1556 Tradução literal de inspecturis: “considerarem atentamente”, “examinarem”. 
1557 Sentido da expressão: evitar um mal para cair em outro ainda maior. 
1558 Cf. 1 Cor 1, 19. 
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Eles teriam feito melhor em escutar atentamente o conselho do sábio que diz: “Se 

tu tens inteligência, responde a teu próximo: senão, cobre tua boca com a mão, a fim de 

não seres apanhado dizendo uma palavra irrefletida e seres assim confundido”1559. 

Em consequência, a fim de que esta maneira imprudente de falar não induza as 

pessoas simples em erro, segundo o conselho que nos foi comunicado tanto pelos doutores 

da Sacra Página1560 quanto por outros homens prudentes, nós interditamos estritamente 

que tais e semelhantes coisas se produzam e nós as condenamos totalmente, 

excomungando todos aqueles que houverem professado, ou que tiverem ousado defender 

ou sustentar, de qualquer maneira que seja, os ditos erros ou algum dentre eles, assim 

como seus ouvintes, a menos que eles se apresentem diante de nós ou diante do chanceler 

de Paris, em menos de sete dias, do contrário agiremos contra eles, infligindo-lhes, 

segundo o que dita o direito, outras sanções proporcionais à natureza de sua falta. 

Pela mesma sentença, nós condenamos também o livro De amore, ou De Deo 

amoris, que começa assim: Cogit me multum etc., e termina assim: Caue igitur, galtere, 

amoris exercere mandata etc.; de igual modo, <condenamos> o livro de geomancia que 

começa assim: Estimaverunt indi etc., e termina assim: Ratiocinare ergo super eum, et 

inuenies etc.; igualmente, <condenamos> os livros, rolos ou cadernos que tratam de 

necromancia ou contêm experiências de sortilégios, invocações de demônios ou 

conjurações perigosas para as almas, ou ainda nos quais se trate de <coisas> semelhantes, 

manifestamente contrárias à fé ortodoxa e aos bons costumes. 

Por esta mesma carta, emitimos então uma sentença de excomunhão contra todos 

aqueles que tiverem ensinado ou escutado os ditos rolos, livros e cadernos, a menos que, 

em menos de sete dias, se apresentem a nós ou ao chanceler de Paris acima citado, caso 

em que nós procederemos ainda assim a outras sanções, segundo forem exigidas em 

proporção à natureza da falta. 

Dado no ano do Senhor mil duzentos e setenta e seis, no domingo em que se canta 

Letare Ierusalem1561, na Cúria de Paris.  

 
1559 Cf. Eclo 5, 14. 
1560 O termo sacre pagine, originalmente usada para se referir à Sagrada Escritura, também significava, na 
Idade Média, o estudo da Escritura e suas ferramentas gramáticas, retóricas e filosóficas (teologia). (Cf. 
NUNES, 1967, p. 86). 
1561 Ou seja, 7 de março de 1277, segundo D. Piché (1999, p. 79). Hissette observa que “o decreto é datado 
de 1276 conforme o estilo de Páscoa, que era seguido em Paris” (1977, p.14, n.17). O Domingo Laetare, 
ou Domingo da Alegria, é o quarto domingo da Quaresma, de cor litúrgica rosa, cuja antífona de entrada 
inicia-se por Laetare Ierusalem, “Alegra-te Jerusalém”. 
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1 (185)  Que Deus não é trino e uno, porque a trindade não é compatível com a suma 

simplicidade. Pois onde há pluralidade real, é necessário que haja também adição e 

composição. Exemplo: o acúmulo de pedras. 

2 (186) Que Deus não pode gerar um semelhante a si. Pois o que é gerado por outrem 

possui um princípio do qual depende. Além disso, em Deus, gerar não é sinal de perfeição. 

3 (13) Que Deus não conhece nada além de si mesmo. 

4 (87) Que nada é eterno quanto ao fim, que não seja eterno quanto ao princípio. 

5 (39) Que todas as coisas separadas são coeternas ao primeiro princípio.   

6 (92) Que quando todos os corpos celestes retornarem ao mesmo ponto, o que acontece 

a cada 36.000 anos, retornarão os mesmos efeitos que agora ocorrem.   

7 (123) Que o intelecto não é o ato do corpo, a não ser no mesmo sentido em que um 

marinheiro o é de um navio, nem é a perfeição essencial do homem.1562  

8 (132) Que o intelecto, quando quer, entra no corpo, e quando não quer, não entra.1563 

9 (138) Que não houve um primeiro homem e não haverá um último, mas ao contrário, 

sempre houve e sempre haverá a geração do homem a partir do homem.  10 

(137) Que a geração do homem é circular, razão pela qual a forma do homem retorna 

várias vezes sobre a mesma parte da matéria.   

11 (113) Que o homem é homem independentemente da alma racional. 

12 (175) Que uma vez que Sócrates não foi feito para receber a eternidade, se ele deve 

ser eterno, é necessário que ele seja transmutado quanto à natureza e espécie.  

13 (122) Que a partir do sensitivo e do intelectivo não se realiza, no homem, uma única 

coisa por essência, a não ser como a partir da inteligência <celeste> e seu orbe, isto é, 

uma única coisa por operação.  

 
1562 A palavra “ato” é uma tradução de “actus”, do texto em latim de D. Piché (1999, p. 82). Na obra de 
Hissette há uma divergência em relação a este termo, que aparece como “forma” (HISSETTE, 1977, p. 
199). 
1563 Versão de R. Hissette: “Que o intelecto, quando quer, deixa o corpo, e quando quer, reveste-o” 
(HISSETTE, 1977, p. 210). 
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14 (143) Que se diz que o homem intelige, assim como se diz que o céu intelige por si 

mesmo, ou vive, ou se move, isto é, que o agente dessas ações lhe está unido como o 

motor ao móvel, e não substancialmente. 

15 (174) Que após a morte, o homem perde todo o bem. 

16 (201) Que não se deve levar em consideração a fé, se se diz que alguma coisa é herética 

porque é contrária à fé. 

17 (215) Que um corpo corrompido não pode retornar numericamente o mesmo, nem 

ressuscitará numericamente o mesmo.  

18 (216) Que a ressurreição futura não deve ser admitida pelo filósofo, pois é impossível 

que ela seja investigada pela razão. – Isto é um erro, porque também o filósofo deve 

manter o intelecto cativo na obediência da fé.1564 

19 (219) Que de modo algum a alma separada padece pelo fogo.   

20 (179) Que a lei natural proíbe o morticínio de animais irracionais, assim como de 

racionais, embora em menor grau. 

21 (102) Que nada acontece por acaso, mas tudo por necessidade, e que todas as coisas 

que existirão futuramente, existirão por necessidade, e as que não existirão, é impossível 

que existam; e que nada acontece de maneira contingente, considerando todas as causas. 

– Isso é um erro, porque o concurso de causas é casual por definição, como diz Boécio 

no livro Da Consolação. 

22 (173) Que a felicidade não pode provir imediatamente de Deus .  

23 (217) Que dizer que Deus concede a felicidade a uns e não a outros é sem razão e 

fictício. 

24 (7) Que todas as ciências (não) são necessárias, exceto as disciplinas filosóficas, e que 

as ciências não são necessárias, a não ser por causa do costume dos homens.1565  

 
1564 A conclusão deste artigo, na versão de R. Hissette (1977, p. 309), é “in obsequium Christi” (na 
obediência de Cristo), no lugar de “in obsequium fidei” da versão de D. Piché (1999, p. 84). 
1565 No texto em latim da obra de D. Piché não consta o termo “não”, colocado entre parênteses neste artigo 
(PICHÉ, 1999, p. 86). R. Hissette menciona outras obras em que o termo também é omitido, mas o inclui 
em sua versão do latim por considerá-lo necessário “para dar um sentido à proposição” (HISSETTE, 1977, 
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25 (214) Que Deus não pode conferir a perpetuidade a uma coisa transmutável ou 

corruptível. 

26 (29) Que a primeira causa poderia produzir um efeito igual a si, se não moderasse sua 

potência. 

27 (115) Que Deus não poderia fazer muitas almas <distintas> em número. 

28 (35) Que Deus nunca criou a inteligência <celeste> mais do que cria atualmente. 

29 (26) Que Deus tem um poder infinito quanto à sua duração, mas não quanto à ação, 

uma vez que tal infinitude não existe, exceto em um corpo infinito, se tal coisa existisse. 

30 (58) Que as inteligências superiores criam as almas racionais sem o movimento do 

céu; contudo, as inteligências inferiores criam a vegetativa e a sensitiva mediante o 

movimento do céu. 

31 (130) Que o intelecto humano é eterno porque procede de uma causa que tem sempre 

o mesmo modo, e porque não possui matéria pela qual possa existir antes em potência 

que em ato. 

32 (117) Que o intelecto de todos <os homens> é numericamente um, pois embora seja 

separado de um dado corpo, ele não é, no entanto, separado de todos <os corpos>. 

33 (177) Que os êxtases e visões não ocorrem senão pela natureza. 

34 (27) Que a causa primeira não poderia fazer vários mundos. 

35 (195) Que sem um agente adequado, como um pai e um homem, um homem não 

poderia ser feito por Deus. 

36 (9) Que, nesta vida mortal, podemos inteligir a Deus em sua essência.  

37 (4) Que não se deve acreditar em nada a menos que seja conhecido por si, ou que possa 

ser demonstrado a partir daquilo que é conhecido por si. 

 
p. 26). Apesar das divergências em relação ao latim, todos os autores consultados são unânimes quanto à 
tradução, considerando a negação “não são necessárias...”. 
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38 (107) Que Deus não pôde fazer a matéria-prima, a não ser mediante um corpo celeste. 

39 (21) Que um novo <efeito> não pode proceder de uma vontade antiga sem uma 

transmutação precedente <nesta vontade>. 

40 (1) Que não há um estado mais excelente do que dedicar-se à filosofia. 

41 (149) Que o intelecto de Sócrates morto não possui a ciência que teve das coisas.1566 

42 (15) Que a primeira causa não possui a ciência dos futuros contingentes. Primeira 

razão: porque os futuros contingentes não existem. Segunda <razão>: porque os futuros 

contingentes são particulares, mas Deus conhece pela potência intelectual, a qual não 

pode conhecer o particular. Assim, se os sentidos não existissem, talvez o intelecto não 

distinguisse entre Sócrates e Platão, ainda que distinguisse entre homem e asno. A terceira 

<razão> é a relação entre causa e causado, pois a presciência divina é causa necessária 

das coisas previamente conhecidas. A quarta <razão> é a relação entre a ciência e aquilo 

que é conhecido, pois embora a ciência não seja a causa daquilo que é conhecido, este é 

entretanto, a partir do momento em que é conhecido, determinado para um dos dois lados 

de uma contradição, e isso ocorre muito mais na ciência divina do que na nossa.1567  

43 (68) Que o primeiro princípio não pode ser a causa das diversas realidades produzidas 

aqui embaixo, a não ser pela mediação de outras causas, uma vez que nada que seja 

transmutável se transmuta de diversos modos sem que <ele mesmo> tenha sido 

transmutado. 

44 (28) Que de um único primeiro agente não podem proceder múltiplos efeitos. 

45 (37) Que o primeiro princípio não é a causa própria das realidades eternas, a não ser 

metaforicamente, porque ele as conserva <na existência>, isto é, se ele não existisse, elas 

também não existiriam. 

 
1566 Tradução alternativa: “Que estando Sócrates morto, seu intelecto não possui...”. 
1567 O termo “potência” traduz “puissance”, da edição francesa de D. Piché (1999, p. 93). O termo original 
em latim é “virtute” (força, qualidade, vigor, mérito...). Neste contexto, poderia ser traduzido também por 
“faculdade”. 
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46 (108) Que assim como nada pode ser produzido a partir da matéria sem um agente, 

nada pode ser produzido por um agente sem matéria; e que Deus não pode <ser> causa 

eficiente, a não ser em relação ao que possui a existência em potência na matéria. 

47 (96) Que consideradas em si mesmas, as coisas existentes se afastam da ordem da 

causa primeira, embora não <se afastem> em relação às outras causas agentes no universo. 

– Isso é um erro, porque a ordenação das coisas existentes é mais essencial e mais 

inseparável em relação à causa primeira, do que em relação às causas inferiores.1568 

48 (22) Deus não pode ser a causa de um efeito novo, nem pode produzir algo de novo.1569 

49 (66) Que Deus não poderia mover o céu em linha reta, porque então deixaria um vácuo. 

50 (23) Que Deus não pode mover algo de forma irregular, ou seja, de uma maneira 

diversa daquela pela qual o faz [atualmente], porque nele não há diversidade de vontade. 

51 (24) Que Deus é eterno em sua ação e em seu movimento, assim como em sua 

existência; caso contrário, seria determinado por outra coisa que seria anterior a ele.1570 

52 (18) Que aquilo que é determinado por si, como Deus, ou age sempre ou nunca <age>; 

e que muitas coisas são eternas. 

53 (20) Que tudo o que é feito imediatamente por Deus é necessariamente feito. – Isso é 

um erro, quer se compreenda <no sentido> de uma necessidade coercitiva, porque 

suprime a liberdade, quer <no sentido> de uma necessidade de imutabilidade, porque 

supõe a impossibilidade de agir de outra forma. 

54 (67) Que o primeiro princípio não pode produzir imediatamente as coisas que podem 

ser geradas, porque elas são efeitos novos. Um efeito novo exige uma causa imediata que 

possa ser diferente daquilo que é. 

55 (30) Que o primeiro <princípio> não pode produzir outra coisa diferente de si mesmo, 

porque toda diferença que existe entre um agente e seu efeito existe pela matéria. 

 
1568 Optamos por traduzir o termo “entia”, do latim, por “coisas existentes”. D. Piché traduz por “étants” 
PICHÉ, La condamnation parisienne de 1277, p. 95., e L. de Boni por “entes” (DE BONI, 2005, p. 297). 
1569 Sentido da frase “produzir algo de novo”:  “criar um efeito novo” (HISSETTE, 1977, p. 55). 
1570 Tradução alternativa, mais próxima da estrutura original: “Que Deus é eterno no agir e no mover, assim 
como no existir...”. 
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56 (14) Que Deus não pode conhecer imediatamente os (seres) contingentes, a não ser 

através de uma outra causa particular e próxima.1571 

57 (65) Que se todas as causas estiveram em repouso em um dado momento, é necessário 

admitir que Deus é móvel. 

58 (34) Que Deus é a causa necessária da primeira inteligência <celeste>: pela <causa> 

posta se dá o efeito, e ambos são simultâneos quanto à duração. 

59 (64) Que Deus é a causa necessária do movimento dos corpos superiores, assim como 

da conjunção e da divisão contingente nos astros. 

60 (95) Que para que todos os efeitos sejam necessários em relação à causa primeira, não 

basta que a própria causa primeira seja inevitável, mas se exige <além disso> que as 

próprias causas intermediárias sejam inevitáveis. – Isso é um erro, porque nesse caso Deus 

não poderia produzir nenhum efeito necessário sem as causas posteriores. 

61 (70) Que Deus (somente) poderia produzir <efeitos> contrários pela mediação de um 

corpo celeste, o qual é diverso quanto ao lugar. 

62 (25) Que Deus é infinito quanto à sua potência, não por produzir algo a partir do nada, 

mas por manter um movimento infinito. 

63 (69) Que Deus não pode (produzir) o efeito de uma causa secundária sem a própria 

causa secundária. 

64 (33) Que o efeito imediato do Primeiro deve ser somente um e o mais semelhante 

(possível) ao Primeiro. 

65 (176) Que Deus ou a inteligência <celeste> não infunde a ciência na alma humana 

durante o sono, a não ser pela mediação de um corpo celeste. 

66 (99) Que há vários primeiros motores. 

67 (36) Que o Primeiro, absolutamente imóvel, move apenas pela mediação de algo que 

tenha sido movido, e tal movente imóvel é parte daquilo que é movido por si mesmo. 

 
1571 O termo “aliam” (PICHÉ, 1999, p. 98), traduzido por “outra”, não consta no texto em latim de R. 
Hissette (HISSETTE, 1977, p. 38). 
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68 (19) Que uma potência ativa que pode existir sem <exercer sua> operação é misturada 

a uma potência passiva. – Isso é um erro, se entendido em relação a toda e qualquer 

operação. 

69 (52) Que as substâncias separadas, por terem apenas um apetite, não mudam quanto à 

sua operação. 

70 (38) Que as inteligências, ou substâncias separadas, que se diz serem eternas, não têm 

propriamente uma causa eficiente, a não ser metaforicamente, porque elas têm uma causa 

que as conserva na existência; mas elas não foram feitas [como algo] novo, porque nesse 

caso seriam transmutáveis.1572 

71 (44) Que nenhuma transmutação é possível nas substâncias separadas, nem existem 

em potência em relação a alguma coisa, porque são eternas e isentas de matéria. 

72 (41) Que as substâncias separadas não têm matéria pela qual possam existir em 

potência antes que em ato, e procedem de uma causa que tem sempre o mesmo modo: é 

por isso que elas são eternas. 

73 (56) Que as substâncias separadas causam as coisas por meio de seu intelecto.1573 

74 (76) Que a inteligência motriz do céu influi sobre a alma racional, assim como um 

corpo celeste influi no corpo humano. 

75 (59) Que o anjo não pode operar de modo imediato atos opostos, mas <pode operar> 

atos mediatos pela mediação de outro, como um orbe. 

76 (48) Que o anjo não intelige nada de novo.1574 

 
1572 Os termos “de nouo”, da frase original em latim “set non sunt facte de nouo”, traduzida por “mas elas 
não foram feitas [como algo] novo”, poderiam ser traduzidos somente por “de novo”. No entanto, isso 
tornaria possível a interpretação de seu sentido como “novamente”, “mais uma vez”. Mas segundo R. 
Hissette, estes termos indicam algo que começou a existir, um “efeito novo” (HISSETTE, 1977, p. 76). Foi 
para explicitar este sentido que incluímos entre chaves os termos “como algo”. Este mesmo sentido é válido 
também para os artigos 48, 76, 99 e 107. 
1573 No lugar do termo “causant” (PICHÉ, 1999, p. 102), traduzido por “causam”, aparece o termo “creant” 
(criam) na versão de R. Hissette (1977, p. 110). 
1574 A tradução de R. Hissette explicita bem o sentido dos termos “de novo”: “o anjo não adquire nenhum 
conhecimento novo” (HISSETTE, 1977, p. 97). Esta versão coincide com a tradução de L. de Boni (2005, 
p. 292). Ver nota referente ao artigo 48 (22). 
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77 (50) Que se houvesse alguma substância separada que não movesse algum corpo neste 

mundo sensível, ela não estaria incluída no universo. 

78 (51) Que as substâncias separadas desde sempre da matéria possuem, logo que são 

produzidas, o bem que lhes é possível, e não desejam coisa alguma que lhes falte. 

79 (46) Que as substâncias separadas são sua essência, porque nelas se identificam o 

“aquilo pelo qual é” e o “aquilo que é”. 

80 (40) Que tudo o que não tem matéria é eterno, porque o que não é produzido por 

transmutação de matéria não existiu anteriormente: logo, é eterno. 

81 (43) Que, como as inteligências <celestes> não têm matéria, Deus não poderia 

produzir várias de uma mesma espécie. 

82 (60) Que as inteligências superiores não são a causa de nenhuma novidade nas 

<inteligências> inferiores, e as superiores são para as inferiores a causa de um 

conhecimento eterno. 

83 (45) Que a inteligência <celeste> recebe sua perfeição de Deus desde a eternidade, 

uma vez que ela é imutável em todos os sentidos; a alma do céu, entretanto, não é assim. 

84 (57) Que a inteligência <celeste> recebe de Deus o ser através das inteligências 

<celestes> intermediárias. 

85 (47) Que a ciência da inteligência <celeste> não difere de sua substância: pois onde 

não há diversidade entre o inteligido e o que intelige, também não há diversidade de 

inteligidos. 

86 (49) Que as substâncias separadas são infinitas em ato. Com efeito, a infinidade não é 

impossível, a não ser nas coisas materiais. 

87 (85) Que o mundo é eterno quanto a todas as espécies nele contidas; e que o tempo é 

eterno, assim como o movimento, a matéria, o agente e o recipiente; e <assim é> porque 

<tudo isso> procede do poder infinito de Deus, e é impossível que haja inovação no efeito 

sem uma inovação na causa. 
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88 (78) Que nada seria novo se o céu não variasse em relação à matéria das coisas que 

podem ser geradas. 

89 (89) Que é impossível refutar os argumentos do Filósofo <em favor> da eternidade do 

mundo, a menos que digamos que a vontade do Primeiro implica uma contradição.1575 

90 (191) Que o filósofo natural deve negar absolutamente a novidade [ou seja, a criação] 

do mundo, porque se apoia em causas e razões naturais. Mas o fiel pode negar a eternidade 

do mundo, porque se apoia em causas sobrenaturais. 

91 (80) Que o argumento do Filósofo que demonstra que o movimento do céu é eterno 

não é sofístico, e é espantoso que grandes homens não vejam isso. 

92 (73) Que os corpos celestes são movidos por um princípio intrínseco, que é a alma; e 

que são movidos pela alma e por uma potência apetitiva, como um animal. Assim como 

o animal é movido por seu apetite, assim também é o céu. 

93 (72) Que os corpos celestes possuem por si mesmos a eternidade quanto à sua 

substância, mas não a eternidade de movimento. 

94 (32) Que há dois princípios eternos, a saber, o corpo do céu e a sua alma. 

95 (31) Que há três princípios nas coisas celestes: o sujeito do movimento eterno, a alma 

do corpo celeste e o Primeiro, que move como desejado. – Isso é um erro quanto aos dois 

primeiros. 

96 (42) Que Deus não pode multiplicar os indivíduos de uma mesma espécie sem matéria. 

97 (116) Que os indivíduos de uma mesma espécie, como Sócrates e Platão, diferem 

somente pela posição de sua matéria; e sendo a forma humana existente em cada um deles 

numericamente a mesma, não é surpreendente que uma mesma realidade numericamente 

<uma>, esteja em diversos lugares. 

 
1575 O termo “Filósofo”, com maiúscula, refere-se a Aristóteles. O termo “incompossibilis”, do texto em 
latim, foi traduzido por D. Piché como “incompossible” (PICHÉ, 1999, p. 107), e por D. de Boni como 
“coisas que são simultaneamente impossíveis” (DE BONI, 2005, p. 296). Segundo R. Hissette, o sentido 
seria o de “vontades incompatíveis” (HISSETTE, 1977, p. 155). Optamos por traduzir por “contradição”, 
de forma sintética. 
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98 (84) Que o mundo é eterno, porque o que possui uma natureza pela qual poderia existir 

para sempre no futuro, possui <igualmente> uma natureza pela qual pôde existir por todo 

o passado. 

99 (83) Que o mundo, embora tenha sido feito a partir do nada, não foi, contudo, 

produzido [como algo] novo; e, embora tenha saído do não-ser para o ser, contudo o não-

ser não precedeu o ser quanto à duração, mas somente quanto à natureza.1576 

100 (192) Que os teólogos que dizem que o céu está às vezes em repouso argumentam a 

partir de uma falsa suposição; e dizer que o céu existe mas não se move, é afirmar coisas 

contraditórias. 

101 (91) Que uma infinidade de revoluções celestiais precedeu <a revolução atual>, o 

que não foi impossível de ser compreendido pela primeira causa, mas para um intelecto 

criado <é impossível de compreender>. 

102 (75) Que a alma do céu é uma inteligência, e os orbes celestes não são instrumentos 

das inteligências <celestes> mas seus órgãos, assim como o ouvido e o olho são órgãos 

da potência sensitiva. 

103 (109) Que a forma, que deve existir e ser feita na matéria, não pode ser produzida por 

aquilo que não age a partir da matéria. 

104 (124) Que a humanidade não é a forma de uma coisa, mas <é um ser> de razão.1577 

105 (120) Que a forma do homem não provém de algo extrínseco, mas é extraída da 

potência da matéria, porque de outro modo não haveria geração unívoca. 

106 (81) Que a causa efetiva imediata de todas as formas é um orbe. 

107 (112) Que os elementos são eternos. No entanto, eles foram produzidos [como algo] 

novo em sua disposição atual.1578 

 
1576 Sentido de “[como algo] novo”: como “algo que começou a existir” (DE BONI, 2005, p. 295). Ver nota 
referente ao artigo 48 (22). 
1577 A tradução de L. de Boni explicita bem o sentido deste artigo: ““Humanidade” não é uma forma 
realmente existente, mas um conteúdo de razão” (DE BONI, 2005, p. 300). 
1578 Ver nota referente ao artigo 48 (22). Sentido da proposição, segundo R. Hissette: “Os elementos 
enquanto tais são eternos; no entanto eles são engendrados novamente no estado concreto em que se 
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108 (127) Que a alma humana de nenhum modo é móvel quanto ao lugar, nem por si, 

nem por acidente; e se é posta em qualquer parte por sua substância, nunca será movida 

de um lugar a outro. 

109 (129) Que a substância da alma é eterna; e que os intelectos agente e possível são 

eternos. 

110 (119) Que os movimentos do céu acontecem por causa da alma intelectiva; e a alma 

intelectiva, ou o intelecto, não pode ser eduzida <da matéria> a não ser pela mediação de 

um corpo <celeste>. 

111 (121) Que nenhuma forma de origem extrínseca pode formar uma unidade com a 

matéria. Pois o que é separável não pode formar unidade com o que é corruptível. 

112 (63) Que as inteligências superiores imprimem nas inferiores, assim como uma alma 

intelectiva imprime em outra, e também em uma alma sensitiva; e por tal impressão 

qualquer encantador pode lançar um camelo em um fosso somente com o olhar.1579 

113 (135) Que a alma separada não é alterável segundo a filosofia, ainda que ela possa 

ser alterada segundo a fé. 

114 (134) Que quando a alma racional se retira de um animal, o animal continua ainda 

vivo. 

115 (145) Que a alma intelectiva, conhecendo a si mesma, conhece todas as outras coisas. 

Pois as espécies de todas as coisas lhe são concriadas. Mas esse conhecimento não é 

devido ao nosso intelecto enquanto nosso, mas enquanto intelecto agente. 

116 (133) Que a alma é inseparável do corpo, e ela se corrompe quando a harmonia do 

corpo se corrompe. 

117 (148) Que a ciência do mestre e de seu discípulo é numericamente uma. E a razão 

pela qual o intelecto é assim, uno, é que uma forma não se multiplica senão por ser 

eduzida da potência da matéria. 

 
encontram atualmente. Em outras palavras, tal ou tal partícula de água ou do ar não é eterna, mas resulta de 
uma geração mais ou menos recente” (HISSETTE, 1977, p. 182). 
1579 Na no texto em latim de R. Hissette não consta o termo “intellectiua” (HISSETTE, 1977, p. 116), 
presente na obra de D. Piché (1999, p. 112). 
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118 (140) Que o intelecto agente não está unido ao nosso <intelecto> possível; e que o 

intelecto possível não está unido a nós quanto à substância. E se ele estivesse unido a nós 

como uma forma, seria inseparável.  

119 (125) Que a operação do intelecto separado se junta ao corpo da mesma maneira 

como ocorre a operação de uma coisa que não possui a forma pela qual ela opera. – Isso 

é um erro, porque supõe que o intelecto não seja a forma do homem. 

120 (218) Que nada pode ser conhecido a respeito do intelecto depois de sua separação 

<do corpo>. 

121 (126) Que o intelecto, que é a perfeição última do homem, é radicalmente separado. 

122 (142) Que o intelecto possível é absolutamente inseparável do corpo quanto a este 

ato que é a recepção das espécies, e quanto ao julgamento, o qual se produz por simples 

aquisição das espécies ou <por> composição dos inteligíveis. – Isso é um erro, se 

considerado em relação a todos os modos de recepção. 

123 (118) Que o intelecto agente é certa substância separada superior ao intelecto 

possível; e que ele é separado do corpo segundo a substância, a potência e a operação, e 

ele não é a forma do corpo humano. 

124 (147) Que é inconveniente supor que certos intelectos sejam mais nobres do que 

outros, porque, como essa diversidade não poderia estar relacionada ao corpo, seria 

necessário que estivesse relacionada às inteligências, e assim as almas nobres e ignóbeis 

seriam necessariamente de diferentes espécies, assim como as inteligências <celestes> – 

Isso é um erro, porque assim a alma de Cristo não seria mais nobre que a alma de Judas. 

125 (131) Que o intelecto especulativo, considerado de modo absoluto, é eterno e 

incorruptível, mas, considerado em relação a um determinado homem, ele se corrompe 

quando as (imagens sensíveis) se corrompem nesse homem. 

126 (141) Que o intelecto possível não existe em ato antes de inteligir, porque em uma 

natureza inteligível, ser qualquer coisa em ato é ser em ato pelo fato de inteligir. 

127 (144) Que do inteligente e do inteligido forma-se uma substância <única>, porque o 

intelecto torna-se formalmente a própria inteligência. 
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128 (150) Que aquilo que por sua natureza não é determinado a ser ou a não ser, não é 

determinado senão por alguma coisa que é necessária em relação a ele. 

129 (169) Que enquanto persistirem uma paixão e uma ciência particular em ato, a 

vontade não pode agir contra elas. 

130 (166) Que se a razão for reta, a vontade é reta <igualmente>. – Isso é um erro, porque 

é contrário ao comentário de Agostinho sobre esta passagem do salmo: “Consome-se 

minha alma no desejo”, etc.  <Sl 118,20>, e porque segundo este princípio, a graça não 

seria necessária à retidão da vontade, mas somente a ciência, o que foi o erro de Pelágio. 

131 (160) Que quando a vontade se encontra numa disposição na qual lhe é natural ser 

movida, e aquilo que tem a natureza de mover permanece assim disposto, é impossível 

para a vontade não querer. 

132 (155) Que o orbe é a causa da vontade do médico, a fim de que ele cure. 

133 (153) Que a vontade e o intelecto não são movidos em ato por si mesmos, mas por 

uma causa eterna, a saber, os corpos celestes. 

134 (159) Que o apetite, quando os obstáculos desaparecem, é necessariamente movido 

por um (objeto) apetecível. – Isso é um erro quando se trata de <apetite> intelectivo. 

135 (161) Que a vontade em si mesma é indeterminada em face de opostos, assim como 

a matéria; mas é determinada por um [objeto] desejável, assim como a matéria [é 

determinada] por um agente. 

136 (168) Que o homem que age movido pela paixão age por coação. 

137 (139) Que embora a geração dos homens possa cessar, ela não cessará todavia em 

virtude da vontade do Primeiro, porque o primeiro orbe não move apenas em vista da 

geração de elementos, mas também <em vista da> dos homens. 
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138 (199) Que uma vez que Deus não se encontra em relação com os seres como causa 

material ou formal, ele não pode fazer um acidente existir sem sujeito, porque é da 

natureza do acidente ser inerente em ato ao sujeito.1580 

139 (198) Que um acidente que existe sem sujeito não é um acidente, exceto num sentido 

equívoco; e que é impossível que a quantidade, ou dimensão, exista por si; pois isso 

implicaria que ela mesma fosse uma substância. 

140 (196) Que fazer com que um acidente exista sem sujeito é uma impossibilidade 

racional que implica contradição. 

141 (197) Que Deus não pode fazer existir um acidente sem um sujeito, nem fazer com 

que várias dimensões existam simultaneamente. 

142 (103) Que os acontecimentos adquirem sua necessidade da diversidade dos lugares. 

143 (104) Que as diversas condições nos homens, tanto com respeito aos dons espirituais 

como para as coisas temporais, são designadas pelos diversos sinais do céu. 

144 (170) Que todo o bem que é possível ao homem consiste nas virtudes intelectuais. 

145 (6) Que não há nenhuma questão disputável pela razão que o filósofo não deva 

disputar e determinar, porque os argumentos são tomados a partir das coisas. A filosofia 

deve considerar todas as coisas segundo suas diversas partes. 

146 (184) Que o possível ou impossível, considerados de modo absoluto, ou seja, segundo 

todos os modos, é o possível ou o impossível segundo a filosofia. 

147 (17) Que o que é absolutamente impossível não pode ser feito por Deus, ou por outro 

agente. – Isso é um erro, se consideramos o impossível segundo a natureza. 

148 (114) Que um homem, pela nutrição, pode tornar-se outro numérica e 

individualmente. 

 
1580 Os termos em latim “non facit” foram traduzidos por “não pode fazer”, conforme a versão de D. Piché: 
“il ne peut faire” (PICHÉ, 1999, p. 121). A tradução literal, no entanto, seria “não faz”. 
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149 (12) Que conforme Deus se intelige a si mesmo e aos outros, seu intelecto é outro 

<segundo uma diferença> de razão. – Isso é um erro, porque ainda que a razão de inteligir 

seja outra, não se trata todavia de um outro intelecto segundo <uma diferença de> razão. 

150 (5) Que o homem não deve se contentar com a autoridade para ter certeza <acerca> 

de qualquer questão. 

151 (3) Que para que o homem tenha certeza <a respeito de> alguma conclusão, é preciso 

que ele se tenha baseado em princípios conhecidos por si. – Isso é um erro, porque se fala 

de maneira geral tanto da certeza de apreensão quanto <da certeza> de adesão.1581 

152 (183) Que os discursos do teólogo são baseados em fábulas. 

153 (182) Que nada mais se sabe por se conhecer teologia. 

154 (2) Que os únicos sábios do mundo são os filósofos. 

155 (204) Que não é necessário se preocupar com a sepultura. 

156 (79) Que se o céu parasse, o fogo não agiria sobre a estopa, porque a natureza faltaria. 

157 (171) Que o homem ordenado quanto ao intelecto e ao afeto, como pode ser 

suficientemente pelas virtudes intelectuais e [por] outras <virtudes> morais, das quais 

fala o Filósofo na Ética, está suficientemente disposto para a felicidade eterna. 

158 (165) Que depois de ter decidido o que deve ser feito, a vontade não permanece livre; 

e que a pena não é aplicada pela lei, a não ser para correção da ignorância e para que a 

correção seja um princípio de conhecimento para os outros. 

159 (164) Que a vontade do homem é determinada1582 pelo seu conhecimento, assim 

como o apetite do bruto.1583 

 
1581 Para explicitar os sentido, L. de Boni acrescenta: “adesão [pela fé]” (DE BONI, 2005, p. 288), e R. 
Hissette também afirma que a “certeza de adesão” consiste numa certeza “apoiada sobre a fé” (HISSETTE, 
1977, p. 20). 
1582 O termo em latim “necessitatur” foi traduzido por “determinada” para explicitar o sentido da frase. D. 
Piché (1999, p. 127) traduz por “necessitée”, e L. de Boni (2005, p. 303) por “necessariamente determinada”. 
R. Hissette explica que, segundo esta proposição, “a vontade seria necessitada pelo conhecimento, que lhe 
dita seus motivos de querer” (HISSETTE, 1977, p. 256). Ao condená-la, os censores poderiam estar 
considerando, por exemplo, que não é por conhecer o bem que necessariamente o queremos. 
1583 Sentido do termo “bruto”: animal irracional. 
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160 (101) Que nenhum agente se encontra diante de alternativas, ao contrário, é 

determinado [para uma delas]. 

161 (156) Que os efeitos dos astros sobre o livre arbítrio são ocultos. 

162 (154) Que a nossa vontade está sujeita ao poder dos corpos celestes. 

163 (163) Que a vontade persegue necessariamente aquilo em que a razão crê firmemente; 

e ela não pode se abster do que a razão lhe dita. No entanto, esta necessidade não é uma 

compulsão, mas a natureza da vontade. 

164 (158) Que o homem, em todas as suas ações, segue o apetite, e sempre o maior. – 

Isso é um erro, se se entende o maior pelo fato de mover. 

165 (167) Que não é possível que exista pecado nas potências superiores da alma. E assim, 

peca-se por paixão, e não por vontade. 

166 (206) Que o pecado contra a natureza, como por exemplo o mau uso do coito, ainda 

que seja contrário à natureza da espécie, não é no entanto contrário à natureza do 

indivíduo. 

167 (178) Que por alguns sinais, conhecem-se as intenções dos homens e as mudanças de 

intenções, e se estas intenções se realizarão; e que por tais figuras se conhece o que 

acontecerá aos peregrinos, a captura dos homens, a libertação dos cativos, e se os futuros 

<homens> serão sábios ou ladrões. 

168 (208) Que a continência não é essencialmente uma virtude. 

169 (210) Que a perfeita abstinência do ato da carne corrompe a virtude e a espécie. 

170 (212) Que o desprovido de bens de fortuna não pode agir bem no domínio moral. 

171 (211) Que a humildade, na medida em que alguém não mostra o que possui, mas se 

despreza e se humilha, não é uma virtude. – Isso é um erro, se com isso se quiser dizer: 

nem uma virtude, nem um ato virtuoso. 

172 (207) Que o prazer nos atos sexuais não impede o ato ou o uso do intelecto. 
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173 (162) Que a ciência dos contrários é a causa exclusiva pela qual a alma racional é 

capaz de opostos; e que uma potência absolutamente simples não é capaz de opostos, a 

não ser por acidente e em razão de outro.1584 

174 (181) Que há fábulas e erros na lei cristã, assim como nas outras.1585 

175 (180) Que a lei cristã impede a instrução. 

176 (172) Que a felicidade é possuída nesta vida e não na outra. 

177 (200) Que não há outras virtudes possíveis além das adquiridas ou das inatas. 

178 (213) Que a morte é o fim das coisas terríveis. – Isso é um erro, se se exclui o terror 

do inferno que é o maior <de todos>. 

179 (203) Que não se deve confessar a não ser para a aparência. 

180 (202) Que não se deve rezar. 

181 (209) Que a castidade não é um bem maior que a perfeita abstinência . 

182 (193) Que é possível que um dilúvio universal de fogo ocorra naturalmente. 

183 (205) Que a fornicação simples, como a de um solteiro com uma solteira, não é 

pecado. 

184 (189) Que a criação não é possível, ainda que seja preciso sustentar o contrário 

segundo a fé. 

185 (188) Que não é verdade que algo seja feito a partir do nada, nem que algo tenha sido 

feito em uma primeira criação. 

186 (77) Que o céu nunca repousa, porque a geração das coisas inferiores, que é o fim do 

movimento do céu, não deve cessar; outra razão é que a existência do céu e a sua potência 

 
1584 Segundo R. Hissette, a “potentia simpliciter una” – traduzida por “potência absolutamente simples”, 
conforme a versão de D. Piché (1999, p. 133): “puissance absolument simple” – é a vontade, enquanto a 
“ciência dos opostos” é racional. Assim, explica Hissette, a simplicidade da vontade “parece excluir que 
ela possa, por si, diversificar o seu agir”. Há uma clara insistência, portanto, “na característica passiva da 
vontade”, subordinada à razão (HISSETTE, 1977, p. 254). 
1585 O termo em latim “lex”, “lei”, é traduzido por “religião” nas outras versões consultadas (PICHÉ, 1999, 
p. 133; HISSETTE, 1977, p. 274; DE BONI, 2005, p. 305). 
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procedem de seu motor, e o céu os conserva por seu movimento. Por isso, se cessasse o 

movimento, cessaria de existir.1586 

187 (146) Que o fato de inteligirmos pior ou melhor provém do intelecto passivo, que se 

diz ser uma potência sensitiva. – Isso é um erro, porque supõe um único intelecto em 

todos, ou a igualdade entre todas as almas. 

188 (82) Que se em certo líquido, pelo poder dos astros, fosse alcançada uma proporção 

semelhante à que é encontrada na semente dos pais, um homem poderia ser gerado deste 

líquido; e um homem poderia ser adequadamente gerado a partir da putrefação. 

189 (61) Que quando a inteligência está cheia de formas, ela imprime estas formas na 

matéria através dos corpos celestes, como através de instrumentos. 

190 (16) Que a primeira causa é a causa mais remota de todas as coisas. – Isso é um erro 

se com isso se entende que não seja a mais próxima. 

191 (110) Que as formas não recebem a divisão a não ser pela matéria. – Isso é um erro, 

a menos que se refira às formas eduzidas da potência da matéria. 

192 (194) Que uma forma material não pode ser criada. 

193 (136) Que o intelecto pode transitar de um corpo a <outro> corpo, e ser assim 

sucessivamente o motor de diversos corpos. 

194 (151) Que a alma não deseja nada, a menos que ela seja movida por outro. Por isso, 

a seguinte proposição é falsa: a alma deseja por si mesma. – Isso é um erro, se se 

compreende “ser movido por outro” no sentido de “<ser movido> por algo desejável ou 

um objeto”, de tal sorte que o desejável ou o objeto seja toda a razão do movimento da 

própria vontade. 

195 (94) Que o destino, que é a disposição do universo, não procede imediatamente da 

providência divina, mas mediante o movimento dos corpos superiores; e que este destino 

 
1586 Os termos do latim “suam virtutem” foram traduzidos por “sua potência”, conforme a tradução de D. 
Piché (1999, p. 137), “sa puissance”. L. de Boni (2005, p. 295) traduz por “virtude operativa”, e R. Hissette 
(1977, p137) por “puissance d’opération”. 



309 
 

não impõe a necessidade aos inferiores, porque [estes] têm [possibilidade de] oposição, 

mas <a impõe> aos superiores. 

196 (97) Que haveria dignidade, para as causas superiores, em poderem produzir 

acidentalmente erros e monstros, uma vez que a natureza o pode.1587 

197 (93) Que algumas coisas podem acontecer por acaso em relação à causa primeira; e 

que é falso que todas as coisas sejam preordenadas pela causa primeira, porque então elas 

aconteceriam necessariamente. 

198 (98) Que nas causas eficientes, a causa segunda exerce uma ação que ela não recebeu 

da causa primeira. 

199 (100) Que nas causas eficientes, quando cessa a primeira, a segunda não cessa em 

sua operação, desde que opere segundo sua natureza. 

200 (86) Que a duração1588 e o tempo nada são na realidade, mas <existem> somente na 

apreensão. 

201 (190) Que aquele que gera o mundo em sua totalidade pressupõe o vácuo, porque o 

lugar precede necessariamente aquilo que é gerado em um lugar; e então, antes da geração 

do mundo teria havido um lugar sem [algo] localizado <nesse lugar>, que é o vácuo. 

202 (111) Que os elementos1589 foram feitos em uma primeira geração a partir daquele 

caos, mas eles são eternos.1590 

203 (90) Que o universo não pode cessar de existir, porque o primeiro agente possui o 

poder de transmutá-lo eternamente, ora em uma forma, ora em outra; e do mesmo modo, 

a matéria é naturalmente apta a ser transmutada. 

 
1587 D. Piché traduz os termos do latim “preter intentionen” por “sans intention”. R. Hissette e L. de Boni 
traduzem por “desordens e monstros acidentais” (HISSETTE, 1977, p. 168; DE BONI, 2005, p. 297). 
Optamos por traduzir por “acidentalmente”. 
1588 O termo “aevum” (ou “euum”, no latim medieval), designa, segundo R. Hissette, a “duração própria às 
substâncias espirituais” (HISSETTE, 1977, p. 152-153). Tomás de Aquino acrescenta que se refere também 
aos corpos celestes, embora para Aristóteles, “o movimento dos céus” seja o exemplo “perfeito de todo 
movimento temporal” (HISSETTE, 1977, p. 153, n. 1). 
1589 Água, terra, fogo e ar. 
1590 Há uma divergência entre D. Piché e L. de Boni sobre a relação do termo “prima”, em “elementa prima 
generatione”. D. Piché o associa à “generatione”, e traduz a frase por “les éléments ont été produits par 
une première génération”. L. de Boni (2005, p. 299) o associa à “elementa”, traduzindo por “os elementos 
primitivos são feitos daquele caos [por geração]”. Optamos pela interpretação de D. Piché. 
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204 (55) Que as substâncias separadas estão <situadas> em algum lugar por sua operação; 

e elas não podem se mover de uma extremidade a <outra> extremidade, nem no meio, se 

não for porque elas podem desejar operar seja no meio, seja nas extremidades. – Isso é 

um erro, se entendido no sentido de que uma substância não está em um lugar sem 

operação, nem transita de um lugar a <outro> lugar. 

205 (88) Que o tempo é infinito quanto às suas duas extremidades: pois ainda que seja 

impossível atravessar uma infinidade da qual alguma [parte] precisou ser atravessada 

<sucessivamente>, contudo não é impossível atravessar uma infinidade da qual nenhuma 

[parte] precisou ser atravessada <sucessivamente>. 

206 (106) Que a saúde, a doença, a vida e a morte são atribuídas à posição dos astros e 

ao olhar da fortuna, no sentido de que se a fortuna olhou para alguém, este viverá; se ela 

não olhou, morrerá.1591 

207 (105) Que na hora da geração de um homem, encontra-se em seu corpo – e, por 

consequência, em sua alma, que acompanha o corpo – uma disposição que o inclina para 

determinadas ações e determinados acontecimentos, conforme a ordem das causas 

superiores e inferiores. – Isso é um erro, a menos que se refira aos acontecimentos naturais, 

e <somente> pela via da disposição. 

208 (157) Que sendo propostos dois bens, aquele que é o mais forte move com mais força. 

– Isso é um erro, a menos que seja entendido do ponto de vista do bem que move. 

209 (152) Que todos os movimentos voluntários se reduzem ao primeiro motor. – Isso é 

um erro, a menos que se considere o primeiro motor de modo absoluto, não criado, e que 

se considere o movimento segundo sua substância, não segundo sua deformidade. 

210 (62) Que a matéria exterior obedece à substância espiritual. – Isso é um erro, se 

entendido em um sentido absoluto, e segundo todo modo de transmutação. 

211 (8) Que por suas aptidões naturais, nosso intelecto pode chegar ao conhecimento da 

primeira causa. – Isso soa mal e é um erro, se compreendido [no sentido] de um 

conhecimento imediato. 

 
1591 Os termos em latim “dicens quod” significam, literalmente, “dizendo que”, como consta nas outras 
traduções consultadas. Optamos por traduzir por “no sentido de que”. 
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212 (74) Que a inteligência move o céu somente por sua vontade. 

213 (71) Que a natureza, que é o princípio do movimento nos corpos celestes, é uma 

inteligência que move. – Isso é um erro, se entendido no sentido de uma natureza 

intrínseca, que é o ato ou a forma. 

214 (128) Que a alma nunca seria movida se o corpo não fosse movido, assim como um 

<corpo> pesado ou leve nunca seria nunca movido se o ar não fosse movido. 

215 (10) Que sobre Deus não se pode conhecer senão que ele é, ou que ele é o próprio 

ser. 

216 (11) Que não é inteligível que Deus seja positivamente um ente por si, mas ele é 

privativamente um ente por si. 

217 (187) Que não se deve dizer que a criação é uma mudança em direção à existência. – 

Isso é um erro, se se referir a todo modo de mudança. 

218 (53) Que a inteligência, o anjo ou a alma separada não se encontram em nenhuma 

parte. 

219 (54) Que as substâncias separadas não estão em lugar algum segundo sua substância. 

– Isso é um erro, se com isso entendemos que a substância não está em um lugar. Mas se 

o entendemos no sentido de que a substância seria a razão de estar em um lugar, então é 

verdade que elas (<as substâncias separadas>) não estão em parte alguma segundo sua 

substância.  
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ANEXO 2 

Teses selecionadas e organizadas por tema (99) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COSMOLOGIA (5) 

92 (73) 
Que os corpos celestes são movidos por um princípio intrínseco, que é a alma; 
e que são movidos pela alma e por uma potência apetitiva, como um animal. 
Assim como o animal é movido por seu apetite, assim também é o céu 

100 (192) 
Que os teólogos que dizem que o céu está às vezes em repouso argumentam a 
partir de uma falsa suposição; e dizer que o céu existe mas não se move, é 
afirmar coisas contraditórias 

102 (75) 
Que a alma do céu é uma inteligência, e os orbes celestes não são instrumentos 
das inteligências <celestes> mas seus órgãos, assim como o ouvido e o olho são 
órgãos da potência sensitiva 

213 (71) 
Que a natureza, que é o princípio do movimento nos corpos celestes, é uma 
inteligência que move. - Isso é um erro, se entendido no sentido de uma natureza 
intrínseca, que é o ato ou a forma 

214 (128) Que a alma nunca seria movida se o corpo não fosse movido, assim como um 
<corpo> pesado ou leve nunca seria nunca movido se o ar não fosse movido 

  

ETERNIDADE (18) 
4 (87) Que nada é eterno quanto ao fim, que não seja eterno quanto ao princípio 

70 (38) 

Que as inteligências, ou substâncias separadas, que se diz serem eternas, não 
têm propriamente uma causa eficiente, a não ser metaforicamente, porque elas 
têm uma causa que as conserva na existência; mas elas não foram feitas [como 
algo] novo, porque nesse caso seriam transmutáveis 

71 (44) Que nenhuma transmutação é possível nas substâncias separadas, nem existem 
em potência em relação a alguma coisa, porque são eternas e isentas de matéria 



313 
 

80 (40) Que tudo o que não tem matéria é eterno, porque o que não é produzido por 
transmutação de matéria não existiu anteriormente: logo, é eterno 

94 (32) Que há dois princípios eternos, a saber, o corpo do céu e a sua alma 

95 (31) 
Que há três princípios nas coisas celestes: o sujeito do movimento eterno, a alma 
do corpo celeste e o Primeiro, que move como desejado. - Isso é um erro quanto 
aos dois primeiros 

98 (84) 
Que o mundo é eterno, porque o que possui uma natureza pela qual poderia 
existir para sempre no futuro, possui <igualmente> uma natureza pela qual pôde 
existir por todo o passado 

99 (83) 

Que o mundo, embora tenha sido feito a partir do nada, não foi, contudo, 
produzido [como algo] novo; e, embora tenha saído do não-ser para o ser, 
contudo o não-ser não precedeu o ser quanto à duração, mas somente quanto à 
natureza 

101 (91) 
Que uma infinidade de revoluções celestiais precederam <a revolução atual>, o 
que não foi impossível de ser compreendido pela causa primeira, mas para um 
intelecto criado <é impossível de compreender> 

103 (109) Que a forma, que deve existir e ser feita na matéria, não pode ser produzida por 
aquilo que não age a partir da matéria 

107 (112) Que os elementos são eternos. No entanto, eles foram novamente produzidos 
em sua disposição atual 

109 (129) Que a substância da alma é eterna; e que os intelectos agente e possível são 
eternos 

125 (131) 
Que o intelecto especulativo, considerado de modo absoluto, é eterno e 
incorruptível, mas, considerado em relação a um determinado homem, ele se 
corrompe quando as (imagens sensíveis) se corrompem nesse homem 

185 (188) Que não é verdade que algo seja feito a partir do nada, nem que algo tenha sido 
feito em uma primeira criação 

192 (194) Que uma forma material não pode ser criada 

202 (111) Que os elementos foram feitos em uma primeira geração a partir daquele caos, 
mas eles são eternos 

205 (88) 

Que o tempo é infinito quanto às suas duas extremidades: pois ainda que seja 
impossível atravessar uma infinidade da qual alguma [parte] precisou ser 
atravessada <sucessivamente>, contudo não é impossível atravessar uma 
infinidade da qual nenhuma [parte] precisou ser atravessada <sucessivamente> 

217 (187) Que não se deve dizer que a criação é uma mudança em direção à existência. - 
Isso é um erro, se se referir a todo modo de mudança 

  

CAUSA PRIMEIRA (5) 

26 (29) Que a primeira causa poderia produzir um efeito igual a si, se não moderasse 
sua potência 

34 (27) Que a causa primeira não poderia fazer vários mundos 
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42 (15) 

Que a primeira causa não possui a ciência dos futuros contingentes. Primeira 
razão: porque os futuros contingentes não existem. Segunda <razão>: porque os 
futuros contingentes são particulares, mas Deus conhece pela potência 
intelectual, a qual não pode conhecer o particular. Assim, se os sentidos não 
existissem, talvez o intelecto não distinguisse entre Sócrates e Platão, ainda que 
distinguisse entre homem e asno. A terceira <razão> é a relação entre causa e 
causado, pois a presciência divina é causa necessária das coisas previamente 
conhecidas. A quarta <razão> é a relação entre a ciência e aquilo que é 
conhecido, pois embora a ciência não seja a causa daquilo que é conhecido, este 
é entretanto, a partir do momento em que é conhecido, determinado para um 
dos dois lados de uma contradição, e isso ocorre muito mais na ciência divina 
do que na nossa 

59 (64) Que Deus é a causa necessária do movimento dos corpos superiores, assim 
como da conjunção e da divisão contingente nos astros 

66 (99) Que há vários primeiros motores 
  

ETERNIDADE E CAUSA PRIMEIRA (6) 
5 (39) Que todas as coisas separadas são coeternas ao primeiro princípio 
28 (35) Que Deus nunca criou a inteligência <celeste> mais do que cria atualmente 

45 (37) 
Que o primeiro princípio não é a causa própria das realidades eternas, a não ser 
metaforicamente, porque ele as conserva <na existência>, isto é, se ele não 
existisse, elas também não existiriam 

58 (34) Que Deus é a causa necessária da primeira inteligência <celeste>: pela <causa> 
posta se dá o efeito, e ambos são simultâneos quanto à duração 

62 (25) Que Deus é infinito quanto à sua potência, não por produzir algo a partir do 
nada, mas por manter um movimento infinito 

203 (90) 
Que o universo não pode cessar de existir, porque o primeiro agente possui o 
poder de transmutá-lo eternamente, ora em uma forma, ora em outra; e do 
mesmo modo, a matéria é naturalmente apta a ser transmutada 

  

IMUTABILIDADE, ETERNIDADE E CAUSA PRIMEIRA (7) 

31 (130) 
Que o intelecto humano é eterno porque procede de uma causa que tem sempre 
o mesmo modo, e porque não possui matéria pela qual possa existir antes em 
potência que em ato 

52 (18) Que aquilo que é determinado por si, como Deus, ou age sempre ou nunca 
<age>; e que muitas coisas são eternas 

57 (65) Que se todas as causas estiveram em repouso em um dado momento, é 
necessário admitir que Deus é móvel 

72 (41) 
Que as substâncias separadas não têm matéria pela qual possam existir em 
potência antes que em ato, e procedem de uma causa que tem sempre o mesmo 
modo: é por isso que elas são eternas 

83 (45) 
Que a inteligência <celeste> recebe sua perfeição de Deus desde a eternidade, 
uma vez que ela é imutável em todos os sentidos; a alma do céu, entretanto, não 
é assim 
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87 (85) 

Que o mundo é eterno quanto a todas as espécies nele contidas; e que o tempo 
é eterno, assim como o movimento, a matéria, o agente e o recipiente; e <assim 
é> porque <tudo isso> procede do poder infinito de Deus, e é impossível que 
haja inovação no efeito sem uma inovação na causa 

89 (89) 
Que é impossível refutar os argumentos do Filósofo <em favor> da eternidade 
do mundo, a menos que digamos que a vontade do Primeiro implica uma 
contradição 

  

MEDIAÇÃO (6) 
73 (56) Que as substâncias separadas causam as coisas por meio de seu intelecto 

84 (57) Que a inteligência <celeste> recebe de Deus o ser através das inteligências 
<celestes> intermediárias 

30 (58) 
Que as inteligências superiores criam as almas racionais sem o movimento do 
céu; contudo, as inteligências inferiores criam a vegetativa e a sensitiva 
mediante o movimento do céu 

110 (119) 
Que os movimentos do céu acontecem por causa da alma intelectiva; e a alma 
intelectiva, ou o intelecto, não pode ser eduzida <da matéria> a não ser pela 
mediação de um corpo <celeste> 

106 (81) Que a causa efetiva imediata de todas as formas é um orbe 
156 (79) Que se o céu parasse, o fogo não agiria sobre a estopa, porque a natureza faltaria 

  

MEDIAÇÃO E CAUSA PRIMEIRA (6) 
44 (28) Que de um único primeiro agente não podem proceder múltiplos efeitos 

47 (96) 

Que consideradas em si mesmas, as coisas existentes se afastam da ordem da 
causa primeira, embora não <se afastem> em relação às outras causas agentes 
no universo. - Isso é um erro, porque a ordenação das coisas existentes é mais 
essencial e mais inseparável em relação à causa primeira, do que em relação às 
causas inferiores. 

64 (33) Que o efeito imediato do Primeiro deve ser somente um e o mais semelhante 
(possível) ao Primeiro 

190 (16) Que a primeira causa é a causa mais remota de todas as coisas. - Isso é um erro 
se com isso se entende que não seja a mais próxima 

198 (98) Que nas causas eficientes, a causa segunda exerce uma ação que ela não recebeu 
da causa primeira 

199 (100) Que nas causas eficientes, quando cessa a primeira, a segunda não cessa em sua 
operação, desde que opere segundo sua natureza 

  

MEDIAÇÃO, CAUSA PRIMEIRA E IMUTABILIDADE (3) 

60 (95) 

Que para que todos os efeitos sejam necessários em relação à causa primeira, 
não basta que a própria causa primeira seja inevitável, mas se exige <além 
disso> que as próprias causas intermediárias sejam inevitáveis. - Isso é um erro, 
porque nesse caso Deus não poderia produzir nenhum efeito necessário sem as 
causas posteriores 

65 (176) Que Deus ou a inteligência <celeste> não infunde a ciência na alma humana 
durante o sono, a não ser pela mediação de um corpo celeste 
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197 (93) 
Que algumas coisas podem acontecer por acaso em relação à causa primeira; e 
que é falso que todas as coisas sejam preordenadas pela causa primeira, porque 
então elas aconteceriam necessariamente 

  

MEDIAÇÃO E ETERNIDADE (5) 

6 (92) Que quando todos os corpos celestes retornarem ao mesmo ponto, o que 
acontece a cada 36.000 anos, retornarão os mesmos efeitos que agora ocorrem. 

9 (138) Que não houve um primeiro homem e não haverá um último, mas ao contrário, 
sempre houve e sempre haverá a geração do homem a partir do homem 

10 (137) Que a geração do homem é circular, razão pela qual a forma do homem retorna 
várias vezes sobre a mesma parte da matéria 

137 (139) 
Que embora a geração dos homens possa cessar, ela não cessará todavia em 
virtude da vontade do Primeiro, porque o primeiro orbe não move apenas em 
vista da geração de elementos, mas também <em vista da> dos homens 

186 (77) 

Que o céu nunca repousa, porque a geração das coisas inferiores, que é o fim do 
movimento do céu, não deve cessar; outra razão é que a existência do céu e a 
sua potência procedem de seu motor, e o céu os conserva por seu movimento. 
Por isso, se cessasse o movimento, cessaria de existir 

  

MEDIAÇÃO, ETERNIDADE E CAUSA PRIMEIRA (3) 

35 (195) Que sem um agente adequado, como um pai e um homem, um homem não 
poderia ser feito por Deus 

38 (107) Que Deus não pôde fazer a matéria-prima, a não ser mediante um corpo celeste 

46 (108) 

Que assim como nada pode ser produzido a partir da matéria sem um agente, 
nada pode ser produzido por um agente sem matéria; e que Deus não pode <ser> 
causa eficiente, a não ser em relação ao que possui a existência em potência na 
matéria. 

  

MEDIAÇÃO, ETERNIDADE, CAUSA PRIMEIRA E IMUTABILIDADE (8) 

39 (21) Que um novo <efeito> não pode proceder de uma vontade antiga sem uma 
transmutação precedente <nesta vontade> 

43 (68) 

Que o primeiro princípio não pode ser a causa das diversas realidades 
produzidas aqui embaixo, a não ser pela mediação de outras causas, uma vez 
que nada que seja transmutável se transmuta de diversos modos sem que <ele 
mesmo> tenha sido transmutado 

48 (22) Deus não pode ser a causa de um efeito novo, nem pode produzir algo de novo 

54 (67) 
Que o primeiro princípio não pode produzir imediatamente as coisas que podem 
ser geradas, porque elas são efeitos novos. Um efeito novo exige uma causa 
imediata que possa ser diferente daquilo que é 

61 (70) Que Deus (somente) poderia produzir <efeitos> contrários pela mediação de um 
corpo celeste, o qual é diverso quanto ao lugar 

67 (36) 
Que o Primeiro, absolutamente imóvel, move apenas pela mediação de algo que 
tenha sido movido, e tal movente imóvel é parte daquilo que é movido por si 
mesmo 
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88 (78) Que nada seria novo se o céu não variasse em relação à matéria das coisas que 
podem ser geradas. 

93 (72) Que os corpos celestes possuem por si mesmos a eternidade quanto à sua 
substância, mas não a eternidade de movimento 

  

VÁCUO E ETERNIDADE (1) 

201 (190) 

Que aquele que gera o mundo em sua totalidade pressupõe o vácuo, porque o 
lugar precede necessariamente aquilo que é gerado em um lugar; e então, antes 
da geração do mundo teria havido um lugar sem [algo] localizado <nesse 
lugar>, que é o vácuo 

  

VÁCUO E CAUSA PRIMEIRA (1) 

49 (66) Que Deus não poderia mover o céu em linha reta, porque então deixaria um 
vácuo 

  

NÍVEL DE DISCURSO E ETERNIDADE (3) 

90 (191) 
Que o filósofo natural deve negar absolutamente a novidade [ou seja, a criação] 
do mundo, porque se apoia em causas e razões naturais. Mas o fiel pode negar 
a eternidade do mundo, porque se apoia em causas sobrenaturais 

91 (80) Que o argumento do Filósofo que demonstra que o movimento do céu é eterno 
não é sofístico, e é espantoso que grandes homens não vejam isso 

184 (189) Que a criação não é possível, ainda que seja preciso sustentar o contrário 
segundo a fé 

  

NÍVEL DE DISCURSO (1) 

113 (135) Que a alma separada não é alterável segundo a filosofia, ainda que ela possa ser 
alterada segundo a fé 

  

NÍVEL DE DISCURSO E CAUSA PRIMEIRA (1) 

147 (17) Que o que é absolutamente impossível não pode ser feito por Deus, ou por outro 
agente. - Isso é um erro, se consideramos o impossível segundo a natureza 

  

NÍVEL DE DISCURSO E RACIONALISMO (2) 

18 (216) 
Que a ressurreição futura não deve ser admitida pelo filósofo, pois é impossível 
que ela seja investigada pela razão. - Isto é um erro, porque também o filósofo 
deve manter o intelecto cativo na obediência da fé 

146 (184) Que o possível ou impossível, considerados de modo absoluto, ou seja, segundo 
todos os modos, é o possível ou o impossível segundo a filosofia 

  

RACIONALISMO E CAUSA PRIMEIRA (2) 
36 (9) Que, nesta vida mortal, podemos inteligir a Deus em sua essência 

211 (8) 
Que por suas aptidões naturais, nosso intelecto pode chegar ao conhecimento 
da primeira causa. - Isso soa mal e é um erro, se compreendido [no sentido] de 
um conhecimento imediato 
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RACIONALISMO (16) 

16 (201) Que não se deve levar em consideração a fé, se se diz que alguma coisa é 
herética porque é contrária à fé 

24 (7) Que todas as ciências (não) são necessárias, exceto as disciplinas filosóficas, e 
que as ciências não são necessárias, a não ser por causa do costume dos homens 

33 (177) Que os êxtases e visões não ocorrem senão pela natureza 

37 (4) Que não se deve acreditar em nada a menos que seja conhecido por si, ou que 
possa ser demonstrado a partir daquilo que é conhecido por si 

40 (1) Que não há um estado mais excelente do que dedicar-se à filosofia 

130 (166) 

Que se a razão for reta, a vontade é reta <igualmente>. - Isso é um erro, porque 
é contrário ao comentário de Agostinho sobre esta passagem do salmo: 
"Consome-se minha alma no desejo", etc.  <Sl 118,20>, e porque segundo este 
princípio, a graça não seria necessária à retidão da vontade, mas somente a 
ciência, o que foi o erro de Pelágio 

144 (170) Que todo o bem que é possível ao homem consiste nas virtudes intelectuais 

145 (6) 
Que não há nenhuma questão disputável pela razão que o filósofo não deva 
disputar e determinar, porque os argumentos são tomados a partir das coisas. A 
filosofia deve considerar todas as coisas segundo suas diversas partes 

150 (5) Que o homem não deve se contentar com a autoridade para ter certeza <acerca> 
de qualquer questão 

151 (3) 

Que para que o homem tenha certeza <a respeito de> alguma conclusão, é 
preciso que ele se tenha baseado em princípios conhecidos por si. - Isso é um 
erro, porque se fala de maneira geral tanto da certeza de apreensão quanto <da 
certeza> de adesão 

152 (183) Que os discursos do teólogo são baseados em fábulas 
153 (182) Que nada mais se sabe por se conhecer teologia 
154 (2) Que os únicos sábios do mundo são os filósofos 

157 (171) 

Que o homem ordenado quanto ao intelecto e ao afeto, como pode ser 
suficientemente pelas virtudes intelectuais e [por] outras <virtudes> morais, das 
quais fala o Filósofo na Ética, está suficientemente disposto para a felicidade 
eterna 

174 (181) Que há fábulas e erros na lei cristã, assim como nas outras 
175 (180) Que a lei cristã impede a instrução 

 

  



319 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Fontes 

AQUINO, Tomás de. A unidade do intelecto, contra os averroístas. São Paulo: Paulus, 

2016. 

DE BONI, Luis Alberto. Filosofia medieval: textos. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2005. 

DUHEM, Pierre. Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont lu 

(seconde série). Paris: F. de Nobele, 1955. 

DUHEM, Pierre. Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont lu 

(troisième série). Paris: Éditions de archives contemporaines, 1984. 

DUHEM, Pierre. Le système du monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.5). Paris: Librairie Scientifique Hermann et Cie, 1917. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.6). Paris: Librairie Scientifique Hermann et Cie, 1954. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.7). Paris: Hermann, 1956. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.8). Paris: Hermann, 1958. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.9). Paris: Hermann, 1958. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.10). Paris: Hermann, 1959. 

HISSETTE, Roland. Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277. 

Louvain: Publications universitaires, 1977. 

PICHÉ, David. La condamnation parisienne de 1277. Paris: Vrin, 1999. 

 

Referências 

AGOSTINHO, Santo. Confissões. São Paulo: Paulus, 1997. 



320 
 

AQUINO, Tomás de. A unidade do intelecto, contra os averroístas. São Paulo: 

Paulus, 2016. 

BIANCHI, Luca. “Censure, liberté et progrès intellectuel à l’Université de Paris au 

XIIIe siècle”. Archives d’histoire doctrinale et littéraire du Moyen Âge, v. 63, p. 45–

93, 1996. 

BOEHNER, Philotheus; GILSON, Etienne. História da filosofia cristã: desde as 

origens até Nicolau de Cusa. Petrópolis: Vozes, 2012. 

CHESTERTON, Gilbert K. O que há de errado com o mundo. Campinas: Ecclesiae, 

2013. 

CIPRIANO, São. A Unidade da Igreja Católica. Petrópolis: Vozes, 1973. 

COPAN, Paul; LONGMAN III, Tremper; REESE, Christopher L.; et al (Orgs.). 

Dicionário de cristianismo e ciência: obra de referência definitiva para a interseção 

entre fé cristã e ciência contemporânea. Rio de Janeiro: Thomas Nelson Brasil, 2018. 

DANIEL-ROPS. A Igreja da Renascença e da Reforma (I). São Paulo: Quadrante, 

1996. 

DANIEL-ROPS. A Igreja da Renascença e da Reforma (II). São Paulo: Quadrante, 

1999. 

DANIEL-ROPS. A Igreja das Catedrais e das Cruzadas. São Paulo: Quadrante, 

1993. 

DANIEL-ROPS. A Igreja dos Apóstolos e dos Mártires. São Paulo: Quadrante, 1988. 

DANIEL-ROPS. A Igreja dos Tempos Bárbaros. São Paulo: Quadrante, 1991. 

DANIEL-ROPS. O que é a Bíblia? São Paulo: Editora Flamboyant, 1958. 

DANIEL-ROPS, Henri. A vida diária nos tempos de Jesus. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1986. 

DE BONI, Luis Alberto. Filosofia medieval: textos. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2005. 

DE BONI, Luis Alberto. Lógica e linguagem na Idade Média: atas do 4o Encontro 

de Filosofia Medieval da Comissão de Filosofia Medieval do Brasil. Porto Alegre, 

8-12 de Novembro de 1993. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1995. 



321 
 

DOLZA, Luisa. História da tecnologia. Lisboa: Editorial Teorema, 2009. 

DUHEM, Pierre. Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont lu 

(seconde série). Paris: F. de Nobele, 1955. 

DUHEM, Pierre. Études sur Léonard de Vinci: ceux qu’il a lus et ceux qui l’ont lu 

(troisième série). Paris: Éditions de archives contemporaines, 1984. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.10). Paris: Hermann, 1959. 

DUHEM, Pierre. Le système du monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.5). Paris: Librairie Scientifique Hermann et Cie, 1917. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.6). Paris: Librairie Scientifique Hermann et Cie, 1954. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.7). Paris: Hermann, 1956. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.8). Paris: Hermann, 1958. 

DUHEM, Pierre. Le Système du Monde: histoire des doctrines cosmologiques de 

Platon à Copernic (v.9). Paris: Hermann, 1958. 

ÉVORA, F. R. Século XIX: o nascimento da ciência contemporânea. Campinas: 

CLE/Unicamp, 1993. 

FERNÁNDEZ, E. M. Historia del cristianismo II: el mundo medieval. Madrid: 

Editorial Frotta, 2011. 

FROSSARD, André. Há um outro mundo. São Paulo: Quadrante, 2003. 

GIMPEL, Jean. A revolução industrial da Idade Média. Rio de Janeiro: Zahar, 1977. 

GOULD, Stephen Jay. Dinossauro no palheiro: reflexões sobre história natural. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1997. 

GOULD, Stephen Jay. Pilares do Tempo: ciência e religião na plenitude da vida. Rio 

de Janeiro: Rocco, 2002. 

GRANT, Edward. História da filosofia natural: do mundo antigo ao século XIX. São 



322 
 

Paulo: Madras, 2009. 

GRANT, Edward. Os fundamentos da Ciência Moderna na Idade Média. Porto: 

Porto Editora, 2002. 

HARRISON, Peter (Org.). Ciência e Religião. São Paulo: Ideias & Letras, 2014. 

HISSETTE, Roland. Enquête sur les 219 articles condamnés à Paris le 7 mars 1277. 

Louvain: Publications universitaires, 1977. 

HISSETTE, Roland. Étienne Tempier et ses condamnations. Recherches de théologie 

ancienne et médiévale, v. 47, p. 231–270, 1980. 

HISSETTE, Roland. Note sur le syllabus “antirationaliste” du 7 mars 1277. Revue 

Philosophique de Louvain, v. 88, no 79, p. 404–416, 1990. 

HULSHOF, Margarida. Conversando sobre a Bíblia. São Paulo: Cultor de Livros, 

2017. 

KOYRÉ, Alexandre. Le vide et l’espace infini au XIVe siècle. Archives d’histoire 

doctrinale et littéraire du Moyen Âge, v. 17, p. 45–91, 1949. 

LÉON-DUFOUR, Xavier; DUPLACY, Jean; GEORGE, Augustin; et al (Orgs.). 

Vocabulário de Teologia Bíblica. Petrópolis: Vozes, 1992. 

LINDBERG, David C. Los inicios de la ciencia occidental: la tradición científica 

europea en el contexto filosófico, religioso e institucional: desde el 600 a.C hasta 

1450. Barcelona: Paidós, 2002. 

MCGRADE, A. S. (Org.). Filosofia medieval. Aparecida: Ideias & Letras, 2008. 

NUNES, Ruy Afonso da Costa. A origem da Universidade de Paris (I). Revista de 

História, v. 34 (69), 1967. 

PERNOUD, Régine. Luz sobre a Idade Média. Lisboa: Publicações Europa-América, 

1981. 

PICHÉ, David. La condamnation parisienne de 1277. Paris: Vrin, 1999. 

RATZINGER, Joseph. Compreender a Igreja hoje: vocação para a comunhão. 

Petrópolis: Vozes, 2005. 

RATZINGER, Joseph. Introdução ao Cristianismo. São paulo: Edições Loyola, 2005. 



323 
 

SARANYANA, Josep-Ignasi. A filosofia medieval: das origens patrísticas à 

escolástica barroca. São paulo: Instituto Brasileiro de Filosofia e Ciência “Raimundo 

Lúlio”, 2006. 

Atlas historique de Paris. Disponível em: <http://paris-atlas-historique.fr/18.html>. 

Acesso em: 10 fev. 2021. 

Catecismo da Igreja Católica. 4a edição. São paulo: Edições Loyola, 1999. 

 


	A ciência medieval e a condenação parisiense de 1277 
	AGRADECIMENTOS 
	RESUMO 
	ABSTRACT 
	SUMÁRIO 
	Introdução (ou confissão)
	Capítulo 1
	Duas tradições
	Um olhar para o documento
	Aristóteles e o aristotelismo
	O cristianismo: raízes judaicas
	O cristianismo: Igreja instituída
	Diferenças fundamentais


	Capítulo 2
	O encontro de duas tradições
	A Universidade de Paris no século XII: formação e traduções
	Renascimento do século XII
	A Universidade de Paris no século XIII: disputas e condenações
	Declínio


	Capítulo 3
	A condenação de 1277: um olhar aprofundado
	As teses científicas: apresentação da classificação
	Cosmologia
	Eternidade
	Causa primeira
	Eternidade e causa primeira
	Imutabilidade, eternidade e causa primeira
	Mediação
	Mediação e causa primeira
	Mediação, causa primeira e imutabilidade
	Mediação e eternidade
	Mediação, eternidade e causa primeira
	Mediação, eternidade, causa primeira e imutabilidade
	Vácuo
	Nível de discurso e eternidade
	Nível de discurso
	Nível de discurso e causa primeira
	Nível de discurso e racionalismo
	Racionalismo e causa primeira
	Racionalismo
	A enquete de Roland Hissette: a condenação como um equívoco


	Capítulo 4
	A interpretação de David Piché: um conflito de poder
	Introdução
	Questão epistemológica
	Questão ética
	Conclusão


	Capítulo 5
	Os debates do século XIV: consequências diretas da condenação
	A crítica de Alexandre Koyré
	O movimento do céu em linha reta
	O problema do movimento no vácuo
	Experiências antigas e o “horror ao vácuo”
	A pluralidade de mundos e a impossibilidade do vácuo
	Discussões sobre o vácuo depois da condenação de 1277
	A queda dos corpos
	O movimento no vácuo se realizaria em um instante?
	Todos os corpos cairiam no vácuo com a mesma velocidade?
	O conceito de “movimento” em Paris no fim do século XIV
	A pluralidade de mundos e a teoria do lugar natural (Guilherme de Ockham)
	A pluralidade de mundos e a teoria do lugar natural (Nicole Oresme)
	A mancha da lua


	Capítulo 6
	Os debates do século XIV (2): questões independentes da condenação
	O problema dos projéteis e Guilherme de Ockham
	O problema dos projéteis e a dinâmica de Jean Buridan
	A queda acelerada dos graves
	Jean Buridan explica pelo impetus a queda acelerada dos graves
	A dinâmica de Jean Buridan e o movimento dos corpos celestes
	O determinismo astral e o livre arbítrio
	Um adversário da astrologia: Nicole Oresme
	Henri de Langenstein e as qualidades ocultas
	Geometria analítica


	Conclusão
	O que pensar da condenação de 1277?
	A condenação
	O problema da autoridade
	As consequências
	E a “questão medieval”?


	Anexo 1
	Tradução do documento da condenação de 1277
	Nota sobre a tradução
	Carta escrita pelo bispo Étienne de Paris em 1277


	Anexo 2
	Teses selecionadas e organizadas por tema (99)

	Referências bibliográficas



